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ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA 
ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU, 
REALIZADA NO DIA VINTE E NOVE DE 
ABRIL DE DOIS MIL E DEZASSEIS. 

 

----- No dia vinte e nove de abril de dois mil e dezasseis, teve lugar no Solar dos Peixotos, a 
Sessão Ordinária da Assembleia Municipal, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da 
Assembleia Municipal, José Manuel Henriques Mota de Faria, secretariado pelo Senhor 
João Fernando Marques Rebelo Cotta como Primeiro Secretário e pela Senhora Cristina 
Paula Cunha Pereira Gomes, como Segunda Secretária. -------------------------------------------
A Sessão teve início às nove horas e vinte e nove minutos, tendo-se verificado as faltas do 
Senhor Deputado Pedro Filipe dos Santos Alves (Justificada). --------------------------------
Para que conste na presente Ata, o resumo da correspondência expedida e recebida, 
previamente disponibilizada, fica a seguir transcrito:------------------------------------------------ 
CORRESPONDÊNCIA RECEBIDA:-------------------------------------------------------------------  
– A Assembleia Municipal recebeu convites de diversos Organismos, Associações e 
Entidades, a convidar o Exmo. Senhor Presidente deste Órgão Autárquico a participar e 
assistir às mais variadas reuniões e realizações.------------------------------------------------------- 
– Diversas Entidades e Partidos Políticos solicitaram a cedência do Salão da Assembleia 
Municipal.------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
– O Exmo. Sr. Diretor do Museu Nacional Grão Vasco Dr. Agostinho Ribeiro remeteu via 
postal resposta positiva ao pedido de colaboração para que a Sessão Solene Comemorativa 
do 25 de abril se realize nos espaços do Museu Nacional Grão Vasco.---------------------------- 
– O Exmo. Sr. Presidente da Junta de S. Pedro de France, Fernando Martins Machado 
remeteu via correio eletrónico pedido de justificação da falta à sessão ordinária da 
Assembleia Municipal de Viseu de 29-02-2016.-------------------------------------------------------- 
– O Grupo Parlamentar do PCP remeteu email referente às Propostas de alteração ao OE 
2016 - Autarquias Locais, apresentadas no âmbito da discussão na especialidade da 
Proposta de Lei que Aprova o Orçamento do Estado pra 2016.------------------------------------ 
– A CIM Dão Lafões remeteu email informando que a reunião da Assembleia 
Intermunicipal da CIM Dão Lafões, irá realizar-se no dia 29 de abril de 2016 pelas 18 
horas.------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
– O Exmo. Sr. Presidente da Junta da União de Freguesias Barreiros e Cepões, António da 
Silva Gomes Tavares entregou em mão pedido de justificação da falta à sessão ordinária 
da Assembleia Municipal de Viseu de 29-02-2016.---------------------------------------------------- 
– O Grupo Parlamentar do Partido Ecologista “Os Verdes” remeteu email referente às 
Propostas de alteração ao OE 2016.---------------------------------------------------------------------- 
– A Exma. Sra. Coordenadora do Gabinete de Educação remeteu via correio eletrónico 
convocatória para a Reunião do Conselho Municipal de Educação.------------------------------  
– O Exmo. Sr. Dr. Henrique Monteiro remeteu via email resposta positiva ao convite para 
intervir como conferencista na Sessão Solene Comemorativa do 25 de Abril.------------------- 
– O Exmo. Sr. Presidente do Conselho de Administração do Centro Hospitalar Tondela 
Viseu, Dr. Carlos Ermida Rebelo remeteu via correio eletrónico resposta positiva no 
sentido de receber para uma reunião a Mesa da Assembleia Municipal bem como os 
representantes dos Grupos Municipais.-----------------------------------------------------------------  
– O Grupo Parlamentar do Partido CDS/PP remeteu email no qual acusa a receção da 
Moção "Pela Instalação da Radioterapia no Hospital de S. Teotónio em Viseu apresentada 
pelo Grupo Municipal da CDU na Sessão Ordinária da Assembleia Municipal de 29-02-
2016.------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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– O Grupo Parlamentar do Partido Ecologista “Os Verdes” remeteu email referente 
à Pergunta ao Governo sobre a  Dificuldade de acesso a comunicações móveis sobretudo 
nas áreas montanhosas do distrito de Viseu.------------------------------------------------------------
– O Gabinete de Sua Excelência o Primeiro-Ministro de Portugal acusou via postal a 
receção da Moção "Pela Instalação da Unidade de Radioterapia no Centro Hospitalar 
Tondela Viseu” apresentada pelo Grupo Municipal do Bloco de Esquerda na Sessão 
Ordinária da Assembleia Municipal de 29-02-2016.--------------------------------------------------
– O Gabinete de Sua Excelência o Primeiro-Ministro de Portugal acusou via postal a 
receção da Moção "Pela Instalação da Radioterapia no Hospital de S. Teotónio em Viseu” 
apresentada pelo Grupo Municipal do CDU na Sessão Ordinária da Assembleia Municipal 
de 29-02-2016.-------------------------------------------------------------------------------------------------
– O Exmo. Sr. Presidente da Câmara de Viseu remeteu via protocolar Relatório sobre o 
cumprimento do Estatuto do Direito de Oposição relativo ao ano de 2015.----------------------
– O Gabinete de Sua Excelência o Primeiro-Ministro de Portugal acusou via postal a 
receção da Moção "Via dos Duques” apresentada pelo Grupo Municipal do PPD/PSD na 
Sessão Ordinária da Assembleia Municipal de 29-02-2016.-----------------------------------------
– A Exma. Sra. Deputada Maria Filomena de Matos Pires, na qualidade de Membro da 
Comissão Alargada da CPCJV em representação dessa Assembleia, remeteu para 
conhecimento dois documentos relativos ao Mês da Prevenção dos Maus Tratos à Criança, 
da responsabilidade daquela comissão.------------------------------------------------------------------
– O Grupo Parlamentar do Partido CDS/PP acusou via postal a receção da Moção "Pela 
Instalação da Radioterapia no Hospital de S. Teotónio em Viseu” apresentada pelo Grupo 
Municipal do CDU na Sessão Ordinária da Assembleia Municipal de 29-02-2016.------------
– A Exma. Sra. Deputada Municipal Maria da Graça D’Eça Canto Moniz remeteu via 
correio eletrónico pedido de substituição para a Sessão Extraordinária Comemorativa do 
25 de Abril da Assembleia Municipal de Viseu.-------------------------------------------------------
– O Grupo Parlamentar Ecologista "Os Verdes" remeteu para conhecimento email 
referente ao envio de Projeto de Resolução - Classificação e valorização das lojas 
históricas.------------------------------------------------------------------------------------------------------
– O Grupo Parlamentar Ecologista "Os Verdes" remeteu para conhecimento email 
referente ao agendamento da discussão em plenário do Projeto de Lei que Reduz o 
Número de Alunos por Turma, para o dia 7 de Abril.------------------------------------------------
– O Município de Viseu remeteu via protocolo ofício referente à resposta ao Requerimento 
do Grupo Parlamentar da CDU apresentado na Sessão ordinária da AM de 29-02-2016 - 
ETAR em Passos de Silgueiros.----------------------------------------------------------------------------
– O Município de Viseu remeteu via protocolo ofício referente à resposta ao Requerimento 
do Grupo Parlamentar da CDU apresentado na Sessão ordinária da AM de 29-02-2016 - 
Abaixo-assinado Empresários e Trabalhadores na Zona Industrial.------------------------------
– O Município de Viseu remeteu via protocolo ofício referente à resposta ao Requerimento 
do Grupo Parlamentar da CDU apresentado na Sessão ordinária da AM de 29-02-2016 - 
Valor da Transferências para as Freguesias.-----------------------------------------------------------
– O Grupo Parlamentar Ecologista "Os Verdes" remeteu email referente envio de Projeto 
de Resolução do PEV- Preconiza a interdição do uso do glifosato.-------------------------------- 
– O Chefe da Casa Civil de Sua Exa. o Presidente da República, remeto email no qual 
acusa receção da Moção "Pela Instalação da Radioterapia no Hospital de S. Teotónio" 
apresentada na Sessão Ordinária de 29/02/2016 pelo Grupo Municipal  da  CDU.------------
– O Grupo Parlamentar do Partido Ecologista “Os Verdes” remeteu email no qual acusa 
receção da Moção "Pela Instalação da Radioterapia no Hospital de S. Teotónio em Viseu” 
apresentada pelo Grupo Municipal do CDU na Sessão Ordinária da Assembleia Municipal 
de 29-02-2016.-------------------------------------------------------------------------------------------------
– O Grupo Parlamentar do Partido Ecologista “Os Verdes” remeteu email referente ao 
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Convite para Audição Pública Parlamentar sobre Políticas Públicas para a Promoção de 
uma Floresta Sustentável.----------------------------------------------------------------------------------
– O Exmo. Sr. Deputado Municipal António Carlos Gomes Tomás Costa remeteu via 
correio eletrónico pedido de substituição para a Sessão Extraordinária Comemorativa do 
25 de Abril da Assembleia Municipal de Viseu.--------------------------------------------------------
– O Grupo Parlamentar do Partido Ecologista “Os Verdes” remeteu email referente ao 
Projeto de Resolução Sobre a atualização do Programa Nacional de Vacinação.--------------
– A Câmara Municipal de Viseu remeteu documentos para a Sessão Ordinária da AM de 
29 de abril de 2016.-------------------------------------------------------------------------------------------
– A Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, FPC Fonseca, Paiva, Carvalho & 
Associado remeteu documentos referentes à Revisão Legal das Contas do Município de 
Viseu e SMAS de Viseu.-------------------------------------------------------------------------------------
– O Grupo Parlamentar do Partido Ecologista “Os Verdes” remeteu email referente à 
pergunta ao Governo sobre o estado de degradação do Parque infantil em Repeses Viseu.-- 
– A Exma. Sra. Deputada Municipal Sofia Margarida Guedes de Campos Salvado Pires 
remeteu via correio eletrónico pedido de substituição para a sessão ordinária da 
Assembleia Municipal de Viseu que se irá realizar no dia 29 de abril de 2016.-----------------
– O Grupo Parlamentar do PCP remeteu email referente Divulgação de Informação sobre 
aprovação na Assembleia da Republica de projetos de resolução na Área da Saúde.---------
– O Exmo. Sr. Presidente do Conselho de Administração do Centro Hospitalar Tondela 
Viseu remeteu email referente ao agendamento de uma reunião com os representantes dos 
grupos partidários da Assembleia Municipal.----------------------------------------------------------
– O Exmo. Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Orgens, Adérito Pais Cardoso 
remeteu via correio eletrónico pedido de justificação da falta à Sessão Extraordinária da 
AM, Comemorativa do XLII Aniversário do 25 de Abril, realizada no dia 25 de abril de 
2016.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------
– O Exmo. Sr. Presidente da Junta de Mundão Armando Gomes solicitou via email pedido 
de substituição pelo Exmo. Secretário da Junta, o Sr. António de Oliveira Carragoso na 
sessão ordinária da AM de 29-04-2016.------------------------------------------------------------------
– O Grupo Parlamentar do PCP remeteu email referente à resposta do Governo sobre 
Radioterapia no Hospital de São Teotónio (CHTV).--------------------------------------------------
– O Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Viseu remeteu via correio eletrónico 
Informação escrita acerca da atividade e situação financeira do Município.--------------------
– O Exmo. Sr. Deputado Municipal António José Coelho Lopes remeteu via correio 
eletrónico pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal de 
Viseu que se irá realizar no dia 29 de abril de 2016.--------------------------------------------------
CORRESPONDÊNCIA EXPEDIDA:------------------------------------------------------------------- 
– Foi dado conhecimento dos diversos pedidos de cedência do Salão da AM, às Entidades e 
Organismos que efetuaram o mesmo pedido.-----------------------------------------------------------
– Foram remetidas por via EDOC, ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara de Viseu, 
Deliberações aprovadas bem como as respetivas Certidões referentes à Sessão Ordinária 
da Assembleia Municipal do dia 29 de fevereiro de 2016.-------------------------------------------- 
– Foi enviada via Edoc à Câmara Municipal de Viseu a Ata da Sessão Ordinária da AM de 
09-11-2015, aprovada na Sessão Ordinária da AM de 29-02-2016.--------------------------------
– Foram remetidos via EDOC ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara, Dr. Almeida 
Henriques agradecimentos por todo o apoio e colaboração prestado à Assembleia 
Municipal Infantil.-------------------------------------------------------------------------------------------
– Foram remetidos via postal ao Exmo. Sr. Provedor da Santa Casa da Misericórdia, Dr. 
Adelino Fernando de Almeida Costa, agradecimentos por todo o apoio e colaboração 
prestado à Assembleia Municipal Infantil, bem como o envio da cópia do “Voto de 
Felicitações e Voto de Louvor” apresentado pelos “deputados” do Colégio da Via Sacra e 
aprovado por unanimidade na XI Sessão Plenária da Assembleia Municipal Infantil.-------
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– Foram remetidos via postal ao Exmo. Sr. Diretor do Museu Nacional Grão Vasco, Dr. 
Agostinho Paiva Ribeiro, agradecimentos por todo o apoio e colaboração prestado à 
Assembleia Municipal Infantil.---------------------------------------------------------------------------
– Foram remetidos via postal ao Exmo. Reverendíssimo Cónego Manuel Matos, Deão do 
Cabido da Sé Catedral de Viseu agradecimentos por todo o apoio e colaboração prestado à 
Assembleia Municipal Infantil.----------------------------------------------------------------------------
– Foram remetidos via postal à Escola Profissional Mariana Seixas na pessoa do seu 
Diretor, e ao Professor João Nabais agradecimentos por todo o apoio e colaboração 
prestado à Assembleia Municipal Infantil.--------------------------------------------------------------
– Foram remetidos via postal ao Exmo. Sr. Dr. António Fernandes, Presidente da CPCJ de 
Viseu agradecimentos por todo o apoio e colaboração prestado à Assembleia Municipal 
Infantil.---------------------------------------------------------------------------------------------------------
– Foram remetidos via correio eletrónico ao Exmo. Sr. Dr. Rui Martins, Presidente da 
Direção da Federação das Associações de Pais agradecimentos por todo o apoio e 
colaboração prestado à Assembleia Municipal Infantil.----------------------------------------------
– Foram remetidos via postal ao Exmo. Sr. Dr. Paulo Machado Diretor do Colégio da Via 
Sacra agradecimentos por todo o apoio e colaboração prestado à Assembleia Municipal 
Infantil.---------------------------------------------------------------------------------------------------------
– Foram remetidos via postal à Exmo. Sra. Diretora do Colégio da Imaculada Conceição 
agradecimentos por todo o apoio e colaboração prestado à Assembleia Municipal Infantil.- 
– Foram remetidos via postal à Exmo. Sra. Diretora do Jardim Escoa João de Deus 
agradecimentos por todo o apoio e colaboração prestado à Assembleia Municipal Infantil.- 
– Foram remetidos via postal aos Diretores (as) do Agrupamento de Escolas de Grão 
Vasco, Agrupamento de Escolas Viseu Norte, Agrupamento de Escolas do Viso, 
Agrupamento de Escolas de Mundão e Agrupamento de Escolas Infante D. Henrique 
agradecimentos por todo o apoio e colaboração prestado à Assembleia Municipal Infantil.- 
– Foi remetido via EDOC ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Viseu 
Requerimento da CDU no qual solicita um Mapa, onde conste a distribuição do anunciado 
1 milhão e 100 mil euros de transferência do Executivo, para as 25 freguesias do concelho.- 
– Foi remetido via EDOC ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Viseu 
Requerimento da CDU referente Requerimento da CDU no qual solicita informação 
relativa ao Abaixo-assinado subscrito por empresários e trabalhadores na Zona Industrial 
de Santiago.---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi remetido via EDOC ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Viseu 
Requerimento da CDU referente Requerimento no qual solicita informação relativa à 
ETAR em Passos de Silgueiros.---------------------------------------------------------------------------- 
– Foi remetido via postal ao Exmo. Sr. Presidente da Assembleia de Freguesia de S. Pedro 
de France informação de que a falta do Exmo. Sr. Presidente de Junta de Freguesia de S. 
Pedro de France à Sessão Ordinária de 29-02-2016 foi considerada justificada.--------------- 
– Foi remetido via postal ao Exmo. Sr. Agostinho Matos cópia de parte do Memorando da 
Audiência de Munícipes realizada em 5/10/2015.------------------------------------------------------ 
– Foi remetido via postal ao Exmo. Sr. Presidente da Assembleia de Freguesia da União de 
Freguesias Barreiros Cepões informação de que a falta do Exmo. Sr. Presidente de Junta 
da União de Freguesias Barreiros Cepões à Sessão Ordinária do dia 29-02-2016  foi 
considerada justificada.------------------------------------------------------------------------------------- 
– Para conhecimento dos Grupos Municipais foi remetido via correio eletrónico e-mail do 
Grupo Parlamentar do Partido Ecologista “Os Verdes” referente à resposta do Ministério 
do Ambiente à pergunta que lhe foi dirigida pelos Srs. Deputados José Luís ferreira e 
Heloísa Apolónia sobre maus cheiros provenientes da ETAR de Passos de Silgueiros em 
Viseu.------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
– Foi remetido via postal a Sua Excelência o Primeiro-Ministro de Portugal a Moção 
"Instalação da Unidade de Radioterapia no Centro Hospitalar Tondela/Viseu" 
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apresentada pelo Grupo Municipal do Bloco de Esquerda na sessão ordinária da 
Assembleia Municipal de 29-02-2016.-------------------------------------------------------------------- 
– Foi remetido via postal ao Exmo. Sr. Dr. Henrique Monteiro convite para intervir como 
conferencista na Sessão Solene Comemorativa do 25 de Abril.------------------------------------
– Foi remetido via postal a Sua Excelência o Ministro da Saúde de Portugal a Moção 
"Instalação da Unidade de Radioterapia no Centro Hospitalar Tondela/Viseu" 
apresentada pelo Grupo Municipal do Bloco de Esquerda na sessão ordinária da 
Assembleia Municipal de 29-02-2016.-------------------------------------------------------------------- 
– Foi remetido via postal a Sua Excelência o Presidente da República Portuguesa a Moção 
"Pela Instalação da Radioterapia no Hospital de S. Teotónio, em Viseu" apresentada pelo 
Grupo Municipal da CDU na sessão ordinária da Assembleia Municipal de 29-02-2016.---- 
– Foi remetido via postal a Sua Excelência o Primeiro-Ministro de Portugal a Moção "Pela 
Instalação da Radioterapia no Hospital de S. Teotónio, em Viseu" apresentada pelo Grupo 
Municipal da CDU na sessão ordinária da Assembleia Municipal de 29-02-2016.------------- 
– Foi remetido via postal a Sua Excelência o Ministro da Saúde de Portugal a Moção "Pela 
Instalação da Radioterapia no Hospital de S. Teotónio, em Viseu" apresentada pelo Grupo 
Municipal da CDU na sessão ordinária da Assembleia Municipal de 29-02-2016.------------- 
– Foi Solicitado ao Exmo. Sr. Presidente do Conselho de Administração do Centro 
Hospitalar Tondela Viseu, Dr. Carlos Ermida Rebelo reunião com a Mesa da Assembleia 
Municipal bem como com os representantes dos Grupos Municipais.---------------------------- 
– Foi remetido via postal ao Exmo. Sr. Líder do Grupo Parlamentar do PPD/PSD a Moção 
"Pela Instalação da Radioterapia no Hospital de S. Teotónio, em Viseu" apresentada pelo 
Grupo Municipal da CDU na sessão ordinária da Assembleia Municipal de 29-02-2016.---- 
– Foi remetido via postal ao Exmo. Sr. Líder do Grupo Parlamentar do PS a Moção "Pela 
Instalação da Radioterapia no Hospital de S. Teotónio, em Viseu" apresentada pelo Grupo 
Municipal da CDU na sessão ordinária da Assembleia Municipal de 29-02-2016.------------- 
– Foi remetido via postal ao Exmo. Sr. Líder do Grupo Parlamentar do CDS/PP a Moção 
"Pela Instalação da Radioterapia no Hospital de S. Teotónio, em Viseu" apresentada pelo 
Grupo Municipal da CDU na sessão ordinária da Assembleia Municipal de 29-02-2016.---- 
– Foi remetido via postal ao Exmo. Sr. Líder do Grupo Parlamentar do PCP a Moção 
"Pela Instalação da Radioterapia no Hospital de S. Teotónio, em Viseu" apresentada pelo 
Grupo Municipal da CDU na sessão ordinária da Assembleia Municipal de 29-02-2016.---- 
– Foi remetido via postal ao Exmo. Sr. Líder do Grupo Parlamentar BE a Moção "Pela 
Instalação da Radioterapia no Hospital de S. Teotónio, em Viseu" apresentada pelo Grupo 
Municipal da CDU na sessão ordinária da Assembleia Municipal de 29-02-2016.------------- 
– Foi remetido via postal ao Exma. Sra. Líder do Grupo Parlamentar do PEV a Moção 
"Pela Instalação da Radioterapia no Hospital de S. Teotónio, em Viseu" apresentada pelo 
Grupo Municipal da CDU na sessão ordinária da Assembleia Municipal de 29-02-2016.---- 
– Foi remetido via postal ao Exmo. Sr. Deputado do PAN a Moção "Pela Instalação da 
Radioterapia no Hospital de S. Teotónio, em Viseu" apresentada pelo Grupo Municipal da 
CDU na sessão ordinária da Assembleia Municipal de 29-02-2016.------------------------------- 
– A Moção apresentada pelo Grupo Municipal da CDU referente ao IPV aprovada na 
sessão ordinária da Assembleia Municipal de 29-02-2016 foi enviada via postal a Sua 
Excelência O Ministro da Ciência Tecnologia e Ensino Superior, ao Exmo. Sr. Presidente 
da Comissão Parlamentar de Educação e Ciência, aos Grupos Parlamentares com assento 
na Assembleia da República e ao Exmo. Sr. Presidente do Politécnico de Viseu.--------------- 
– A Moção apresentada pelo Grupo Municipal do Bloco de Esquerda referente ao IPV 
aprovada na sessão ordinária da Assembleia Municipal de 29-02-2016 foi enviada via 
postal a Sua Excelência O Ministro da Ciência Tecnologia e ao Exmo. Sr. Presidente do 
Politécnico de Viseu.----------------------------------------------------------------------------------------- 
– A Moção apresentada pelo Grupo Municipal do CDS/PP referente ao IPV aprovada na 
sessão ordinária da Assembleia Municipal de 29-02-2016 foi enviada via postal a Sua 
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Excelência O Ministro da Ciência Tecnologia e ao Exmo. Sr. Presidente do Politécnico de 
Viseu.------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
– Foi comunicado via email bem como telefonicamente aos representantes dos Grupos 
Municipais e Presidentes de Junta Independentes confirmação para uma reunião com 
Exmo. Sr. Presidente do Conselho de Administração do Centro Hospitalar Tondela Viseu, 
Dr. Carlos Ermida Rebelo.--------------------------------------------------------------------------------- 
– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidentes de Junta Independentes foi 
remetido via correio eletrónico e-mail do Grupo Parlamentar do Partido Ecologista “Os 
Verdes” referente a assunto: Propostas de alteração de Os Verdes ao OE de 2016.----------- 
– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidentes de Junta Independentes foi 
remetido via correio eletrónico e-mail do Grupo Parlamentar do PCP referente a assunto: 
PCP apresenta Propostas de alteração ao OE de 2016 – Autarquias Locais.-------------------- 
– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidentes de Junta Independentes foi 
remetido via correio eletrónico e-mail do Grupo Parlamentar Ecologista “Os Verdes” 
referente à Pergunta feita ao Governo sobre a  Dificuldade de acesso a comunicações 
móveis sobretudo nas áreas montanhosas do distrito de Viseu.------------------------------------ 
– Foi remetido via postal aos (as) Exmos (as) Senhores (as) Presidentes das Assembleias 
Municipais do Distrito de Viseu e das Assembleias Municipais do Distrito da Guarda 
nomeadamente Celorico da Beira, Fornos de Algodres, Gouveia e Seia, o apelo para que 
associem na reivindicação da criação de um Centro Oncológico com as Unidades de 
Radioterapia e de Medicina Nuclear no Centro Hospitalar Tondela Viseu.--------------------- 
– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidentes de Junta Independentes foi 
remetido via correio eletrónico e-mail da Exma. Sra. Dra. Filomena Pires, na qualidade de 
Membro da Comissão Alargada da CPCJV em representação desta Assembleia, referente 
a dois documentos relativos ao Mês da Prevenção dos Maus Tratos à Criança, da 
responsabilidade daquela comissão.---------------------------------------------------------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pela Exma. Senhora Deputada 
Municipal Maria da Graça Almeida D’Eça Canto Moniz, para a Sessão Extraordinária 
Comemorativa do 25 de Abril da Assembleia Municipal de Viseu, foi comunicado via 
postal ao Exmo. Senhor Deputado Municipal Gonçalo Ferreira Bandeira Calheiros para 
proceder à respetiva substituição.------------------------------------------------------------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pela Exma. Senhora Deputada 
Municipal Maria da Graça Almeida D’Eça Canto Moniz, para a Sessão Extraordinária 
Comemorativa do 25 de Abril da Assembleia Municipal de Viseu, foi comunicado via 
postal ao Partido CDS/PP que o Exmo. Senhor Deputado Municipal Gonçalo Ferreira 
Bandeira Calheiros foi informado para proceder à respetiva substituição.---------------------- 
– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidentes de Junta Independentes foi 
remetido via correio eletrónico, Relatório sobre o cumprimento do Estatuto do Direito de 
Oposição relativo ao ano de 2015 enviado via protocolar pelo Exmo. Sr. Presidente da 
Câmara de Viseu.---------------------------------------------------------------------------------------------
– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidentes de Junta Independentes foi 
remetido via correio eletrónico email do Grupo Parlamentar Ecologista "Os Verdes" 
referente ao Projeto de Resolução - Classificação e valorização das lojas históricas.---------- 
– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidentes de Junta Independentes foi 
remetido via correio eletrónico email do Grupo Parlamentar Ecologista "Os Verdes" 
referente ao Projeto de Lei que Reduz o Número de Alunos por Turma.----------------------  
– Foi enviado para conhecimento ao Grupo Municipal da CDU via correio eletrónico 
ofício do Município de Viseu referente à resposta ao Requerimento apresentado na 
Sessão ordinária da AM de 29-02-2016 - ETAR em Passos de Silgueiros.---------------------- 
– Foi enviado para conhecimento ao Grupo Municipal da CDU via correio eletrónico 
ofício do Município de Viseu referente à resposta ao Requerimento apresentado na 
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Sessão ordinária da AM de 29-02-2016 - Abaixo-assinado Empresários e Trabalhadores 
na Zona Industrial.----------------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi enviado para conhecimento ao Grupo Municipal da CDU via correio eletrónico 
ofício do Município de Viseu referente à resposta ao Requerimento apresentado na Sessão 
ordinária da AM de 29-02-2016 - Valor da Transferências para as Freguesias.---------------- 
– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidentes de Junta Independentes foi 
remetido via correio eletrónico, email do Grupo Parlamentar Ecologista "Os Verdes" 
referente Projeto de Resolução do PEV- Preconiza a interdição do uso do glifosato.---------- 
– Foi enviado aos Exmos. Srs. Presidentes de Junta de Freguesia, via postal e via correio 
eletrónico, Convocatória e respetivo Edital para a Sessão Extraordinária do 25 de abril de 
2016.------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi enviado aos Exmos. Srs. Deputados Municipais via postal e via correio eletrónico 
convocatória para a Sessão Ordinária Extraordinária do 25 de abril de 2016.----------------- 
– Foi enviado ao Exmo. Sr. Presidente da CMV, Exmos (as) Srs. (as) Vereadores da CMV, 
Exmo. Sr. Presidente da AM, Exmos Secretários da AM, Exmos (as) Srs. (as) Deputados 
(as), Exmo. Sr. Diretor de Departamento e Exmos Srs. Presidentes de Junta, Convocatória 
para Extraordinária do 25 de abril de 2016.------------------------------------------------------------ 
– Foi enviado via correio eletrónico ao Jornal Diário de Viseu e ao Jornal da Beira, Edital 
para publicação da Sessão Extraordinária da Assembleia Municipal do 25 de abril de 
2016.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pelo Exmo. Senhor Deputado 
Municipal António Carlos Gomes Tomás Costa, para a Sessão Extraordinária 
Comemorativa do 25 de Abril da Assembleia Municipal de Viseu, foi comunicado via 
postal à Exma. Senhora Deputada Municipal Florbela de Almeida Correia Soutinho para 
proceder à respetiva substituição.------------------------------------------------------------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pelo Exmo. Sr. Deputado Municipal 
António Carlos Gomes Tomás Costa, para a Sessão Extraordinária Comemorativa do 25 
de Abril da Assembleia Municipal de Viseu, foi comunicado via postal ao Partido Social 
Democrata que a Exma. Senhora Deputada Municipal Florbela de Almeida Correia 
Soutinho foi informada para proceder à respetiva substituição.-----------------------------------
– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidentes de Junta Independentes foi 
remetido via correio eletrónico e-mail do Grupo Parlamentar Ecologista “Os Verdes” 
referente ao convite para Audição Pública Parlamentar sobre Políticas Públicas para a 
Promoção de uma Floresta Sustentável.----------------------------------------------------------------- 
– A Comunidade Intermunicipal Viseu Dão Lafões remeteu email referente ao pedido de 
informação de quem deverá ser convocado para a Assembleia da CIM Dão Lafões em 
virtude do pedido de renúncia da Exma. Sra. Deputada Lúcia Silva.----------------------------- 
– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidentes de Junta Independentes foi 
remetido via correio eletrónico e-mail do Grupo Parlamentar Ecologista “Os Verdes” 
referente ao Projeto de Resolução Sobre a atualização do Programa Nacional de 
Vacinação.----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi enviado aos Exmos. Srs. Presidentes de Junta de Freguesia, via postal e via correio 
eletrónico, Convocatória e respetivo Edital para a Sessão Ordinária de 29 de abril de 2016. 
– Foi enviado aos Exmos. Srs. Deputados Municipais via postal e via correio eletrónico 
convocatória para a Sessão Ordinária de 29 de abril de 2016.--------------------------------------
– Foi enviado ao Exmo. Sr. Presidente da CMV, Exmos (as) Srs. (as) Vereadores da CMV, 
Exmo. Sr. Presidente da AM, Exmos Secretários da AM, Exmos (as) Srs. (as) Deputados 
(as), Exmo. Sr. Diretor de Departamento e Exmos Srs. Presidentes de Junta, Convocatória 
para a Sessão Ordinária de 29 de abril de 2016, e Credenciais (utilizador e palavra passe).- 
– Foi enviado via correio eletrónico ao Jornal Diário de Viseu e ao Jornal do Centro, 
Edital para publicação da Sessão Ordinária da Assembleia Municipal de 29 de abril de 
2016.--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidentes de Junta Independentes foi 
remetido via correio eletrónico documentos enviados pela Sociedade de Revisores Oficiais 
de Contas, FPC Fonseca, Paiva, Carvalho & Associado, referentes à Revisão Legal das 
Contas do Município de Viseu e SMAS de Viseu.----------------------------------------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal 
de Viseu que se irá realizar no dia 29 de abril de 2016, remetido via email pela Exma. Sra. 
Deputada Municipal Sofia Margarida Guedes de Campos Salvado Pires, foi comunicado 
via postal ao Exmo. Senhor Presidente da Comissão Política da Secção de Viseu do Partido 
Social Democrata que a Exma. Senhora Deputada Municipal Florbela de Almeida Correia 
Soutinho foi informada para proceder à respetiva substituição.----------------------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pela Exma. Sra. Deputada 
Municipal Sofia Margarida Guedes de Campos Salvado Pires, para a sessão ordinária da 
Assembleia Municipal de Viseu que se irá realizar no dia 29 de abril de 2016, foi 
comunicado via e-mail e postal à Exma. Senhora Deputada Municipal Florbela de 
Almeida Correia Soutinho para proceder à respetiva substituição.------------------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição, para a sessão ordinária da Assembleia 
Municipal de Viseu que se irá realizar no dia 29 de abril de 2016, remetido via email pelo 
Exmo. Sr. Deputado Municipal António José Coelho Lopes, foi comunicado via postal ao 
Exmo. Senhor Presidente da Comissão Política da Secção de Viseu do Partido Social 
Democrata que o Exmo. Sr. Deputado Municipal Pedro Osório dos Santos Ferreira foi 
informado para proceder à respetiva substituição.---------------------------------------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pelo Exmo. Sr. Deputado Municipal 
António José Coelho Lopes, para a sessão ordinária da Assembleia Municipal de Viseu 
que se irá realizar no dia 29 de abril de 2016, foi comunicado via e-mail e postal ao Exmo. 
Sr. Deputado Municipal Pedro Osório dos Santos Ferreira para proceder à respetiva 
substituição.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidentes de Junta Independentes foi 
remetido via correio eletrónico email do Grupo Parlamentar do PCP referente Divulgação 
de Informação sobre aprovação na Assembleia da Republica de projetos de resolução na 
Área da Saúde.------------------------------------------------------------------------------------------------ 
– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidentes de Junta Independentes foi 
remetido via correio eletrónico email do Exmo. Sr. Presidente do Conselho de 
Administração do Centro Hospitalar Tondela Viseu referente ao agendamento de uma 
reunião com os representantes dos grupos partidários da Assembleia Municipal.------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Bom dia a todos. Penso que já temos 
quórum, por isso podíamos começar. Pedia silêncio está bem.------------------------------------- 
Cumprimentava o Senhor Presidente da Câmara, os Senhores Deputados, os Senhores 
Presidentes de Junta, o Senhor Vice-Presidente, os Senhores Vereadores, Minhas 
Senhoras e Meus Senhores. Está verificada a existência de quórum pelos serviços, por isso 
íamos iniciar a sessão.--------------------------------------------------------------------------------------- 
A Senhora Deputada Municipal Sofia Campos do PSD solicitou a sua substituição para esta 
sessão sendo substituída pela Senhora Deputada Municipal Florbela Soutinho.----------------------
O Senhor Deputado Municipal António José Coelho Lopes do PSD solicitou também a sua 
substituição nesta sessão sendo substituído pelo Deputado Municipal Pedro Osório.----------------
O Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Mundão, Armando Nuno Gomes, informou que 
se faz substituir nesta sessão pelo Senhor António de Oliveira Carragoso, Secretário da Junta 
de Freguesia.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------
Recebemos a informação da Comunidade Intermunicipal do pedido de renúncia apresentado 
pela Deputada Lúcia Silva do PS tendo sido substituída pelo Deputado Carlos do Vale Martins, 
também do PS.--------------------------------------------------------------------------------------------------------
Recebemos também a informação da Comunidade Intermunicipal do pedido de renúncia 
apresentado pelo Deputado Carlos do Vale Martins tendo sido substituído pelo Deputado 
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Carlos Cunha…-------------------------------------------------------------------------------------------------------
- Um Senhor Deputado intervém dizendo: Não é renúncia, é substituição.-------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa prossegue a sua intervenção dizendo: Substituição? Pronto. É a 
informação que eu tenho.---------------------------------------------------------------------------------------- 
- A Senhora Deputada Lúcia Fernanda Ferreira Araújo da Silva intervém dizendo: Já agora eu 
gostava também…----------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa prossegue a sua intervenção dizendo: No tempo certo está bem? 
Agora estou n o uso da palavra está bem? A informação que tínhamos é que era renúncia mas 
de qualquer maneira retificamos isto. Recebemos também a informação então do pedido de 
substituição apresentado pelo Deputado Carlos do Vale Martins tendo sido substituído pelo 
Deputado Carlos Cunha do CDS/PP.---------------------------------------------------------------------------- 
Informamos também que após a última Sessão da Assembleia Municipal, a Mesa e os Grupos 
Municipais, solicitaram uma reunião e tivemos uma reunião com o Conselho de Administração 
do Centro Hospitalar Tondela Viseu sobre as questões que tinham decorrido da última 
Assembleia Municipal, concretamente a questão do Centro Oncológico, da Unidade de 
Radioterapia e da Unidade de Medicina Nuclear.------------------------------------------------------------ 
Por outro lado, as Comemorações do 42.º Aniversário do 25 de Abril, no ano em curso, 
iniciaram-se com a deslocação da Mesa e dos Membros da Assembleia, o Senhor Presidente da 
Câmara e dos Vereadores ao RIV, foi também uma forma de demonstrarmos o 
reconhecimento de todos os Órgãos Municipais ao papel do RIV no 25 de abril de 1974, e 
relevando também a importância dessa intervenção num momento da história nacional e 
destacando também a ação dos Capitães de Abril, também presentes na cerimónia, para o 
sucesso da Revolução e também restitui a Liberdade e contribuiu para a implantação do 
regime democrático.------------------------------------------------------------------------------------------------- 
A Sessão Solene como todos tiveram conhecimento, decorreu no Museu Nacional Grão Vasco, e 
só aqui registar a colaboração recebida por aquela entidade em particular do seu Diretor que 
desde a primeira hora manifestou total disponibilidade para acolher a iniciativa.--------------------  
Cumpre também nesta Assembleia reconhecer o valioso contributo da intervenção do nosso 
ilustre convidado, o Dr. Henrique Monteiro, com um vastíssimo currículo, em particular na 
área jornalística, e que muito enriqueceu a Sessão Solene com uma comunicação que ele fez, 
subordinada ao tema “Cultura e Democracia”.---------------------------------------------------------------
Não podemos deixar de agradecer ao Senhor Presidente da Câmara e restante Executivo 
Camarário e a todos os Grupos Municipais o contributo que deram às Comemorações que 
pensamos que decorreram com dignidade e conforme esta efeméride justifica. Por isso a todos, 
o nosso obrigado, como é óbvio, extensivo também aos funcionários da Assembleia Municipal 
que nos ajudaram na organização.------------------------------------------------------------------------------- 
Informamos também que, na sequência da deliberação desta Assembleia Municipal de 25-09-
2015, que aprovou o Regulamento do Conselho Municipal de Segurança de Viseu, os Membros 
do Conselho vão tomar posse perante a Assembleia Municipal, durante os trabalhos da sessão 
às duas e meia, por isso, teremos que interromper um bocadinho antes para às duas e meia 
todos estarmos cá porque os Membros tomam posse perante a Assembleia.--------------------
Também informar que encontra-se no átrio uma exposição da Comissão de Proteção de 
Crianças e Jovens em Risco, sobre a prevenção dos maus tratos às crianças e jovens, que é hoje 
um dos problemas gravíssimos da sociedade, também essa informação.--------------------------------
De seguida iremos proceder à apreciação e votação da Ata da Sessão Ordinária de 29 de 
fevereiro de 2016. Algum dos Senhores Deputados quer usar da palavra? Não havendo 
nenhum pedido da palavra colocaria à votação. Quem vota contra? Quem se abstém? Por isso, 
aprovada com duas abstenções. Estamos a falar da Sessão de 29 de fevereiro certo? Aprovada 

com duas abstenções.--------------------------------------------------------------------------------------------------

Tenho aqui já de todos os Grupos Municipais, falta só o Bloco de Esquerda, por isso todo o 
registo das intervenções dos Senhores Deputados.------------------------------------------------------------
Por isso, antes de iniciarmos este Período de Antes da Ordem do Dia, propunha que para 
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efeitos de execução imediata, as deliberações todas, quer do Período de Antes da Ordem 
do Dia quer da Ordem do Dia sejam aprovadas em minuta conforme o preceituado nos 
nº3 e nº4 do Art.º57 da Lei 75/2013 de 12 de setembro na sua atual redação 
consubstanciado pelo nº4 do Art.º 58 do Regimento em vigor desta Assembleia Municipal. 
Quem vota contra? Quem se abstém? Aprovada por unanimidade.---------------------------------

Íamos então começar com as intervenções, tem a palavra a Deputada Florbela Soutinho, 
tem 6 minutos.-------------------------------------------------------------------------------------------------
----- UM – A SENHORA DEPUTADA FLORBELA DE ALMEIDA CORREIA 
SOUTINHO (PPD/PSD): Muito bom dia. Excelentíssimo Senhor Presidente da Mesa da 
Assembleia Municipal, Senhores Secretários, Excelentíssimo Senhor Presidente da 
Câmara Municipal de Viseu, Senhores Vereadores, Senhores Deputados, Comunicação 
Social e Público Presente.-----------------------------------------------------------------------------------
Trago hoje aqui um assunto que me é muito caro… -----------------------------------------------------
Mas não quero, de forma alguma, falar a título particular.----------------------------------------- 

Contudo, eu reconheço que sou o retrato de uma classe que sofre profissionalmente com o 
efeito de um flagelo social, ou como diria Octávio Ribeiro, do “tsunami silencioso” que é a 
crise da natalidade:------------------------------------------------------------------------------------------ 
Que obriga professores com mais de 20 anos de tempo de serviço a fazerem mais de 250 
km diários para exercer a sua profissão, … porque as escolas do interior estão 
despovoadas, a matéria-prima das escolas está a deixar de existir.-------------------------------- 
Que leva sociólogos a rever o conceito de família e a preocuparem-se com a substituição 
das gerações e com o desaparecimento de graus de parentesco… porque estão em vias de 
extinção as palavras “primos”, “tios”, “sobrinhos”… e “irmãos”…------------------------------ 
Que impele economistas e gestores a refletir sobre a sustentabilidade de um país 
fragilizado economicamente sem massa humana para produzir, gerar e acrescentar 
riqueza…------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Aspetos económicos e a estabilidade profissional são fatores que pesam na hora de tomar a 
decisão sobre o número de filhos que se pode (não que se quer) ter.------------------------------ 
Desde o início da década de 80 que o número médio de filhos por casal deixou de assegurar 
a renovação de gerações.------------------------------------------------------------------------------------ 
Números… pois falemos então de números.------------------------------------------------------------ 
1,2 - É número médio de filhos por casal;--------------------------------------------------------------- 
2.º - É o lugar que Portugal ocupa como país europeu onde a taxa de natalidade é mais 
baixa;------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
6.º - É o lugar que Portugal ocupa como o país mais envelhecido do mundo;------------------- 
20 – O número de medidas que fazem parte do “Pacote de medidas pró-natalidade e de 
apoio às famílias numerosas” que o município de Viseu tem como objetivo implementar;--- 
15 - O número de medidas já levadas à prática, entre elas (e continuo com os números) ---- 
20 – O número de bolsas de estudos a atribuir a alunos do ensino superior provenientes de 
famílias numerosas e carenciadas;------------------------------------------------------------------------ 
900 – Os euros correspondentes ao valor de cada bolsa de estudo;-------------------------------- 
2 – O número de Conferências realizadas para debater até agora, o importante tema da 
natalidade, e não esquecer a “Gala Viva a vida”. Muito bem.-------------------------------------- 
0,30 – Valor mínimo da taxa do IMI no nosso município;------------------------------------------- 
5000 - O número de famílias beneficiadas com a implementação do IMI familiar em 2015;- 
Finalmente 2016 – o número do ano em que o atual Governo, pelo Orçamento de Estado, 
retira benefícios às famílias.--------------------------------------------------------------------------------
O IMI familiar foi criado no Orçamento de Estado para 2015 e veio permitir aos 
municípios fixarem uma redução na taxa deste imposto a proprietários com filhos. O 
município de Viseu, para além de aplicar a taxa mínima de 0.30%, aprovou uma redução 
de 15% para as famílias com 2 filhos e de 20% para as famílias com 3 ou mais filhos.-------
No Orçamento do Estado para 2016, a proposta do Bloco de Esquerda, com o apoio do PS, 
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ainda antes das reduções aprovadas serem sentidas pelas famílias abrangidas, decidiu 
aplicar uma dedução fixa por cada filho e não uma redução da taxa IMI em percentagem 
e que depende do valor patrimonial do imóvel. Assim, os agregados com um filho passam a 
ter uma dedução fixa de 20 euros, com dois filhos de 40 euros e com três ou mais filhos de 
70 euros.-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Uma família maior necessita de uma casa maior, no entanto, a partir de agora o valor do 
imóvel é irrelevante…--------------------------------------------------------------------------------------- 
“A pior forma de desigualdade é tornar iguais coisas desiguais” e estou a citar Aristóteles. 
Está assim criado o mito da igualdade, numa lógica de igualitarismo, onde a falsa 
pretensão de eliminação das desigualdades sociais cria ainda mais desigualdades.------------ 
Este esforço que era unicamente suportado pelas autarquias, sem qualquer custo para o 
Poder Central, acaba de uma maneira perversa de ser subvertido e de se transformar num 
aumento de tributação das famílias numerosas, logo uma medida contrária ao aumento da 
natalidade.----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Os Senhores Deputados sabem quanto é que as famílias portuguesas deixam de beneficiar 
com esta alteração no Orçamento de Estado? Ou melhor, quanto ficam, uma vez mais, a 
perder?--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Como diria o Engenheiro Guterres…é só fazer as contas!------------------------------------------- 
Analisemos, então, as contas…---------------------------------------------------------------------------- 
Uma família que habite num concelho cuja taxa de IMI é a máxima, o que não é o nosso 
felizmente: Com 2 filhos e que habite numa casa cujo valor patrimonial é de 120 000 
euros, terá uma redução, ou teria, ou sentiria, ou sentiu e vai deixar de sentir, uma 
redução de 90 euros com efeitos em 2016. De acordo com o estipulado no Orçamento de 
Estado para 2016, essa mesma família verá o seu imposto ser agravado em mais 35 euros. 
Se quiser apostar num terceiro filho, irá pagar em 2018, ainda mais IMI do que paga em 
2015 com 2 filhos.--------------------------------------------------------------------------------------------- 
No caso do nosso município, que pratica a taxa mínima, uma família com 2 filhos, cujo 
valor patrimonial da sua habitação se situa nos 120 000, com esta medida, terá o seu 
imposto agravado em 14 euros, mas se o valor patrimonial da sua casa for de 150 000, verá 
o seu imposto aumentar quase 30 euros.----------------------------------------------------------------- 
E se ainda assim, e teimosamente essa família apostasse no 3.º filho? Por responsabilidade 
do atual Governo, os Senhores Deputados sabem quanto ficaria a perder?---------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem 
a palavra o Deputado João Cotta.-------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado António Augusto Espinha Ribeiro de Carvalho intervém dizendo: 
Gostava de intervir sobre isto.-----------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa retoma a sua intervenção dizendo: Está bem, quando a Mesa 
der a palavra ao Senhor Deputado intervém, agora tem a palavra o Senhor Deputado João 
Cotta.------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
(O Senhor Deputado António Augusto Espinha Ribeiro de Carvalho volta a intervir sem 
contudo ser percetível na gravação o que é dito.)--------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa pergunta ao Senhor Deputado: Sobre a intervenção mas a 
que título?------------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado António Augusto Espinha Ribeiro de Carvalho responde: Pedido de 
esclarecimento.------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa retoma a sua intervenção dizendo: Pedido de 
esclarecimento? Um pedido de esclarecimento sobre uma intervenção?-------------------------
- O Senhor Deputado António Augusto Espinha Ribeiro de Carvalho volta a intervir dizendo: 
Tanto quanto eu sei, quando alguém intervém, é possível depois falar sobre esse assunto.---
- O Senhor Presidente da Mesa intervém novamente dizendo: Ok. Tem a palavra o Senhor 
Deputado para um esclarecimento então.---------------------------------------------------------------
----- DOIS – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO AUGUSTO ESPINHA RIBEIRO DE 
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CARVALHO (PS): Senhor Presidente da Mesa, Senhores Membros da Mesa, Senhor 
Presidente do Executivo, Senhoras e Senhores Vereadores, Senhoras e Senhores 
Deputados. Eu tinha a ideia de que a azia já tinha passado, mas pelos vistos ainda não 
passou. E de facto é fundamental que quando se fala aqui de benefícios para as famílias 
numerosas e quando se apresentam estes números, com um ar dramático, é preciso ter em 
consideração algumas coisas:------------------------------------------------------------------------------
Primeiro, nem todas as famílias numerosas são proprietárias de casas, donde, fazer estas 
contas com base no IMI,… estamos a falar de proprietários, a maioria da população 
portuguesa não é proprietária de casa, portanto, isto é para enganar alguém, vamos ver se 
a gente se entende. Eu gostava que fizesse essas contas em relação às outras famílias, é esse 
esclarecimento que eu peço. Muito obrigado.----------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra então o Senhor Deputado João Cotta.---------------------------------------------------------
----- TRÊS – O SENHOR DEPUTADO JOÃO FERNANDO MARQUES REBELO 
COTTA (PPD/PSD): Bom dia a todos. Senhor Presidente da Assembleia, Senhor 
Presidente da Câmara, Senhores Vereadores, Senhores Deputados, Caros Amigos. A 
captação de investimento é uma prioridade regional.------------------------------------------------
Comparando dados de volume de negócios de 2009 a 2014, verificamos que na nossa 
região houve uma redução relevante em 13 concelhos da CIM Viseu Dão Lafões. Por outro 
lado na CIM em 10 concelhos o número de empresas criadas aumentou. Isto mostra dois 
efeitos, a capacidade e necessidade empreendedora que aumentou e por outro lado a 
dimensão média das empresas que é menor. Esta última realidade é uma fragilidade 
nacional e regional pois as empresas muito pequenas são em geral mais débeis e com uma 
qualidade de gestão menor.---------------------------------------------------------------------------------
Em Viseu, comparando 2014 com 2009, houve uma redução de 10% do volume de 
negócios e uma redução de 3% do número das empresas. Uma das interpretações é que 
estes números mostram um efeito de seleção natural forte em Viseu, mas por outro lado 
uma dimensão média maior e talvez por isso o Concelho de Viseu tenha quase 50% das 
PME Excelência e 36% das PME’s Lider.-------------------------------------------------------------
Em termos exportadores, Viseu está em 4º lugar, atrás de Mangualde, Tondela e Nelas, 
exportando cerca de 1/3 ou 1/4 destes concelhos nossos vizinhos.----------------------------------
Estes concelhos conseguiram fixar no passado grandes empresas multinacionais, 
fortemente exportadoras. Temos como referência em Mangualde o cluster automóvel, em 
Tondela o farmacêutico e o automóvel e em Nelas as madeiras, o mobiliário e o têxtil 
industrial entre outros.--------------------------------------------------------------------------------------
Estas grandes empresas funcionam como atração para outras grandes empresas dos 
mesmos setores, facilitando assim a captação dos investimentos nos concelhos onde se 
encontram.-----------------------------------------------------------------------------------------------------
Os dados de Viseu revelaram de forma clara a necessidade de captar investimento, e de 
políticas autárquicas que captem esse investimento e que o qual se multiplique por si e que 
atraia novos investimentos.---------------------------------------------------------------------------------
O lado positivo é que o impacto da deslocalização de uma grande empresa é muito menor 
em Viseu, porque não temos uma PSA por exemplo em Viseu, mas durante anos Viseu não 
teve políticas ativas de captação de investimento industrial que outros concelhos tiveram, 
apostando mais nos serviços e em políticas urbanas.--------------------------------------------------
Os dados de 2014 mostram por isso uma clara perda de músculo empresarial e estão muito 
claras as razões pelas quais a Câmara Municipal de Viseu teve que adotar um conjunto de 
políticas integradas para captar o investimento.-------------------------------------------------------
Inverter uma trajetória descendente de investimento é difícil, moroso, com êxitos e 
insucessos. Exige tornar Viseu atrativa para o investimento e por outro lado competir por 
esse mesmo investimento. A decisão de investir num território leva tempo e exige 
capacidade de mostrar ao investidor as vantagens, mostrar as vantagens comparativas do 
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nosso território face ao território concorrente e exige o tempo necessário para a tomada de 
decisão do investidor. A diplomacia económica liderada pelo Senhor Presidente da 
Câmara já permitiu atrair alguns investidores.--------------------------------------------------------
A outra face, tornar o território atrativo está em marcha. Políticas como o Gabinete do 
Investidor, o Gabinete de Apoio ao Agricultor, os incentivos do Programa Viseu Investe 
para o investimento e emprego, criaram regras inovadoras, transparentes e independentes 
da decisão casuística do Executivo Municipal.---------------------------------------------------------
Exige também que se crie uma oferta de solo industrial qualificado como está a acontecer 
em Coimbrões, Mundão ou Santos Evos. Está em preparação o projeto de criação do 
Parque Industrial de Lordosa, cuja primeira fase disponibilizará uma área aproximada de 
50 hectares para novos investimentos. Temos excelentes exemplos no nosso concelho. O 
que se passa no Centro Histórico é notável. Basta passar por lá. São dezenas as casas 
transacionadas e em recuperação o que mostra que o Centro Histórico é hoje uma 
oportunidade económica. O comércio mostra sinais de recuperação, com a abertura de 
dezenas de novas lojas no coração antigo da cidade.--------------------------------------------------
Várias intervenções municipais de revitalização de edifícios e espaços públicos estão para 
começar ou já a decorrer, como por exemplo o programa” Reabilitar para Arrendar”, a 
transferência da Escola Profissional Mariana Seixas para a Rua Direita, a instalação das 
Águas de Viseu na Rua do Comércio, ou o concurso de ideias para a cobertura do 
Mercado 2 de Maio.------------------------------------------------------------------------------------------
Viseu sabe que para continuar a fixar pessoas tem de atrair investimentos e empresas. De 
forma complementar com os concelhos vizinhos, Viseu tem apostado bem em diversas 
áreas como saúde, o retalho e as tecnologias de informação e comunicação.--------------------
A instalação de unidades privadas em Viseu, mostra grande confiança no futuro do 
concelho e têm uma oferta para um público que a procura. Temos um excelente serviço 
público de saúde na região, que é uma prioridade, mas estas unidades privadas devem ser 
um desafio para afirmar também a qualidade do serviço público. Quem fica ganhar são os 
Viseenses com uma oferta de serviço de saúde de maior qualidade.-------------------------------
Viseu tem crescido o número de habitantes o que a torna uma cidade atrativa para formas 
modernas de comércio. Daí a dinâmica que o sector do retalho começa a mostrar.------------
As TIC correspondem a uma economia de conhecimento que fixa jovens muito bem 
preparados. O exemplo da BizDirect, a recente contratualização do investimento com a 
IBM é outro excelente sinal pois a área das TIC tem um claro efeito multiplicador e é um 
claro sinal de modernidade de Viseu.--------------------------------------------------------------------
Estão previstos investimentos que ultrapassam os 100 milhões euros na indústria, no 
comércio e nos serviços, com um potencial de criação de mais de 1000 postos de trabalho. 
Com um contexto económico favorável, considerando que estes investimentos sejam 
realizados com 50% de capitais próprios, um retorno de capital de 15% sobre esse capital 
e um retorno das vendas de 10% teremos em 3 a 4 anos um volume de negócios acrescido 
de 75 milhões de euros anuais.-----------------------------------------------------------------------------
Isto é muito positivo mas queremos claramente duplicar ou triplicar este valor.---------------
Estamos contentes? Não.------------------------------------------------------------------------------------
Existirão insucessos ligados à própria atividade das empresas? Claro que sim.----------------
Temos que fazer muito mais? Claro que sim.----------------------------------------------------------
A presença de Viseu na BTL foi um sinal relevante de afirmação e diferenciação. Viseu 
afirmou a sua identidade e a sua oferta.-----------------------------------------------------------------
A campanha “2017 o ano oficial para visitar Viseu” é uma atitude arrojada e inovadora e 
terá seguramente efeitos muito importantes na economia da nossa região.----------------------
O site “visit viseu” é talvez, a seguir ao de Lisboa, o site de marketing de cidade mais 
atrativo de Portugal.----------------------------------------------------------------------------------------
Existem por isso claros sinais de mudança.-------------------------------------------------------------
A atratividade de Viseu, o marketing territorial, o nosso centro histórico, os fatores 
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imateriais como a qualidade de vida, a vida cultural, a qualidade do ensino são o solo fértil 
para o investimento.-----------------------------------------------------------------------------------------
Com estratégia e visão, muita determinação e políticas inovadoras estou convicto que as 
políticas de captação de investimento da Câmara Municipal de Viseu continuarão a 
produzir resultados. Muito obrigado.--------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Ribeiro de Carvalho.---------------------------------------------------------------
----- QUATRO – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO AUGUSTO ESPINHA RIBEIRO 
DE CARVALHO (PS): Senhor Presidente e Membros da Assembleia Municipal de Viseu, 
Senhor Presidente da Câmara Municipal de Viseu, Senhoras e Senhores Vereadores, 
Senhoras e Senhores Deputados. A Portaria 194/2014 de 30 de Setembro estabeleceu o 
conceito, processo de identificação, aprovação e reconhecimento dos Centros de 
Referência nacionais para prestação de cuidados de saúde, sendo o respetivo Aviso de 
abertura para candidatura a centro de referência publicado no Diário da República de 31 
de Julho de 2015. Ver por exemplo avisos nº 8402-P/2015 e 8402-O/2015 referentes à 
Oncologia;------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Em tais Avisos fixa-se um prazo de 30 dias úteis, pelo que o último dia do prazo para o 
envio seria 13 de Setembro de 2015 e não a 21 de Setembro de 2015, conforme veio a 
afirmar o Sr. Presidente do Conselho de Administração do CHTV.------------------------------ 
Logo, falta à verdade quanto à data do fim do prazo e consequentemente falta à verdade 
sobre os fatores de entrega extemporânea, utilizando como desculpa o feriado municipal 
de Viseu 21 de setembro e eventuais responsabilidades dos Serviços de Expediente.---------- 
Antes do mais, adiante-se, independentemente de ser o Senhor Diretor do Centro 
Hospitalar Tondela Viseu o máximo responsável pelo mesmo, pelo que nunca poderia 
sacudir simplesmente “a água do capote”, será que foi levantado processo de averiguações 
quanto há responsabilidades desses Serviços e identificação dos seus responsáveis?---------- 
Ora, por consequência desse atraso, revelador de desleixo e incúria, da Lista final, 
constante do Despacho 3653/2016 de 7 de Março de 2016 do ministro da saúde Adalberto 
Campos Fernandes, não consta o Centro Hospitalar Tondela Viseu.----------------------------- 
Levanta-se de imediato a questão de saber-se se esta exclusão do Centro Hospitalar 
Tondela Viseu da qualificação como Centro de Referência, nas áreas oncológicas, vai ou 
não pesar na criação no mesmo Centro de um Centro Oncológico.-------------------------------  
Por outro lado, é inaceitável a posição assumida publicamente pelo Sr. Presidente da 
Câmara quando vem falar em “confundir alhos com bugalhos” acerca deste assunto e 
atirar o ónus da instalação do centro de radioterapia para o atual Governo sabendo-se, 
como se sabe, que a classificação como Centro de Referência tem como consequência, não 
só a credibilização dos seus profissionais e a possibilidade de financiamentos e que, por 
outro lado foi o Dr. Paulo Macedo quem “chumbou, pelas razões sabidas, a candidatura 
do Centro Hospitalar.---------------------------------------------------------------------------------------
Eu gostaria de referir ainda muito brevemente embora não tenha isso escrito, que, salvo 
melhor opinião, ninguém acredita que o facto de Viseu não ter tido a classificação de 
Centro de Referência nas áreas oncológicas, não vai pesar na atribuição de Centro 
Oncológico que há-de seguir-se, de maneira que, retomando, diga, por favor, Senhor 
Presidente da Câmara o que já ofereceu como contrapartida ao anterior Governo, e 
eventualmente ao atual, como fizeram várias outras Autarquias, para que aqui se instale 
um Centro Oncológico.-------------------------------------------------------------------------------------- 
Diga ainda, Sr. Presidente da Câmara, se está atento a que o Centro Hospitalar 
Académico das Beiras tem vindo a discutir no Conselho Científico da Universidade da 
Beira Interior com o objetivo de que o Centro Oncológico ali se instale, bem como, através 
do lobby da investigação captar valências hospitalares de outros Hospitais e colocando 
debaixo do mesmo chapéu os hospitais de Castelo Branco, da Covilhã, a unidade de saúde 
local da Guarda e ainda o Centro Hospitalar Tondela Viseu, ou seja, tudo isto.--------------- 
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Resta acrescentar, e com mágoa, que tendo uma Delegação desta Assembleia Municipal, 
composta por todos os Partidos, sido recebida pelo Senhor Presidente do Conselho de 
Administração do Centro Hospitalar Tondela Viseu para se falar sobre o Centro de 
Radioterapia, nunca em momento algum o Sr. Dr. Ermida Rebelo fez a mais leve 
referência à exclusão da candidatura a Centro de Referência, nem falou nisso.---------------- 
Seja como for e lamentando todo este triste episódio, o Grupo Municipal do PS assume o 
compromisso de que tudo fará para que as questões de mérito e substância sejam 
consideradas, dado que o Centro Hospitalar Tondela Viseu tem profissionais empenhados 
e de extrema competência, uma equipa multidisciplinar e equipamentos adequados, uma 
sociedade civil empenhada e ávida de resoluções práticas que melhorem a qualidade de 
vida dos seus doentes.----------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Só 
para informar, estavam previstos 3 minutos e vão em 5 minutos e 20. Tem a palavra o 
Deputado Paulo Pereira. Sobre esta matéria? Eu só para referir que é sobre? É sobre esta 
intervenção? --------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Paulo Jorge de Almeida Pereira responde à questão colocada pelo 
Senhor Presidente da Mesa: É sobre esta intervenção.------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa volta a questionar o Senhor Deputado Paulo Jorge de 
Almeida Pereira: É um protesto?--------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Paulo Jorge de Almeida Pereira responde à questão colocada pelo 
Senhor Presidente da Mesa: É um pedido de esclarecimento.--------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa volta a intervir dizendo: Pedido de esclarecimento não há. É 
só para referir que não há. Senhor Deputado, já anteriormente referi isto, o pedido de 
esclarecimento, ou quem intervém não pode a seguir usar da palavra. Por isso, está-se a 
fazer um pedido de esclarecimento… se é um protesto?-------------------------------------------- 
- O Senhor Deputado Paulo Jorge de Almeida Pereira volta a intervir dizendo: Pode ser 
então Senhor Presidente, altero a forma para um protesto.-----------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa volta a intervir dizendo: Pronto, ok, é sobre a intervenção. A 
seguir ninguém pode esclarecer a situação.-------------------------------------------------------------
----- CINCO – O SENHOR DEPUTADO PAULO JORGE DE ALMEIDA PEREIRA 
(PPD/PSD): Senhor Presidente, Senhora Secretária, Senhor Secretário, Senhor Presidente 
do Executivo, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Caros Membros desta 
Assembleia. Não podíamos deixar de vir aqui fazer um protesto, utilizando essa figura 
relativamente à intervenção que foi apresentada. Em primeiro lugar deixe-me começar 
por referir que há uma imprecisão na parte inicial da sua intervenção porque 
efetivamente no primeiro despacho a data limite de apresentação das candidaturas era de 
13 de setembro, mas depois essa data foi alterada, foi revogada posteriormente, e 
posteriormente a data passou a ser 18 de setembro. Eu não tenho aqui a documentação, 
mas depois eu posso-lhe enviar essa documentação. Houve uma alteração para 18 de 
setembro. Isto não resolve o problema porque o atraso continua a existir…--------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Agradecia que não houvesse diálogo está 
bem?-------------------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Paulo Jorge de Almeida Pereira prossegue a sua intervenção 
dizendo: … e portanto, mas não é uma semana, mas passa a ser de um dia. Ora, depois há 
aqui outra questão, eu sou professor de estatística, dou aulas de estatística, nós em 
estatística temos realmente aquilo que é um bom resultado é a demonstração de uma 
relação de causa e efeito, só que, por vezes tentam-se demonstrar relações de causa e efeito 
que são espúrias, as relações que efetivamente parecem, uma causa parece provocar um 
efeito, mas depois essa relação é espúria, e o que temos aqui é o problema de um atraso na 
referenciação do Hospital de Viseu para uma patologia oncológica, é para uma patologia 
oncológica, duas patologias oncológicas, não é para a área da oncologia, é para duas 
patologias oncológicas e não a questão da Unidade de Radioterapia, que é uma questão 
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completamente diferente e díspar daquela que referiu, aliás, se for consultar a opinião por 
exemplo da Ordem dos Médicos, quando questionada sobre, em primeiro lugar se o 
Centro Hospitalar Tondela Viseu pode ser considerado um Centro de referência, tendo em 
conta os serviços que abrange na área da oncologia, a Ordem dos Médicos diz que sim, 
que o Centro Hospitalar tem condições para ter um Centro de Referência e infelizmente, 
são palavras deles, não são minhas, infelizmente por causa de burocracias cegas, não foi 
considerado, e que esperam que esta situação seja reavaliada. Depois, perguntando ainda 
à Ordem dos Médicos, quais são as consequências práticas para os utentes doentes dos 
locais onde a prestação de cuidados deixa de existir, não exista resposta, não existe 
nenhuma consequência, os hospitais vão manter a sua atividade normalmente com a 
mesma qualidade e com a mesma dedicação aos doentes. Ora, se nem para esta situação 
existe uma consequência na opinião da Ordem dos Médicos, como é que a consequência, 
pode ter o efeito na questão da Unidade da Radioterapia? Não me parece…-------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Agradecia que não houvesse diálogo.------
- O Senhor Deputado Paulo Jorge de Almeida Pereira prossegue a sua intervenção dizendo: 
Eu ouvi-o com atenção, e agradecia que tivesse a mesma amabilidade para comigo. Não 
me parece que exista realmente essa relação de causa/efeito, é uma situação como disse 
espúria, que é aqui levantada com um determinado intuito, nós sabemos que seguindo a 
lógica dos “jobs for the boys” que realmente se calhar há boys ou girls interessadas nestes 
jogos, mas, eles que não fiquem excessivamente preocupados o mandato do Conselho de 
Administração está a terminar e portanto, não é preciso haver uma grande impaciência, o 
mandato termina no final deste ano e certamente que os jobs ficarão disponíveis para os 
boys com alguma brevidade. Muito obrigado.----------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Carlos Vieira. Agradecia Senhores Deputados, que não houvesse 
diálogo está bem?---------------------------------------------------------------------------------------------
----- SEIS – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E CASTRO 
RODRIGUES (BE): Ora então muito bom dia. Senhor Presidente da Mesa, restantes 
Membros da Mesa, Senhor Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores 
Vereadores, Senhoras Deputadas, Senhores Deputados, Senhores Presidentes de Junta, 
Público e Comunicação Social. Eu vou começar exatamente por aqui, porque calhou, isto é 
uma sequência. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 
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-----�MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Está em discussão a Moção Contra 
A Violência Doméstica. Quem quer intervir sobre este assunto. Deputado Teodósio.---------
----- SETE – O SENHOR DEPUTADO MANUEL TEODÓSIO MARTINS HENRIQUES 
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(PPD/PSD): Senhor Presidente da Mesa, restante Mesa, Senhor Presidente da Câmara, 
Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Caros Colegas Membros desta Assembleia 
Municipal, Senhores Presidentes de Junta, Público em geral, Comunicação Social. Senhor 
Presidente, é exclusivamente sobre esta segunda? Sobre a segunda? Haverá depois um 
período para a primeira. Ok.------------------------------------------------------------------------------
Relativamente a esta matéria, é uma matéria sensível, e penso que há aqui unanimidade de 
todos em termos de preocupação com este assunto, no entanto, os dados que aqui foram 
referenciados, foram dados nacionais ou foram dados distritais, e é importante não 
fazermos confundir as coisas, eu tenho para mim bem claro, que felizmente o Concelho de 
Viseu, está em valores completamente diferentes daqueles que são avançados em termos 
distritais e em termos nacionais. A noção que tenho em termos dos crimes que 
efetivamente acontecem no Distrito de Viseu, estão localizados em concelhos com um tipo 
de dificuldades diferentes, do interior, com uma problemática muito específica e portanto, 
estando nós perfeitamente solidários com esta situação, que é uma situação que é 
efetivamente nacional, entendemos para que haja a tomada de uma posição concelhia, há 
necessidade de ser feito um levantamento e ter dados específicos do Concelho de Viseu que 
aqui não foram apresentados e que eu digo salvo informação em contrário, não me 
parecem, felizmente, não me parecem que venham ao encontro dos dados que foram aqui 
apresentados e é preciso também ter confiança em todas as forças que estão a atuar no 
terreno nesta matéria e que me parece que estarão a funcionar bastante bem. Portanto, da 
nossa parte, perfeitamente solidários com a causa, a questão que se refere ao Concelho de 
Viseu, parece-me ser extemporânea e estarmos eventualmente a levantar um problema 
que pode não ter, e tenho a perceção que não tem felizmente para nós a dimensão que tem 
noutros concelhos, eventualmente até aqui à volta, ou noutras zonas mais complicadas do 
país, e por isso, ou é retirada essa parte da Moção e falamos numa questão nacional, agora 
em termos aqui específicos fazer uma atuação concreta, não temos aqui dados concretos 
do concelho, porque o que temos aí é do distrito, o que temos aí é nacional e isso parece-
nos que efetivamente não será neste momento e poderá vir numa próxima com dados 
específicos e aí estarmos em condições de poder tomar uma posição coerente.----------------- 
Muito obrigado.-----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Tem a palavra a Deputada 
Filomena Pires.------------------------------------------------------------------------------------------------
----- OITO – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS PIRES 
(CDU): Muito bom dia a todas as pessoas aqui presentes. Muito brevemente, 
relativamente às Moções aqui apresentadas pelo Bloco de Esquerda… Peço desculpa, de 
facto o cansaço é muito porque o trabalho é muito e é natural de facto. Portanto estamos a 
discutir a Moção sobre a Violência Doméstica, muito bem, então referir-me-ei a ela 
objetivamente. Desde já dizer que, de facto, não me parece que o concelho esteja a fazer 
tudo o que é possível em prol da irradicação desta realidade dramática. Reuni, não há 
muito tempo com o Núcleo de Atendimento às Vítimas de Violência Doméstica e percebi a 
situação de profunda precariedade em que trabalham, a insuficiência absoluta de recursos 
em que vivem, a imensidão de território, de pessoas e de casos aos quais tem que dar 
resposta e de facto, senti que havia gente que trabalhava por muito amor à camisola, por 
muita consciência que tem do dramático que é esta realidade, e portanto, eu penso que de 
facto faz algum sentido que se tome aqui alguma posição no sentido que se reforce o 
trabalho nesta área também no nosso concelho. Gostaria também de acrescentar 
relativamente a esta questão que, sendo que, a violência designada de doméstica, e que eu 
prefiro designar violência nas relações de intimidade, porque abarca de facto todo um 
leque de situações que vai para além daquilo que é a designação restrita de violência 
doméstica, por muito dramáticos que sejam, e que são efetivamente, e que tocam a todos, 
os números sobretudo do desaparecimento físico das vítimas, há efetivamente violência 
exercida noutros contextos que também merece da parte do município atenção e 
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intervenção. Mesmo no que diz respeito às relações de violência na intimidade há a 
violência psicológica e emocional que nem sempre tem a atenção que deveria ter. Penso 
que há muito mais que podemos fazer enquanto município nomeadamente em termos 
daquilo que é a pedagogia para relações saudáveis. Apresentei aqui uma proposta creio 
que há dois anos, no sentido que fosse criado um Conselho Municipal para a Igualdade 
que poderia efetivamente dar um contributo na nossa opinião nesse sentido. Tendo em 
conta tudo isto que aqui estou a dizer, e para ser muito breve, dizer que votaremos a favor 
da Moção apresentada pelo Bloco.------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem 
a palavra o Deputado Carlos Cunha.---------------------------------------------------------------------
----- NOVE – O SENHOR DEPUTADO CARLOS FERNANDES DA CUNHA (CDS/PP): 
Muito obrigado Senhor Presidente. Queria cumprimentá-lo, dar-lhe também uma 
saudação especial pela forma como decorreram as comemorações do 25 de Abril e a sua 
organização, bem como ao staff aqui da Assembleia Municipal que acho que merecem 
uma palavra de apreço de todos nós. Cumprimentar também o Senhor Presidente e saudá-
lo também pelas novas funções na Associação Nacional de Municípios no âmbito das 
Smart Cities cuja presidência vai assumir, cumprimentar os restantes Senhores 
Vereadores e cumprimentar também os Senhores Vereadores do PS em especial e saudar 
também a elevação do Senhor Vereador João Paulo Rebelo a Secretário de Estado, 
cumprimentar todos os Grupos Municipais, Senhores Presidentes de Junta, Público aqui 
presente, Comunicação Social. Sobre esta matéria queremos apenas dizer duas coisas 
muito simples:-------------------------------------------------------------------------------------------------
Em primeiro, somos contra todo qualquer tipo de violência, seja ela entre cônjuges, idosos, 
e abusos contra crianças, de todo o tipo e espécie. Neste sentido também sabemos que, a 
vítima dos casos de violência doméstica normalmente é duas vezes vítima porque ela 
normalmente, além de sofrer na pele, também é quem sai de casa e é espoliada muitas 
vezes dos seus bens e dos seus rendimentos, e necessita de proteção acrescida, e fica muitas 
vezes em situação de precariedade e com encargos redobrados. Também sei, e o Senhor 
Presidente nesse aspeto fará a defesa muito melhor do que eu, que Viseu tem dado, os 
recursos são sempre escassos digamos assim, nesta ordem, mas também sei que Viseu tem 
dado um forte contributo nesta parte, a propósito das casas abrigo que estão instaladas em 
Viseu e honra seja feita por esse trabalho que tem sido desenvolvido. Em relação à Moção, 
votaremos favoravelmente. Muito obrigado.-----------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. 
Deputado Ribeiro de Carvalho tem a palavra.--------------------------------------------------------- 
----- DEZ – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO AUGUSTO ESPINHA RIBEIRO DE 
CARVALHO (PS): Senhor Presidente, Senhores Membros da Mesa, Senhor Presidente da 
Câmara, Senhoras e Senhores Vereadores, Senhoras e Senhores Deputados. A nossa 
posição, de certo modo subscreve aquilo que foi dito pelo Deputado Teodósio. Na realidade 
há aqui uma mistura de coisas que descaracteriza um bocado aquilo que nós entendemos 
como uma Moção capaz de condenar a violência doméstica e pedir que se tomem mais 
iniciativas. Agora, de facto, o assunto é tão importante que nós não podemos votar contra, 
é só isto que eu queria dizer, mas, de facto, peço desculpa mas esta Moção não está bem 
redigida e cria-nos graves problemas, mas, o tema é tão importante que temos que votar a 
favor.------------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Eu 
antes de dar a palavra ao Deputado Vieira, eu iria só transmitir também só uma 
informação. Existe, embora um grupo de trabalho informal da Assembleia, inclusivamente 
tem sido solicitado a esse grupo que mantenha uma atividade contínua, já fizeram até uma 
realização, uma ação, uma sessão onde tiveram até convidados, sobre violência doméstica. 
Acho que é um problema sentido e que devemos dar forma. Hoje temos aqui o Conselho 
Municipal de Segurança, também é um contributo também para a discussão e para a 
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tomada de posição neste âmbito, e por isso, independentemente da dimensão que haja no 
concelho, costuma-se dizer, que há casos que basta um para justificar medidas preventivas 
para não haver outros, e por isso, neste aspeto, acho que a proposta faz sentido, conforme 
disse o Sr. Dr. Ribeiro de Carvalho, e lendo a proposta decisória, penso que, poderemos 
aqui ter um ponto de encontro e de trabalho.----------------------------------------------------------
Dava a palavra ao Deputado Vieira.----------------------------------------------------------------------
---- ONZE – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E CASTRO 
RODRIGUES (BE): Ora então muito bom obrigado Senhor Presidente. Gostava de 
esclarecer então o seguinte: É evidente que há um grupo de trabalho informal, acontece 
que neste mandato, ainda que me lembre não reuniu. Mas isso naturalmente não colide 
com aquilo que aqui foi proposto. O que foi proposto foi…, e gostava ainda de dizer que 
relativamente aos números eu de facto não tenho números e penalizo-me por isso, não 
consegui coligir números relativamente ao concelho, mas, aquilo que por exemplo a minha 
camarada Manuela Antunes que foi durante muitos anos Presidente da Comissão de 
Proteção de Crianças e Jovens em Risco, transmitiu e sabem que ela foi sempre uma 
ardorosa defensora ou lutadora contra esse tipo de violências, que de facto como diz o 
Deputado Ribeiro de Carvalho, pode estar aqui misturado porque de facto, o crime de 
violência doméstica inclui todas estas formas de violência, não é só sobre a mulher, é 
violência de género, é violência contra os idosos, violência contra as crianças, e a nossa 
preocupação é esta, que a maior parte dos munícipes deste concelho, e se calhar dos outros 
todos desconhece que este tipo de crime é um crime público, e portanto, aquilo que é sói 
dizer-se “entre marido e mulher não metas a colher” já não é assim, hoje temos o dever 
cívico de denunciar, temos o dever de fazer queixa sempre que qualquer um de nós saiba 
que há um crime destes porque é um crime público. E, a prova é esta, é que, eu 
acompanhei já pessoas ao Centro de Acolhimento por exemplo, ali da Cáritas Paroquial, 
vítimas de violência doméstica e até alguns sem abrigo e o que me respondiam é que estava 
esgotado, porque a maior parte dos quartos estavam ocupados por vítimas de violência 
doméstica. Portanto, há de facto esse problema, e como diz o Senhor Presidente, basta que 
haja um caso…, mas, o que se propõe aqui de facto é uma campanha com apoio em todas 
as freguesias, em todos os meios disponíveis do município, para dar a conhecer não só que 
este crime, este tipo de crimes é um crime público, que deve ser denunciado, mas também 
que as forças da ordem estão devidamente preparadas para acolher essas denúncias de 
forma sigilosa e que estão preparadas, e que a sociedade está toda preparada para 
proteger as vítimas, porque isto é importante. Eu acompanhei casos em meios rurais e o 
principal problema das pessoas é que o peso, a pressão social, é contrária aos interesses 
das vítimas. É pá, a tendência, até os familiares, “é pá aguenta lá, está bem, o gajo bate-te, 
ó pá mas isso, depois passa-lhe a bebedeira e deixa de te bater, é pá ele até é bom homem, 
pá pronto, é só de vez em quando” e isto é muito grave. Pronto, o que se propõe é isso: É 
um plano e um grupo de trabalho, portanto, para a coisa ser feita com todo… e eu 
prometo que se isso for aprovado naturalmente que trago os dados para todos ficarmos a 
conhecer, um grupo de trabalho que permita este tipo de campanha de informação, 
porque me parece que é, pela minha prática, é de facto uma lacuna muito grande. As 
pessoas desconhecem pura e simplesmente, até os meios que têm e a quem é que podem 
recorrer…------------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa interrompe dizendo: Senhor Deputado.-------------------------
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----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Eu ia, 
já aqui tivemos já a ressalva também que é importante, quer do Deputado Teodósio, quer 
do Deputado Ribeiro de Carvalho em relação, eu ia ler se assim o entendessem, aquilo que 
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é o motivo da decisão se estiverem de acordo. Se houver alguma ressalva?----------------------
A Assembleia Municipal de Viseu, reunida a 29 de Abril de 2016, decide:----------------------
Recordar e homenagear as vítimas de violência doméstica pedindo um minuto de silêncio 
em memória dos que perderam a vida.------------------------------------------------------------------
Apelar aos cidadãos e às cidadãs para que se mobilizem contra este crime.--------------------- 
Criar um Grupo de Trabalho sobre Violência Doméstica e de Género com o objetivo de 
desenhar a “Campanha Tolerância Zero contra a violência doméstica” em conjunto com o 
executivo municipal, as Juntas e Assembleias de Freguesia para informar a população nas 
escolas, sede de juntas e nos meios de comunicação do município, que a Violência 
Doméstica é crime público (desde o ano 2000), logo, todos têm o dever de denunciar, e 
quais as forças da ordem e associações que no nosso concelho, estão preparadas para 
atender as vítimas de forma sigilosa, protegê-las e atuar de forma dissuasora contra os 
agressores;----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Apelar aos Órgãos Autárquicos para que contribuam de forma ativa para a eliminação de 
todas as formas de discriminação, promovendo a igualdade real independentemente do 
género e repudiando todo o tipo de violência exercida sobre as mulheres. Os órgãos 
autárquicos não se podem demitir, sob risco de não cumprirem o estabelecido no Plano 
Nacional de Prevenção e Combate à Violência Doméstica e de Género para 2014/2017 que 
referem em onze das suas cinquenta e cinco medidas, os municípios como parte ativa.-------
Instar os Órgãos de Soberania da República Portuguesa a tomarem todas as medidas 
necessárias para que os direitos consagrados na Convenção de Istambul possam ser 
sentidos de forma efetiva na vida das mulheres vítimas de violência e de violência 
doméstica, com a maior brevidade possível;------------------------------------------------------------ 
Exigir o cumprimento da lei e a punição efetiva dos agressores, tendo em consideração que 
na maioria dos homicídios existiam antecedentes relativamente ao crime de violência 
doméstica, reclamando das entidades responsáveis a adoção de medidas mais eficazes de 
prevenção da segurança e proteção das vítimas.------------------------------------------------------- 
Remeter a presente Moção, caso a mesma seja aprovada, ao Senhor Presidente da 
República, ao Senhor Presidente da Assembleia da República, ao Senhor Provedor de 
Justiça, à Senhora Procuradora-Geral da República, aos Grupos Parlamentares na 
Assembleia da República e à Senhora Secretária de Estado para a Cidadania e a 
Igualdade.------------------------------------------------------------------------------------------------------
Em relação a esta Moção, quem vota contra? Quem se abstém? Por isso, foi aprovada por 

unanimidade.---------------------------------------------------------------------------------------------------

Está em discussão a ������ ���	
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----- DOZE – O SENHOR DEPUTADO PEDRO OSÓRIO DOS SANTOS FERREIRA 
(PPD/PSD): Senhor Presidente, Senhores Vereadores, Senhor Presidente da Mesa, 
Senhores Secretários, Caros Deputados, Senhores Presidentes de Junta, Caro Público. Eu 
vou intervir a título pessoal até porque este assunto entronca noutro que já me trouxe a 
este púlpito, acho que o bom senso pode fazer com que a reavaliação deste processo seja 
feita. Toda a gente tem lapsos, toda a gente tem lapsos na vida. Seja de que parte tenha 
surgido este lapso, acho que ninguém pode estar aqui com o papel de não ter telhados de 
vidro e portanto, não vale a pena utilizarem este assunto para fugirem à questão central, e 
é isso que me leva, que é a questão da Radioterapia e do Centro Oncológico. Quando nós 
trouxemos este assunto a esta casa, com a petição que nós achámos que podia-se 
transformar num movimento da sociedade civil, o Partido Socialista ficou muito 
incomodado porque achou que nós estávamos a fazer um número, achou que nós 
estávamos a tentar criar um caso, mas no fundo apenas estávamos a tentar remar todos 
para um mesmo caminho que era trazer para Viseu, ou melhor, não era trazer para Viseu, 
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era manter em Viseu conforme foi proposto pela Entidade Reguladora da Saúde a 
instalação do Centro de Radioterapia. Quando o Senhor Deputado diz aqui que está em 
causa a candidatura, eu vou-lhe dizer que não, sabe porquê? Porque no despacho que 
citou, no despacho nº 3653 que citou, nenhuma das outras unidades que está neste 
processo, tem candidatura e pode ver que eu tenho-o aqui aberto, posso-lhe ir até mostrar, 
e portanto, não está numa das outras unidades, não está a Covilhã, não está a Guarda e 
não está Castelo Branco, e portanto, não podemos estar aqui a dizer que vamos perder… - 
(é feito um comentário por um dos Senhores Deputados sem que seja percetível na gravação) 
… não, estou a fazer um protesto se for assim, para ficar… e portanto, não podemos fazer 
aqui casos com situações que não são reais, nenhuma das outras três unidades tem 
candidatura aprovada ao centro de referência, portanto, estamos todos no mesmo pé de 
igualdade, e mais, como aqui foi dito pelo Deputado Paulo Pereira, os nossos profissionais, 
e o Senhor Deputado também citou, as equipas, os equipamentos, estão todos lá, o know 
how e o que nos faz ser realmente um centro referência para o país existe, existe, e 
portante não arranjem maneira de fugir à questão política, que é vocês perceberem que o 
vosso governo não vai manter o compromisso que estava assumido para instalar em Viseu, 
conforme a Entidade Reguladora da Saúde o propôs, e estarem a tentar arranjar uma 
maneira de fugir a este assunto, e mais, Senhor Deputado, eu fico um bocado espantado 
quando vêm perguntar ao Senhor Presidente (e não vou fazer a defesa, ele irá fazê-la), o 
que é que a Câmara tem para oferecer? Isto não é um leilão, isto não é um leilão, como 
outras zonas do país, ofereceram terrenos e instalações, isto não é um leilão, não estamos 
aqui a leiloar um serviço, isto é uma questão da sociedade, é o bem das pessoas que está 
em causa, não estamos aqui a fazer um negócio, e portanto, acho que é um bocado de mau 
tom, estarmos a utilizar uma questão, que é um lapso, e eu já os cometi, todas a gente 
comete lapsos na vida, um lapso que não põe em causa o processo do Centro Oncológico e 
da Radioterapia, e portanto, não tente criar uma fuga a uma situação que vos pôs numa 
situação difícil.------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Deputada Lúcia.------------------------- 
(A Senhora Deputada Lúcia diz algo que não é percetível na gravação) ---------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa prossegue a sua intervenção dizendo: Então fica sem palavra 
certo? Não, não, fica sem intervenção a Deputada Lúcia, é que era agora a Deputada 
Lúcia que pediu a palavra, pronto…---------------------------------------------------------------------
----- TREZE – A SENHORA DEPUTADA LÚCIA FERNANDA FERREIRA ARAÚJO 
DA SILVA (PS): Muito bom dia. Começo por cumprimentar a Mesa, Senhor Presidente 
da Câmara, Senhores Vereadores, Senhores Deputados, Comunicação Social, Público em 
geral. Nós relativamente à questão da Moção apresentada pelo Bloco de Esquerda, o 
Partido Socialista, tem a dizer que subscreve a Moção apresentada, até porque o nosso 
compromisso, vai de encontro aquilo que tem sido dito sempre por nós, o Partido 
Socialista contínua e continuará a zelar e a defender os interesses dos viseenses e neste 
caso as questões de saúde e portanto, nós não nos vamos escusar a qualquer desculpa, 
portanto, o nosso empenho está aqui, enfim, e portanto iremos dar o nosso melhor para 
que a saúde dos viseenses esteja em primeiro lugar. Depois, relativamente a questões que 
têm aqui sido faladas, nós apenas temos que constatar factos Senhor Deputado, é um facto, 
e é um facto que a atual Administração do Hospital falhou, e falhou até porque, foi 
prorrogado o prazo, ainda foram-lhes dados mais 5 dias e mesmo assim continuou a 
falhar, e portanto, perante os factos, nós apenas temos que apurar responsáveis, ponto. 
Procurar responsáveis e tentar ultrapassar este erro e esta falha grave, porque todos nós 
sabemos que o facto de o hospital não se ter candidatado a Centro de Referência em duas 
Unidades Oncológicas, também traz prejuízos ao nível económico, porque as Unidades de 
Referência têm depois uma verba adicional, e mais outro erro. Portanto Senhor Deputado 
não vale a pena estarmos aqui a tentar ludibriar a questão. Uma outra questão que 
também nos parece bastante importante é a questão de se procurarem fait divérs, e até 



  183 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 29 DE ABRIL DE 2016 

 

porque o partido, o PSD nesta questão não pode falar muito, porque a atual administração 
foi nomeada pelo PSD, e o PS não está preocupado em assumir o cargo, o PS está 
preocupado (podem rir-se à vontade, porque melhor que ninguém, vocês sabem porque se 
riem) o PS está preocupado é com a situação dos Viseenses. Relativamente à Petição, 
Senhor Deputado, o PS não esteve contra a Petição, o PS esteve contra a forma como os 
senhores apresentaram a Petição, que foi diferente, foi diferente, porque a Petição é um 
ato de cidadania e os senhores apresentaram-na aqui como que…--------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa interrompe dizendo: Senhora Deputada já terminou.----------
- A Senhora Deputada Lúcia Fernanda Ferreira Araújo da Silva retoma a sua intervenção 
dizendo: … se fosse uma vitória vossa e portanto, a questão do leilão, também já agora 
para dizer, aquilo que o meu camarada de bancada dizia…----------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa volta a interromper dizendo: Senhora Deputada, só tinha 3 
minutos, já passou muito está bem?----------------------------------------------------------------------
- A Senhora Deputada Lúcia Fernanda Ferreira Araújo da Silva prossegue a sua intervenção 
dizendo: Já agora só mesmo para terminar, nós não queremos leilão, nós queremos que a 
câmara crie condições para, esse é que é o nosso objetivo.-------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigada Senhora Deputada. Tem 
a palavra o Deputado Ribeiro de Carvalho.------------------------------------------------------------
----- CATORZE – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO AUGUSTO ESPINHA RIBEIRO 
DE CARVALHO (PS): Senhor Presidente da Mesa e Senhores Membros da Mesa, Senhor 
Presidente da Câmara, Senhoras e Senhores Vereadores, Senhoras Deputadas e Senhores 
Deputados. Eu já estou habituado a algumas brincalhotices e é como tal que eu tomo a 
intervenção do Senhor Deputado Pedro Osório. Vai-me desculpar, isso é uma 
brincalhotice, porque o senhor se falar a sério, sabe perfeitamente que o que o senhor está 
a colocar é um problema político, e não é mais nada do que isso, é um problema político. 
Não pode chamar lapso a uma coisa que é um erro, e eu dou-lhe um exemplo: Um dos 
maiores escritórios de advogados deste país, que é aquele do Dr. José Miguel Júdice, numa 
determinada altura apresentou num Tribunal internacional uma petição cerca da meia-
noite, mais de metade chegou depois da meia-noite. Esse escritório, foi demandado para 
pagar 12 milhões de euros porque entrou fora de prazo. Portanto, estamos a falar de 
coisas sérias. Seriamente o hospital, esta administração errou. O senhor não ouviu da 
minha boca nenhum pedido de destituição da administração, não ouviu nem vai ouvir, 
independentemente de o senhor saber como eu sei de que se tratada de um lugar de um 
boy, foi nomeado por um Governo do PSD, portanto, não venha com essas brincadeiras 
que isso não leva a nada, e quando vem falar de leilão sabe perfeitamente que:----------------
Primeiro, não foi o senhor que levantou o problema, quem o levantou foi a Deputada 
Filomena Pires trazendo aqui a resposta do ministério a uma pergunta do PCP na 
Assembleia da República, não foi o senhor, o senhor não inventou nada, o senhor fez uma 
petição que tentou agarrar-nos politicamente a isso, e eu disse que o Partido Socialista 
nesta Assembleia não se vinculava a essa Moção, porque isso era um ato político, 
independentemente de individualmente cada um de nós poder fazê-lo e se o senhor for à 
Moção, há-de lá encontrar escrito, não é o Deputado Ribeiro de Carvalho, mas é o António 
Ribeiro de Carvalho que a subscreveu, porque eu também subscrevi isso, nós queremos cá 
o Centro de Radioterapia, portanto, não vamos aqui fazer bluffs, a situação é como é. A 
administração errou. Mais, a administração não requereu o Centro de Radioterapia, 
explicou-nos com razão ou sem ela de que não o podia fazer, que isso era um problema de 
orçamento, como o Sr. Dr. Mota Faria se recorda na tal reunião que eu há bocado referi. 
Agora, o Hospital de Viseu, não requereu para Viseu o Centro de Radioterapia, não se 
candidatou a isso, se podia fazê-lo ou não, é um problema que eu confesso, não tenho a 
certeza, agora, que a câmara pode jogar muita coisa nisso, pode, evidentemente, por isso é 
que eu questionei o Senhor Presidente da Câmara, e fico muito feliz se o Senhor 
Presidente da Câmara o fizer, porque nós queremos o Centro de Radioterapia. Agora, há 
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uma coisa que para mim é clara, se nós não tivermos um Centro de Referenciação em duas 
valências de oncologia, muito dificilmente vamos ter a qualificação de ter Centros de 
Radioterapia cá, porque de facto não há “alhos nem bugalhos”, não há “alhos nem 
bugalhos” eu tenho a convicção de que estão dependentes umas das outras. Ao senhor 
dizer que essas entidades hospitalares…----------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa interrompem dizendo: Senhor Deputado, já passa…-----------
- O Senhor Deputado António Augusto Espinha Ribeiro de Carvalho prossegue a sua 
intervenção dizendo: (Eu vou terminar) … que não estão incluídas nisto, mas eles também 
não concorreram, ou se concorreram não foram admitidas, agora, temos muito menos 
possibilidades de ter o Centro de Radioterapia do que teríamos se tivéssemos o Centro de 
Referência, e mais, o Centro de Referência é uma classificação, não é dizer que nós 
também somos um Centro de Referência, é uma classificação, que entre outras coisas dá 
financiamentos.-----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Ok. Tem a palavra o Deputado 
Teodósio.-------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- QUINZE – O SENHOR DEPUTADO MANUEL TEODÓSIO MARTINS 
HENRIQUES (PPD/PSD): Senhor Presidente da Mesa, restante Mesa, Senhor Presidente 
da Câmara, Senhoras e Senhores Vereadores, Caros Colegas, Presidentes de Junta. Vamos 
lá ver. Não é fácil separar a espuma política da realidade, temos estado aqui a ver 
intervenções, em que, levanta-se poeira, levanta-se espuma e é bom clarificar as coisas. 
Primeira questão que fique bem claro e o Partido Socialista tem que clarificar isso. Se está 
ou não está interessado em que venha a Radioterapia para Viseu? Este é um ponto-chave. 
Se está interessado, deviam saber porque tenho-os como pessoas suficiente capazes de 
perceber isso, que tudo, esta poeira, esta espuma que estão a levantar em nada favorece 
isso, e por isso, a leitura que nós fazemos, a leitura que nós fazemos, a leitura que as 
pessoas veem lá fora, é que já está a ser uma desculpa de mau pagador, ou seja, já estão a 
criar as condições para depois se desculparem porque não veio o Centro de Radioterapia. 
É assim, acha que levantar esta questão ajuda a vir a Radioterapia? Não, pois não, então 
se não, vamos tentar separar as coisas. Bom, mas voltando à Moção, porque é isso que nos 
traz aqui, dizer que relativamente à primeira parte da Moção, ao ponto um da Moção, 
obviamente que não podemos estar mais de acordo, portanto, se nós estamos aqui para 
defender os interesses de Viseu e dos Viseenses, obviamente que há aqui um lapso de 
tempo, há aqui uma culpa assumida, ninguém quer passar uma esponja nem limpar isso 
obviamente, até foi assumida pelo próprio Conselho de Administração, já ficou aqui 
também bem claro quais são os resultados práticos que daí podem advir, e que são zero, 
praticamente, ou poderá ser 0,00001 para quem é de matemática, e portanto, esse 
primeiro ponto, faz sentido apelar a que efetivamente haja uma reapreciação do processo, 
porque se efetivamente tem essas valências e é reconhecido que tem essas qualidades, 
então efetivamente que venha a ser reconhecido, nem que seja aberto aí um período agora, 
eventualmente extraordinário para isso poder ser feito. Relativamente à segunda questão, 
que já tenho um bocadinho de dificuldade em ter memorizado, porque já foi há um 
bocado que foi lido, e eu pedia ao Senhor Presidente que se fosse possível ler o ponto dois 
da Moção, só para ter preciso dois ou três termos, se é possível…---------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Depois leio.---------------------------------------
- O Senhor Deputado, Manuel Teodósio Martins Henriques retoma a intervenção dizendo: 
Mas agora, que era para eu poder…desculpe Senhor Presidente, a Moção não nos foi 
distribuída, foi apresentada primeiro do que a outra que já discutimos há bocado, houve 
não sei quantas intervenções, confesso que sei que há lá dois ou três termos que não 
consigo recordar, que não tive capacidade de memorizar, memorizei durante dez minutos 
ou um quarto de hora...-------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa volta a intervir dizendo: Então ó Senhor Deputado quer que 
eu leia… mas a sua intervenção são três minutos, e de qualquer Deputado, então agora já 
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passou os três minutos, vou ler a intervenção, não sei se está a ver? É no seu tempo de 
intervenção que tem direito.--------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado, Manuel Teodósio Martins Henriques retoma novamente a sua 
intervenção dizendo: Ok, pronto, relativamente ao ponto dois, obviamente que não 
podemos estar de acordo porque a ideia que eu tenho ainda precisa apesar de não ter aqui 
os termos, mas obviamente que a ideia tenho-a cá apesar de gostar muito de queijo, mas 
ainda não tenho problemas desses nem preciso de “memofante” dizer que a segunda, lá 
vem levantar a poeira, lá vem trazer a esponja, e parece-nos aqui que é a “geringonça” a 
funcionar em pleno. É assim, a gente não pede, mas ali os outros que estão connosco no 
Governo vão dar aqui a cacetada e jogo rasteiro iguais, e portanto, a proposta, é claro, o 
Bloco de Esquerda se quiser vir ao encontro retirando o ponto dois, ficamos com o ponto 
um, obviamente que terá o nosso apoio e o nosso aplauso, mantendo-se o ponto dois, não 
podemos estar dispostos para aprovar obviamente esta Moção porque não vem ajudar 
nada, vem apenas complicar ou arranjar desculpas de mau pagador. Muito obrigado.------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Carlos Cunha.-----------------------------------------------------------------------
----- DEZASSEIS – O SENHOR DEPUTADO CARLOS FERNANDES DA CUNHA 
(CDS/PP): Muito obrigado Senhor Presidente. Reitero uma vez mais os cumprimentos, e 
esta questão, é daquelas que para mim não me apetecia estar aqui a falar neste momento, 
gostava de estar aqui a falar dela por outros motivos, sobretudo porque certamente 
conseguiríamos ser um Centro de Referência o que era muito bom para Viseu. Neste 
sentido é assim: Há 82 Centros de Referência nacionais, isto decorre de uma Diretiva 
Europeia que os criou, desses 82 Centros de Referência nacionais a maior parte deles, 80 
digamos assim, mais precisamente estão concentrados em Lisboa Porto e Coimbra, outro 
no Algarve e existe outro ainda em Braga, ou seja, para Viseu era excelente ter tido esta 
candidatura, todos nós ansiávamos por ela, é claro que é assim. Todos nós sabemos que o 
Dr. Ermida Rebelo e a sua administração já conseguiu por várias vezes levar o Hospital 
Distrital de Viseu a excelentes classificações no âmbito nacional, agora, neste caso, ele não 
se esqueceu, ele é o rosto visível, e neste caso ele não se esqueceu propriamente de entregar 
o boletim do euromilhões na sexta-feira, quer dizer, o que aconteceu aqui foi uma 
candidatura que não entrou atempadamente por isso se diz aqui o quê, que no melhor 
pano às vezes cai a nódoa, e chamem-lhe lapso, chamem-lhe erro, chamem-lhe erro de 
palmatória, chamem-lhe deslize, o que é certo, é que aconteceu e quem perdeu fomos todos 
nós, até porque aqui, na Assembleia Municipal, já assinámos a Petição, já fizemos aqui 
várias Moções, defendendo a Unidade de Radioterapia, por isso sobre esse ponto estamos 
certamente todos entendidos, não há aqui qualquer divergência, todos nós em uníssono 
queremos certamente a Unidade de Radioterapia aqui para Viseu, e agora é assim, resta 
que quem está no Governo a consiga cá pôr, é isso que nós esperamos porque esta 
oportunidade do Centro de Referência, esta já foi, esperemos que numa próxima venha a 
acontecer e sejamos efetivamente… é daqui a quatro anos porque há uma reavaliação, e 
que sejamos novamente candidatos e que desta vez tudo decorra dentro da normalidade. 
Em relação à Moção, o ponto dois, também nos suscita essas dúvidas por causa das 
colagens entre a Unidade de Radioterapia e a questão do Centro de Referência, porque é 
assim, obviamente que toda a gente percebe que uma coisa beneficiaria a outra ninguém 
está aqui querer escamotear isso, agora, o que esperamos é que, não tendo vindo o Centro 
de Referência, que venha a Unidade de Radioterapia. Muito obrigado.--------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Filomena Pires.---------------------------------------------------------------------
----- DEZASSETE – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS 
PIRES (CDU): Muito brevemente, e tão objetiva quanto possível dizer que, em boa hora 
de facto, o Partido Comunista Português tomou a iniciativa já aqui referida e tenho que 
agradecer a referência ao Senhor Deputado Ribeiro de Carvalho, iniciativa que acabou 
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por desencadear todo um processo de relevante interesse para a nossa região e que 
inclusivamente tem alguma ligação a este debate que aqui está hoje a decorrer. De facto, 
penso que o objetivo da Moção aqui trazida é ajustado, à parte das responsabilidades 
políticas, cada um assuma as suas porque efetivamente a culpa não pode morrer solteira e 
portanto, há responsabilidades políticas em todo este processo, e isto de se chamar lapsos 
numa matéria tão relevante parece-me de facto aligeirar atos que são de uma grande 
responsabilidade mesmo, a unanimidade existe e devo dizer, nomeadamente da parte da 
CDU que muitas vezes com muitos custos com muito esforço de negociação nomeadamente 
da parte do Senhor Presidente da Assembleia, a unanimidade existe e ela tem que existir, 
porque aquilo que aqui está em causa efetivamente são os interesses da população, e é isso 
que tem que nos unir. Sejam apuradas as responsabilidades se as houve, administrativas, 
de gestão, as responsabilidades políticas para que daí se possam retirar as ilações que 
inevitavelmente têm que ser retiradas, mas que efetivamente estejamos unidos, na 
aprovação desta Moção que eu penso que enfim, interessa a toda a população não apenas 
do Concelho de Viseu mas também da Região de Viseu. No meio de toda esta discussão, de 
facto há uma questão que eu não posso deixar de referir, e enfim, adulterando um 
bocadinho a expressão que eu acho que é extremamente machista, “a César de facto, não 
basta ser sério, também tem que parecer” e obviamente que a questão fica, se por traz de 
tudo isto não há efetivamente intenções que não são declaradas e assumidas.------------------ 
Muito obrigada.-----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem 
a palavra o Deputado Alberto Ascensão.----------------------------------------------------------------
----- DEZOITO – O SENHOR DEPUTADO ALBERTO GONÇALVES DA ASCENSÃO 
(PS): Senhor Presidente, Senhora Secretária, Senhor Secretário da Mesa, Senhor 
Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras e Senhores Vereadores, Caros Colegas 
Membros desta Assembleia, Comunicação Social, Público em geral. Relativamente à 
Moção, já tudo foi dito do lado da minha bancada, quer pelo Dr. Ribeiro de Carvalho, 
quer pela Dra. Lúcia, e não tenho nada a acrescentar, tenho que me referir aqui a uma 
intervenção do Dr. Teodósio, do Deputado Dr. Teodósio que disse uma coisa e o seu 
contrário, começou por dizer que ninguém pretende aqui, penso que o termo foi este, 
branquear as culpas do Conselho de Administração, isto foi o que foi dito no inicio da 
intervenção que fez aqui, mas por incrível que pareça, depois diz que nós estamos aqui a 
levantar poeira com isso tudo e que estamos a tentar esconder alguma coisa que é mais 
importante que isso. Ó Senhor Deputado, se não quer branquear, parece, e em política o 
que parece é. Muito obrigado.-----------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. 
Deputado Paulo.----------------------------------------------------------------------------------------------
----- DEZANOVE – O SENHOR DEPUTADO PAULO JORGE DE ALMEIDA PEREIRA 
(PPD/PSD): Senhor Presidente dispense-me dos cumprimentos que já os apresentei há 
pouco, mas independentemente disso renovo-os. Apenas para acrescentar mais um dado e 
serei muito célere. Eu tenho a informação de que realmente o Conselho de Administração 
do Centro Hospitalar Tondela Viseu se disponibilizou para uma reunião com a Assembleia 
Municipal e com os Lideres dos Grupos Municipais para realmente prestar mais 
esclarecimentos sobre esta situação, foi uma pena que não tivesse existido a possibilidade 
de fazer esta reunião antes desta Assembleia Municipal porque certamente que todos 
viriam munidos de mais informação e algumas das questões que se calhar estão a colocar 
neste momento não fariam sentido. Não sei porque é que não se realizou essa reunião, mas 
teria sido importante realmente que ela tivesse acontecido antes desta sessão da 
Assembleia.----------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Eu ia-me inscrever também sobre 
este ponto.------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- O Senhor Presidente da Mesa dirige-se ao púlpito e na qualidade de Deputado 
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Municipal faz a seguinte intervenção: Digníssima Mesa, Senhor Presidente da Câmara, 
Senhores Deputados. Começaria por o problema de César, e começaria por o problema de 
César que é inadmissível, é inadmissível, não é um problema de género, é inadmissível 
insinuações não provadas e que se cria um clima de suspeição sobre a situação e põe-se em 
causa a honorabilidade das pessoas, honorabilidade gestionária, honorabilidade enquanto 
gestores, enquanto todos os processos, e por isso, começaria por César, também começaria 
por outra situação que era os boys. As instituições têm que ser dignificadas, e por isso, os 
futuros Conselhos de Administração porque são nomeados por um Governo de um 
partido, todos aqui iremos chamar boys ao futuro Conselho de Administração, seja ele 
qual for, do Hospital de Viseu, não se dignificando as instituições, sejam os melhores 
profissionais que vão para lá, os melhores gestores que vão para lá, serão os boys sempre e 
não dignificaremos nunca mais no país as instituições porque passam a ser os boys aqui na 
nossa terminologia, o PSD tem todo o direito no futuro de, seja quem for que esteja no 
Conselho de Administração é um boy com todo o sentido pejorativo que a situação depois 
tem. Outra situação que gostaria aqui de realçar é esta: O que está aqui em causa, e em 
saúde é uma coisa importantíssima, que tem a ver com a segurança, com a segurança dos 
utentes, com a segurança dos doentes, com todas as pessoas que têm que ter, e é um bem 
que pode ser destruído com muitas vezes mistificações com situações que são colocadas. O 
que está aqui em causa, e não vou prenunciar-me por razões que têm a ver até com a 
minha atitude profissional, não me vou prenunciar sobre as questões da candidatura, dos 
atrasos, só vou dizer uma coisa, o que está aqui em causa é que temos profissionais 
excelentes, os profissionais excelentes estão lá, vão continuar a ser excelentes, vão 
continuar a trabalhar excelente, e as populações podem ter a sua segurança em todo o 
trabalho dos profissionais, e muitas vezes as discussões extemporâneas que são feitas, 
originam insegurança nas pessoas, nos acessos ao serviço de saúde, e é isto que muitas 
vezes, situações são feitas. Outra situação que aqui deixaria, é que é verdade e foi dado 
conhecimento a todos, a disponibilidade do Conselho de Administração para é obvio que 
foi dado conhecimento no dia 26 a todos essa disponibilidade, no dia 27 foi reforçada 
numa reunião até informal que tivemos sobre outro motivo, mas foi reforçada, e por isso 
não houve aqui também, e reforçava o que disse o Deputado Paulo que houve esta 
disponibilidade do Conselho de Administração para dar, embora, ainda esta semana, para 
dar os esclarecimentos que enviou formalmente à Assembleia Municipal. Terminava só, 
não se faça é uma analogia, aí sim mal, temos que continuar unidos, e que não se 
descredibilize o Hospital de Viseu na sua candidatura ao Centro Oncológico, 
nomeadamente dizer ao Senhor Deputado Ribeiro de Carvalho, todos os Conselhos de 
Administração do Hospital e esta Assembleia Municipal têm lutado pelo Centro 
Oncológico, não se ponha isto em causa nunca o Conselho de Administração se fez ou não 
fez a candidatura, não, fez a candidatura, mostrou a disponibilidade, é óbvio que é uma 
decisão ministerial, tem a ver com um equipamento pesado, tem a ver com 12 milhões, e 
por isso é uma decisão que tem impacto em termos do orçamento e por isso tem que ser 
uma decisão nacional. Era só isto que eu gostaria aqui de colocar.--------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Tem a palavra o Senhor Presidente 
da Câmara.----------------------------------------------------------------------------------------------------
-----VINTE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado. Bom dia a 
todas e a todos. Queria naturalmente começar por cumprimentar o Senhor Presidente da 
Assembleia Municipal e a Mesa, Senhoras e Senhores Deputados, Senhores Vereadores, 
Senhor Vice-Presidente e também os Jornalistas presentes. Não era minha intenção 
intervir nesta parte, mas acho que a temática e a forma como ela foi abordada justificam 
plenamente esta minha intervenção. Em primeiro lugar, quero felicitar o Senhor 
Presidente da Assembleia Municipal pela intervenção que fez, porque, vamos atuar no 
primeiro parâmetro. Obviamente que o não cumprimento de um prazo não é desculpável 
(ponto final). Estamos completamente de acordo, seja para isto, seja para aquilo, no 
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exercício da atividade de um advogado, se o advogado não cumprir um prazo sofre as 
consequências. Pronto, esse é um aspeto. Agora, virem-se aqui fazer juízos de valor, ouvir 
tratar o Dr. Ermida como boy confesso que me custou. Custou porque, é um profissional 
competente, toda a gente o conhece e até hoje não se me consta que alguém tenha posto em 
causa a sua competência enquanto Administrador do Hospital, aliás, assisti a uma 
intervenção do Senhor Secretário de Estado da Saúde no aniversário do hospital 
altamente elogiosa ao Conselho de Administração do Hospital. É pá, ver numa discussão 
destas, ver aqui reduzir o trabalho de um homem honesto, reconhecidamente honesto, que 
tem dado o melhor de si, e vê-lo reduzir a um título de boy, não posso aceitar, tenho que 
saltar em defesa das pessoas, porque senão qualquer dia ninguém, está disponível para 
exercer cargos públicos sejam eles quais forem, porque este julgamento sumário que a 
esquerda está a procurar fazer, isto é um julgamento sumário, isto parece quase período 
de PREC, parece que voltámos ao tempo do PREC, julgar sumariamente uma pessoa 
porque não cumpriu um prazo. Meus senhores, deixem-se disto, por amor de Deus, eu sei 
quem é que se está a rir neste momento, olhe, é a Guarda, é a Covilhã, é Coimbra, estão-se 
a rir e a dizer assim: Olhem, felizmente em Viseu já estão outra vez todos às turras por 
causa de uma questão que é fundamental para Viseu, não confundamos “alhos com 
bugalhos” que se faça aproveitamento partidário das questões, eu vi-o, vi-o com clareza, 
vou só relatar factos:----------------------------------------------------------------------------------------- 
Comunicado do Partido Socialista com uma determinada argumentação, primeiro facto.---
Comunicado dos Amigos, diria mesmo “de Peniche” do Hospital que nem sequer reúnem 
com o Conselho de Administração e põem cá fora um comunicado que é quase um copy e 
paste daquilo que foi o comunicado do Partido Socialista, estranha coincidência.-------------
Dois ou três dias depois, os Senhores Vereadores do Partido Socialista, legitimamente 
levantam a questão também numa reunião pública da câmara.------------------------------------
Não será coincidência a mais? Ó meus caros amigos, se o homem é incompetente, 
demitam-no, tenham a coragem, demitam-no, se a questão é essa, eu não vi que o Senhor 
Ministro da Saúde tivesse aberto qualquer inquérito para apurar responsabilidades, mas 
se os três partidos que suportam hoje o Governo, se acham que aquele senhor que lá está, 
que este Conselho de Administração é incompetente, demitam-no, está nas vossas mãos, 
assumam as vossas responsabilidades, esta é a primeira nota.--------------------------------------
Segunda nota, fiquei muito preocupado com a intervenção do Senhor Deputado Ribeiro de 
Carvalho, hoje mesmo, e quero afirmá-lo publicamente, vou pedir uma nova audiência ao 
Senhor Ministro da Saúde, fiquei muito preocupado com a sua intervenção, porque 
quando eu vejo um alto responsável do Partido Socialista e ainda por cima uma pessoa da 
idoneidade do Dr. Ribeiro de Carvalho vir ali dizer o que disse, eu fico preocupado, parece 
que já se está a encontrar um “bode expiatório” para uma não atribuição de alguma coisa 
a Viseu, foi isso que eu entendi, porque uma coisa é o Centro de Referência, ok, acho que 
nenhum Governo deve penalizar um hospital com a excelência que tem Viseu por um não 
cumprimento de prazo, há que haver aqui uma segunda oportunidade para classificar 
como de referência os serviços que lá estão. Se eles são de referência, porque os são, então 
desse-lhe o título de referência, não se ponha em causa toda uma classe profissional, todos 
nós elogiamos diariamente o nosso Hospital de S. Teotónio, estamos agora aqui a querer 
pôr em causa, a achincalhar um Conselho de Administração que no fundo é achincalhar o 
resto, até tirar a autoridade ao Conselho de Administração. Quando este tipo de atitude é 
tomada, está-se a pôr em causa a autoridade do próprio Conselho de Administração do 
Hospital, porque, os funcionários, começam, bem, este está a prazo, amanhã ou depois já 
vai à vida. Isto não é sério Senhores Deputados, não é sério, isto é politiquice, e essa 
politiquice eu não consigo admiti-la.---------------------------------------------------------------------
Vamos agora a outra questão Senhor Deputado Ribeiro de Carvalho, hoje mesmo vou 
pedir uma audiência porque entendi das suas palavras que a decisão está tomada, entendi 
que tem informação que nós não temos, e se tem informação que nós não temos, instigo-o a 
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ir ali apresentá-la que é para nós sabermos com que linhas é que nos cosemos. Esta de vir 
dizer que, enfim, diabolizar o Dr. Ermida e dizer que podemo-nos preparar para uma 
decisão que não possa ser a melhor, enfim, eu fiquei muito preocupado, fiquei 
sinceramente preocupado de que efetivamente a “geringonça” já tenha de facto uma 
decisão tonada de prejuízo para Viseu, e fiquei duplamente preocupado por outra razão, 
porque ao nível do executivo, honra seja feita, temos tido uma grande preocupação, de 
concertação de posições, há hoje uma unanimidade no executivo, uma discussão sempre 
aberta, sejam reuniões públicas, ou reuniões das que não são públicas e temo-nos mantido 
unidos, os três partidos que estão dentro do executivo, em relação às questões que são 
fundamentais para Viseu e eu vou voltar a referi-las: A Via dos Duques, A ligação 
Viseu/Coimbra, a questão da ferrovia, a questão da 229 e também esta questão do Centro 
Oncológico. Ainda reafirmámos na última reunião que era uma questão estruturante para 
Viseu e estávamos todos do mesmo lado da barricada a lutar pelo Centro Oncológico. 
Aquilo que os senhores hoje estão aqui a fazer é exatamente criar uma nuvem, uma poeira 
de dúvida sobre se estamos todos ou não imbuídos do mesmo espírito e isso é grave, isso é 
muito grave, e portanto, era bom que esta questão ficasse clarificada, e portanto, era 
basicamente isto que eu gostava de deixar aqui em cima e uma última questão ao Senhor 
Deputado Ribeiro de Carvalho, a Câmara Municipal e o Presidente da Câmara estão 
sempre disponíveis para colaborar com qualquer instituição quando está em causa o 
interesse de Viseu. Fizemo-lo com o hospital com quem temos umas relações institucionais 
excelentes, excelentes, com esta administração, como teremos seguramente com outra 
porque nos relacionamos institucionalmente, que levou à questão da abertura do acesso 
direto às urgências, que não era competência nossa e fizemo-lo, trabalhámos com a Senhor 
Juiz Presidente do Tribunal de Viseu para as novas valências que Viseu veio a ter no 
domínio da justiça e que eram reivindicações antigas de todos nós, disponibilizando-nos 
em determinada altura para podermos até fazer obras se fosse necessário em nome da 
Administração Central e que a Administração Central depois nos viesse a pagar em 
prestações. Olhe, ainda recentemente apesar dos senhores criticarem a atitude da câmara 
no que diz respeito à Pousada de Juventude, nós nos posicionarmos para encontrar uma 
boa… sim, houve comunicados, eu leio os jornais, não sou daqueles que dizem que não 
leem jornais, e não foi o Dr. Ribeiro de Carvalho como é óbvio, em que diziam que a 
câmara estava a descurar a Pousada de Juventude. Olhe, está lá em baixo para ser 
inaugurada e vai ser gerida por uma associação, obviamente com o apoio da câmara que 
não tem vocação para andar a gerir pousadas e portanto, em todos os domínios a posição 
da autarquia tem sido sempre de disponibilidade para trabalhar em conjunto para 
encontrar soluções, o mesmo se aplica ao Centro Oncológico e à Unidade de Radioterapia, 
estamos totalmente disponíveis como sempre o dissemos, e na reunião do aniversário do 
hospital eu disse ao Senhor Secretário de Estado que face aos requisitos que ele tinha 
acabado de referir, que não havia outra localização possível para a Unidade de 
Radioterapia que não fosse Viseu, porque todos os requisitos que ele ali… o Dr. Mota 
Faria estava presente, muitas pessoas estavam presentes sabem que eu o disse, que não 
havia motivo nenhum para que ela não fosse instalada em Viseu, por todos aqueles 
requisitos nós cumpríamos e coloquei-me à disposição do Senhor Secretário de Estado 
para tudo o que fosse necessário para que isso viesse a acontecer, portanto, a pergunta só 
pode ser de retórica, a pergunta do Senhor Deputado Ribeiro de Carvalho, porque a 
autarquia de Viseu, nunca disse, isso é um problema do Estado Central, não nos metemos 
nisso, nunca, comigo à frente da câmara nunca me ouviu dizer isso, ouviu-me sempre 
numa atitude colaborante para resolver problemas, olhe, as escolas, a Escola Grão Vasco 
está neste momento em fase de projeto, numa fase já final de projeto porquê? Porque a 
Câmara de Viseu disse ao Ministério de Educação, nós estamos disponíveis para assumir a 
obra, e mais do que isso, se for necessário estamos disponíveis para assumir a 
contrapartida nacional, portanto, esta tem, sido a atitude, portanto, que não se queira 
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agora confundir tudo para dizer assim: “Olhem, isto correu mal, não foi por nossa culpa, 
nós não temos responsabilidade nenhuma, correu mal porque eu o Presidente da Câmara 
não se mexeu e correu mal porque coitado do Presidente do Conselho de Administração 
dom Hospital foi incompetente”. Senhores Deputados, vocês têm responsabilidades hoje, 
vocês estão a governar o país e portanto, nós vamos sempre pedir-vos responsabilidades 
porque está nas vossas mãos. Nós estamos aqui para colaborar porque este é um princípio 
em que está acima de tudo o interesse da nossa região, nós estamos cá para colaborar de 
uma forma totalmente transparente, mas a responsabilidade é vossa, os senhores neste 
momento é que têm a maioria que pode decidir isto, e nós cá estaremos para ajudar a que 
essa maioria no que diz respeito aos interesses de Viseu atinga os seus objetivos. Portanto, 
para que fique tudo bem claro. Muito obrigado.------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Tem a palavra o Sr. Dr. Ribeiro de 
Carvalho. Agradecia é o tempo, está bem?--------------------------------------------------------------
----- VINTE E UM – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO AUGUSTO ESPINHA 
RIBEIRO DE CARVALHO (PS): Reitero os cumprimentos, e apenas quero dizer o 
seguinte: Senhor Presidente da Câmara, como sabe, foi o Senhor Deputado Pedro Osório 
quem disse que nós queríamos substituir o Senhor Presidente do Conselho de 
Administração para meter lá um boy. Não fui eu quem veio aqui dizer que o Senhor 
Presidente do Conselho de Administração, ou foi o Senhor Deputado Paulo, peço desculpa. 
Portanto, não fui eu quem veio utilizar o termo boy, eu apenas vim lembrar que o Senhor 
Presidente do Conselho de Administração foi nomeado por um Governo PSD, portanto, é 
fundamental que não coloque na minha boca coisas que eu não foi quem disse. Em 
segundo lugar, continuam com um amargo de boca, “geringonça”, enfim, mas, eu até 
percebo, mas na realidade, eu gostava de lembrar ao Senhor Presidente da Câmara que 
durante 4 anos o Senhor Deputado José Junqueiro andou a questionar o Governo do PSD 
sobre o Centro Oncológico ao qual sempre lhe foi respondido pelo Senhor Secretário de 
Estado que a prioridade era Coimbra, por favor, quando o senhor diz que as 
responsabilidades são nossas e que tem o direito de exigir responsabilidades, nós também 
temos o direito de exigir responsabilidades a quem não fez, é fundamental que as coisas se 
coloquem no mesmo prato da balança, que é para não haver aqui filhos e enteados. 
Recordo ainda a V. Exa. que na reunião a que o Dr. Mota Faria se referiu há bocado em 
que eu estive, o Sr. Dr. Ermida Rebelo, disse que, foi despachado pelo então Ministro 
Correia de Campos em 14 de junho de 2005 que iria ser instalado em Viseu um Centro 
Oncológico e isso nunca foi posto em execução, portanto, quando dizem que nós temos 
responsabilidades, nós temos responsabilidades,…não, não foi feito, e vocês fizeram-no?---
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Agradecia que não houvesse diálogo.------
- O Senhor Deputado António Augusto Espinha Ribeiro de Carvalho retoma a sua 
intervenção dizendo: Por amor de Deus, quer dizer. Todos termos responsabilidades. Eu 
repito, eu nunca pedi a cabeça do Dr. Ermida. As pessoas têm responsabilidades 
assumam-nas. O PSD está a dizer que não vota esta Moção porque no ponto dois se diz, 
que se pede à direção do hospital explicações sobre o que se passou, é isso que está dito. 
Agora, vir dizer que, para fim de festa, vir dizer: A Direção do Hospital até tinha 
explicações para dar aos Senhores Deputados e não quiseram fazer a reunião.----------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém novamente dizendo: Senhor Deputado, já são 3 
minutos.--------------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado António Augusto Espinha Ribeiro de Carvalho prossegue a sua 
intervenção dizendo: Então quer dizer, quando o problema se levanta, é no dia 26 que vêm 
dizer queremos uma reunião. Ó Senhor Presidente, nós de facto, votamos esta Moção 
porque nós queremos o Centro Oncológico em Viseu, nós faremos todos os possíveis para 
que isso seja possível, agora, nós Membros desta Assembleia não somos Governo, isso é 
uma decisão que há-der ser tomada no Governo, não é nossa. Que nós vamos pressionar o 
Governo para que isso suceda? Não tenha a menor dúvida, nós vamos fazê-lo…--------------
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- O Senhor Presidente da Mesa volta a intervir dizendo: Senhor Deputado, já terminou, já é 
a segunda intervenção. É a segunda intervenção já. Tem a palavra o Deputado Carlos 
Vieira. Senhor Deputado, agradecíamos que retomássemos a sessão, depois tem a palavra 
o Deputado Carlos Vieira. ---------------------------------------------------------------------------------
----- VINTE E DOIS – O SENHOR DEPUTADO MANUEL TEODÓSIO MARTINS 
HENRIQUES (PPD/PSD): Senhor Presidente, é só um voto de protesto, e estão aqui os 
Lideres Municipais que estiveram aqui na reunião de antes de ontem a onde, portanto, o 
Conselho de Administração do Hospital pedia uma reunião de urgência para fazer 
explicações à Assembleia Municipal, e todos os Grupos Municipais estavam dispostos a 
conseguir agendar essa reunião que obviamente teria que ser antes desta Assembleia 
Municipal, o único Grupo Municipal que não estava disponível para isso, foi o Grupo 
Municipal do Partido Socialista.--------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Tem a palavra o Deputado Carlos 
Vieira.----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
----- VINTE E TRÊS – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): Muito obrigado Senhor Presidente. Eu vou tentar moderar 
um minuto, dado que há pouco excedi o tempo que me era destinado, e só quero dizer três 
coisas:-----------------------------------------------------------------------------------------------------------
Primeiro, lamento profundamente as picardias entre os dois maiores partidos desta 
assembleia, que também são os dois maiores partidos do país, que são mais próprias da 
pré-história de uma democracia desenvolvida do que propriamente enfim. Lamento 
também que o Senhor Presidente da Câmara tenha tentado colar o Bloco de esquerda às 
posições do Partido Socialista. Nós somos um partido autónomo e temos tido uma postura 
de contribuir para o progresso e desenvolvimento do nosso concelho, apresentando 
propostas, propostas concretas. Portanto, destacamo-nos dessa atitude de passa culpas que 
sinceramente, que se alguém estivesse a ouvir em direto, acho que, já estaria agoniado com 
este tipo de política. O que o Bloco pretende com esta Moção, é pura e simplesmente, e isto 
acho que nos devia unir, pedir ao Governo que independentemente de quaisquer culpas de 
atrasos, etc., reavalie a candidatura do Centro Hospitalar Tondela Viseu, é pura e 
simplesmente isso. Quanto à segunda parte, eu quero lembrar ao Deputado Teodósio, que 
o próprio Senhor Presidente da Câmara disse que era indesculpável, portanto, eu utilizo a 
expressão, solicitar ao Conselho de Administração todos os esclarecimentos que permitam 
avaliar as responsabilidades por um erro inadmissível, inadmissível é sinónimo de 
indesculpável, portanto, o Senhor está contra aquilo que disse o Senhor Presidente da 
Câmara, tudo bem, na entrega de uma candidatura que a ser aceite poderia dar um 
contributo importantíssimo para a exigência aprovada por unanimidade, no sentido da 
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- O Senhor Presidente da Mesa volta a intervir dizendo: Senhor Deputado, não podemos 
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continuar. É assim, há aqui…, o contributo da Mesa foi no sentido de tentar um consenso, 
que é importante neste âmbito, no sentido de retirar o ponto 2, se não é possível a Mesa 
põe a proposta na sua globalidade.-----------------------------------------------------------------------
- (O Senhor Deputado Carlos Alberto Vieira e Castro Rodrigues intervém novamente do seu 
lugar, não sendo por isso percetível na gravação o que foi dito) -------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa volta a intervir dizendo: Então gostaria, então vou 
pôr…pronto não podemos continuar em diálogo. A Mesa então irá pôr…, gostaria de 
saber…----------------------------------------------------------------------------------------------------------
- Um dos Senhores Deputados pergunta: É ponto a ponto?-------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa volta a intervir dizendo: É ponto a ponto. Não, a Moção é 
única, não há ponto a ponto, a Moção é única. Pronto, as posições já estão esclarecidas, 
então mantém a Moção como está, certo?---------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Carlos Alberto Vieira e Castro Rodrigues intervém novamente do seu 
lugar, não sendo por isso percetível na gravação o que foi dito) -------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa volta a intervir dizendo: Pronto. Por isso fica o segundo 
ponto, o Senhor Deputado propõe, e por isso a Moção é conjunta, propõe:---------------------- 
Solicitar ao Conselho de Administração do CHTV todos os esclarecimentos que permitam 
avaliar as responsabilidades por um erro inadmissível na entrega…--------------------------- 
O Senhor Deputado Carlos Alberto Vieira e Castro Rodrigues intervém novamente do seu 
lugar, não sendo por isso percetível na gravação o que foi dito) -------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa retoma a sua intervenção dizendo: ... as responsabilidades na 
entrega… então, entendo assim.., eu passava a ler então o ponto 2 que é o que está aqui: 
Solicitar ao Conselho de Administração todos os esclarecimentos que permitam avaliar as 
responsabilidades pelo atraso na entrega de uma candidatura, certo? Ou na entrega da 
candidatura, certo? É isto? Pronto.-----------------------------------------------------------------------
Vou ler só mais uma vez. Senhores Deputados, Senhor Deputado Teodósio e Carlos Cunha, 
vou ler outra vez. Pode ir, pode ir, tem a palavra. É só para esclarecer, não vamos aqui 
entrar novamente na discussão.---------------------------------------------------------------------------
----- VINTE E QUATRO – O SENHOR DEPUTADO CARLOS FERNANDES DA 
CUNHA (CDS/PP): é só um ponto de esclarecimento, permita-me Deputado Carlos Vieira 
é o seguinte: Em relação ao ponto 2, há aqui uma coisa que está aqui e entrar num 
processo Kafkiano, é assim: Se nós já temos aqui um pedido de reunião que por falta de 
agenda não foi possível, não foi possível ainda, mas que vai ser agendada certamente, até 
por iniciativa do próprio Presidente do Centro Hospitalar Tondela Viseu, deixem-me 
acabar, até por própria iniciativa do Presidente, é assim, nós estamos a brincar ou estamos 
a duvidar da boa-fé do Senhor Presidente do Centro Hospitalar Tondela Viseu que de uma 
forma autónoma quer explicar a esta Assembleia o que é que correu mal, no fundo o que é 
que correu mal, porque é que a candidatura não entrou, por isso acho que o ponto é 
desnecessário, esta é a minha posição. Muito obrigado.---------------------------------------------- 
----- VINTE E CINCO – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): Posso? Eu acho que é fácil, quer dizer, porque 
sinceramente, eu não estou aqui…------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Mas agradecia rápido.-------------------------
- O Senhor Deputado Carlos Alberto Vieira e Castro Rodrigues prossegue a sai intervenção 
dizendo: É muito rapidamente, eu não estou aqui para criar problemas a ninguém, nem ao 
Dr. Ermida nem… é pá, estou a léguas dessas vossas preocupações. Eu proponho 
acrescentar: responsabilidades pela entrega da candidatura, sendo que o Conselho de 
Administração já se disponibilizou para o fazer. Pronto.--------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Não, isso não faz sentido. Nós 
perante isto…-------------------------------------------------------------------------------------------------
----- VINTE E SEIS – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO AUGUSTO ESPINHA 
RIBEIRO DE CARVALHO (PS): Eu dispenso as saudações. Queria apenas fazer uma 
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pergunta concreta à Mesa. O Senhor Presidente do Conselho de Administração do Centro 
Hospitalar, pretendeu prestar esclarecimentos à Assembleia Municipal, ou aos Líderes dos 
Grupos Municipais? É que a diferença é essa, é que o pedido de reunião foi marcado com 
os Líderes, isso não é uma explicação à Assembleia.--------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Ó Senhor Doutor, aqui já estamos a 
entrar, eu penso que é já o adiantado da hora, peço silêncio, é já o adiantado da hora, e o 
problema desta discussão que já vai longa e tem que terminar rapidamente. Senhor 
Deputado, sempre foi assim, nos esclarecimentos à Assembleia, pressupõe-se que o dar 
esclarecimentos aos Grupos Municipais, estão a ser dados esclarecimentos a toda a 
Assembleia, foi sempre assim, e por isso a reunião. Quer dizer, estamos aqui a entrar já 
num processo como é óbvio, já num processo, pronto, de retórica, direi já de retórica, 
pronto, mas, de qualquer maneira, se é assim, quer dizer, qualquer reunião preparatória 
agora vai ter que ser com todos os Membros da Assembleia, porque os Grupos Municipais 
não têm coordenadores. Mas, deixando isto, nós vamos terminar rapidamente com a 
situação. Senhor Deputado, já vimos aqui qual é o problema. Senhor Deputado, o Ponto 
Dois, mantém ou não mantém conforme está?--------------------------------------------------------- 
(O Senhor Deputado Carlos Alberto Vieira e Castro Rodrigues do seu lugar responde à 
questão do Senhor Presidente da Mesa, não sendo percetível na gravação o que foi dito) ------
- O Senhor Presidente da Mesa prossegue a sua intervenção dizendo: O Ponto Dois mantém 
conforme está? Solicitar mantém? Solicitar ao Conselho de Administração todos os 
esclarecimentos que permitam avaliar as responsabilidades pelo atraso na entrega da 
candidatura. Mantém? Quer manter esse ponto certo? Pronto, ok. Então vamos à votação. 
Quem vota contra a Moção?-------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Carlos Alberto Vieira e Castro Rodrigues fez o seguinte comentário: 
“Assim se vê a força do PSD”.-----------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa prossegue a sua intervenção dizendo: Não, ó Senhor 
Deputado, agradecia, estamos em votação, está bem? Quem se abstém? Quem vota a 
favor? A Moção foi rejeitada com trinta e três (33) votos contra, seis (6) abstenções e dez (10) 

votos a favor.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- O Senhor Deputado Alberto Gonçalves da Ascensão intervém dizendo: Peço desculpa. Peço 
a recontagem das abstenções.------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa responde: Seis (6).-----------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Alberto Gonçalves da Ascensão intervém novamente dizendo: Eu conto 
Sete (7). Contei sete (7). Foi contado o voto do Senhor Vice-Presidente da Mesa Dr. João 
Cotta?-----------------------------------------------------------------------------------------------------------
- A Senhora Segunda Secretária da Mesa responde: Não, não foi, obrigada.----------------------
- O Senhor Deputado Alberto Gonçalves da Ascensão volta a intervir. Então, façam o favor 
de reverem a votação.----------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Retificamos a votação, trinta e dois 

(32) votos contra, sete (7) abstenções, e dez (10) votos a favor.--------------------------------------
Declaração de Voto?-----------------------------------------------------------------------------------------
----- VINTE E SETE – O SENHOR DEPUTADO MANUEL TEODÓSIO MARTINS 
HENRIQUES (PPD/PSD): Senhor Presidente, em termos de Declaração de Voto dos 
Deputados do Grupo Municipal do Partido Social Democrata que votaram contra, que 
fique bem claro que estão perfeitamente de acordo com o Ponto Um da Moção, e só 
votaram contra porque o Ponto Dois, pede algo que a razoabilidade não consegue 
entender. Isto é a mesma coisa que: ”Um pai quer dar 5 euros a um filho, o filho não quer 
e a seguir faz uma declaração por escrito a exigir que o pai lhe dê 5 euros”, penso que não 
é preciso dizer mais nada. Muito obrigado.-------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Ok. Deputado Carlos Cunha.---------
----- VINTE E OITO – O SENHOR DEPUTADO CARLOS FERNANDES DA CUNHA 
(CDS/PP): Muito obrigado Senhor Presidente, só também fazer o mesmo ponto de ordem 
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em relação à Declaração de Voto, que reiteramos o Ponto Um e estamos de acordo com ele, 
o mesmo já não acontece com a redação do Ponto Dois precisamente por o argumento aqui 
invocado, da disponibilidade já dada à Assembleia Municipal pelo Senhor Presidente do 
Centro Hospitalar Tondela Viseu em vir prestar os esclarecimentos solicitados. Muito 
obrigado.-------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Ok. Eu também queria que ficasse 
registado a Declaração de Voto, e começaria com um elogio aos considerandos da Moção, e 
apenas também só pelo Ponto Dois porque não é correto estar-se a solicitar 
esclarecimentos a quem de sua livre vontade e iniciativa já se tinha predisposto para os 
mesmos esclarecimentos.------------------------------------------------------------------------------------
Iriamos então agora ter a intervenção da Deputada Elsa Lemos.----------------------------------
----- VINTE E NOVE – A SENHORA DEPUTADA ELSA MARIA DA COSTA LEMOS 
(CDS/PP): Muito bom dia a todos. Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia 
Municipal, Excelentíssimos Senhores Membros da Mesa, Senhor Presidente da Câmara, 
respetiva Vereação, Excelentíssimos Senhores Presidentes de Junta, Senhores Deputados 
Municipais, Comunicação Social e Público aqui presente. O que me traz aqui é o Cortejo 
Académico e a falta de civismo de alguns dos estudantes. Realizou-se no dia 26 de abril o 
Cortejo Académico integrado no âmbito das festividades da Semana Académica de Viseu.- 
O Cortejo Académico é uma das atividades com mais adesão e participação da 
comunidade estudantil. Para muitos, marca o início de um percurso académico, enquanto 
para outros, que ostentam com orgulho as cartolas e as bengalas de finalistas, assinala o 
fim de um ciclo de estudos.---------------------------------------------------------------------------------  
Para ambos, caloiros e finalistas, o Cortejo Académico é vivido com intensa alegria, o que 
é normal já que se trata de uma festa académica. Já para os automobilistas é um dia em 
que necessitam de uma dose de paciência extra por causa dos constrangimentos ocorridos 
no trânsito, uma vez que as principais ruas do centro da cidade se encontram 
intransitáveis.-------------------------------------------------------------------------------------------------  
Para as ambulâncias do INEM é também um dia de trabalho acrescido, uma vez que há 
alguns jovens que resolvem desafiar os seus limites alcoólicos bebendo até cair. No 
entanto, há também aqueles, felizmente uma minoria, cujo comportamento cívico deixa 
muito a desejar, danificando sinais de trânsito e pisando os canteiros de flores que 
embelezam as rotundas da cidade, principalmente a do Rossio e da Cibernética, isto já 
para não falar das necessidades que fazem em qualquer recanto, de que é exemplo uma 
das conspurcadas e encardidas entradas do Pavilhão Multiusos, quartel-general das 
celebrações académicas.------------------------------------------------------------------------------------- 
Para estes últimos é bom relembrar-lhes que, antes de serem estudantes do Ensino 
Superior, devem, primeiro, começar por ser cidadãos respeitadores das regras básicas da 
convivência social em comunidade.----------------------------------------------------------------------- 
Por fim, queria deixar uma palavra de apreço para os incansáveis trabalhadores da 
Câmara Municipal de Viseu que, desde há uns anos a esta parte, encerram o Cortejo e que 
são imparáveis na limpeza das ruas e estradas da nossa cidade tal é quantidade de latas, 
copos de plástico e garrafas que recolhem, fruto do rasto deixado pela enorme falta de 
civismo destes futuros Doutores.-------------------------------------------------------------------------- 
Por último, o Grupo Municipal do CDS-PP propõe que esta questão seja debatida na 
próxima reunião do Conselho Municipal da Educação. Muito obrigada.------------------------
Eu ainda tenho alguns minutos? Porque eu tinha aqui uma outra intervenção, é possível 
ou não?---------------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa responde: Ainda tem tempo.----------------------------------------
- A Senhora Deputada Elsa Maria da Costa Lemos prossegue a sua intervenção dizendo: 
Reitero os meus cumprimentos para poupar o tempo.-----------------------------------------------
Atentados na Bélgica:---------------------------------------------------------------------------------------- 
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No passado dia 22 de março, a segurança da Europa foi profundamente abalada pelos 
atentados perpetrados na Bélgica e reivindicados pelo Estado Islâmico.------------------------- 
Numa ação concertada os terroristas fizeram explodir duas bombas no aeroporto de 
Zaventem e pouco depois um fanático fez-se explodir na estação de metro de Maelbeek, 
situada perto das principais instituições europeias. Este terrível atentado tirou a vida a 34 
pessoas, enquanto outras 234 ficaram feridas, 21 delas de nacionalidade portuguesa. As 
vítimas desta carnificina eram pessoas que seguiam para os seus empregos, para a 
faculdade numa rotina diária de aparente tranquilidade. Eram pais, mães, filhos, avós, 
tios, cidadãos comuns que, de um momento para o outro, e sem qualquer razão que o 
justificasse viram as suas vidas precocemente interrompidas.-------------------------------------- 
Depois dos ataques de Paris, o Estado Islâmico continua a dizimar inocentes com a 
pretensão de espalhar o terror e a insegurança pelas principais capitais europeias. Estes 
atentados que atingiram Bruxelas, cidade onde se encontram as instituições europeias 
mais importantes, só podem classificados como um ato inqualificável de profunda 
barbárie que procurou ferir de morte os principais valores do europeísmo.-------------------- 
É na adversidade que nos devemos manter unidos, pelo que lamentamos profundamente a 
morte prematura de tantos inocentes vítimas de um terrorismo covarde que não se coíbe 
de matar traiçoeiramente quem encontra pelo caminho.--------------------------------------------
A Europa civilizada tem de dizer basta a estes atos de horror, investigando até apanhar, 
julgar e punir severamente os culpados por esta barbárie hedionda, não deixando impunes 
todos aqueles que financiam e dão cobertura a esta violência cega que tanto sofrimento e 
dor causa como afirmou o Papa Francisco.-------------------------------------------------------------    
O Grupo Municipal do CDS-PP repudia de modo veemente os atos de terrorismo 
praticados e propõe a esta Assembleia Municipal que se cumpra, em memória das vítimas 
um minuto de silêncio. Muito obrigada.-----------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Se tivessem todos de acordo, íamos 
então cumprir um minuto de silêncio.--------------------------------------------------------------------
CUMPRIU-SE UM MINUTO DE SILÊNCIO.-------------------------------------------------------
Íamos continuar com os nossos trabalhos, tem a palavra o Deputado Pedro Osório.----------
----- ��
��
 – O SENHOR DEPUTADO PEDRO OSÓRIO DOS SANTOS FERREIRA 
(PPD/PSD): Senhor Presidente da Assembleia, restante Mesa, Senhor Presidente da 
Câmara, Senhores Vereadores, Senhores Deputados, Senhores Presidentes de Junta, 
Senhores Jornalista, Minhas Senhoras e Meus senhores.-------------------------------------------- 
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2�781 ��� � $!���---------------------------------------------------------------------------------------------- 
António Costa que prometeu em campanha eleitoral, tudo a todos, deu um rude golpe 
para as aspirações das populações e demonstrou, mais uma vez, que não considera como 
prioritário, o investimento na nossa região, e mais grave, que não respeita, anteriores 
compromissos.------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Mas o que já não pode se discutir é que o Governo Socialista, sem aviso prévio e sem 
sequer ouvir os municípios envolvidos, destruiu as expetativas já muito consolidadas pela 
população de toda uma região.---------------------------------------------------------------------------- 
O mais grave é que este executivo, tomou a decisão de não fazer uma obra que não 
originava qualquer custo para o Estado, sendo totalmente suportado por um grupo 
empresarial privado.----------------------------------------------------------------------------------------- 
O Governo é tão rápido a anunciar novos investimentos, como a destrui-los, desfazendo e 
impedindo investimentos de grande dimensão no interior do país, como nunca tínhamos 
visto anteriormente.------------------------------------------------------------------------------------------ 
Mas nada disto é novidade. O atual Governo meteu na gaveta o projeto da Via dos 
Duques, preparado pelo anterior executivo, que previa uma ligação em autoestrada Viseu-
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Coimbra, suspendendo todo o projeto e processo e prometendo a realização de mais 
estudos, em 2017, se calhar, para se encontrar um novo traçado.---------------------------------- 
Sr. Presidente:------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Para podermos perceber a dimensão e o impacto destas reversões, na nossa região, tendo 
como exemplo a barragem de Girabolhos, coloco-lhe as seguintes questões?-------------------- 
- Em que situação se encontram os protocolos relativos à requalificação do IP5 e à 
requalificação da ligação Viseu-Satão?------------------------------------------------------------------ 
- Além das referidas suspensões, reversões, cancelamentos já anunciados pelos elementos 
do Governo, têm conhecimento de mais alguma intenção similar, relativa a futuros 
investimentos na nossa região?---------------------------------------------------------------------------- 
- Já analisou as repercussões para a nossa região e para as nossas populações, das 
intenções interiormente mencionadas?------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Ribeiro Gonçalves.-----------------------------------------------------------------
----- TRINTA E UM – O SENHOR DEPUTADO ALFREDO JOSÉ RIBEIRO 
GONÇALVES (PS): Muito bom dia a todos. Senhor Presidente da Assembleia Municipal, 
restante Mesa, Senhor Presidente da Câmara Municipal, Senhoras e Senhores Vereadores, 
Senhores Deputados, Comunicação Social, Minhas Senhoras e Meus Senhores. É com 
alguma regularidade que costumo visitar o site da Câmara Municipal. Há habitualmente 
informações importantes e tento estar atualizado nomeadamente em questões que têm a 
ver com a floresta e com os incêndios florestais, no entanto, no site e na parte 
correspondente à Proteção Civil não tem havido um grande investimento na medida em 
que, a informação que nela consta é igual há vários anos.------------------------------------------- 
Ora, com a chegada do calor e com o aumento da temperatura alenta também a 
preocupação relativamente aos fogos florestais, nomeadamente de quem vive em zonas de 
maior risco, e admito por isso, que haja também mais pessoas a tentar consultar o site da 
câmara para saber o que se está a passar na área da Proteção Civil, no entanto, pode 
escapar alguma informação porque às vezes os conteúdos relativos a determinadas 
matérias não são atualizados no sítio certo. Por exemplo, na minha opinião nos últimos 
tempos houve alterações importantes que justificam uma atualização do item da 
Segurança e Proteção Civil ou no mínimo uma remissão para o item “Ambiente”, isto 
porque é aqui que estão contemplados quer o Plano Municipal para a Defesa da Floresta 
Contra Incêndios, quer o Plano Operacional Municipal. Quero referir no entanto que foi 
com agrado que registámos, que após também alguma insistência da nossa parte estão 
finalmente elaborados os Planos Municipal para a Defesa da Floresta Contra Incêndios e 
estão concluídos. Quero referir no entanto a sua vigência, portanto, quero referir isso com 
agrado porque finalmente estão elaborados e concluídos. A sua vigência é de 2015 a 2019, 
mas relativamente ao Plano Operacional Municipal, parece-nos francamente exagerado 
esse período na medida em que estão ali referidas situações que podem ser alteradas ao 
fim de pouco tempo ou mesmo poder ocorrer a substituição de alguns dos atuais 
responsáveis.---------------------------------------------------------------------------------------------------
Quanto ao resto, parece-nos que esses Planos estão muito bem elaborados, com muita e 
relevante informação e que irão contribuir certamente para que haja uma maior eficácia 
no combate aos incêndios florestais.---------------------------------------------------------------------- 
Quanto a ações concretas no terreno, sabemos que as juntas de freguesia por exemplo, e a 
exemplo dos anos anteriores, já estão e muito bem, a proceder, entre outras situações, à 
limpeza das redes primárias e secundárias, a proceder à plantação de árvores e a 
colaborar com a GNR em ações de sensibilização, formação e informação junto das suas 
comunidades.-------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 Finalmente, gostaríamos de colocar uma questão, que é saber que medidas, para além 
naturalmente da feitura dos referidos Planos, as medidas que a Autarquia já tomou para 
esta época de fogos que se avizinha. Obrigado.--------------------------------------------------------
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----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Filomena Pires.---------------------------------------------------------------------
----- TRINTA E DOIS – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS 
PIRES (CDU): Reiterando os cumprimentos a todos os presentes na sala, apresentar uma 
Recomendação. Passo a ler.-------------------------------------------------------------------------------- 
O Parque Desportivo do Fontelo é uma área privilegiada para a prática desportiva, o 
desenvolvimento de atividades físicas de lazer mas também de competição. A diversidade 
de instalações e espaços desportivos que integra bem como a sua centralidade face à 
cidade justificam a elevada procura que regista por parte da população de Viseu.------------ 
São conhecidas as recomendações constantes no Decreto-Lei nº 188/2009 de 12 de Agosto 
bem como no Decreto-Lei nº184/2012 de 8 de Agosto no sentido da instalação de 
desfibrilhadores automáticos externos a ser utilizados por operadores treinados e 
certificados, atuando por delegação médica em locais de acesso público.------------------------ 
Sabemos que a utilização destes equipamentos em ambiente extra-hospitalar por pessoal 
não médico aumenta significativamente a probabilidade de sobrevivência das vítimas de 
doenças cardiovasculares.---------------------------------------------------------------------------------- 
Apesar disto, ao que julgamos saber, não existe em todo o Parque do Fontelo, qualquer 
exemplar deste equipamento. Em face do exposto, recomendamos ao Executivo camarário 
que pondere a aquisição e instalação das unidades necessárias deste equipamento, bem 
como o investimento na formação de operadores devidamente certificados que assegurem 
a prática a tempo inteiro de DAE no Parque Desportivo do Fontelo.----------------------------- 
Trago também uma Saudação ao 1º de Maio Dia Internacional dos Trabalhadores.---------- 
Há 130 anos, centenas de milhares de operários de Chicago, conscientes da necessidade de 
humanização no mundo do trabalho, iniciaram uma luta histórica: a greve geral pela 
jornada de oito horas de trabalho diário. A violenta repressão associada à justeza da 
reivindicação e os seus reflexos a nível internacional determinou a declaração do dia 1 de 
Maio como o Dia Internacional dos Trabalhadores. Desde então, o movimento operário e 
sindical internacional reforçou a sua organização, alargou e envolveu na ação uma 
sociedade sedenta de justiça social, de paz, de liberdade, de democracia e de igualdade. 
Lançou, assim, pontes para o futuro, assumindo um papel central e determinante para os 
nossos dias.----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Desde então as lutas dos trabalhadores e da organização do movimento sindical, nacional e 
internacional, têm contribuído decisivamente para um objetivo comum: a defesa da 
dignidade das mulheres e dos homens trabalhadores.------------------------------------------------ 
É preciso combater a precariedade, sinónimo de baixos salários, horários incertos, falta de 
direitos e garantias, essa instabilidade permanente, que compromete o futuro de todos, 
mas sobretudo o dos jovens e o desenvolvimento do nosso país, também no nosso 
Concelho.------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Urge mobilizar os trabalhadores e populações em torno das suas justas reivindicações, 
nomeadamente na defesa do emprego com direitos, no direito de contratação coletiva, pelo 
aumento dos salários e de outros direitos, pelas 35 horas de trabalho semanal, por serviços 
públicos de qualidade e pela melhoria das obrigações do Estado na Saúde, no Ensino e na 
Segurança Social.--------------------------------------------------------------------------------------------- 
A Coligação Unitária Democrática - CDU propõe que a Assembleia Municipal de Viseu, 
na sua sessão de 29 de Abril de 2016, delibere:--------------------------------------------------------- 
1. Saudar os trabalhadores portugueses e manifestar solidariedade com a luta por eles 
desenvolvida;-------------------------------------------------------------------------------------------------- 
2. Apelar aos trabalhadores para que afirmem neste dia a necessidade de mudança que o 
país precisa, a necessidade de um Portugal de progresso, livre e soberano ao serviço do seu 
povo.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Muito obrigada.-----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigada Senhora Deputada. Está 
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em discussão. A proposta de recomendação vai ser enviada para o Executivo. Está em 
discussão a Saudação ao 1º de Maio, nomeadamente e passo a ler: Propõe que a 
Assembleia Municipal de Viseu, na sua sessão de 29 de Abril, delibere:------------------------- 
1. Saudar os trabalhadores portugueses e manifestar solidariedade com a luta por eles 
desenvolvida;-------------------------------------------------------------------------------------------------- 
2. Apelar aos trabalhadores para que afirmem neste dia a necessidade de mudança que o 
país precisa, a necessidade de um Portugal de progresso, livre e soberano ao serviço do seu 
povo.------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Está em discussão.--------------------------------------------------------------------------------------------
Tem a palavra o Deputado Carlos Vieira.--------------------------------------------------------------- 
----- TRINTA E TRÊS – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): Obrigado Senhor Presidente. Eu também tenho uma 
saudação ao 1º de Maio que passo a ler.----------------------------------------------------------------- 
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-�O Senhor Deputado Carlos Alberto Vieira e Castro Rodrigues responde: Está certo. Então 
subscrevo a Saudação, mas, já agora vou ler como Declaração de Voto.-------------------------  
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-----�MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Eu vou 
só fazer aqui uma retificação, que me esqueci, o Ponto 3 da Moção, era enviar esta 
Saudação do 1º de Maio para a CGTP - Intersindical e UGT. Era esta.--------------------------
Está em discussão. Por isso não havendo mais nenhum pedido iriamos colocar à votação. 
Quem Vota a Favor? Quem vota contra? Quem se abstém? Foi aprovada com duas (2) 

abstenções.------------------------------------------------------------------------------------------------------

Tem a palavra o Deputado Carlos Lima, O Senhor Presidente de Junta do Campo.----------
----- TRINTA E QUATRO – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA 
DO CAMPO CARLOS ALBERTO DOS SANTOS LIMA (PPD/PSD): Bom dia a todos. 
Senhor Presidente desta Assembleia, digníssima Mesa, Senhor Presidente da Câmara, 
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Senhor Vice-Presidente, Senhores Vereadores, Senhoras Vereadoras, Caros Colegas 
Presidentes de Junta, Senhores Deputados, Comunicação Social, restante Público.----------- 
Num mês que de primaveril mostrou muito pouco, valeu-nos a autêntica invasão de 
grandes momentos musicais que arrastaram muitos amantes da música ou simplesmente 
curiosos, por 12 locais da nossa cidade e proximidades, num total de 27 magníficos 
concertos. Durante sensivelmente 3 semanas a um ritmo superior a um concerto por dia, 
foram muitos os estilos musicais e sonoridades que deram corpo ao 9º Festival 
Internacional de Música da Primavera de Viseu. A cultura assim vale a pena. Mostrar à 
cidade, à região, ao país e ao mundo o melhor que se faz por cá ao nível musical deve ser 
também um desígnio de quem gere uma cidade.------------------------------------------------------- 
Em boa hora o município torna mais evidente o apoio a este evento de grande dimensão 
cultural, associando-se ao Conservatório Regional de Viseu e à Proviseu nesta produção 
que promove os nossos talentos e estimula o aparecimento de muitos mais, numa 
perspetiva de consolidar o evento como uma referência nacional.--------------------------------- 
Podemos não apreciar futebol, dança clássica ou esgrima entre outras artes ou desportos, 
mas com dificuldades descobrimos alguém que não aprecie música, mesmo aqueles em que 
a bigorna e o martelo do ouvido tragam algum defeito de fabrico…, porque é uma arte 
multifacetada e infinita do ponto de vista da criação e que muito provavelmente remonta 
aos princípios dos tempos e só por isso já exige o nosso respeito. É a música a base de 
muitas outras variantes artísticas porque afinal de contas será talvez a forma de arte mais 
convincente de expressar sentimentos.------------------------------------------------------------------- 
Neste contexto, é um privilégio para nós ter a oportunidade de assistir e ver acontecer 
momentos de grande partilha de saber, não só numa perspetiva pedagógica e formativa 
mas também proporcionar momentos de rara beleza musical, provenientes das mais 
diversas partes do mundo, com grandes instrumentistas internacionais que levam com 
toda a certeza na bagagem uma imagem de Viseu com uma visão Cultural que aposta na 
qualidade e adequada aos novos tempos.---------------------------------------------------------------- 
Como muito bem é enquadrado pelo município este Projeto de Relevância Cultural e 
Criativa, aposta essencialmente num crescendo de qualidade e reconhecimento, tendo 
como bom exemplo o 2º Concurso Internacional de Guitarra de Viseu que conta com 26 
participantes de topo, oriundos de 13 nacionalidades como Portugal, Itália, Canadá, 
Paraguai, Brasil, China, Japão, Noruega, Hong Kong, Espanha e França. Sem dúvida um 
dos pontos altos da programação que assegura também um júri de créditos absolutamente 
firmados.------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Também numa perspetiva local dá continuidade ao Concurso de Instrumentistas do 
Conservatório de música de Viseu Dr. José Azeredo Perdigão, que vai já na sua 9ª Edição 
e que contou com cerca de 500 alunos inscritos dos quais apuraram 58 premiados que 
puderam mostrar o melhor sabem fazer… Foi neste espirito de procura da excelência, que 
vimos nascer e consolidar-se já com um brilhante trabalho realizado, a Orquestra Juvenil 
de Viseu que vem selecionando os melhores e mais interessados executantes.------------------- 
Não restam dúvidas que os jovens de Viseu têm agora oportunidades privilegiadas para 
ingressar no mundo da música nas mais diversas tendências com um acompanhamento 
formativo acreditado e com provas dadas nas mais diversas vertentes.-------------------------- 
A aposta na descentralização destes concertos por locais diferenciados alguns talvez 
considerados inusitados, como lares, escolas, estabelecimentos prisionais, hospital, entre 
outros, provam que se pretende levar aos mais variados públicos momentos de 
irrepreensível qualidade artística, não distinguindo idades, formação ou condição social. 
Porque a música é isso mesmo, uma linguagem universal sem cor, sem credo e 
absolutamente intemporal…------------------------------------------------------------------------------- 
Viseu está a ganhar esta aposta e a prova disso mesmo é o interesse de muitas centenas de 
pessoas que foram esgotando os espetáculos ao longo do mês. Salas cheias e especialmente 
atentas, foram a tónica dominante desta primavera musical. A importância ultrapassou 
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claramente as nossas fronteiras regionais, promovendo o interesse de uma estação de 
Rádio de referência Nacional qua assumiu a transmissão em direto para todo o mundo de 
concertos durante 3 dias consecutivos.------------------------------------------------------------------- 
A cidade deve estar orgulhosa e reconhecer o trabalho esforçado do Município para obter 
este resultado, em especial à área da Cultura superiormente liderada pela Sra. Vereadora 
Dra. Odete Paiva que está também de parabéns pelas apostas que tem prosseguido 
assumindo claramente uma agenda cultural diversa mas acima de tudo de qualidade.------- 
Naturalmente uma palavra de apreço ao meritório trabalho do nosso Conservatório 
Regional de música que se assume cada vez mais como a maior referência institucional na 
área da música do distrito, afirmando-se em crescendo também no panorama nacional e 
internacional.-------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Um muito obrigado a todos os intervenientes.---------------------------------------------------------- 
Porque falamos de cultura e apenas aproveitando a oportunidade de estar nesta tribuna, é 
da mais elementar justiça registar e publicamente felicitar todos os protagonistas 
envolvidos na publicação trimestral Anim’arte, que no seu próximo número completa 100 
edições. Um feito notável para uma equipa que ininterruptamente desde 1992 trabalha em 
nome da arte, da criatividade, da cultura e história de Viseu. São com toda a certeza 100 
edições que representam retalhos do pulsar cultural duma região, a nossa, e que o futuro 
se encarregará de lhe reconhecer o préstimo como documentos de referência e elevado 
valor histórico.------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Na pessoa do meu caro amigo, colega presidente de junta e ilustre membro desta 
Assembleia Luís Filipe Mendes, que assume a função de Diretor Adjunto desta prestigiada 
publicação, aqui fica o agradecimento público pelo empenho e dedicação num projeto que 
pela sua natureza, necessariamente só resiste pela carolice, saudável teimosia e particular 
afeição às artes. Parabéns a si e toda a sua equipa pelos inúmeros contributos para a 
cultura Viseense. Obrigado.-------------------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Graça Canto Moniz.---------------------------------------------------------------
----- TRINTA E CINCO – A SENHORA DEPUTADA MARIA DA GRAÇA ALMEIDA 
D’EÇA CANTO MONIZ (CDS/PP): Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia 
Municipal, Senhores Membros da Mesa, Excelentíssimo Presidente da Câmara, Senhores 
Vereadores, Presidentes de Junta, Deputados Municipais, Comunicação Social e Público 
presente. Nas sociedades modernas, de vez em quando, as redes sociais são invadidas por 
acontecimentos que marcam a atualidade social e por consequência a agenda política. Por 
estes dias esteve em discussão esteve o Festival de Street Art de Viseu em particular uma 
das suas intervenções considerada como a mais marcante, caracterizada como a mais 
espetacular para a edição de este ano, intervenção esta que está a ser estudada para uma 
das fachadas do prédio conhecido como a caixa. Nem a propósito, este edifício é 
considerado pela própria Câmara Municipal de Viseu como um edifício “mal-amado”. 
Amores à parte e acreditando eu com todas as minhas forças nas possibilidades e mais-
valias sociais de liberdade artística e criativa, creio que por vezes a arte contemporânea 
tem tendência para ser apenas arte pela arte, ou seja, não tem consequência, carece de 
objetivo, perde a noção do sublime do maravilhoso e do belo. Por outro lado, o poder 
político numa tentativa de democratizar a arte, por vezes sem critério, interpreta e aceita 
tudo como arte, sendo qualquer um considerado artista. Os Senhores Deputados são arte, 
a vida é arte, subsidie-se a arte, mas qual arte? Toda, porque tudo é arte. Enfim, dito isto e 
não querendo também ser considerada eu própria uma artista, não posso deixar de alertar 
para os perigos estéticos e visuais de umas pinceladas modernaças que apoiadas pela 
autarquia em nome de uma modernice com pouco significado real, podem transformar um 
edifício mal-amado num edifício detestado. Muito obrigada.---------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigada Senhora Deputada. Tem 
a palavra o Deputado Carlos Cunha.---------------------------------------------------------------------
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----- TRINTA E SEIS – O SENHOR DEPUTADO CARLOS FERNANDES DA CUNHA 
(CDS/PP): Muito obrigado Senhor Presidente. Reitero os meus cumprimentos. Passo a ler 
o seguinte Voto de Louvor ao Grupo desportivo “Os Ribeirinhos”.------------------------------- 
O Grupo Desportivo “Os Ribeirinhos” fundado a 25 de Abril de 1966, por um grupo de 
amigos, e sob o lema Presuntus et Vinus Tintus, (não deixa de ser um bom lema para um 
grupo desportivo) comemorou cinquenta anos de existência, dedicados à prática 
desportiva com especial destaque para o Atletismo.-------------------------------------------------- 
Contudo, da História deste clube fazem parte momentos menos bons como aquele em que 
permaneceu, durante quase dez anos inativo, uma vez que os seus atletas eram obrigados a 
cumprir o serviço militar obrigatório. No entanto, 1974 assinala o “renascimento” do 
Grupo Desportivo Ribeirinhos devido à iniciativa de quatro ex-atletas do Académico de 
Viseu e do Viseu e Benfica, que queriam voltar a correr coletivamente.------------------------- 
Pelo seu longo e riquíssimo historial, “Os Ribeirinhos” já conquistaram um merecido 
lugar na História do Desporto viseense por todo o trabalho efetuado, ao longo deste meio 
século de existência, na formação de atletas e na organização de inúmeras provas 
desportivas, nas quais elevaram bem alto o nome da cidade de Viseu.----------------------------  
Este clube tem prestigiado o nome de Viseu através da participação dos seus atletas em 
inúmeras provas nacionais e internacionais, nas quais arrecadaram inúmeras taças e 
medalhas.------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Para além dos atletas masculinos e femininos dos escalões seniores e veteranos, “Os 
Ribeirinhos” apostaram igualmente na formação de jovens atletas, através dos escolinhas, 
a quem compete a responsabilidade de assegurar a continuidade e o futuro do clube.------- 
No seu notável historial, o clube possui um campeão nacional de juvenis em pista na prova 
dos 800m, título alcançado em 1999, e ainda vários records da Associação de Atletismo de 
Viseu alcançados por atletas femininas.----------------------------------------------------------------- 
Esta coletividade destacou-se também na organização de diversas provas nacionais e 
internacionais, como Maratona da Feira de S. Mateus, que organizou durante 33 anos 
entre 1981 e 2014, prova que deu lugar, em 2015, à Meia Maratona do Dão.------------------- 
O Grupo Desportivo Ribeirinhos tem colaborado na organização de vastas Provas de 
Atletismo nas diferentes freguesias do concelho, entre as quais citamos, a título de 
exemplo: a Volta a Silgueiros, a Volta a Ribafeita ou o Grande Prémio de Lordosa, 
proporcionando importantes momentos de competição desportiva, mas também de salutar 
convívio entre os atletas, as suas equipas e apoiantes. Com esta ação, “Os Ribeirinhos” 
incentivaram e divulgaram a prática do atletismo nestas freguesias, atraindo jovens e 
menos jovens para a prática desta modalidade, promovendo, simultaneamente, hábitos de 
vida saudável.------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Como resultado do trabalho efetuado em prol do desenvolvimento do desporto, em 
particular do atletismo, “Os Ribeirinhos” conquistaram, em 11 de setembro de 1999, o 
estatuto de utilidade pública e em 2006 foram condecorados pela Federação Portuguesa de 
Atletismo.------------------------------------------------------------------------------------------------------
Por todo o trabalho realizado em prol do atletismo viseense e pelo contributo dado na 
promoção da prática e organização de eventos desportivos, que elevaram e prestigiaram a 
cidade de Viseu, o Grupo Municipal do CDS-PP propõe que esta Assembleia Municipal 
atribua um Voto de Louvor ao Grupo Desportivo Os Ribeirinhos.--------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Está 
em apreciação este Voto de Louvor. Alguém quer intervir? Não havendo nenhum pedido 
de inscrição, iriamos proceder de imediato à votação. Quem vota contra? Quem se 
abstém? Por isso foi aprovado por unanimidade o Voto de Louvor. Vai ser enviado ao Grupo 
Os Ribeirinhos. Tem a palavra o Deputado José Ernesto--------------------------------------------
----- TRINTA E SETE – O SENHOR DEPUTADO JOSÉ ERNESTO PEREIRA DA 
SILVA (PPD/PSD): Muito obrigado. Quero cumprimentar o Senhor Presidente da 
Assembleia Municipal, Senhor Presidente da Câmara, Senhor Vice-Presidente, Senhoras 
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vereadoras, Senhores Vereadores, Senhores Presidentes de Junta, Senhores da 
Comunicação Social, Público presente. Vou fazer uma pequena intervenção sobre o 1º de 
Maio, e portanto, não vou entrar em detalhes e portanto, vai ser muito reduzida e muito 
curta.------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Foi a 1 de maio de 1886 que foi organizada uma manifestação trabalhadores nas ruas da 
cidade de Chicago na qual participaram milhares de trabalhadores.-----------------------------
O objetivo principal da manifestação era reivindicar a redução do horário de 
trabalho para 8 horas diárias, dado que os trabalhadores eram obrigados a cumprir 16 
horas.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Os dias que se seguiram foram dias muito conflituosos e dolorosos, com escaramuças por 
tudo quanto era lado, e manifestações, das quais resultaram a morte de vários 
manifestantes e alguns agentes da polícia.--------------------------------------------------------------- 
Como resultado, a justiça condenou cinco sindicalistas à morte e três outros 
a prisão perpétua.--------------------------------------------------------------------------------------------  
Em 20 de junho de 1889 numa reunião em Paris, é decidido convocar anualmente uma 
manifestação para o primeiro dia de maio, como homenagem às lutas sindicais na cidade 
de Chicago.----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Em Portugal, só após o 25 de abril de 1974, se comemora o Dia do Trabalhador passando 
também esse dia a ser feriado nacional.-----------------------------------------------------------------
A  UGT  este ano  escolheu Viseu para  as  suas comemorações nacionais do Dia do 
Trabalhador,  as quais se vão realizar no Pavilhão Multiusos na Feira de S. Mateus.--------- 
Até aqui, todas essa manifestações decorriam quer Lisboa quer no Porto tinham sido 
eleitas para estas comemorações nacionais. É por isso muito relevante que este ano tenha 
Viseu sido escolhida para esse efeito.--------------------------------------------------------------------- 
Um programa cultural muito diversificado com uma manhã longa e uma tarde com 
muitos eventos, merecendo destaque o facto de que sendo uma ação nacional, os grupos 
intervenientes virem a Viseu e por aqui passarem algum tempo.---------------------------------- 
São alguns milhares de trabalhadores de todo o País que virão até Viseu para passar este 
dia que a todos nós nos diz muito respeito, que é o respeito pelo trabalho e sobretudo para 
quem o faz.----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Quero também aqui aproveitar para realçar o trabalho dos Dirigentes da UGT de Viseu, 
na pessoa do Manuel Teodósio, secretário nacional da UGT, que para além do trabalho 
sindical a que se tem dedicado ao longo dos anos, tem contribuído para o apoio aos 
trabalhadores da UGT, com ações de formação na área da qualificação de trabalhadores 
quer ativos quer desempregados e posterior inserção no mercado de trabalho.---------------- 
Também dizer que para essas ações estão a ser construídas e requalificadas algumas salas 
de apoio que estão novamente a ser utilizadas e outras que estão em fase de terminação.----
E, um pouco à parte desta minha intervenção, não quero deixar também aqui de saudar 
outros sindicalistas porque também o foi, no ano letivo de 74/75, foi eleito delegado 
sindical pelo Concelho de Tondela, na altura que dava aulas naquele concelho e de outros 
amigos que comigo partilharam o primeiro sindicato construído na altura, o Professor 
Tavares de Vila Nova do Campo, o Dr. Luzia e a esposa do Dr. Diamantino, um grande 
médico e um grande democrata aqui desta cidade, e outros colegas que comigo 
trabalharam na altura, estive nesse projeto 2 ou 3 anos, depois saí por outras razões. 
Quero também aqui referir, que dentro desses sindicatos, e na minha parte, que entendo 
ser democrática e de apoio a os outros sindicatos, referir também um colega e amigo, um 
homem que se debate pelas suas ideias que é o Francisco Almeida quem eu muito admiro 
pela amizade pessoal que tenho por ele também, o quero aqui reconhecer como tal. Era 
só.---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
E, já agora se me permitisse, eu queria aproveitar a minha intervenção aqui neste local, 
tratando de um assunto diferente, de um assunto, portanto, nós todos devemos guardar e 
preservar, aqueles que partem, aqueles que deixam a sua memória, e aqueles de algum 
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modo trabalharam pela causa própria. Venho aqui referir, e venho falar sobre o 
falecimento de um antigo Presidente da Junta de Fail, o José figueira, que ao longo de 16 
anos aqui esteve nesta casa, connosco partilhou, connosco trabalhou, se dedicou à sua 
terra, se dedicou às suas gentes e que todos nós devemos-lhe prestar uma singela 
homenagem, porque foi também ele, como todos nós, e aqueles que passam pela vida 
autárquica, também um desempenho do trabalho pelos outros. Deixava então aqui um 
pequeno Voto de Pesar, se o Senhor Presidente da Assembleia Municipal me permitisse, 
da seguinte forma: Faleceu a 22 de abril de 2016 o Senhor José Figueira Gomes que ao 
longo de 16 anos desempenhou o cargo de Presidente da Junta da Freguesia de Fail, com 
muita dedicação e dinamismo no desenvolvimento da sua comunidade. Este esteve sempre 
disponível para o desempenho das suas atividades, quer no contacto pessoal, quer também 
no crescimento da sua terra. Não vou aqui enumerar obras porque penso que elas estão lá, 
mas destacar diversas obras que ele fez nomeadamente aquelas que têm a ver com 
algumas requalificações de envergadura para aquela freguesia e que o povo lhe 
reconheceu no último sábado quando foi do seu funeral. Por isso Senhor Presidente, pedia 
um minuto de silêncio para este senhor nosso amigo que faleceu e que de todos nós tem o 
nosso respeito.-------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: O Senhor Coelho também tinha-me 
dito que tinha um Voto de Pesar, já agora esperávamos.--------------------------------------------
----- TRINTA E OITO – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DA UNIÃO DAS 
FREGUESIAS DE REPESES E S. SALVADOR JOSÉ DOMINGOS ABREU COELHO 
(PPD/PSD): Bom dia a todos. Queria cumprimentar como é natural o Senhor Presidente 
da Assembleia, a Senhora Secretária e o Senhor Secretário, o Senhor Presidente da 
Câmara Municipal de Viseu, o Senhor Vice-Presidente, as Senhoras Vereadoras e os 
Senhores, Deputados Municipais, Caros Colegas Presidentes de Junta, Comunicação 
Social e Público presente. Como é natural, não podia deixar de me associar à homenagem 
e ao Voto de Pesar aqui apresentado pelo Professor José Ernesto, e como é natural queria 
também apresentar a mesma proposta para um distinto e ilustre residente e autarca da 
extinta Freguesia de S. Salvador, o Senhor Álvaro Peres Pereira que faleceu há cerca de 2 
meses também e que foi de facto um acérrimo defensor da sua freguesia, contribuindo de 
uma forma muito clara, de uma forma muito empenhada e dedicada para que as suas 
gentes tivessem de facto melhor qualidade de vida, melhores infraestruturas, e para além 
disso também, foi um acérrimo defensor e impulsionador de um clube que este ano vai 
fazer 100 anos de história, o Lusitano de Vildemoinhos. Portanto, para além de um grande 
autarca foi de facto uma pessoa muito distinta defendendo a prática desportiva na sua 
localidade onde residia, Vildemoinhos, e também pelo facto de ter sido um grande 
impulsionador de uma tradição que perdura há mais de 360 anos as Cavalhadas de 
Vildemoinhos. Ele foi de facto um Presidente incansável, com quem eu aprendi muita 
coisa e que de facto defendeu as tradições da sua terra, e por isso proponho também como 
é natural, uma pessoa que levou a efeito um trabalho intenso na sua freguesia e na sua 
localidade, um Voto de Homenagem e de Pesar. Muito obrigado.---------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Senhor Deputado Alberto Ascensão.--------------------------------------------------------
----- TRINTA E NOVE – O SENHOR DEPUTADO ALBERTO GONÇALVES DA 
ASCENSÃO (PS): Senhor Presidente da Mesa, Senhora Secretária, Senhor Secretário, 
Senhor Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Senhores 
Membros desta Assembleia, Comunicação Social, Público em Geral. Presidente de Junta é 
talvez o principal pilar do poder autárquico, do poder de proximidade. Fala aqui também 
quem por lá passou durante um mandato e tem experiência concreta daquilo que é ser 
Presidente de Junta. Não há erros que não sejam superados por tudo aquilo que um 
Presidente de Junta se esforça por fazer em prol da sua comunidade. Nessa medida, 
porque os Presidentes de Junta são a face, o rosto mais próximo do poder autárquico 
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junto dos seus munícipes ou fregueses como às vezes se diz, o Partido Socialista não podia 
deixar de se associar nestes dois Votos de Louvor por estas duas pessoas que serviram, 
uma em S. Salvador outra em Fail. Queria pedir permissão à Mesa para deixar aqui o 
meu voto pessoal relativamente ao Zé Gomes, era meu contemporâneo noutras lides que 
não autárquicas, mas de quem era um amigo pessoal, associava também um voto pessoal 
ao voto institucional relativamente a ele. Muito obrigado.------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Íamos 
então proceder à votação do Voto de Pesar ao ex-Presidente da Junta de Freguesia, 
Senhor José Figueira Gomes. Quem vota contra? Quem se abstém? Aprovado por 

unanimidade. E também ao Voto de Pesar do ex-Presidente de Junta de S. Salvador, o 
Senhor Álvaro Peres Pereira. Quem vota contra? Quem se abstém? Aprovado por 

unanimidade. Íamos então guardar conforme proposto um minuto de silêncio.----------------- 
(GUARDOU-SE UM MINUTO DE SILÊNCIO).----------------------------------------------------- 
Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara para informar e responder aos Senhores 
Deputados.-----------------------------------------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado. Senhor 
Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, Senhores Presidentes de Junta, Público 
presente Senhoras e Senhores. Gostava exatamente de começar esta intervenção 
assinalando estes dois Votos de Pesar que aqui foram votados do ex-Presidente e Fail José 
Figueira Gomes e também do ex-Presidente de Junta de S. Salvador Álvaro Pereira, para 
além de dois servidores exemplares da causa pública que muito dignificaram o Poder 
Local, eram também dois amigos portanto, uma dupla qualidade. Gostava de me associar 
não só ao Voto de Pesar, e também referir que a autarquia já tomou as providências 
devidas para que, dois nomes que marcaram a vida destas duas freguesias sejam 
perpetuados em artérias dignas, todas as artérias são dignas, mas escolhidas em 
articulação com os respetivos Presidentes de Junta para que estas duas figuras possam ser 
perpetuadas na memória de todos à semelhança do que já tínhamos feito também com o 
Professor Manuel Lameiras na ex-Junta de Freguesia de Santa Maria. Feita esta 
referência gostava também de fazer aqui cinco notas, e começava por evocar que hoje é o 
Dia Mundial da Dança, e portanto, gostava de evocar esse facto, e o facto também de ser 
um dos pilares da nossa estratégia cultural no concelho. Por um lado a música que foi aqui 
bem enfatizada pelo Senhor Presidente da Junta do Campo, apreciei muito a sua 
intervenção, de facto o 9º Festival Internacional da Primavera tem vindo paulatinamente a 
ganhar um espaço, não só para nós que aqui estamos e temos a oportunidade de usufruir 
de um festival de alta qualidade, ao nível do melhor que se faz, mas cada vez mais 
internacional, cada vez mais com a participação de várias partes do mundo, 
designadamente esta aposta que foi feita numa interação conjunta, como estas coisas têm 
que ser, do lançamento do Festival Internacional de Piano que se realizou no ano passado, 
o Festival Internacional de Guitarra que se lançou há dois anos atrás e que agora tem a 
sua segunda edição como foi referido com a participação de vinte e seis, se não estou em 
erro, concorrentes de várias partes do mundo, de elevada qualidade, aliás está neste 
momento já a meia-final a decorrer, são todos muito bons, para além de realçar aqui a 
aposta que temos feito nesta área. A música é de facto um dos pilares centrais da nossa 
estratégia e designadamente tendo como parceiro, temos a felicidade de ter um excelente 
Conservatório de Música de Viseu, com 500 alunos, com um lote de professores, não só foi 
gratificante ver no Museu Nacional Grão Vasco a atuação dos diferentes alunos que se 
apresentaram nos diferentes níveis e ver a elevada qualidade, sobretudo daqueles que já 
atingiram o tal patamar mais elevado, como ver também num outro local designado Grão 
Vasco, mas aqui hotel, os professores também naquele que acaba por ser o seu concerto, 
que oferecem à comunidade, mostrando também porque é que o Conservatório tem a 
qualidade que tem, porque de facto se tem tão bons professores, tem que ter forçosamente 
bons resultados, e portanto, gostava de neste Dia Mundial da Dança realçar o papel da 
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música que é central hoje e designadamente neste festival de música erudita, 
contemporânea e clássica, até ao ponto de a Antena 2 dedicar três dias de transmissões 
diretas da qualidade destes concertos e referir que, isto também se afere pelo público, a 
qualidade afere-se pelo público, os concertos constantemente esgotados denota que o 
investimento que estamos a fazer é um investimento correto. Gostava de realçar também 
aqui dois aspetos, o aspeto da Orquestra Juvenil, que este ano acabou por ter o seu 
momento alto, abriu o festival, era impensável antes desta encomenda que fizemos ao 
Conservatório que no fundo visa criar aqui a tal lógica em pirâmide, portanto, nós no 
fundo estamos a alargar a base, são já neste momento 1500 crianças do ensino básico, 
dentro deste desígnio que o município tem de em oito anos, todas as pessoas que terminem 
a escolaridade obrigatória poderem tocar um instrumento musical, é um desígnio nosso 
que está no terreno, só no ensino básico estão 1500 crianças neste momento já a terem 
aulas de música, no ano que vem já serão 3500 as crianças que o terão, portanto, numa 
lógica extracurricular, para além de um aspeto muito relevante, o aparecimento das 
escolas de música nas freguesias, quero saudar também os Senhores Presidentes de Junta 
pelo trabalho que estão a fazer. Esta mensagem foi bem percecionada, esta é uma das 
marcas que eu quero deixar, exatamente esta marca de aposta na cultura e sobretudo na 
música, porque, a música para além do efeito que tem na elevação do nível cultural dos 
nossos jovens, ajuda muito também a aprendizagem e ao sucesso escolar pela disciplina 
que traz e pela concentração também que traz, e portanto, gostava de realçar, esta é uma 
aposta clara do município e quero também agradecer aos Senhores Presidentes de Junta. 
É muito gratificante, ir a Santos Evos, ir a S. Pedro de France, ir às várias freguesias, e 
estou a falar de duas mais longe, e ver escolas de música a funcionar aos sábados à tarde 
com jovens a aprender a tocar viola, violino e outros instrumentos, isto é muito 
gratificante e acho que é um investimento que estamos a fazer bem feito, a par depois, de 
todo o trabalho que está a ser feito no Conservatório, que é um trabalho já consistente, de 
muitos anos que temos que realçar, e esta criação da Orquestra Juvenil, que tendo sido 
uma encomenda nossa, tem o meu alto patrocínio, é o único alto patrocínio que dei até 
agora, exatamente com o objetivo de criarmos o tal estímulo para chegar ao topo que é 
participar, e penso que a orquestra estará mesmo em condições, tenho falado com a 
Senhora Vereadora sobre isto, não me admira nada que dentro de dias esteja a atuar na 
Casa da Música ou mesmo no CCB porque está a atingir um patamar de qualidade, e 
gostava de deixar também aqui uma palavra ao nosso Maestro, ao Cláudio, porque de 
facto ele tem sido incansável, é fantástico o trabalho que ele tem feito com estes jovens, e 
aliás, o reconhecimento do trabalho que por ele é feito, dá-se no próprio concerto da 
Orquestra Filarmonia das Beiras, em que, acaba por ser exatamente dirigida por ele no 
concerto do segundo dia do Festival de Música da Primavera, e portanto, neste Dia 
Mundial da Dança, realçar a música e ao mesmo tempo também mão deixar de realçar o 
excelente trabalho, honra seja feita a Paulo Ribeiro. Acho que Paulo Ribeiro tem aqui um 
papel relevantíssimo no patamar em que a dança que está a ser colocada na nossa região, 
hoje mesmo o Lugar Presente desenvolve uma ação com os seus alunos no domínio da 
dança, e hoje temos três escolas, a verdade é que temos três escolas de dança em Viseu, e 
como resultado temos hoje os espetáculos de dança normalmente também esgotados ou 
com boas frequências, portanto, são caminhos que se vão trilhando que vão afirmando 
exatamente Viseu como uma cidade de cultura e também de eventos.----------------------------
Segunda referência que gostava de fazer, foi a ação do 25 de Abril, felicitar o Senhor 
Presidente da Assembleia Municipal e todos os Membros, pela dignidade do dia, do ato, do 
local escolhido, no Centenário do Museu Nacional Grão Vasco e também pela qualidade 
da intervenção do nosso “conterrâneo” e ponho entre aspas, porque ele não nascendo cá é 
um beirão, do nosso conterrâneo Henrique Monteiro que fez a conferência do 25 de Abril, 
portanto, saudá-lo também.--------------------------------------------------------------------------------
Terceira referência, saudar a UGT. Saudar a UGT e o facto de terem escolhido Viseu para 
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comemorar o 1º de Maio. Acho muito importante que estas datas que normalmente são 
comemoradas entre Lisboa e Porto também comecem a encontrar outras paragens. 
Quando este desafio me foi lançado, e honra seja feita aqui ao Dr. Manuel Teodósio que 
quero também saudar e felicitar, na sua outra veste que não a de Deputado Municipal 
porque desde o primeiro dia em que chegou ao meu gabinete, propondo que, se a câmara 
estaria disponível para se propor que o 1º de Maio se realizasse em Viseu, dei o meu 
entusiástico apoio e também deixar aqui uma palavra de apreço ao Secretário-geral e à 
Presidente da UGT que foram pessoas também aqui determinantes. É muito importante 
termos aqui as comemorações nacionais da UGT e obviamente que saúdo também e 
associo-me ao Voto de Saudação a todos os trabalhadores independentemente de terem 
uma outra, quer os que estão à volta da UGT, quer os que estão à volta da CGTP e 
congratular-me por este ano o 1º de Maio também ser celebrado em Viseu com a presença 
da UGT. Queria também fazer uma referência de felicitação pública para a indigitação do 
Dr. João Paulo Rebelo como Secretário de Estado, acho que temos também que puxar 
pelos nossos. Se há um dos nossos que está neste momento numa posição cimeira 
independentemente de não sermos da mesma cor partidária, mas isso não importa, a 
verdade é que há um cidadão de Viseu que neste momento é Secretário de Estado do 
Desporto e Juventude e portanto, não queria deixar de publicamente me congratular com 
isso, e aqui na Assembleia, como já o fiz na reunião de câmara municipal e desejar-lhe as 
maiores felicidades, porque as felicidades dele também são as nossas nas matérias em que 
está. Fazer também uma referência, ainda bem que o Carlos Cunha veio aqui falar sobre 
os Ribeirinhos, tinha exatamente esta nota aqui para saudar os Ribeirinhos pelos seus 50 
anos, é uma instituição incontornável no atletismo em Viseu, com altos e baixos como uma 
instituição de 50 anos pode ter, na verdade é que voltou a ter um papel muito relevante na 
sociedade de Viseu. São 50 anos, portanto, é uma data redonda, a autarquia associou-se 
desde a primeira hora também a esta comemoração nos diferentes eventos, querendo 
deixar aqui também uma palavra de apreço pelo trabalho que tem sido feito pelo 
Ribeirinhos e por todos aqueles que o dirigiram ao longo destes 50 anos. Estas eram as 
primeiras 5 notas. Indo agora às intervenções, gostava de saudar a Deputada Florbela 
Soutinho pela sua intervenção muito bem estruturada. Eu penso que esta questão da 
natalidade não é uma questão ideológica, não podemos abordar este Tsunami, uma 
expressão bem aplicada, que foi de facto o Octávio que a usou, um Tsunami silencioso que 
leva a que em Portugal em 2025 possa ter menos dois milhões e meio de pessoas não ser 
uma questão ideológica, deve ser uma questão de prioridade nacional e de olhar para as 
coisas como elas têm que ser olhadas, nem pode ser uma luta entre ricos e pobres, e 
sobretudo, quando parece que este Governo já apelida de ricos quem ganha 1000 euros 
por mês, portanto, já são ricas as pessoas que ganham 1000 euros por mês e portanto, isso 
não é uma luta entre ricos e pobres, a verdade é que houve um retrocesso, a verdade é que 
houve retrocesso, e enquanto ocorrerem retrocessos destes por motivos ideológicos 
estamos a dar passos atrás, independentemente de se verificar que no ano passado tivemos 
um ligeiro aumento da natalidade, não embandeiremos em arco com os dados do primeiro 
trimestre porque são animadores, há um ligeiro crescimento e por sinal Viseu aparece a 
liderar do ponto de vista nacional com um crescimento de 23% mas não é motivo para 
embandeirarmos em arco porque há muito para fazer. As medidas que o Município de 
Viseu assumiu de apoio às famílias, são medidas que estão dentro do alcance do município, 
mas esta não é uma guerra que se ganhe só com os municípios, ganha-se com os 
municípios e é pena que não respeitem mais a nossa autonomia, porque ninguém 
perguntou aos municípios, designadamente em sede de Associação Nacional de Municípios 
se estavam ou não de acordo com esta alteração ao IMI. Se estava aprovada uma norma 
que até a adesão de mais de 100 municípios, é mais que evidente que os municípios 
estavam de acordo com esta medida, designadamente com a redução dos 15 ou dos 20%, 
porque é que se anda para trás numa coisa que ainda nem produziu efeitos? Ainda não 
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receberam os contribuintes a nota de liquidação, ou ainda não tinham recebido os 
contribuintes a nota de liquidação que demonstra a redução do IMI, já estamos a alterar a 
Lei outra vez. Ora, que estabilidade é que isto dá para que uma família possa olhar para o 
futuro e programar as coisas. Já bastam as contingências normais da vida das pessoas, 
infelizmente acabarem os cursos e não têm logo acesso ao mercado de trabalho e vão 
atrasando muitas vezes o casamento e a decisão de terem filhos, já basta a conjuntura 
negativa que temos tido que leva muitas pessoas a ponderarem não terem filhos, até por 
razões económicas, para além de outras por razões puramente de opção o fazem, é 
legítimo, não está em causa, agora, esta questão da natalidade é uma questão de todos, não 
é ideológica, é uma questão de unidade nacional, até de salvação nacional. Nós enquanto 
Nação, estamos a correr riscos, estamos a correr riscos de a prazo deixarmos de existir 
enquanto Nação. Vamos substituir isto com emigrante, com e, tudo bem podemos, quanto 
menos população tivermos, muitas vezes vamos ter que recorrer à imigração para poder 
suprir essa lacuna, mas temos que pensar nisso enquanto nação. Nós termos sete milhões e 
meio de pessoas em Portugal em 2050 acho que deve perturbar cada um de nós, esta tem 
sido uma causa que eu tenho abraçado e que tenho procurado pôr na agenda, não só do 
ponto de vista do debate, participando em muitos debates sobre esta matéria, mas também 
dando o exemplo, trazendo as tais medidas que neste momento estão operacionalizadas 
que aliás abordo na intervenção de hoje, na comunicação sobre a informação, e dizer que 
lamento que efetivamente este Governo tenha andado para trás, porque tinha a obrigação 
de respeitar a vontade dos municípios e dizer, antes de andar para trás, perguntar aos 
municípios se estávamos de acordo, porque cento e tal municípios aderirem à redução da 
taxa de IMI da forma como o fizeram, acho que é expressivo, agora, virem aqui por 
questões ideológicas… já estou a ficar um bocado cansado de ver que as questões 
ideológicas se sobrepõem às questões da estratégia, e portanto, saudar e dizer-lhe que 
vamos continuar a fazer tudo o que está ao nosso alcance, temos vindo a implantar 
medidas que privilegiam sobretudo o 3º filho, mas posso-lhe dizer que estamos neste 
momento a ponderar a possibilidade de evoluir no sentido de no próximo ano chegarmos 
mesmo a partir do 2º filho a termos algumas isenções para as famílias e já agora, aproveito 
para dizer que para o ano, todos os alunos até ao 4º ano vão voltar a ter o Kit Escolar 
como uma medida de apoio a todas as famílias que têm os seus filhos nestas idades, 
portanto, fica já esta informação pública para que efetivamente as famílias possam 
programar o próximo ano escolar, sabendo que não vão ter o custo dos materiais básicos 
para as suas crianças. Esta também é uma forma de incentivar exatamente a vida das 
famílias e questão das famílias que tem que ser central e portanto, deixar-lhe aqui este 
agradecimento por ter trazido esta matéria para a discussão.--------------------------------------
Em relação à intervenção do João Cotta, realçar que de facto, se olharmos para esta 
região e para os dados que o Dr. João Cotta aqui trouxe, temos que estar preocupados. 
Abaixo de 1,5 mil milhões de exportações é muito pouco para a sustentabilidade desta 
região, estamos a falar do conjunto destes concelhos do Distrito de Viseu, aqui estamos a 
falar do Distrito de Viseu que exportam menos de 1,5 mil milhões de euros, portanto, todo 
o investimento que possa ser canalizado para a nossa região é bem-vindo, e todos os 
municípios devem estar unidos nessa luta de captação de investimento, Viseu não faz isto 
por capricho, nem é porque eu tenha sido Secretário de Estado da área da economia ou 
porque tenha vindo da gestão privada, faço isto por convicção, porque acho que a 
sustentabilidade de um concelho, de uma região só é feita se for criado valor, nós não 
vivemos do ar, é preciso produzir, e felizmente os resultados têm vindo a aparecer, esta 
questão da IBM é estruturante, deu muito trabalho foi um ano e três meses de intensas 
negociações, de muitas deslocações, de muito debate, muitas dezenas de municípios 
estiveram nesta corrida, mesmo fora de Portugal e nós tivemos o mérito de conquistar este 
investimento estruturante para Viseu, estamos a falar de um centro de competências como 
já tínhamos conquistado a Bizdirect para aqui, como existe cá a Visabeira que nesta área 
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também é extremamente relevante o que nos está a permitir criar aqui um cluster, estamos 
a começar a criar um cluster na área das tecnologias de informação e comunicação 
associado a este novo conceito das Smart Cities, das cidades inteligentes, assumindo-se 
Viseu também como um Living Lab, portanto, como um laboratório para podermos 
desenvolver boas práticas que ajudem a gestão autárquica mas sobretudo que tragam 
qualidade de vida para os cidadãos, porque a cidade inteligente não é semear chips por 
todo lado, é tomar decisões que efetivamente tornem a vida dos cidadãos mais aprazível e 
mais feliz, e portanto, realçar que vamos continuar a seguir a política que temos vindo a 
seguir de intensa captação no terreno, são já mais de vinte os contratos que assinámos e 
temos muito orgulho nisso, 20 contratos com 100 milhões de euros de investimento e 1000 
postos de trabalho, este mérito ninguém nos pode tirar, temos trabalhado muito 
afincadamente para que isto venha a acontecer, isto não cai do céu, é preciso palmilhar 
muitos quilómetros perder muitos fins-de-semana, aliciar muitas pessoas a virem visitar a 
nossa cidade para depois os trazer a investir e por outro lado vamos continuar a ter uma 
lógica também solidária com todos os municípios desta região, como temos tido, 
designadamente articulando políticas com outros municípios para que eles também sejam 
bem sucedidos na captação de investimento. Qualquer investimento que venha para a 
região nunca será para mim um argumento de esgrimir uma vitória daqui ou uma vitória 
de acolá, qualquer investimento que venha para a região é uma vitória de todos, seja para 
Mangualde, seja para Viseu, seja para Tondela, seja para Nelas, seja para onde for, todos 
os investimentos são bem-vindos, eu continuarei e alguns dos meus colegas poderão ser 
testemunhas disso, de como também tenho ajudado em alguns momentos a concretizar 
objetivos de captação de investimento para o território porque assim o entendo. Portanto, 
realçar este aspeto, já agora um outro, a presença na BTL, foi uma atitude de coragem, 
mas penso que correu muito bem, e já agora, em relação ao site da câmara e respondendo 
ao Senhor Deputado Ribeiro Gonçalves, o site da câmara vai ser no fundo a principal, 
para além do contacto direto, fonte de entrada para todos os cidadãos que querem 
interagir com a autarquia. O Visit Viseu, portanto, é já a face visível do que será o novo 
site da câmara do ponto de vista da sua interatividade porque ele terá, não só informação 
para o município nas suas diferentes áreas, com maior interatividade e com permanente 
atualização mas também toda esta desmaterialização que estamos concluir, os 
procedimentos de ligação aos cidadãos que permitirão aos cidadãos tratarem dos seus 
assuntos sem terem que ir à câmara e pôr em igualdade de circunstância o cidadão que 
vive na cidade mais o cidadão que vive em Côta, portanto, este trabalho está todo em 
curso, agora, um trabalho desta magnitude, onde também estamos a procurar envolver, se 
repararem, sempre uma preocupação de envolvimento das competências locais, não 
estamos a ir buscar as grandes empresas nacionais para trabalharem connosco neste 
assunto, o que temos estado a procurar, é pegar nas nossas pequenas empresas e envolvê-
las no processo, porque é uma forma de ganharem competência trabalhando para esta 
região e ao mesmo tempo poderem vir a ganhar competências para poderem disseminá-
las, isto aconteceu com o Visit Viseu que acho que toda a gente reconhece que a par de 
Lisboa são hoje os dois principais sites turísticos do país, construídos de uma forma já com 
plataformas avançadas e o facto de termos tido a primeira aplicação 360 graus, 360 graus 
daqui a um ano vai ser uma banalidade, mas o Município de Viseu apareceu na BTL com 
a primeira aplicação turística 360 graus com cinco filmes produzidos por uma empresa 
local, e portanto, essa empresa local já está a firmar contratos com vários municípios que 
também querem utilizar esta tecnologia, este é também o papel do município, é de induzir, 
isto também é economia, isto é captação de investimento, por outra via, uma destas 
empresas começou com 2 pessoas, uma empresa de cá, e já está com 14, agora, isto 
significa que se calhar o balanceamento do trabalho que tem vindo a fazer para o 
município também lhe permitiu ir para outras paragens.-------------------------------------------
Deputado Ribeiro de Carvalho, já falámos sobre a questão da Radioterapia.------------------
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Sobre a Violência Doméstica associo-me, o município tudo tem feito para o efeito sem 
alardear, eu não vou aqui dizer quantas vítimas de violência doméstica já ajudámos a 
alojar por exemplo, porque não vou anunciar onde ficam os locais onde nós estamos a 
alojar as pessoas, nem vou trazer para aqui os dados das múltiplas interações que fazemos 
todos os dias designadamente ao nível do CLAS, onde este assunto é feito. Portanto, essas 
insinuações de que o município não estará a fazer o que tem que fazer nesta área, de facto 
nunca fazemos tudo o que é possível fazer, a verdade é que com os municípios a atuarem, 
supostamente os governos a atuarem, com a sociedade civil atuar, todos os dias temos 
notícias de vitimas de violência doméstica, infelizmente, portanto, o que significa que há 
ainda muito por fazer, portanto, temos que continuar esse trabalho e vamos continuá-lo a 
fazer em rede, sem dúvida nenhuma.--------------------------------------------------------------------
Em relação ao civismo dos nossos estudantes do ensino superior. Há um trabalho que 
apesar de tudo tem sido feito com a Associação Académica, e tenho que realçar aqui a 
disponibilidade da Associação Académica, designadamente o acolhimento que hoje 
fazemos, desde que assumi funções que faço uma sessão pública de acolhimento aos 
caloiros que chegam a Viseu, para os integrar, dar-lhes um mapa, falar um bocado sobre a 
cidade, no fundo integrar as pessoas que tem também uma componente cívica, de 
envolvimento dos estudantes do ensino superior, por exemplo, já fizeram uma ação 
connosco de combate ao grafiti de mau gosto, já fizeram também ações connosco de 
limpeza. Eu sei que a própria Associação Académica tem tido aqui um papel 
preponderante de sensibilização para os jovens designadamente nos cortejos, infelizmente 
o resultado é o que se vê. Eu já o afirmei e volto a afirmar, o município gasta 150 mil euros 
no vandalismo, 150 mil euros por ano que nós aplicamos para combater o vandalismo, são 
as placas que são destruídas, são as pinturas murais de mau gosto que se fazem, e essa 
atitude permanente leva a que nós temos que investir 150 mil euros todos os anos que são 
só para compôr o que os outros estragaram. Não são só os estudantes, nós também 
sabemos, já fomos estudantes, eu também já participei nas queimas de Coimbra, sabemos 
bem que todos nós já cometemos alguns excessos, também não vamos agora armarmo-nos 
aqui em puritanos não é? Vamos lá também ter um bocadinho essa noção, todos nós já 
participámos no cortejo e bebemos mais umas cervejitas do que aquilo que devíamos ter 
bebido, agora, obviamente que a sensibilização tem que continuar a ser feita e 
seguramente que vamos continuar a fazer esse trabalho com quem temos que o fazer.-------
Em relação à questão do protocolo celebrado, com a Infraestruturas de Portugal, não 
tenho até este momento nenhuma razão para dizer que o Governo o deixou cair, tenho 
mantido contactos permanentes com o Sr. Presidente, eu gosto de ser justo, com o António 
Ramalho, Presidente da Infraestruturas de Portugal questionando sobre a data do início 
da requalificação da ligação do IP5 como está programado, são 4 milhões e meio de 
investimento da responsabilidade do Estado Central e que é pressuposto entrar em obra 
este ano, e portanto, como ainda não chegou ao fim do prazo, não posso estar a pôr em 
causa que não venha a ser cumprido. Razão distinta, já é a ligação à 229, isto é a ligação 
Viseu/Satão, em que a ausência de resposta é de facto preocupante, porque não depende só 
da Infraestruturas de Portugal dependerá também do envolvimento por parte do 
Governo. Estou à espera de uma audiência que pedi com o Senhor Ministro das 
Infraestruturas para clarificar estas matérias e ver que evoluções tivemos nas outras 
designadamente na ferrovia, tenho visto o Senhor Ministro reafirmar que até vai a 
Bruxelas falar com a Senhora Comissária por causa da ligação ferroviária Mangualde-
Viseu-Cacia e continua a afirmar que é prioritária para o Governo, quem sou eu para 
duvidar, desde que se concretize será bem-vinda e estaremos aqui a saudar, assim como 
iremos continuar a dizer ao Senhor Ministro das Infraestruturas que não pode deixar cair 
a Via dos Duques por razões ideológicas, porque a Via dos Duques está consensualizada 
com os vários autarcas, a ligação Viseu/Coimbra, nos moldes que foi apresentada pela 
Infraestruturas de Portugal e não custará um cêntimo aos contribuintes pela forma como 
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está desenhada, sabemos que há pelo menos, se não estou em erro, 9 consórcios que 
manifestaram interesse em concorrer a uma concessão que aproveitará uma parte do IC12 
ou duas partes do IC12 e uma parte da A13 e com construção de troços novos, e achamos 
que não deve ser por razões ideológicas da tal geringonça, o Primeiro-ministro já assumiu 
ontem, portanto, não é nenhum insulto falar em geringonça, ele até já disse ontem que 
existia uma geringonça e que até funcionava, e eu espero que ela funcione nestas matérias 
também, não é só nas outras, que também funcione na aprovação daquilo que é 
estruturante para cá, e que não seja pelo facto de existir lá no acordo com o Bloco de 
Esquerda ou com o Partido Comunista, nem sei muito bem, a dizer que com este acordo 
não há mais concessões, que não se leve isto tão à letra, que não seja uma questão 
ideológica, há concessões que são válidas e outras que não são, no caso da Via dos Duques 
é a solução para nós termos a ligação em autoestrada Viseu/Coimbra e continuarmos a ter 
o IP3 sem portagens Se esta solução está consensualizada e está visto que tecnicamente 
funciona vamos a ela, já estou como diz o meu colega Manuel Machado, vamos à obra não 
é, porque é isso que se espera, que não seja por obstaculização ideológica do Bloco de 
Esquerda ou do Partido Comunista que esta obra não venha a ser feita.------------------------
Em relação à questão das florestas, tudo está a ser feito Senhor Deputado Ribeiro 
Gonçalves, é uma matéria que nós já no ano passado o fizemos com critério, as ações de 
sensibilização, o trabalho com os Senhores Presidentes de Junta, enfim, tudo isto tem 
vindo a ser feito, o Plano de Defesa de Florestas também está aprovado, está a ser 
concertado também o Plano Municipal de Proteção Civil que será discutido na Comissão 
Municipal que hoje irá eleger aqui também o representante das Juntas de Freguesia, 
enfim, estamos a trabalhar como é habitual, todos os anos o fazemos, com a autoridade 
responsável, uma relação muito boa, diga-se de passagem, de grande coordenação, realço 
aqui o papel do coordenador, da proteção civil que tem sido uma pessoa que nós só 
podemos elogiar pelo trabalho excelente que tem feito e pela concertação que tem feito, 
com os nosso Bombeiros Municipais, com os Voluntários, com a Câmara, é isso que nós 
fazemos e no fundo penso que estamos a preparar bem, Deus nos ajude a que a época de 
incêndios também corra bem, isto não depende só de prevenção, depende de outros 
fictores que não dependem só de nós. Já falámos também sobre a questão da música, não 
iria voltar lá, designadamente realçar esta questão dos lares dos hospitais e da cadeia, o 
Carlos Lima realçou muito bem, acho que também é importante levar às pessoas.------------
Deputada Graça Canto Moniz, eu descortinei um bocadinho aí da sua intervenção algum 
preconceito, em cultura não pode ter preconceitos minha querida amiga não é? O Street 
Art é ou não é uma forma de arte? É não é? Até tem uma vantagem, é que é uma arte 
efémera. O coração que foi feito ali pela nossa conterrânea há três ou quatro anos, que era 
para ser uma arte para durar seis meses, está lá há três anos e está lá bem, fica bem na 
cidade até já nos habituamos a vê-lo lá, aquele coração apertadinho que até nos dá às 
vezes uma noção de alguma angústia. Outras intervenções que fizemos no 1º Festival de 
Street Art são hoje motivos de visitação, até já com roteiros, há cidades por esse mundo 
fora que já têm roteiros do Street Art, desde que seja com qualidade. Eu quero-lhe dizer 
que nós não fazemos isto ao acaso, temos 12 artistas no Festival de Street Art do melhor 
que há a nível nacional e internacional, designadamente fomos procurar a tutoria artística 
de quem sabe, temos connosco a Ângela Ferreira que é a Kruella D’Enfer e temos também 
connosco o Pedro Campiche que é o Akacorleone, são dois artistas de grande nível, muito 
reputados, foram eles que fizeram a tutoria, a Curadoria técnica do Festival, portanto, 
foram eles que nos ajudaram a encontrar as tais referências e com uma nuance, este 
festival é aberto também aos nossos artistas locais que têm portanto também a sua 
participação, embora alguns deles já são de cá, por exemplo a Kruella D’Enfer é daqui de 
Tondela, portanto é daqui da região, agora, a intervenção no prédio da caixa, pode ser 
mais polémica ou menos polémica, trata-se de um vinil que é efémero, esta arte tem 
sempre uma vantagem como é efémera, para já achamos que é uma boa forma de poder 
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chamar à atenção para aquilo que eu disse na conferência de imprensa, com alguns 
edifícios mal-amados, o prédio da caixa tem sido ao logo da história um edifício mal-
amado, eu por acaso até tenho que confessar uma coisa, marcam-me uma determinada 
época, pode ser um bocadinho alto de mãos mas não deixa de ter uma determinada valia, 
da mesma maneira como o Bairro da Cadeia que também marca uma época, portanto 
goste-se ou não se goste ele existe na cidade e portanto, este ano a introdução do prédio da 
caixa e com o artista que virá cá, que nos dá todas as garantias que é o Agostinho Lacurci 
que é um individuo que já teve intervenção a estes níveis, dá-nos aqui alguma expectativa, 
obviamente que ainda estamos à espera que ele nos envie o trabalho que lá vai estar e que 
será avaliado, não é há toa que as coisas aparecem, os trabalhos são previamente avaliados 
por isso é que temos uma tutoria, portanto, não se vá para aí pensar que nós estamos aqui 
a entrar num domínio selvagem, não, o Street Art é algo que é assumido pelo município 
também como algo…, eu sei que aí há pessoas que quando são elas a promover o assunto, 
até é inovador, até é vanguardista, depois quando é a autarquia parece que deixa de ser, 
parece que o Street Art, até já ouvi dizer que se transforma em poluição visual. Nós 
quando contemplamos uma obra de arte, podemos gostar ou não gostar, interpretar ou 
não interpretar à nossa maneira, mas chamar a isso poluição por amor de Deus, é estar a 
menosprezar estes 12 artistas de primeira água que muitas capitais europeias e mundiais 
os disputam para fazer trabalhos nessas cidades, ora, se nós temos a capacidade de os 
trazer cá e fazer aqui um Street Art, um Festival que nos coloca ao nível do melhor que se 
faz no mundo, chamar a isto poluição Senhora Deputada, acho que é excessivo, e pode-se 
não gostar…---------------------------------------------------------------------------------------------------
- A Senhora Deputada Maria da Graça Almeida D’Eça Canto Moniz intervém dizendo: Eu 
não chamei poluição…--------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Câmara prossegue a sua intervenção dizendo:… pois, mas alguém 
chamou, alguém chamou, agora, respeito a sua opinião, a senhora pode gostar ou não 
gostar, respeito a sua opinião. Eu também posso não gostar daquilo que diz e olhe, estou 
no meu direito não é? E o que lhe digo é: É demasiado jovem para ter essa postura, não é? 
É muito jovem para ter uma postura tão…-------------------------------------------------------------
- A Senhora Deputada Maria da Graça Almeida D’Eça Canto Moniz intervém novamente 
dizendo: Critica!----------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Câmara prossegue a sua intervenção dizendo: Não, não é isso, eu 
não lhe queria chamar…, em privado depois digo-lhe está bem?----------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Agradecia que não houvesse diálogo está 
bem?-------------------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Câmara termina a sua intervenção dizendo: … em privado depois 
digo-lhe porque não tenho a coragem de dizer o que me vai na cabeça em voz alta, mas 
depois digo-lhe em privado com toda a amizade que tenho por si e simpatia, e portanto, 
deixar bem claro que sou de facto um entusiasta deste Festival Street Art e acho que ele 
vai ser um excelente momento da vida da nossa cidade.---------------------------------------------
Pronto, e basicamente seriam as questões que eu queria abordar nesta fase, obviamente 
que depois no período de informações e de respostas às informações estarei disponível 
para abordar todas as questões que os Senhores Deputados entendam que são necessárias. 
Muito obrigado.-----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. 
Suspendíamos agora os trabalhos e pedíamos a todos que cá estivessem mesmo às duas e 
meia, já que a tomada de posse é perante a Assembleia Municipal.------------------------------- 
----- A SRA. DRA. MARIA GORETTI PIRES DOS REIS: Boa tarde.Com a autorização 
do Senhor Presidente da Assembleia Municipal de Viseu e do Senhor Presidente da 
Câmara Municipal de Viseu, vamos dar início à Cerimónia de Tomada de Posse do 
CONSELHO MUNICIPAL DE SEGURANÇA DE VISEU.----------------------------------
Passo a ler o Termo de Posse.------------------------------------------------------------------------------
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Aos vinte e nove dias do mês de Abril do ano de dois mil e dezasseis, pelas catorze horas e 
trinta minutos, no Solar dos Peixotos, perante a Assembleia Municipal de Viseu, reunida 
em Sessão Ordinária, para cumprimento do disposto no art.º 9º da Lei nº 33/98, de 18 de 
Junho, alterada e republicada pela Lei nº 106/2015, de 25 de Agosto e de acordo com o 
previsto no Regulamento aprovado na Sessão Ordinária da Assembleia Municipal, 
realizada no dia 25 de Setembro de 2015, compareceram os cidadãos a seguir indicados 
para a Tomada de Posse, perante a Assembleia Municipal de Viseu, como membros do 
Conselho Municipal de Segurança de Viseu:-----------------------------------------------------------
Presidente da Assembleia Municipal, Dr. José Manuel Henriques Mota de Faria-------------
Presidente da Câmara Municipal de Viseu, Dr. António Joaquim Almeida Henriques-------
Vereador do Pelouro da Proteção Civil, Dr. Joaquim António Ferreira Seixas---------------
Representante dos Presidentes de Junta, José Domingos Coelho, Presidente da Junta de 
Freguesia de Repeses e S. Salvador----------------------------------------------------------------------- 
Representante do Ministério Público da Comarca de Viseu, Dr.ª Maria Ermelinda da 
Cunha Sobral-------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Comandante da GNR, Capitão Davide José Lemos Ferreira---------------------------------------
Comandante da PSP, Superintendente Victor Manuel Torres Rodrigues------------------------
Comandante da Polícia Municipal de Viseu, Comissário Diogo Tomé Soares Duarte---------
Comandante do RI nº 14, Coronel de Infantaria Francisco José Fonseca Rijo------------------
Comandante dos Bombeiros Voluntários, Luís Manuel Tavares Silva Duarte------------------
Comandante dos Bombeiros Municipais, Dr. Jorge Antunes--------------------------------------
Comandante Distrital da Proteção Civil, Tenente Coronel Lúcio Manuel Soeiro Marinho 
Campos--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Representante do Centro Distrital da Segurança Social, Dr. Paulo Jorge Magalhães Lopes-
Representante das Instituições de Ação Social - CLAS, Dra. Emília da Nazaré Agostinho 
Dias--------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Representante do Núcleo de Atendimento às Vítimas de Violência Doméstica do Distrito 
de Viseu, Dr.ª Carla Andrade------------------------------------------------------------------------------
Representante da Associação Empresarial de Viseu, Dr.ª Sónia Costa---------------------------
Representante da Associação Comercial de Viseu, Eng.º João António Ferreira Esteves-----
Representante da UGT, António de Sousa Alexandre------------------------------------------------
Representante da União de Sindicatos de Viseu, Francisco Almeida------------------------------ 
Representante da área de educação (CME), Eng.º Carlos Alberto Oliveira----------------------
Representante do ACES Dão Lafões, Dr.ª Maria da Conceição Pinto Casimiro-----------------
Representante Centro Hospitalar Tondela-Viseu, Dr. Rui Manuel Lopes de Melo------------
Representante do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, Inspetor Chefe Eduardo José Costa 
Esteves-----------------------------------------------------------------------------------------------------------
Cidadão designado pela Assembleia Municipal, Coronel José Amaral Dias---------------------
Cidadão designado pela Assembleia Municipal, Luís Pessoa Castro------------------------------
O Presidente da Mesa da Assembleia Municipal de Viseu reconhece a identidade dos 
presentes por conhecimento pessoal, declaro-os investidos nas suas funções, declarando 
instalado o Conselho Municipal de Segurança de Viseu podendo consequentemente entrar 
em funcionamento.-------------------------------------------------------------------------------------------
Para constar e devidos efeitos se lavrou o presente Auto de Posse, que após ter sido lido em 
voz alta na presença de todos os intervenientes, vai por todos ser assinado.--------------------- 
Após as assinaturas que atestam esta tomada de posse, foi encerrado este ato solene quando 
eram 14 horas e 30 minutos.---------------------------------------------------------------------------------  
Este Auto de Posse é assinado e rubricado pelo Presidente da Mesa da Assembleia 
Municipal, fazendo parte da Ata da Sessão Ordinária da Assembleia Municipal de Viseu do 
dia 29 de Abril do 2016. (Anexo 1, páginas 292/293/294/295/296/297).-----------------------------
O Auto de Posse foi assinado por todos os Membros do Conselho Municipal de Segurança 
de Viseu atrás referidos com exceção do Representante da União de Sindicatos de Viseu, 
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Francisco Almeida e da Representante do Núcleo de Atendimento às Vítimas de Violência 
Doméstica do Distrito de Viseu, Dr.ª Carla Andrade, por não se encontrarem presentes.----- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Cumprimentava o Senhor 
Presidente da Câmara, cumprimentava todos os Senhores Conselheiros. Bem-vindos a esta 
Casa da Democracia Local, o que interessa é o que se vai seguir a seguir que é o vosso 
trabalho e por isso, aquilo que gostaríamos só de transmitir, era a importância que todos 
nós aqui sentimos na questão da segurança. Hoje a segurança é para todos algo que é uma 
preocupação das populações, é considerado para todos um bem, um bem imprescindível, 
também é um dos fatores que consideramos mais importantes em termos de nível de bem-
estar e da qualidade de vida de uma população e também tem outras repercussões. Têm 
uma repercussão que todos reconhecem a sua importância, termos um território seguro, 
em termos de atração de investimento, também de fixação de pessoas e de empresas, hoje 
as pessoas procuram territórios seguros e nós temos hoje um território seguro e podemos 
melhorar com o contributo de todos, com as vossas sugestões, com os vossos contributos 
em termos de termos aquilo que é para nós uma situação, um desafio, que é, como disse o 
Senhor Presidente, nós temos a melhor cidade e o melhor concelho para viver mas temos 
também que ter todos, a cidade e o concelho mais seguro para viver e penso que com o 
contributo de todos poderemos atingir esta, não direi uma utopia, está ao nosso alcance e 
por isso sentimos que este Conselho Municipal de Segurança vai potenciar aquilo que em 
termos de articulação já é feito e em termos institucionais, da cooperação institucional, 
mas vai potenciar essa articulação e também dar uma resposta que entendemos crucial em 
termos de segurança, e por isso, da nossa parte, bem-vindos mais uma vez a esta Casa da 
Democracia Local, não os recebemos como gostaríamos, mas vamos melhorar, com o 
contributo de todos vamos melhorar de certeza estas instalações e por isso bem-vindos e 
bom trabalho para o futuro em termos de Conselho Municipal de Segurança, e nós 
precisamos, acreditem, de termos um concelho que já hoje é seguro e aqui uma palavra às 
forças de segurança, um bem-haja por tudo o que têm feito em termos da segurança das 
nossas populações, mas fundamentalmente em termos de futuro precisamos de ter um 
concelho, um território muito seguro para o nosso desenvolvimento. Obrigado a todos.-----
----- QUARENTA E UM – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Boa tarde a todas e 
a todos. Queria começar por saudar o Senhor Presidente da Assembleia neste ato que 
também é solene e às Senhoras e aos Senhores Deputados, Senhores Presidentes de Junta e 
sobretudo os Membros empossados nesta Comissão de Segurança. Só duas notas. Por um 
lado agradecer a disponibilidade à medida que iam assinando o Auto de Posse revia em 
cada uma das pessoas, cidadãos que para além das funções que exercem, são cidadãos de 
Viseu com, enfim, que praticam a sua cidadania e reconheci em cada um dos empossados 
pessoas que já fazem parte de toda a governação do nosso concelho no dia-a-dia, e que 
agora são chamados também do ponto de vista desta comissão a mais uma rede, no fundo 
é o que será esta comissão, a mais uma rede de ação num domínio que nos é muito grato, 
como a questão da segurança. Como dizia o Senhor Presidente da Assembleia Municipal, a 
melhor cidade para viver, o melhor concelho para viver tem que ter um elevado padrão de 
segurança, de facto, com as forças aqui presentes, as autoridades presentes, e nas reuniões 
periódicas que fazemos, sabemos que temos um dos melhores concelhos do país do ponto 
de vista de segurança. Viver em Viseu é seguro, mas é necessário investir para que essa 
segurança se mantenha no futuro e para que não haja nenhuma veleidade de perdermos 
este estatuto que hoje temos do ponto de vista da vida prática de conseguirmos andar aí 
por todo o lado com o sentido que vivemos num concelho efetivamente seguro. Esta 
interação que vamos ter, é de facto uma comissão muito diversificada com pessoas que 
representam várias, enfim, várias instituições da nossa cidade região, cidade com mais 
responsabilidades ainda por isso, por a interação que tem com toda a região onde está 
envolvida, será seguramente uma mais-valia e iremos conseguir levar a bom porto a 
missão que no fundo esta comissão tem. Esta posse formal perante a Assembleia 
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Municipal também, mais responsabiliza os seus membros e acaba por permitir ser um 
momento bastante mais solene da entrada em função. Feita a posse e o agradecimento, 
vamos ao trabalho do ponto de vista da comissão e retomar os nossos trabalhos também 
da Assembleia Municipal. Portanto, muito obrigado pela vossa presença e 
disponibilidade.-----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Como temos quórum, vamos 
reiniciar então os nossos trabalhos. Agradecia que retomassem os seus lugares. Íamos 
então reiniciar os nossos trabalhos e, recordava só a todos os Membros da Assembleia, 
vamos entrar então na Ordem de Trabalhos, recordava a todos da Assembleia a obrigação 
que temos do cumprimento do disposto da resolução do Tribunal de Contas 
nomeadamente os Senhores Deputado, que o registo das votações será feito 
individualmente para cada votação/deliberação segundo o modelo que fica anexo à 
votação e terá também divulgação online. Também dizer que já foi aprovada para minuta 
e quando fizemos a aprovação, só relembrar, que quando fizemos a aprovação para efeitos 
de execução imediata das deliberações que fossem aprovadas todas em minuta quer do 
Período de Antes da Ordem do Dia, quer do Período da Ordem do Dia. Já votámos esta 
situação. Por isso, iriamos entrar no Ponto Um da Ordem de Trabalhos INFORMAÇÃO 
DO EX.MO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU, e como é 
óbvio dava a palavra ao Senhor Presidente.------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E DOIS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Senhoras e Senhores Deputados iria fazer como habitualmente, não 
irei ler a intervenção, até porque já a terão lido, alguns temas também já foram abordados 
ao longo do Período de Antes da Ordem do Dia, irei fazer isto de uma forma muito 
aligeirada.------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Para já cumprimentar a Assembleia, disponibilizar-me obviamente para as informações 
que aqui estão contidas e outras que pretendam ver esclarecidas, trata-se do cumprimento 
da Lei, mas para além do cumprimento da Lei o princípio do contraditório democrático 
que tanto aprecio.--------------------------------------------------------------------------------------------
Referir que, ainda para mais, face à proximidade desta Assembleia com a última sessão 
Comemorativa dos 42 anos do 25 de Abril, também nós temos estado aqui a procurar dar 
aqui um contributo positivo para o aprofundamento da vida democrática e do 
envolvimento dos cidadãos. Desde logo a forma como temos procurado governar o 
município numa lógica de proximidade e ouvindo os cidadãos ao nível de consultas 
públicas, e de outras matérias, e do Orçamento Participativo que tendo concluído agora a 
sua primeira edição com a inauguração das 8 casas no Bairro Municipal, também já 
assinámos os contratos do 2º Orçamento Participativo com vários envolvimentos, mas em 
relação ao primeiro, foi um momento particularmente importante porque foi a primeira 
vez que no Município de Viseu, descerrámos uma placa em que diz que: “esta obra foi 
feita por vontade direta dos cidadãos”, e portanto, isto tem um grande simbolismo do 
ponto de vista da democracia participativa. Acabou por ser um orçamento 25 mil euros 
acima do que estava previsto, ele tinha só um orçamento de 75 mil euros, mas entendemos 
que, a necessidade das casas o justificava, e através da HABISOLVIS complementámos o 
orçamento que estava previsto no Orçamento Participativo, e no fundo devolvendo a cor 
original, as janelas, a algumas das casas deste Bairro datadas de 1948.-------------------------- 
Contratualizámos também os 7 projetos vencedores do 2º Orçamento Participativo, 
espalhados pelo nosso concelho, são os casos por exemplo da Associação Grão Vasco, que 
será responsável pela implementação do 1º projeto vencedor, o projeto “Laços de 
Comunidade” e também do Grupo de Teatro de Passos de Silgueiros, que será o principal 
executor do projeto “Escola de Artes de Silgueiros”, portanto, realçar aqui a participação 
destas instituições da sociedade, realçar também que vários são os projetos, 
designadamente o “Laços de Comunidade” já está no terreno, o “apeadeiro de Cultura e 
Lazer Jorge Braga da Costa” já está contratualizado também com a Freguesia do Campo, 
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com a Junta de Freguesia, a construção do “Balneário público junto à Igreja de Ribafeita” 
também já está com a Junta de Freguesias de Ribafeita, a “requalificação de um moinho 
de água de Vildemoinhos” também está já contratualizado com a União das Freguesias de 
Repeses e São Salvador; e o “novo piso para recreio das escolas” com a Junta de Freguesia  
de Abraveses; e a “recuperação da Escola Dona Henriqueta”, atualmente desativada, na 
freguesia de São João de Lourosa, também já contratualizada com a Junta de Freguesia, e 
o projeto de criação da “Escola de Artes de Silgueiros, também com a Associação. Foram 
18.127 votos contados., um orçamento de 150 mil euros que também já está no terreno, e 
em fase já de lançamento o 3º Orçamento Participativo. Um 3º Orçamento Participativo 
que vai agora ter como foco a comunidade escolar. Ele será lançado, será o maior 
Orçamento Participativo até agora lançado em Portugal, virado para a comunidade 
educativa. Envolvimento sobretudo de jovens das nossas escolas secundárias, e também 
virado para as nossas escolas do ensino superior, É aqui que irão ocorrer as Assembleias 
Participativas, é nestes espaços que vamos no fundo incentivar à participação cívica dos 
nossos jovens, cumprindo aqui um duplo desígnio e obviamente que a votação depois final, 
dos vários projetos será feita de uma forma direta por todos aqueles que o entenderem. 
Portanto, nesta iniciativa quem é que desafiámos? Os estabelecimentos do Ensino 
Secundário e Ensino Superior, os seus dirigentes, os seus professores os seus alunos, para 
fazerem da sua escola uma escola de cultura democrática e também de cidadania 
responsável, e é isto que começaremos a fazer a partir de 2ªfeira com o lançamento do 3º 
Orçamento Participativo. Temos uma grande expectativa, porque para além de estarmos a 
trabalhar com os nossos jovens, muitos deles com 16 anos, portanto, a 2 anos de terem um 
exercício mais pleno através do Direito de Voto, entendemos que isto será claramente um 
bom momento do nosso Orçamento Participativo e aqui com uma preocupação, 
obviamente que ele terá uma duração de, final deste ano letivo e o próximo ano letivo, e 
também com a preocupação de termos este processo todo concluído em junho para que 
não haja qualquer colisão com o período eleitoral que depois viremos a ter no próximo 
ano, e portanto, também aqui a fazermos um forte incremento da cidadania e da 
participação ativa.--------------------------------------------------------------------------------------------
Gostava também de destacar o que já destaquei de manhã, designadamente a assinatura 
do contrato com a IBM para o “Centro de Competências” de Viseu, 120 postos de 
trabalho para quadros superiores nas áreas das tecnologias de informação, uma parceria 
muito forte com o Instituto Politécnico de Viseu, e sobretudo o trazer para Viseu o Centro 
das “Smart Cities” das (Cidades Inteligentes). Este “Centro de Competências” não só 
apostará e irá trabalhar no domínio das tecnologias de informação, mas também com um 
foco muito determinado sobre a questão das Cidades Inteligentes, assumindo Viseu aqui 
um papel preponderante neste cluster e nesta nova temática que faz mexer hoje o mundo. 
Portanto, realçar este aspeto e sem aprofundar muito que de manhã já o fiz, e dizer que, 
tem sido o resultado de um grande trabalho diário, da criação das infraestruturas 
necessárias, designadamente o Gabinete do Investidor, o Regulamento de Apoio ao 
Investidor e todo este trabalho que temos vindo a desenvolver que felizmente se traduz 
nestes resultados já alcançados na captação de investimento. São já 1000 postos de 
trabalho contratualizados, um conjunto de projetos que estão já no terreno e outros que 
estão em fase de avanço e em licenciamento, um Parque de Mundão já perfeitamente a 
andar com 6 projetos em implantação outros mais próximos, e mesmo a localização destes 
projetos tem sido objeto da nossa preocupação para que haja uma uniformidade do 
próprio concelho. A opção também das infraestruturas está aqui presente, 
designadamente a requalificação do Parque de Coimbrões, a requalificação do Parque de 
Mundão e a opção definitiva pelo Parque de Lordosa que está em fase final de projeto e 
que será candidatado a fundos comunitários, será o único projeto que nós iremos 
candidatar aos fundos comunitários do ponto de vista de parques empresariais, e que tem 
como objetivo também que aquela parte mais norte do nosso concelho venha a ter uma 
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âncora que puxe também pela economia e pela fixação de pessoas neste mesmo espaço. Já 
referi também de manhã, a plataforma Visit Viseu que no fundo acaba por ser também 
dinâmica e económica, estamos a falar de turismo, turismo é também receita, verificamos 
com agrado a evolução que estamos a ter do ponto de vista da procura, mas não estamos 
satisfeitos, porque de facto a taxa de ocupação que temos hoje em Viseu ainda está muito 
aquém daquilo que uma cidade com 1700 camas de oferta, e com a qualidade que tem 
ainda está muito longe daquilo que nós ambicionamos. Refiro também a assunção da 
Presidência da Secção da Associação Nacional dos Municípios na área das Smart Cities, 
passa a ser, é interessante verificar este movimento dos municípios e a preocupação que 
vai muito para além hoje da infraestruturação, 110 municípios que fazem parte desta 
Secção, transformam uma Secção de Smart Cities, na maior secção da Associação 
Nacional de Municípios, acho que isso também indicia bem o movimento de mudança que 
está a haver do ponto de vista do país, porque no fundo, o que é uma cidade inteligente? 
Uma cidade inteligente é aquela cidade que traz mais qualidade de vida aos seus cidadãos 
e que dá ferramentas para que a sua gestão seja cada vez mais eficiente, é disso que 
estamos a falar e portanto, uma forte preocupação com as questões da eficiência 
energética, da mobilidade, do ambiente, recolha do lixo, enfim, das diferentes matérias que 
estão presentes neste espaço, e portanto, dá-se aqui um grande salto também na 
Associação Nacional de Municípios, e do ponto de vista do Município de Viseu e do seu 
Presidente, claramente também um reconhecimento do trabalho que tenho vindo a fazer 
nesta matéria. A causa da Natalidade também é aí tratada, não vou tratá-la porque já a 
tratei de manhã, realçar aqui a importância da estabilidade de políticas e também o 
balanço de que das 20 medidas, 15 estão perfeitamente implantadas, e levaria aqui a 
questão da fiscalidade, a política de preços de serviços locais como a água e saneamento, os 
transportes ou acesso ao desporto e à cultura, a discriminação positiva de apoios à 
habitação ou à educação de filhos em idade escolar, ou a criação de serviços de assistência 
domiciliária. Portanto, 75% deste plano está cumprido: 15 das 20 medidas estão 
implementadas ou com decisão camarária tomada, aguardando apenas a conclusão de 
concursos públicos. Portanto, realçar aqui o serviço também de apoio da BEIRA AMIGA 
designadamente nas centenas de casos de famílias em situação crítica, o tarifário da água 
que hoje também tem aqui um enfoque nas famílias numerosas, a gratuitidade de refeições 
escolares a partir do terceiro filho, o próprio Kit Escolar que referi de manhã e que já 
anunciei que seria mantido no próximo ano, portanto, no próximo ano escolar, o ensino da 
música de que já hoje aqui falei, 1500 crianças do Ensino Básico tiverem contacto e no 
próximo ano 3500, a questão das bolsas de estudo a filhos de famílias numerosas, nos 
ensinos profissional e superior. As 10 bolsas para este ano letivo estão todas atribuídas e 
por concurso. Já me referi também ao IMI familiar, portanto, dispenso-me de voltar a 
falar sobre esta questão, realçando também que numa das medidas está a ser também 
implantado o serviço domiciliário para pequenas reparações domésticas, dirigido às 
famílias numerosas de baixos rendimentos. Portanto, sobre a natalidade não iria falar 
muito mais, passaria agora para a questão do concurso que está a decorrer para as 18 
habitações do Centro Histórico, portanto, estão em fase de conclusão já alguns dos 
edifícios do Reabilitar para Arrendar, permite-nos estar já neste momento durante o mês 
de maio, decorrer o concurso que vai permitir arrendar a preços condicionados algumas 
destas habitações no Centro Histórico. Está a decorrer até 31 de maio, serão privilegiadas 
as famílias jovens, em início de vida, embora pessoas singulares possam também 
apresentar a sua candidatura. São 18 as habitações disponibilizadas, atualmente a serem 
recuperadas no âmbito do programa “Reabilitar para Arrendar”, de tipologias T1 a T4 e 
preços de arrendamento que vão variar, maioritariamente, entre os 150 e os 300 euros. As 
habitações como sabem estão localizadas no Centro Histórico, nomeadamente na Rua 
Direita, no Largo de São Teotónio, e na Calçada da Vigia.------------------------------------------ 



  218 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 29 DE ABRIL DE 2016 

 

Entre os requisitos de candidatura, destaque para a média da idade do agregado familiar 
que deverá ser inferior a 35 anos, sendo que nenhum dos elementos do agregado poderá 
ter uma idade superior a 40 anos, e também aqui obviamente que os rendimentos do 
agregado serão ponderados no acesso às habitações, estando os seus limites definidos no 
regulamento que está na base da abertura deste concurso do “Reabilitar para Arrendar”. 
Outra questão que gostava de abordar aqui prende-se com a reforma estratégica e da 
valorização da água de Viseu e para o conhecimento, proteção e manutenção também da 
cidade-jardim, esta reforma como sabem, incluiu uma nova forma de abordar as Águas de 
Viseu, depois da sua aprovação aqui, não só do ponto de vista da modernização. Da 
interação com os utentes, gostava de assinalar aqui publicamente que ultrapassámos os 45 
mil clientes este mês nas Águas de Viseu, o que significa que crescemos quase 4 mil clientes 
nestes dois anos, neste esforço de modernização e também neste esforço de cumprimento 
ambiental, designadamente que resulta da ligação das ligações clandestinas. Portanto, só 
nas ligações clandestinas estamos a falar de 3500 ligações representando um aumento de 
3000 clientes só nesta área. Mantemos junto da ERSAR os indicadores de qualidade a 
nossa água pelo 3º ano consecutivo está em padrões de 99,06 portanto, dificilmente 
conseguiremos aumentar a qualidade da água que já temos, temos de facto uma água de 
grande qualidade e realçar também que com a construção da ETAR Viseu Sul que só irei 
inaugurar quando estiver na plenitude da sua carga, portanto, entendo que só a devo 
inaugurar nessa altura, estimo que lá para junho ou julho esteja no pleno da sua carga, 
estamos a falar também de um forte salto do ponto de vista ambiental, estamos a falar de 
um investimento que ultrapassa os 30 milhões de euros e a verdade, olhando para as 
contas como olharemos à frente, conseguimos num ano, no maior ano de investimento das 
Águas de Viseu fazer um investimento, não endividar as águas e ter um resultado positivo, 
mantendo a água mais barata do país, essa é que é a realidade que os números falam, neste 
caso concreto também a preocupação de lançar um serviço de educação ambiental para os 
nossos jovens, neste momento todos os nossos jovens do ensino básico até ao 4ºano estão a 
visitar a ETAR Viseu Sul e a assistir a um filme sobre o fabrico da água, de como é que 
nós fabricamos a água, como é que a água deve ser consumida e de como tratamos e 
devolvemos a água à natureza melhor do que aquela que fomos extrair e designadamente 
ao Rio Dão. Há um KIT de sensibilização para os jovens, começámos exatamente pelo 4º 
ano, até porque do ponto de vista curricular este tema é tratado e nada melhor do que ver 
ao vivo como se faz. Portanto, “A Melhor Cidade para Viver” implica de facto também 
aqui um elevado padrão de qualidade na abordagem das matérias. Também do ponto de 
vista da sustentabilidade ambiental do concelho, a valorização social dos nossos recursos 
ambientais e também do uso racional da comunidade, referir também o contrato que 
assinámos, o “inventário arbóreo” da cidade de Viseu e o “sistema de gestão das árvores” , 
foi um acordo celebrado entre a Câmara Municipal, a Universidade de Trás-os-Montes e 
Alto Douro, a QUERCUS e a Associação para o Desenvolvimento e Investigação de Viseu 
(ADVID) portanto, a instituição que faz a ponte com o Instituo Politécnico e mais 
concretamente com a Escola Superior Agrária, e com esta aposta, “Viseu Cidade-Jardim” 
terá roteiros e inventários de árvores até ao final de 2017, é claramente uma medida 
inovadora, poucos municípios apostaram nesta área,  honra a tradição de Viseu como 
cidade-jardim da Beira e que, sobretudo, reforçará o planeamento do património arbóreo 
da cidade, a adoção de boas práticas na sua salvaguarda e manutenção, ajudar-nos-á 
muito na lógica da poda de algumas árvores que têm que ser repostas ao longo da vida, 
enfim, tudo isto está aqui presente.----------------------------------------------------------------------- 
O projeto resultará também, entre outras vantagens, a criação de percursos e roteiros de 
árvores, com um mapa associado e a identificação das espécies de árvores; um plano de 
rearborização de Viseu com prioridade para a plantação de espécies autóctones e a 
correção de situações problemáticas; um inventário georreferenciado de árvores; uma 
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caracterização específica sobre o Parque Aquilino Ribeiro e a Mata do Fontelo; e um 
“manual de boas práticas de arborização urbana” para Viseu.------------------------------------ 
Também no domínio da economia e agora mais centrado na vertente do Turismo, realçar 
aqui a nossa presença na BTL, assumindo esta marca “Viseu”, assumindo as quatro 
submarcas, portanto, a questão do património associado a Viriato, a questão da “Cidade 
Vinhateira” a questão da “Cidade Jardim”, e depois também a Cidade de Cultura e 
Eventos, o nosso Visit Viseu é hoje a principal montra a principal porta de entrada nesta 
ferramenta, a aplicação que já referi de manhã, a primeira aplicação turística de 360º 
também foi apresentada na BTL, e portanto, de alguma maneira há aqui um “mix” de 
experiências culturais, ambientais de lazer, vinhateiras e gastronómicas, portanto, Viseu é 
um pouco isto, um “mix” de várias experiências que os cidadãos e quem nos visita poderão 
ter aqui durante enfim, nas estadias, esperemos que cada vez mais prolongadas. 
Divulgámos também esta agenda dos eventos para 2016, e fizemos uma reunião com mais 
de 20 operadores turísticos locais, mesmo aqui assumindo competências que até não 
teríamos que assumir, mas entendemos que o turismo é demasiado importante para a 
cidade do ponto de vista da sua consolidação para o concelho que temos vindo aqui seguir 
aqui também um plano muito concertado também deste ponto de vista.-------------------------  
Na BTL 30 mil os visitantes que tivemos no nosso stand e onde lancei uma campanha que é 
o “Ano Oficial para Visitar Viseu 2017” porque temos mesmo a intenção de pôr muita 
força nesta campanha para criarmos aqui um happening que traga pessoas, que traga 
quase a obrigatoriedade depois do ano em que temos o aliciante do centenário do Museu 
Nacional Grão Vasco, que temos o centenário da nossa Câmara Municipal, os 500 anos da 
Sagração da Sé Catedral, os 500 anos da Misericórdia, no próximo ano teremos o ano 
2017, portanto, o ano oficial para visitar Viseu, e estamos convictos que esta campanha vai 
surtir o seu efeito. Portanto, em traços muito largos foram estes os temas que selecionei 
para aqui vir trazer, mas obviamente com a abertura democrática que sempre tenho para 
responder a todas as questões dentro destas temáticas ou de outras temáticas que os 
Senhores Deputados entendam colocar. Muito obrigado pela vossa atenção.------------------- 
TRANSCRIÇÃO INTEGRAL DA INFORMAÇÃO ESCRITA DO PRESIDENTE DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU À ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU EM 29 
DE ABRIL DE 2016.----------------------------------------------------------------------------------------- 
Exmo. Senhor Presidente da Assembleia Municipal,--------------------------------------------------- 
Exmos. Senhores Deputados,-------------------------------------------------------------------------------  
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.º2 do art.º 25º da Lei nº 75/2013, de 
12 de Setembro, venho apresentar a informação escrita acerca da atividade e da situação 
financeira, acompanhada das matérias referidas no nº4 do art.º 35º, do mesmo diploma legal.  
1. A 25 de Abril celebramos as conquistas da Democracia e do exercício autodeterminado da 
cidadania no nosso país. O melhor tributo que podemos conferir a essas conquistas é, na 
nossa escala de responsabilidade, promovermos o aprofundamento real da democracia e do 
exercício no dia-a-dia dos seus direitos, na construção de uma cidadania plena, mais 
responsável, mais participativa, mais solidária e tolerante, mas também e mais eficaz no 
desenvolvimento humano, cultural, social e económico da comunidade.---------------------------  
No Município de Viseu, na governação camarária local que nos está confiada, não apenas 
adotámos um novo modelo de governação mais aberto e participado, com a generalização da 
prática das consultas públicas relativas às políticas de desenvolvimento concelhio e obras 
fundamentais, como o estamos a aprofundar e intensificar através da realização e execução 
do Orçamento Participativo, num momento em que preparamos já a implementação da 3ª 
edição e se executam os projetos da 2ª edição.-----------------------------------------------------------  
Este mês de Abril foram inauguradas as obras do 1º projeto vencedor do Orçamento 
Participativo de Viseu: as habitações 9, 25, 35, 64, 74, 76, 77 e 79 do Bairro Municipal 
(“Bairro da Cadeia”) receberam novos telhados, portas e janelas, conforme estipulado no 
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projeto vencedor, mas também melhorias e reparações várias, cujo investimento foi coberto já 
fora do âmbito do orçamento disponível.------------------------------------------------------------------ 
Esta concretização é uma obra feliz para o Bairro Municipal, mas é também uma 
concretização feliz e marcante para a democracia local. Porque se honrou, por este meio, a 
vontade da comunidade que elegeu este projeto, pela sua participação cidadã, solidária e 
responsável. Não é apenas o Bairro que se revitaliza, como a natureza profunda da própria 
democracia local.---------------------------------------------------------------------------------------------- 
Nestas obras, o Município investiu cerca de 100 mil euros, mais 25 mil do que o limite 
financeiro fixado no Orçamento Participativo, resultado de necessidades de intervenção 
identificadas no decurso da empreitada e assumidas pela empresa de habitação social 
HABISOLVIS. A seleção das casas intervencionadas deu prioridade às habitações dos 
moradores mais idosos.---------------------------------------------------------------------------------------  
Nas oito habitações intervencionadas, foram substituídos os telhados e as coberturas, as 
portas, janelas e portadas por novas, em madeira, segundo o desenho e a cor originais, 
datadas de 1948, ano da inauguração do Bairro. Deu-se assim mais um passo inequívoco no 
sentido da reabilitação deste património social, arquitetónico e histórico da Cidade, num 
envolvimento comunitário forte e espontâneo------------------------------------------------------------  
Ao mesmo tempo, contratualizámos e estamos a estimular a execução dos 7 projetos 
vencedores do 2º Orçamento Participativo, segundo o bom princípio da subsidiariedade, 
numa lógica de descentralização e proximidade, tendo por base uma cooperação ativa e 
responsável com as Juntas de Freguesia dos territórios abrangidos pelas intervenções. Neste 
âmbito cabe ainda uma cooperação com entidades locais de natureza cultural e social, 
especialmente relevantes para a prossecução dos objetivos visados pelas intervenções 
decididas pelos cidadãos. São os casos da Associação Grão Vasco, que será responsável pela 
implementação do 1º projeto vencedor do 2º Orçamento Participativo de Viseu – o projeto 
“Laços de Comunidade” – e do Grupo de Teatro de Passos de Silgueiros, que será o principal 
executor do projeto “Escola de Artes de Silgueiros”.---------------------------------------------------  
Assim, as Freguesias foram o pilar do desenvolvimento da 2ª experiência do Orçamento 
Participativo e são agora os protagonistas na sua execução ou no seu acompanhamento. No 
mês de Março foram celebrados todos os protocolos de cooperação e contratos-programa 
tendo em vista a plena execução dos 7 projetos vencedores, num valor de 150 mil euros, 
honrando a vontade expressa dos cidadãos nos 18.127 votos contados. Com a assinatura 
destes acordos de cooperação honramos ainda os mais de 800 cidadãos que apresentaram 202 
propostas e as debateram e trabalharam coletivamente em assembleias participativas.---------- 
Estão assim criadas todas as condições para a execução do projeto social” Laços de 
comunidade” (já no terreno, de resto), nas freguesias de Orgens e de Repeses e São Salvador; 
do projeto para a criação do “apeadeiro de Cultura e Lazer Jorge Braga da Costa”, na 
Freguesia do Campo; para a construção do “Balneário público junto à Igreja de Ribafeita”; 
para a concretização do projeto de “requalificação de um moinho de água de Vildemoinhos”, 
na União das Freguesias de Repeses e São Salvador; do projeto de construção de um “novo 
piso para recreio das escolas” na freguesia de Abraveses; do projeto de “recuperação da 
Escola Dona Henriqueta”, atualmente desativada, na freguesia de São João de Lourosa; e do 
projeto de criação da “Escola de Artes de Silgueiros”.------------------------------------------------- 
Esta capacidade de execução é não apenas relevante para os fins específicos e intrínsecos 
visados pelos projetos em causa, como para a credibilização deste instrumento de pedagogia e 
de promoção da cultura democrática participativa de Viseu, que é o Orçamento Participativo.  
A valorização da participação coletiva, democrática e de cidadania responsável dos viseenses 
é uma prioridade, uma convicção e uma prática da Câmara Municipal, e sê-lo-á ainda neste 
mandato com o lançamento e realização do 3º Orçamento Participativo de Viseu, que será 
também o 1º Orçamento Participativo Jovem e Escolar do concelho e da região, com um 
orçamento disponível de 250 mil euros. Esse valor torna-o aliás o maior Orçamento 
Participativo Jovem e Escolar do país.--------------------------------------------------------------------
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Queremos assim levar a semente da cultura participativa e de cidadania aos jovens. 
Acreditamos que o Orçamento Participativo será um dos melhores instrumentos de formação 
democrática e de pedagogia participativa, com um efeito difusor nas famílias e em toda a 
comunidade.----------------------------------------------------------------------------------------------------  
Nesta iniciativa, desafiámos os estabelecimentos do Ensino Secundário e do Ensino Superior, 
os seus dirigentes, professores e os alunos, a fazer da sua escola uma escola de cultura 
democrática e de cidadania responsável. O desafio de levar os nossos jovens a pensar o 
presente e o futuro do concelho, em áreas temáticas do seu interesse, é um meio para que 
pensem também o seu papel enquanto cidadãos.-------------------------------------------------------- 
Os projetos serão desenvolvidos nas escolas, por equipas criadas para o efeito, e votados 
obrigatoriamente em assembleias participativas. Toda a comunidade será chamada a 
participar, uma vez que a votação será universal. Os projetos serão escolares, mas a decisão 
caberá a toda a comunidade, a todos os cidadãos e amigos de Viseu. A metodologia será 
definida, escola a escola, agrupamento a agrupamento, com a equipa do Orçamento 
Participativo do Município. A primeira reunião de preparação da iniciativa terá lugar já a 2 
de Maio.---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
O calendário de um Orçamento Participativo Jovem e Escolar exige a sua adequação ao 
calendário do ano escolar e um trabalho muito intenso de desenvolvimento e maturidade. 
Nesse sentido este novo Orçamento Participativo terá um calendário para 2016 e 2017. Esta 
opção permitirá que todo o ciclo se faça e conclua antes da fase de exames do próximo ano 
letivo e sem qualquer conflito ou interferência com o período de campanha eleitoral 
autárquica de 2017.------------------------------------------------------------------------------------------- 
O fomento da democracia participativa e a formação da cidadania para a participação são 
uma marca deste ciclo autárquico, mas são também uma semente para um Abril com mais 
sentido e mais relevância.------------------------------------------------------------------------------------  
2. A Câmara Municipal de Viseu, o Instituto Politécnico de Viseu e a SoftINSA, empresa do 
grupo IBM Portugal, acordaram a 30 de Março a instalação de um novo “Centro de 
Competências” no concelho, após vários meses de negociações, que deverá criar 120 postos 
de trabalho para quadros superiores nas áreas das tecnologias de informação e comunicação, 
preferencialmente recrutados no IPV. Este importante contrato de investimento confirma o 
despertamento e a nova atratividade de Viseu para a economia e para o investimento 
empresarial qualificado.-------------------------------------------------------------------------------------  
Esta unidade será radicada no parque empresarial de Coimbrões e estará vocacionada para o 
desenvolvimento de diversas soluções tecnológicas, incluindo de “Smart Cities” (Cidades 
Inteligentes). No acordo de cooperação celebrado, a Câmara Municipal assegurará condições 
para a instalação do Centro de Competências, mas também para o desenvolvimento, 
implementação e experimentação de soluções tecnológicas inovadoras em áreas como a 
gestão urbana, a mobilidade inteligente, a eficiência energética e ambiental, ou a inclusão. 
Consolidamos, assim, em Viseu, um cluster de atividades dedicadas à investigação e 
desenvolvimento tecnológico e posicionamos a cidade e o concelho como uma das primeiras 
smart cities do país.-------------------------------------------------------------------------------------------  
Acreditamos que este centro da IBM, ao sinalizar Viseu como destino de investimento 
tecnológico e ao reforçar a clusterização local de empresas e atividades no setor das 
Tecnologias de Informação e Comunicação, não deixará de abrir as portas de outras 
empresas tecnológicas. Viseu não quer ser, não pode ser um “concelho-donuts”: um 
concelho que não atrai nem radica empresas e empregos e os remete para as suas periferias, 
sobretudo quando essas empresas operam em setores estratégicos e de futuro.--------------------  
Também o setor da Saúde ganha novo impulso de atividades, serviços e emprego qualificado 
em Viseu. O novo Hospital da CUF prepara a sua abertura e a Casa de Saúde de São Mateus 
realiza a bom ritmo o seu projeto de requalificação e expansão da sua unidade de cuidados de 
saúde, no concelho de Viseu. A 14 de Abril pode o Executivo Municipal não apenas realizar 
uma visita de acompanhamento, como também efetuar o contrato de investimento ao abrigo 



  222 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 29 DE ABRIL DE 2016 

 

do VISEU INVESTE. A devolução fiscal do Município será equivalente a 61% dos impostos 
pagos em resultado de um investimento de 12 milhões de euros, que permitirá a criação de 20 
novos postos de trabalho, a acrescer aos 52 já existentes.---------------------------------------------- 
Esta conjuntura não é fruto de acasos, nem de projetos apresentados pelo Governo Central e 
as suas instituições, mas de uma política local consistente e sistemática que temos 
desenvolvido no Município, através do programa VISEU INVESTE! Neste âmbito, criámos e 
está em pleno funcionamento o Gabinete do Investidor que acompanha e gere todos os 
processos de investimento no concelho. É uma estrutura facilitadora, sem custos, uma “via 
verde”. Adotámos neste contexto um sistema municipal de incentivos ao investimento 
empresarial, que é pioneiro e exemplar no país, ao traduzir uma devolução de impostos e 
taxas municipais cobrados aos investimentos, sejam eles novos ou já radicados, com toda a 
transparência e previsibilidade.-----------------------------------------------------------------------------  
Contam-se, assim, já 1000 postos de trabalho criados ou em vias de serem criados ao abrigo 
de contratos de investimento firmados no contexto do atual mandato autárquico municipal. 
Nos últimos 2 anos radicaram-se aqui novos projetos empresariais como a BIZ Direct, a CUF 
(em fase de abertura), a TCS e a Pampilar e várias unidades de comércio. Neste período, 
reforçaram-se ainda posições e investimentos de empresas instaladas como a Visabeira (com 
a radicação da Academia Visabeira), a Gouveia e Campos, a Habidecor, a BeiraNova e a 
Casa de Saúde de São Mateus.------------------------------------------------------------------------------  
Também o empreendedorismo é hoje mais dinâmico no concelho, convertendo talentos e 
oportunidades em projetos e empresas. É também missão do Município ajudar a lançar estes 
projetos, o que temos feito com empenhamento e persistência. Tem a Câmara sido muitas 
vezes pioneira na demonstração do valor dos produtos “made in Viseu”. Foi assim com o 
primeiro site turístico, o “Visit Viseu”, com as primeiras aplicações mobile do Município e 
com a plataforma do Orçamento Participativo, cujo desenvolvimento foi o bastante para abrir 
as portas de quase 20 outros municípios a uma microempresa local.--------------------------------  
3. Em Março assumimos a presidência da Secção de “Cidades Inteligentes” da Associação 
Nacional de Municípios Portugueses (ANMP), com uma de adesão de 110 municípios que 
integrarão este novo órgão da entidade. Consolidamos assim a nossa visão de liderança nesta 
temática central das atuais políticas públicas das cidades. A adesão de municípios é 
entusiasmante e promissora, e faz desta a maior secção entre as existentes na associação. Os 
edis de Castelo Branco e Almada assumem as vice-presidências, enquanto os presidentes das 
Câmaras de Cascais e Porto ocuparão as funções de vogais.------------------------------------------ 
Esta Secção de Municípios “Cidades Inteligentes” resulta da já existente “Rede Portuguesa 
de Cidades Inteligentes (RENER)” e pretende contribuir para uma geração de políticas 
nacionais de inteligência urbana, em temas como a eficiência, o ambiente e a energia, a 
mobilidade, o empreendedorismo e a inclusão.----------------------------------------------------------  
Será papel desta Secção estimular a definição de políticas públicas verdadeiramente 
comprometidas com os objetivos de tornar as nossas cidades melhores, mais sustentáveis, 
mais inclusivas e mais eficientes. A troca de experiências nacionais e internacionais e o 
conhecimento de soluções e projetos de interesse multimunicipal são outros dos objetivos 
inscritos no plano de atividades. Dá-se assim um passo de reconhecimento político e formal 
dos municípios da prioridade que deve ser dada às políticas de cidade e de inovação urbana, 
que são ainda incipientes em Portugal.-------------------------------------------------------------------- 
4. A causa da natalidade e do apoio às famílias com filhos constitui uma prioridade do 
Município de Viseu neste novo ciclo autárquico, expressa no programa de governo “Viseu 
Primeiro” e levada à prática, em particular, desde 2015.----------------------------------------------  
Um ano depois da sua apresentação, é imperativo realizar um balanço da aplicação do “1º 
Pacote de Medidas Pró-Natalidade e de Apoio às Famílias Numerosas” do Município, 
constituído por 20 medidas concretas que querem tornar o concelho um ecossistema mais 
amigo da natalidade e das famílias com mais filhos. Estas 20 medidas têm tradução em 
diferentes áreas relevantes da política e atividade municipal, como sejam a fiscalidade, a 
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política de preços de serviços locais como a água e saneamento, transportes ou acesso ao 
desporto e à cultura, a discriminação positiva de apoios à habitação ou à educação de filhos 
em idade escolar, ou a criação de serviços de assistência domiciliária.  
Apesar do plano de medidas ter como horizonte de aplicação o ano de 2019, 75% deste plano 
está cumprido: 15 das 20 medidas estão implementadas ou com decisão camarária tomada, 
aguardando apenas a conclusão de concursos públicos.----------------------------------------------- 
Implementámos um serviço de apoio e orientação jurídica para assuntos familiares, 
nomeadamente a pensar em famílias com problemas de endividamento. A BEIRA AMIGA é 
hoje um serviço de porta aberta, especializado, que acompanha centenas de casos de famílias 
em situação crítica a braços com problemas jurídicos ou financeiros.------------------------------ 
Reformámos os tarifários de água e saneamento em 2015, adotando preços amigos para as 
famílias numerosas. Os tarifários passaram a considerar um incremento de 3 metros cúbicos 
em cada escalão a contar a partir do quinto membro do agregado familiar.-----------------------  
Assumimos também a gratuitidade de refeições escolares a partir do terceiro filho.--------------  
Atribuímos um Kit Escolar a todas as crianças do 1º ciclo do ensino básico, desonerando as 
famílias do esforço do regresso às aulas.------------------------------------------------------------------  
Generalizámos o acesso de crianças a atividades extracurriculares e, em particular, de 
famílias numerosas. Em 2015, foram já 1500 as crianças do Ensino Básico que tiverem 
contacto e formação com um instrumento musical. Em 2016, com os esforços que estamos a 
fazer na contratação de profissionais e no equipamento musical das escolas, esse número 
subirá para 3500 crianças.-----------------------------------------------------------------------------------  
Não perdemos também tempo em lançar e atribuir bolsas de estudo a filhos de famílias 
numerosas, nos ensinos profissional e superior. As 10 bolsas para este ano letivo estão todas 
atribuídas, por concurso.-------------------------------------------------------------------------------------  
Fomos também o primeiro município do país a assumir a decisão de aplicar o IMI familiar, 
ajudando a criar uma onda positiva no país para a generalização desta medida. Adotámo-la o 
ano passado beneficiando quase 5000 famílias com 2 e 3 filhos. Para além disso, praticamos 
a mais baixa taxa de IMI em todo o concelho (0,3) e aplicamos uma minoração de taxas na 
Área da Reabilitação Urbana de Viseu, coração da cidade que desejamos repovoar com 
jovens famílias.------------------------------------------------------------------------------------------------  
Infelizmente, a revisão em baixa do “IMI Familiar”, definida pelo Governo Central em sede 
de Orçamento de Estado para 2016, tenderá a diminuir fortemente os benefícios fixados para 
as famílias com filhos. Simulações realizadas indicam que uma família com dois filhos que 
resida num concelho como Viseu, que aplica a taxa mínima de 0,3% e que tenha uma casa 
avaliada em cem mil euros, virá a pagar mais imposto e a beneficiar de menor dedução. O 
Poder Central faz assim recuar, por motivos puramente ideológicos, os benefícios de um 
medida positiva, ainda por cima praticada à custa do Município.------------------------------------  
As 5 medidas em falta do nosso 1º pacote de medidas serão implementadas ainda em 2016, 
antecipando assim em 3 anos a meta definida. Em particular será disponibilizado pela 
empresa municipal de habitação social um serviço domiciliário para pequenas reparações 
domésticas, dirigido a famílias numerosas de baixos rendimentos. Acreditamos que estaremos 
não apenas a dar melhor qualidade de vida a quem mais precisa, como a transmitir uma 
mensagem de confiança e de segurança às famílias com filhos. Em matéria de política fiscal, 
pretendemos adotar em sede da reforma das taxas municipais descontos nos impostos de 
urbanismo e habitação para famílias com 3 ou mais filhos. Será assim ainda mais económico 
para as famílias numerosas construir ou reabilitar as suas habitações em Viseu.----------------- 
No conjunto, estas medidas criam um ambiente amigo das famílias. Em Viseu, se temos um 
bom ecossistema para viver teremos também um bom ecossistema para fazer nascer, para 
educar ao longo da vida, para trabalhar, para empreender e para envelhecer.--------------------
Reconhecemos hoje que é um imperativo colocar a natalidade no centro da agenda política 
em Portugal e, mais do que isso, implementar um conjunto de medidas eficaz de incentivo à 
natalidade e de apoio familiar nos programas governativos locais.  
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5. A respeito da política local de apoio às famílias, está também aprovada pela Câmara 
Municipal a abertura do concurso para atribuição das 18 habitações no Centro Histórico, em 
regime de arrendamento e a preços condicionados. O período de candidaturas prolonga-se 
até 31 de maio e serão privilegiadas famílias jovens, em início de vida, embora pessoas 
singulares possam também apresentar a sua candidatura. São 18 as habitações 
disponibilizadas, atualmente a serem recuperadas no âmbito do programa “Reabilitar para 
Arrendar”, de tipologias T1 a T4 e preços de arrendamento que variam, maioritariamente, 
entre os 150 e os 300 euros. As habitações estão localizadas no Centro Histórico, 
nomeadamente na Rua Direita – números 275, 285-287, 91-97 -, Largo de São Teotónio 
(Escadinhas da Sé) e Calçada da Vigia, e abrem as portas do coração da cidade a um 
repovoamento.------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Entre os requisitos de candidatura, destaque para a média da idade do agregado familiar que 
deverá ser inferior a 35 anos, sendo que nenhum dos elementos do agregado poderá ter uma 
idade superior a 40 anos. Também os rendimentos do agregado familiar serão ponderados no 
acesso às habitações, estando os seus limites definidos em regulamento. O Executivo 
Municipal dá assim cumprimento ao compromisso de destinar os fogos habitacionais que 
integram o programa “Reabilitar para Arrendar” a famílias jovens e em regime de preços 
controlados.---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
6. Num concelho que elege o tema da qualidade de vida como central no projeto de 
desenvolvimento local, a sensibilização da comunidade para a salvaguarda e valorização dos 
recursos ambientais é fundamental, em particular nos domínios da água e do património 
verde. Por esse motivo, não temos alijado essa importante responsabilidade, pondo em 
marcha uma reforma e uma estratégia voltada para a valorização do sistema de água de 
Viseu e para o conhecimento, proteção e manutenção da cidade-jardim.--------------------------- 
Nesse contexto, iniciámos em 2014 um novo ciclo de sensibilização da comunidade de Viseu 
para uma consciência ambiental mais forte, ativa e responsável. Fizemo-lo no contexto dessa 
reforma estratégica nos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento, as “Águas de 
Viseu”. Tal reforma incluiu medidas de modernização dos serviços, nomeadamente com a 
implementação de novos meios de pagamento, faturação e comunicação; medidas de 
inovação para a telemetria e a simplificação dos procedimentos de leitura e comunicação de 
consumos, com a instalação dos primeiros contadores inteligentes de água; medidas de 
reforma dos tarifários, privilegiando famílias numerosas e penalizando os consumos 
gigantescos; medidas de fiscalização e combate às ligações ilegais ou clandestinas, onde 
pusemos termo a mais de 3500 ligações ilegais, representando um aumento de 3000 novos 
clientes na Águas de Viseu, ou seja; e também medidas de sensibilização e educação de toda a 
comunidade sobre a realidade local da água e da gestão dos resíduos.------------------------------ 
Em 2014, iniciámos uma estratégia de valorização pública da água de Viseu, da sua 
excelência e segurança para consumo, em resultado dos excelentes indicadores nacionais da 
ERSAR e da atribuição dos selos de qualidade da nossa água. É uma campanha que temos 
renovado todos os anos, em que os próprios viseenses dão a cara pela qualidade da sua água 
pública e da segurança para consumo, e que tem sido seguida por outros municípios.-----------  
Em 2016, neste contexto, fizemos nascer o 1º serviço educativo da Águas de Viseu, com o 
objetivo de criar na comunidade escolar e nas famílias com filhos uma maior consciência 
social para os valores ambientais de Viseu e para a responsabilidade individual do seu bom 
uso e gestão.---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Elegemos a nova ETAR Viseu Sul como o espaço de excelência para o funcionamento deste 
serviço. Até ao final deste ano letivo, a ETAR Viseu Sul receberá, no âmbito deste Serviço 
Educativo, quase 1000 crianças do 1º ciclo das escolas do concelho, em particular do 4º ano. 
460 destas já realizaram a sua visita pedagógica. São crianças que têm o estudo do ciclo da 
água no seu programa curricular anual e que terão, através desta visita, uma experiência 
pedagógica valiosa. Lançámos neste contexto o 1º KIT de sensibilização ambiental, onde 
estão um filme e um livro infantojuvenis originais.----------------------------------------------------- 
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Este serviço educativo é sobretudo um dever de responsabilidade social e ambiental do 
Município, porque ser “A Melhor Cidade para Viver” implica um nível elevado de 
responsabilidade social. A sustentabilidade ambiental do concelho não depende apenas de 
boas infraestruturas e de boa gestão, mas também de uma valorização social dos nossos 
recursos ambientais e do seu uso racional na comunidade.------------------------------------------- 
Também este mês se deu início à elaboração de um “inventário arbóreo” da cidade de Viseu e 
de um “sistema de gestão das árvores” do Município, na sequência da celebração de um 
acordo de cooperação entre a Câmara Municipal, a Universidade de Trás-os-Montes e Alto 
Douro, a QUERCUS e a Associação para o Desenvolvimento e Investigação de Viseu 
(ADVID). Com esta aposta, “Viseu Cidade-Jardim” terá roteiros e inventários de árvores até 
ao final de 2017, medida inovadora que honra a tradição de Viseu como cidade-jardim da 
Beira e que, sobretudo, reforçará o planeamento do património arbóreo da cidade e a adoção 
de boas práticas na sua salvaguarda e manutenção.----------------------------------------------------  
Do projeto resultará, entre outras vantagens, a criação de percursos e roteiros de árvores, 
com um mapa associado e a identificação das espécies de árvores; um plano de rearborização 
de Viseu com prioridade para a plantação de espécies autóctones e a correção de situações 
problemáticas; um inventário georreferenciado de árvores; uma caracterização específica 
sobre o Parque Aquilino Ribeiro e a Mata do Fontelo; e um “manual de boas práticas de 
arborização urbana” para Viseu.---------------------------------------------------------------------------  
7. No domínio da promoção económica e territorial de Viseu como destino turístico, importa 
nesta sede destacar e prestar contas da primeira participação do Município e da Cidade na 
BTL - Feira de Turismo de Lisboa. O concelho e a marca “Viseu” conferiram à sua presença 
uma atitude diferenciadora e ativa, apresentando o seu primeiro site turístico (o “Visit 
Viseu”), a primeira aplicação nacional mobile de vídeos 360º e o “mix” de experiências 
culturais, ambientais de lazer, vinhateiras e gastronómicas mais relevante na construção da 
sua política de destino turístico.---------------------------------------------------------------------------- 
Através desta sua participação, Viseu pôs em grande destaque as suas dimensões de “Cidade 
Jardim”, “Cidade Vinhateira” e “Cidade de Viriato”, com eventos e qualidade de vida ao 
longo das 4 estações do ano. Para além do seu primeiro site turístico, foi também divulgada a 
agenda de principais eventos para 2016 e mais de 20 operadores turísticos locais.---------------- 
Ao todo, estimam-se em 30 mil os visitantes do stand de Viseu, números confirmados pelas 
projeções da FIL. Grande parte dos visitantes foram participantes ativos de um dos 101 
eventos realizados ou beneficiários de informação da programação de eventos em 2016. Faz-
se, por isto, um balanço muito positivo da presença de Viseu no certame, recomendando-se 
vivamente o seu regresso em 2017, declarado pela Câmara Municipal como “Ano Oficial 
para Visitar Viseu”.------------------------------------------------------------------------------------------- 
(Anexo 2 – página 298).-------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Só 
para informar que a informação já foi distribuída por todos, todos já tiveram 
conhecimento e fará parte integrante da Ata na sua totalidade a Informação Municipal. 
Agora íamos entrar no período de inscrições, está o Deputado Baila Antunes.----------------- 
----- QUARENTA E TRÊS – O SENHOR DEPUTADO PEDRO AGOSTINHO DA 
SILVA BAILA MADEIRA ANTUNES (PS): Excelentíssimo Senhor Presidente da 
Assembleia Municipal, Excelentíssima Mesa, Excelentíssimo Senhor Presidente, 
Excelentíssimo Senhores Vereadores, Excelentíssimo Senhores Deputados, Excelentíssimo 
Senhores Presidentes de Junta, Excelentíssimo Público presente. Eu gostaria de fazer 
apenas rapidamente três notas que são pessoais. Uma relativamente ao 25 de Abril, 
aplaudir toda a organização conjunta da Assembleia Municipal e da Câmara Municipal 
em que tive a honra de ter uma pequena parte ativa, mas queria fazer um comentário que 
já no ano passado me apeteceu fazer, que é: O espetáculo do dia 24 de abril não se deve 
realizar nos moldes em que se realizou sobretudo o ano passado, enfim, à porta fechada 
com convites ou aberto ao público mas a pouco público porque a maioria estava ocupado 
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por convidados e pela, eu não queria dizer elite mas… e portanto, eu acho que, sendo o 25 
de Abril o evento que é, 24 de abril o evento que é, desafio-os desde já para que para o ano 
seja organizada como o ano passado, um concerto tão bonito que seria, eu não fui de 
propósito, do Sérgio Godinho, ainda para mais com título Liberdade, que seja feita uma 
festa aberta, livre, participada por todos, como é o espirito de Abril.-----------------------------
Uma segunda nota relativamente a propósito do Street Art, devo concordar com a 
Senhora Deputada Graça Canto Moniz, realmente há que ter algum cuidado e já reparei 
que o Senhor Presidente vai ter, relativamente a esta questão, disse que era preconceito da 
Senhora Deputada, não, se calhar é preconceito ou medo face a algumas situações que já 
houveram e é um preconceito relativamente generalizado. Falou-se das redes sociais, 
ontem ouvi um comentário de uma das pessoas mais doutas em termos de história de 
Viseu, que fez parte da sua Comissão Estratégica que estava a temer um Parque temático, 
eu até achei bastante exagerado o termo, patético, enfim, uma pessoa que já teve 
responsabilidades muito grandes ao nível do Museu Grão Vasco, e portanto, é esse o 
preconceito até porque realmente nós temos ali uma excelente obra de arquitetura, há 
muita gente que não o entende, há muita gente que crítica, mas eu não acho que seja uma 
obra mal-amada, e tal como o Senhor Presidente referiu, também até considera aquela 
obra, muitos Viseenses entendem aquela obra, faz parte de um tempo, eu enfim, em 
meados dos anos 70 fazia aquele percurso Rua da Paz/Magistério Primário sempre assim, 
etc., é uma obra enfim, emblemática da cidade, da cidade contemporânea.--------------------- 
Por último enfim, parabéns, estou convencido que foi o Excelentíssimo Senhor Deputado 
Manuel Teodósio que catalisou a vinda para Viseu das Comemorações do 1º de Maio. 
Então, passava à leitura da minha intervenção.-------------------------------------------------------- 
Nos últimos 40 anos – e “40 anos” é relevante para o meu argumentário político, como é 
fácil de entender, efetivamente o desenvolvimento socioeconómico de Viseu nunca 
assentou em atividades económicas geradoras de riqueza a partir de bens transacionáveis. 
Nem era tão pouco reconhecida qualquer estratégia nesse sentido.-------------------------------
Como sabemos o paradigma do crescimento económico baseava-se implicitamente em 3 
pilares que têm vindo a ser fortemente erodidos nos últimos anos.-------------------------------
1 - serviços públicos, que foram sendo desmaterializados;------------------------------------------ 
2 - o afamado comércio de proximidade no centro da cidade de Viseu, infelizmente, em 
muito, também sugado pela internet e pelas grandes superfícies;----------------------------------
3 - e a construção civil, que é o que é.--------------------------------------------------------------------
Como aludi em inúmeras intervenções nos meus 2 anteriores mandatos na Assembleia 
Municipal de Viseu, vislumbrava-se a insustentabilidade deste modelo, enfim, custas-me 
sempre designá-lo de modelo socioeconómico como pomposamente era referido.--------------
Diversos estudos, como o realizado recentemente pela CIM Viseu Dão Lafões que já aqui 
foi referido, ou da Bloom Consulting demonstram o quão há fazer por um 
desenvolvimento economicamente sustentável do PIB interno do concelho. A população de 
Viseu inclusive, está em decrescimento, felizmente, enfim, no último ano houve pelos vistos 
uma diminuição desse decrescimento, que já despontada. Muito há a fazer. Como sugeriu 
na comunicação o Senhor Deputado João Cotta, face aos citados concelhos vizinhos 
industrializados, a décalage é muito significativa.-----------------------------------------------------
Se já elogiei muitas vezes a intenção do atual elenco de assumir a atividade económica 
como prioridade da sua governação. Também de imediato critiquei – a propósito do Viseu 
Primeiro - a falta de tato de se assumir uma estratégia demasiado “Viseu-Centrica. É mais 
que notório que o desenvolvimento territorial / económico, a competitividade de Viseu, da 
região, necessita de ganhos de escala e respetiva concertação intrarregional. Onde está 
ela? O Senhor Presidente já referiu aqui dispersamente algumas iniciativas que terá tido, 
ainda não é visível essa massa crítica fundamental para esses tais ganhos de escala. As 
CIM não têm uma verdadeira competência política, não têm tão pouco, enfim, um 
pensamento estruturado sobre o território e Viseu em concertação com os vizinhos 
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historicamente não tem sabido fazer, mas deve obviamente gizar uma estratégia regional 
até porque tem condições geográficas únicas, num espaço de poucos quilómetros tem 300 
mil habitantes.-------------------------------------------------------------------------------------------------
Atualmente são no entanto evidentes os esforços de diplomacia económica, como já foi 
dito, o Viseu Investe, a implementação de iniciativas administrativas facilitadoras e 
promotoras do investimento – como o gabinete do investidor - ou os benefícios fiscais como 
já referido pelo Senhor Deputado João Cotta. Medidas até elogiadas pelo Sr. Ministro da 
Economia em recente visita ao concelho.----------------------------------------------------------------
Têm sido celebrados diversos memorandos de entendimentos ou contratos de 
investimento.--------------------------------------------------------------------------------------------------
O números relativos à criação de postos de trabalho - compreende-se - encimam as 
parangonas dos anúncios. “Anúncio” é um substantivo relevante na movimentação 
política interna nas últimas semanas.--------------------------------------------------------------------
A política de lançar números soa sempre bem, mas a posteriori, é facilmente escrutinável. 
Cotejemos então alguns dos números… anunciados pela Câmara Municipal de Viseu.------
Por exemplo, para a Casa de Saúde de S. Mateus, anunciava-se 80 postos de trabalho, 
agora na celebração do contrato de investimento, indicam-se 20 novos postos de trabalho. 
Na BizDirect anunciavam-se até 150 postos de trabalhos, passados mais de 2 anos, há 
poucas semanas estive a oportunidade de visitar a empresa, estavam lá a trabalhar 25 
programadores.-----------------------------------------------------------------------------------------------
O Projeto de produção de papel e pasta de papel Pampilar está também muito longe da 
amplitude propalada com pompa e circunstância no Salão Nobre da Câmara Municipal de 
Viseu, infelizmente, a falência da Natural conduz ao desemprego várias dezenas de 
trabalhadores.-------------------------------------------------------------------------------------------------
O Senhor Presidente esgrimirá esta realidade com o facto de a atividade empresarial não 
depender de si e a concretização dos respetivos projetos empresariais também não 
dependerem de si. Então, não insista em lançar os números… sem mais…hoje já vamos 
em 1000 postos de trabalho criados ou a criar?…-----------------------------------------------------
Excelentíssimo Senhor Presidente,------------------------------------------------------------------------
Fica desde já combinado se assim entender ou concordar, uma tabela para o seu final de 
mandato, que inclua pelo menos 3 colunas, projeto empresarial, postos de trabalho 
anunciados pela Câmara Municipal de Viseu, postos de trabalho 
concretizados/sustentados ao final de 2 anos. Esta tabela do Deve e Haver, tem de ter 
linhas igualmente para os postos de trabalho que desapareceram com a falência de 
projetos comerciais, ou outros negócios em Viseu. E, já agora, compare-se com o rácio de 
postos de trabalho criados por população ativa nos últimos dois anos nos tais concelhos 
vizinhos com uma maior tradição industrial, veja-se o caso por exemplo de Nelas e 
Tondela.--------------------------------------------------------------------------------------------------------
Dir-nos-á que a Câmara Municipal de Viseu tem um projeto a 10 anos. Mas como alguém 
disse – com o devido respeito a alguém – “anúncios não são indicadores” e “pede-se mais 
concretização do que anúncios”.--------------------------------------------------------------------------
Excelentíssimo Executivo Autárquico chegados ao último terço do vosso mandato está a 
chegar a hora da verdade. Até porque de Marketing Político… perdão Marketing 
Territorial… deve o Visiense de Marketing Territorial estar saturado. Já agora a este 
propósito, qual é a lógica, o alcance, eu não percebi mesmo, das tarjas a publicitar o Visit 
Viseu na própria cidade? Na própria cidade? Visit Viseu já cá estamos! Eu não 
compreendi.----------------------------------------------------------------------------------------------------
Senhor Presidente, tem feito algumas coisas boas pelo concelho, digo-lhe que até abriu 
algumas janelas…, tenta ir a traz de uma certa Modernidade… diria, até, e já utilizei esta 
expressão, é um bocado forte, mas é um bocado o que eu sinto, com alguma excitação 
excessiva. Sabe, quando evoquei o sociólogo polaco Zygmunt Bauman, sobre a 
modernidade líquida, no discurso que fiz no 25 de Abril, pensei em si.. e, sei, pensaram 
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diversas pessoas no seu partido… não pensei só em si, foi generalizadamente mas 
realmente veio-me à cabeça, enfim, o tipo de política que tem seguido.---------------------------
Cito alguns trechos do referido discurso: “… vivemos tempos de efemeridade, imediatistas 
e mediatistas, demasiado imateriais (…) de eventos e ações descartáveis, de informação 
(…), tempos light, em que a forma, o anúncio, parecem mais relevantes que o conteúdo. A 
política parece ter ido atrás deste Espírito do Tempo.------------------------------------------------
Terminava só com enfim, é um desafio que no fundo implicitamente ou explicitamente o 
Senhor Presidente já o está a assumir, realmente o problema da atividade económica é o 
grande problema que nós tínhamos em termos de forças motrizes como é evidente no 
concelho, e realmente há aqui já algumas variáveis, seja a IBM a Bizdirect a ligação que 
teoricamente…------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Senhor Deputado, já terminou a 
intervenção.----------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Pedro Agostinho da Silva Baila Madeira Antunes prossegue a sua 
intervenção dizendo: … tem às Smart Cities que realmente consiga alavancar esse cluster 
para Viseu, até porque há condições também ambientais, até a própria questão das 
energias alternativas, a biomassa, etc., portanto, temos todas as condições, eu acho que se 
conseguir isso, aí sim, já poder-se-á dizer: Fiz mais em 40 anos do que todos os outros 
fizeram.---------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. 
Agradecia que, na altura, só para rapidamente, tem a ver com o 24 de abril, e com o 
concerto, só dizer-lhe que aqui não há elites, a sua preocupação…é só para dizer que não 
há elites, a sua preocupação é a nossa, simplesmente, isto é um concerto que é numa 
parceria, ou seja um concerto da câmara no qual nós nos integramos em termos de 
parceria, não somos nós a definir o concerto, não somos nós a escolher a sala de 
espetáculos, Viseu tem aquela sala de espetáculos que tem com o número de lugares que 
tem e é aberta a toda a gente. Pronto, é só dizer isto, e por isso, é uma parceria, nem a 
Assembleia Municipal tem capacidade de pôr em prática um concerto que defina, certo? 
Era só dizer isto que às vezes pode… e para lhe transmitir outra situação, essa sua 
preocupação não é só sua, tem sido de todos os Grupos Municipais, têm transmitido essa 
preocupação, está bem?-------------------------------------------------------------------------------------
Tem a palavra o Deputado João Cotta.------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E QUATRO – O SENHOR DEPUTADO JOÃO FERNANDO 
MARQUES REBELO COTTA (PPD/PSD): Bom tarde a todos. Eu começo a aprender a 
conhecer e a apreciar o estilo do Deputado Baila Antunes, mas prefiro vibrar com as 
coisas positivas do que vibrar com as coisas negativas. Aquilo que uma câmara deve fazer 
é promover as condições para fixação de investimento, e eu vou dar o exemplo da Auto 
Europa. A Auto Europa que está no Concelho de Setúbal penso eu, é Setúbal não é? 
Palmela é Concelho de Setúbal, foi uma empresa altamente financiada pelo Estado, 
portanto, todos nós, cada carro que sai da Auto Europa levará em termos de benefícios 
fiscais 250 euros ou algo assim, foi um número que eu li em tempos, e com um fortíssimo 
impacto na nossa economia, vai fechar um turno, isto traduz incompetência da câmara? 
Isto traduz incompetência do Governo? Não, isto tem a ver com a realidade do negócio, 
com a realidade das empresas. Portanto, uma câmara deve financiar, deve promover e 
deve facilitar o investimento, agora, há o negócio e não é a câmara que gera a empresa a, b 
ou c, e portanto, obviamente que a câmara não pode controlar, nem quer, nem sabe 
controlar as variáveis do negócio. Portanto, quando se criam postos de trabalho e muitas 
das vezes as expetativas de criação de postos de trabalho são dadas pelas próprias 
empresas não é a câmara que os inventa, e o Senhor Presidente da Câmara não precisa 
desse favor para se defender, mas considero altamente injusto este tipo de abordagens, 
porque acho que dá a impressão que vibramos mais com as coias negativas do que com as 
coisas positivas, portanto, eu fiquei em sobressalto com a situação da Auto Europa porque 
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tem um impacto brutal com o nosso PIB do país, portanto, a Auto Europa representa 2 ou 
3% do nosso PIB. Portanto, já tivemos sobressaltos em Tondela, em Nelas, Mangualde, 
portanto, já tivemos vários sobressaltos e em nenhum momento se põe em causa nem a 
competência da câmara, nem a capacidade da câmara, nem uma atitude falaciosa por 
parte da câmara, portanto, aquilo que eu penso é pá, é assim: Devemos vibrar com as 
coisas positivas e não com as coisas negativas, acho que é muito mais alegre. Obrigado.-----
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Paulo Pereira.-----------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E CINCO – O SENHOR DEPUTADO PAULO JORGE DE ALMEIDA 
PEREIRA (PPD/PSD): Boa tarde. Excelentíssimo Senhor Presidente da Mesa da 
Assembleia, Excelentíssimo Senhor Secretário, Excelentíssima Senhora Secretária, 
Excelentíssimo Senhor Presidente do Executivo, Cara Vereadora, Caros Vereadores, 
Membros desta Assembleia Municipal, Comunicação Social presente e restante Público.---
A apresentação da informação sobre a atividade municipal, feita pelo Exmo. Senhor 
Presidente da Câmara Municipal, aborda um conjunto de sete tópicos integrados na 
atividade desenvolvida e concretizada pelo executivo. Em primeiro lugar, importa referir 
que estes tópicos estão integrados na estratégia da autarquia, estão integrados na dinâmica 
empreendida pelo executivo camarário, sendo, por isso, concretizações das ações daí 
resultantes.-----------------------------------------------------------------------------------------------------
Começando pela referência ao Orçamento Participativo, Viseu tem marcado a diferença 
nesta área a nível nacional, obviamente pela positiva. Experimentem realizar uma 
pesquisa no Google com duas palavras “orçamento participativo”. As cinco primeiras 
referências que surgem dizem respeito ao Orçamento Participativo em Viseu. Uma vez 
que a ordem pela qual as referências surgem no Google está relacionada com o número de 
hits ou, se quiserem, com o número de cliques numa determinada página, penso que 
podemos inferir que as práticas deste tipo de orçamento em Viseu se estão a tornar um 
exemplo e até um estudo de caso, pois certamente muitas das visitas às páginas sobre o 
Orçamento Participativo em Viseu são visitas para benchmarking. O projeto vencedor 
resultante do I Orçamento Participativo está concretizado e foi inaugurado, tendo 
portanto já produzido efeitos práticos bastante positivos para as famílias que dele 
usufruíram, os sete projetos vencedores da II Edição estão em execução e está em 
preparação a III Edição. Gostaria aqui de salientar a estratégia de direcionar os 
orçamentos para alvos diferentes, pois se o primeiro ficou na cidade e o segundo foi 
distribuído por freguesias não urbanas, o terceiro tem o carácter inovador de incentivar e 
também responsabilizar os jovens estudantes quer do Ensino Secundário quer do Ensino 
Superior, em Viseu, pelo desenvolvimento de propostas que venham a promover a sua 
cidadania ativa e que tenham depois consequências para as populações e para os 
territórios.------------------------------------------------------------------------------------------------------
Um segundo aspeto que é importante aqui também salientar, prende-se com a liderança de 
Viseu da secção das Smart Cities da Associação Nacional de Municípios Portugueses. Esta 
liderança vem reconhecer o papel que Viseu tem vindo a desenvolver e que pode continuar 
a promover na implementação de soluções dentro daquilo que atualmente é definido como 
a Inteligência Urbana, que se reflete em soluções atuais, adequadas para cada região e 
para cada cidade, em áreas que vão desde o empreendedorismo à mobilidade, do ambiente 
e energia à inclusão. Viseu tem sido pioneiro em muitas soluções, dentro desta lógica de 
“soluções inteligentes”, já de há muitos anos a esta parte e este novo papel dentro da 
ANMP vem reconhecer esta dinâmica.------------------------------------------------------------------
Outros dos aspetos referidos na Informação sobre a Atividade Municipal também já 
foram enfatizados ao logo desta Assembleia anteriormente, até no próprio período de 
antes da Ordem do Dia nomeadamente duas referências que me são caras, uma 
relativamente à dinamização económica, com a facilitação de processos de criação de 
atividade económica e de emprego, e outra relativa ao fomento da natalidade, como 
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resposta ao envelhecimento populacional. Eu quero aqui reiterar aquilo que também já foi 
aqui dito pelo Senhor Presidente, este será sem dúvida um dos maiores problemas 
nacionais daqui a 20-40 anos e que terá consequências o mais gravosas possíveis para o 
país, consequências essas que, se não forem combatidas a tempo, se não forem 
equacionadas a nível nacional, serão depois muito difícil vir a reverter.-------------------------
Também importa aqui referir ainda a promoção económica e territorial de Viseu, 
nomeadamente com a participação na Feira de Turismo de Lisboa.------------------------------
Ora, todas estas atividades, todas estas referências não são inócuas. Todas elas produzem 
consequências. A crescente competição entre territórios, nos quais se incluem as cidades, 
deriva do facto de os seus stakeholders serem cada vez mais exigentes, relativamente à 
forma como é realizada a gestão, planeamento e valorização dos territórios. O próprio 
conceito de Marketing Territorial já existe desde 1993, altura em que foi introduzido por 
autores referência nesta área como Kotler, Haider e Rein, estando associado à definição de 
estratégias, resultantes da identificação de necessidades de todos os que usufruem os 
territórios, para desenvolver a competitividade das cidades. As Câmaras Municipais 
desempenham um papel primordial, quer ao nível de criação de infraestruturas físicas e 
sociais, quer ao nível da definição de políticas económicas e de investimento, direcionadas 
para a promoção da utilização dos seus territórios, por forma a obterem vantagens 
competitivas relativamente a outros territórios, que acabam por ser seus concorrentes em 
diversas vertentes.--------------------------------------------------------------------------------------------
Falando ainda das consequências destas atividades, atente-se nos resultados promovidos 
pela Bloom Consulting, que produz anualmente o City Brand Ranking em Portugal, através 
de uma avaliação a vários níveis dos municípios portugueses. Basicamente, este ranking 
tem por base a atratividade dos municípios em três vetores: o Desempenho económico, o 
Turismo, e o Talento, que resultam depois na classificação em três dimensões: Negócios, 
Visitar e Viver. No ranking recentemente publicado, agora publicado em 2016, mas 
relativo a dados do ano passado, Viseu subiu duas posições, tendo passado do 17.º lugar 
para o 15.º lugar. Esta posição é relevante, pois verifica-se que à frente de Viseu estão 
apenas municípios do litoral, pelo que o nosso concelho é o primeiro município do interior 
no ranking elaborado. Analisando os resultados por dimensão, Viseu está no 8.º lugar na 
dimensão Viver (onde subiu uma posição relativamente a 2015), ocupa o 12.º lugar na 
dimensão Negócios e está na 25.ª posição na dimensão Visitar, (saliente-se aqui que há um 
caminho já positivo nesta área pois nesta dimensão Viseu subiu oito lugares relativamente 
ao ranking do ano anterior, mas, como o Senhor Presidente também referiu há ainda 
espaço para realmente melhorar). Aliás, o resultado global, 15º obtido neste ranking é 
claramente influenciado pela competitividade relativa de Viseu nesta última dimensão, 
pois os municípios nela melhor posicionados são os dos grandes centros urbanos de Lisboa 
e Porto e também os do Algarve, onde estão localizados os principais pontos de entrada de 
turistas no país, como os aeroportos, e também as praias mais visitadas. Esperemos que as 
políticas e estratégias do nosso município continuem a promover a melhoria contínua que 
se traduz também no reconhecimento feito pelo exterior, nomeadamente através de 
rankings deste tipo.------------------------------------------------------------------------------------------
Fazem também parte da Informação sobre a Atividade Municipal aqui apresentada pelo 
Presidente do Executivo a disponibilização de 18 habitações no Centro Histórico para 
arrendamento a jovens, resultantes da política de apoio às famílias mas também da 
política de revitalização do Centro Histórico e também a promoção da sensibilização na 
vertente ambiental dos jovens de tenra idade, com a divulgação dos indicadores relativos à 
água distribuída em Viseu e também a visita dos jovens das escolas do primeiro ciclo do 
concelho à nova ETAR de Viseu Sul, que realmente é de parabenizar.---------------------------
Em conclusão, vimos aqui ser apresentado um conjunto de atividades que foram 
desenvolvidas pelo executivo camarário sempre com dois objetivos principais em mente: 
desenvolver e tornar mais atrativo o município de Viseu. Obrigado.-----------------------------
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----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Filomena Pires.---------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E SEIS – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE 
MATOS PIRES (CDU): Muito boa tarde a todos os presentes. Relativamente à 
informação do Senhor Presidente dizer então que, destaco da sua informação do Senhor 
Presidente, a coerência do tom exaltante e otimista, um público e assumido 
deslumbramento com a obra realizada, culminando com um manifesto orgulho e regozijo 
em ter Viseu em primeiro, seja no que for.--------------------------------------------------------------
Rabisquei do documento alguns exemplos desta última constatação: “O maior Orçamento 
participativo Jovem do País”; “sistema de incentivos às empresas que é pioneiro no País”; 
”Primeiro município no País a aplicar o IMI familiar”; “Presidência da secção de Cidades 
Inteligentes”; “Pioneiro na demonstração do valor dos produtos “made in Viseu"”. Faz-
nos bem ao nosso ego de viseenses saber que o pessimismo ou qualquer outro sentimento 
depressivo não mora no edifício da praça da república, desejando eu que, por simpatia, 
esse sentimento se transmita a todos os munícipes, sobretudo aos muitos que manifestam o 
seu descontentamento por não verem resolvidos problemas, problemas comezinhos, com 
certeza, à vista dos grandes desígnios do Município, mas problemas, mesmo assim, que 
afetam a sua qualidade de vida.---------------------------------------------------------------------------
Anotei com igual interesse a afirmação de que este executivo adotou “um novo modelo de 
governação mais aberto e participativo”.---------------------------------------------------------------
Deve ser em consonância com esse “modelo” que a Câmara finge responder aos meus 
requerimentos, enviando textos vazios e sem qualquer elemento sobre a matéria 
requerida.------------------------------------------------------------------------------------------------------
Requeri que me fosse fornecida informação sobre os apoios quantificados em valores 
concretos, dados às empresas, no âmbito do Viseu Investe.-----------------------------------------
Fui remetida para a consulta dos regulamentos sobre a matéria. Sobre os dinheiros 
transferidos para as freguesias ao abrigo da lei de delegação de competências, a resposta 
ao requerimento limitou-se a enunciar as áreas às quais os dinheiros foram afetados. Para 
já não falar da resposta dada ao pedido de informação sobre os gastos com a promoção do 
Orçamento Participativo. Se este é um modelo de governação “aberto”, não terei outro 
caminho senão pedir a intervenção dos organismos que tutelam o acesso aos documentos 
administrativos, para obter a informação que devia ser de acesso público.----------------------
Depois vem o rol das empresas que têm beneficiado dos apoios da Câmara. Algumas, 
senão mesmo a maioria, sabemos todos, programou e desenvolveu os seus processos de 
investimento sem ter em conta os incentivos e benefícios fiscais da Câmara. Aqueles 
investimentos seriam sempre feitos (Visabeira, Casa de Saúde, Goucam, Habidecor, 
Hospital da CUF, etc.), no entanto, a crer no que diz a imprensa local, outros apoios foram 
concedidos pela Viseu Investe sem cuidar de saber da viabilidade das empresas apoiadas. 
Dado que não houve nenhum desmentido público de que eu tivesse conhecimento, sobre o 
processo de insolvência relacionado com a PAMPILAR, empresa beneficiária dos apoios 
municipais, talvez se afigure uma oportunidade soberana para pôr em prática o tal “novo 
modelo de governação mais aberta e participativa”, informando a Assembleia sobre o que 
de facto se terá passado e se sim ou não, dinheiros públicos municipais foram perdidos 
nessa insolvência.---------------------------------------------------------------------------------------------
Sobre a decisão do atual governo de alterar as regras do IMI Familiar, diz o Senhor 
Presidente com muito humor, que a medida se deveu a razões ideológicas. Claro, 
beneficiar famílias numerosas de altos rendimentos não tem nada de ideológico, é puro 
altruísmo.------------------------------------------------------------------------------------------------------
Muitas vezes nesta Assembleia o Senhor Presidente fica crispado com as minhas 
intervenções, acusando-me de política de bota-abaixo, de crítica pela crítica, de nada 
propor. Parece que os seus assessores não têm a mesma opinião e ouvem com muito mais 
atenção aquilo que digo e as propostas que faço. O documento que hoje aqui nos traz está 
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pejado dessas propostas da CDU, agora transformadas em medidas do Município.-----------
Lembramo-nos todos da apreciação por mim feita aqui, o ano passado, sobre o Street Art. 
Evidenciei o descontentamento dos grafiters da cidade por não terem sido chamados a 
participar. Propus a sua incorporação na iniciativa e a realização de oficinas onde eles 
pudessem aprender com os “mestres” convidados. O Senhor reagiu mal, mas os seus 
assessores estavam atentos e consideraram pertinente a ideia proposta e trataram de a 
incorporar no Festival 2016. Fico feliz pelos jovens grafiters da cidade.-------------------------
Quando da discussão do Regulamento dos Bairros sobre administração da Habisolvis, 
propus a criação de um serviço domiciliário para intervir em pequenas reparações 
domésticas nas casas da responsabilidade da empresa municipal. O Senhor não ouviu, mas 
a medida vem agora anunciada “para as famílias numerosas carenciadas”. Não perco a 
esperança de a ver em breve ser alargada aos idosos e a todas as famílias carenciadas que 
habitem nos bairros municipais, independentemente do número de pessoas do agregado 
familiar.--------------------------------------------------------------------------------------------------------
Sobre o Fontelo, por diversas vezes aqui fiz a proposta da classificação das árvores e da 
sua legendagem para além da intervenção global na melhoria do Parque, informando 
inclusive que o IPV tinha, em tempos, ali realizado um trabalho dessa índole. Fico 
satisfeita com o alargamento à cidade e ao Parque Aquilino Ribeiro desta medida.-----------
Por termos demonstrado a irracionalidade das exigências de criação de postos de trabalho 
para atribuição de incentivos às pequenas empresas no âmbito do Viseu Investe, alguém 
registou, achou pertinente a análise e os parâmetros foram mudados para 2016.--------------
Para não falar das propostas para a criação da “Incubadoras para Jovens casais”, da 
“Rota dos Escritores”, da valorização do parque de Vale de Cavalos e de outras que agora 
seria certamente fastidioso enumerar. Está tudo nas atas da Assembleia Municipal, é só 
pôr o motor de busca a procurar.-------------------------------------------------------------------------
A CDU pauta a sua intervenção neste órgão autárquico pela análise séria e empenhada 
dos documentos, a frontalidade das suas posições, o respeito democrático e institucional 
por todos os membros e pelas suas opiniões, pela preocupação em dar contributos 
positivos que ajudem a melhorar a qualidade de vida de todos os munícipes, 
independentemente da sua condição social, opção política ou credo religioso.------------------
Assim continuaremos, dignificando o órgão e a função, cumprindo escrupulosamente o 
papel que a lei me atribui de fiscalização dos atos políticos do Executivo Municipal, para 
que a democracia, o pluralismo e a convivência democrática se fortaleçam na diversidade 
e no respeito mútuo.------------------------------------------------------------------------------------------
Senhor Presidente da Mesa, ainda me resta algum minutinho?------------------------------------
Queria apenas já que durante todos os trabalhos tenho ouvido tanta referência e que me 
congratulo naturalmente sobre as Comemorações do 1º de Maio que a UGT traz a Viseu, 
dizer que, também a CGTP, mal me ficaria não dizer, que também celebra o 1º de Maio 
em Viseu e não é este ano, não foi o ano passado, mas é desde as primeiras comemorações 
do 1º de Maio. Mal me ficaria não passar a informação e não valorizar também essas 
comemorações. Muito obrigada.--------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem 
a palavra a Deputada Cristina Fonseca.-----------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E SETE – A SENHORA DEPUTADA CRISTINA MARIA NUNES 
FONSECA (PS): Senhor Presidente da Assembleia Municipal e restante Mesa, Senhor 
Presidente da Câmara Municipal, Senhoras e Senhores Vereadores, Senhoras e Senhores 
Deputados, Comunicação Social, Minhas Senhoras e Meus Senhores. Apesar de 42 anos 
passados, e de toda a relevância em torno das conquistas de Abril recentemente celebrado 
por esta Assembleia Municipal, impõe-se a necessidade nesta Assembleia também se 
aprofundar uma reflexão sobre as desigualdades que persistem na vida das famílias no 
acesso a uma educação para todos, no acesso aos cuidados de saúde e naquela que ainda é 
chocante e indigna insuficiência de apoios sociais. É nos hoje aqui referido que a causa da 
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natalidade e do apoio às famílias com filhos numerosos constitui uma prioridade do 
Município de Viseu. Ouvimos um balanço favorável. Mas somos obrigados a relançar a 
questão central. Estamos a fazer tudo para as pessoas em Viseu terem o número de filhos 
que realmente querem ter? Para o Grupo Municipal do PS não está em causa 
reconhecermos o apoio que é necessário prestar às famílias que tomaram a decisão de 
alargar o seu núcleo familiar contribuindo dessa forma para a reposição da natalidade que 
todos desejamos. Porém, não podemos deixar desviar o problema e da questão que nos 
parece central e que nos deve merecer mais do que uma reflexão, o alargamento e o 
repensar de novas medidas mais justas, mais inclusivas, mais equitativas. Ora vejamos, 
não será preocupante o número de famílias sem qualquer filho? Existe este levantamento 
em Viseu? Estaremos conscientes ou conhecedores do número de famílias que se viram 
obrigadas a adiar para depois dos 30 e dos 35 anos? Olhemos as causas. Questões como a 
entrada tardia no mercado de trabalho, são-nos tão conhecidas, a instabilidade no 
desenvolvimento da carreira, o emprego precário, ou sejam as dificuldades económicas, a 
emigração maciça dos nossos jovens, o desemprego prolongado, os elevados custos da 
educação, os acessos desiguais na proteção à gravidez e às mães, as dificuldades de 
conciliação entre o trabalho e a vida familiar, os limitados apoios sociais sobretudo nos 
momentos mais críticos do desenvolvimento da criança, já para não falar dos casos 
quando nos confrontamos com famílias com crianças com necessidades educativas 
especiais. Mas, tudo isto deve-nos fazer recentrar o debate, olhá-lo de forma séria, e 
questioná-lo de forma séria. Porque de facto centrar o debate ou reduzi-lo em torno de 
uma décima ou duas décimas de IMI, é não querer ver, ou ignorar que foram todas estas 
questões atrás inumeradas fruto das politicas dos últimos anos que custaram a Portugal 
cerca de 20 mil crianças por ano, e, diria mais, diria que até é cruel, preconceituoso, e 
injusto pretender culpar ou apelidar de egoístas, e não contemplar nestes apoios e nestas 
medidas de apoio à natalidade os jovens casais por terem hesitado nesta decisão de terem o 
seu primeiro filho ou de terem o segundo filho. E, para quem se vangloria de que se é mais 
ou melhor família pelo número de folhos que se decidiu ter ouçamos os nossos jovens 
casais, ouçamo-los. 49% desejam ter dois filhos, não está em causa aqui os casais não 
terem filhos, desejam ter dois filhos, mas apenas 27%  conseguiram concretizar esta 
intenção, e, não podemos deixar de ignorar vários documentos e relatórios relevantes que 
nos últimos anos têm sido produzidos e que têm chegado até nós. Por exemplo os efeitos 
dos fenómenos do agravamento da pobreza e da extrema pobreza que geraram 
desigualdades gritantes no acesso a cuidados de saúde, no acesso à educação, e que se 
traduziu de facto na desigualdade no acesso às creches, à educação pré-escolar, 
dificuldades notórias nas barreiras sucessivas na obtenção de subsídios de educação 
especial, factos que não podem ser efetivamente ignorados e de que eu vou trazer aqui 
algumas razões para nós vermos. Por exemplo: Relativamente aos jovens casais, os estudos 
que nos dizem que efetivamente se viram obrigados a alterar estilos de vida, viram-se 
obrigados a deslocarem-se para as zonas litorais do país, isto certamente conduziu à 
dispersão da família alargada. Por outro lado, o que é que nós também assistimos? Estes 
jovens confrontaram-se com falta de respostas e recursos a preços acessíveis para o 
acolhimento de crianças nas creches dos zero aos três anos, mas não só. O que é que nós 
também assistimos? Muitas famílias estão a sentir enormes dificuldades em assegurar a 
permanência dos seus filhos nas creches por razões económicas. O grande esforço que as 
nossas IPSS têm vindo a fazer, e alguns de vós sois diretores, no sentido de flexibilizar, 
reduzir os custos, o pagamento, tentando evitar de facto o pagamento, tentando que as 
crianças permaneçam e frequentem as instituições. E mais, os relatórios bem recentes 
também nos têm dito que de facto nas nossas crianças há uma diferença de rendimento 
entre as crianças mais pobres e as do meio distribuição, sendo essa diferença superior a 
60% e, também recentemente, há menos de um ano, uma em cada catorze famílias 
portuguesas saltavam refeições por não terem comida suficiente para dar aos seus filhos e 



  234 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 29 DE ABRIL DE 2016 

 

portanto, em qualquer parte do mundo, crianças com fome, crianças com carências não 
aprendem, e toda esta consequência que tem nas questões da aprendizagem. De facto nós 
tivemos recentemente boas notícias, ainda hoje nós assistimos isso, nos noticiários das 
nossas televisões. Mas de facto e que em Portugal, novamente surgiu uma luz de esperança 
e que está a ressurgir um aumento da natalidade porque as pessoas estão novamente a 
acreditar numa melhoria da sua qualidade de vida, numa melhoria dos seus rendimentos 
numa melhoria das suas condições de habitação naquilo que elas têm direito para 
entenderem e assumirem que podem educar bem os seus filhos. Então, eu relanço esta 
questão. Apesar dos casais quererem famílias pequenas, a verdade é que para muitos um 
filho não chega e relançamos então, o Grupo Municipal do Partido Socialista, estamos a 
fazer tudo para que as pessoas possam ter o número de filhos que querem? Disse.------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem 
a palavra o Deputado Carlos Vieira.---------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E OITO – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): Muito obrigado. Senhor Presidente da Mesa, restante 
Mesa, Senhor Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, 
Senhoras Deputadas, Senhores Deputados, Presidentes de Junta, Público e Comunicação 
Social. Relativamente à informação do Senhor Presidente, eu começaria e vou seguir mais 
ou menos o guião, a ordem da sua intervenção. O projeto Vencedor do Orçamento 
Participativo. O senhor de facto fez ali uma grande encenação, pôs lá aquele objeto que 
por acaso até está a perturbar a mobilidade das pessoas, quer dizer, critica os partidos por 
porém placards a perturbar a mobilidade, mas depois põe ali um objeto, o corneteiro ali 
no meio do passeio, mas pronto, tudo bem, não é por aí. É o D. Ramiro eu sei. Podia ser o 
carteiro, podia anunciar a passagem do carteiro. Por acaso, como eu alertei aqui, já agora 
permitam-me este parentese, como eu alertei aqui atempadamente numa proposta que 
resto foi aprovada, acho que por unanimidade, está agora à vista a privatização dos CTT, 
já não distribuem o correio todos os dias, é dia sim, dia não, portanto, já se sabia, porque 
foi assim que aconteceu noutros países e portanto, nós tínhamos razão. Mas, portanto, 
relativamente ao Orçamento Participativo, os senhores colocaram nas casas que foram 
intervencionadas, que foram 8, esta casa beneficiou da requalificação ou de telhados 
novos, portadas, janelas, e por acaso, logo por azar a primeira que eu fui ver, que foi a da 
D. Fátima a viúva do Albino, do falecido Engraxador do Rossio não é, personagem 
simpática de quem eu era amigo também, tem lá a placa mas depois tem as portadas 
exatamente as que lá tinha, eu sei que são recentes, mas é certo que as novas pelo menos 
têm vidros duplos, têm outro conforto, quer dizer, sinceramente acho que mais um 
esforçozito e escusava de enfim, de ficar assim a coisa mal. A senhora se calhar até gostou 
de lá ver a placa mas… por outro lado, eu já referi aqui que aquelas obras de 
requalificação nem deviam ter ido ao Orçamento Participativo, reparem que, por acaso 
nós, ou seja, o Bloco de esquerda até fez um apelo público para que os viseenses votassem 
nas propostas do Bairro Municipal, porque de facto, aquilo era tão urgente, estavam com 
tantas décadas de atraso que sinceramente nem deviam estar sujeitas a uma votação que 
até os podiam ter preterido a favor de outras. Aquelas obras eram para ser incluídas no 
orçamento da câmara, aliás, há lá gente a viver e isto não pode estar mais 4 anos à espera 
que é o que parece que está previsto na intervenção depois com os fundos que hão-de vir 
do 2020, quatro anos à espera. Há lá casas, por exemplo, há uma senhora que teve que pôr 
um colchão em cima de um buraco para que a sogra não meta lá o pé, porque já tem 
problemas, é pá, não pode ser. Há pessoas que não têm luz porque a humidade cai-lhes na 
instalação elétrica, eu já uma vez falei aqui nisto, portanto, a intervenção era urgente, e 
portanto, quando o Senhor Presidente vem vangloriar-se que tem de facto as contas muito 
bem e que tem muito dinheiro, se tem muito dinheiro, aplique-o naquilo que é urgente, 
prioritário e essencial e depois, vem-me o Senhor Presidente dizer que as casas que hão-de 
ser recuperadas, hão-de ser objeto para apoiar residências artísticas, quer dizer, o que há 
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mais aqui em Viseu é gente pobre inscritas à anos, há décadas algumas na HABISOLVIS à 
espera de habitação social. Eu já referi aqui o caso de uma família que esteve 8 meses com 
duas crianças menores, 8 meses a dormir ao relento e depois, com o conhecimento de 
instituições, incluindo a Câmara a Habisolvis, a PSP, a Segurança Social, instituições com 
assento na Comissão de Proteção de Crianças e Jovens em Risco e nenhuma teve a 
dignidade de fazer aquilo que era o seu dever primeiro, prioritário, que era não deixar que 
aquelas crianças estivessem nem sequer uma hora ao relento, e a verdade é que, a solução 
que foi encontrada foi fazer chantagem sobre as pessoas e dizer-lhe ou arranja uma casa 
ou tiramos-lhe os filhos. Eu acredito que isso tenha sido um excesso de zelo que um 
qualquer funcionário da Segurança Social, agora que isto aconteceu, aconteceu, e que 
aquela família tentou alugar uma casa e o senhorio voltou atrás quando descobriu que era 
uma família cigana, e devolveu logo o dinheiro que eles tinham adiantado para o primeiro 
mês também é verdade. Que não há habitação social em Viseu, pelos vistos também é 
verdade porque há famílias, não só de etnia cigana, mas há muitas famílias que estão 
inscritas e que não têm habitação social. Eu até pensei que, as residências artísticas, acho 
que ouvi o Senhor Presidente falar nisso, que iam para a cadeia quando deixasse de servir 
para aquela função que o município tinha esse objetivo, de utilizar a cadeia para esses fins 
culturais, digamos. Mas pronto. Quero felicitar o executivo pela criação dos 120 postos de 
trabalho da IBM Portugal, portanto, este projeto de Smart Cities, sim senhor, achamos que 
isso é muito positivo, de qualquer modo já não podemos partilhar do mesmo entusiasmo 
relativamente à criação de, ou melhor, à devolução que o município vai fazer, reversão 
fiscal equivalente a 61% do imposto pago em resultado do investimento de 12 milhões de 
euros da Casa de Saúde de S. Mateus para a criação de 20 novos postos de trabalho, 
porque o que acontece é o seguinte: Tanto a Casa de Saúde S. Mateus como o novo 
Hospital da CUF, isto não é uma questão ideológica, ou se quiser até pode dizer que é, eu 
também assumo isso, não tem problema nenhum, é de facto uma questão ideológica, agora 
a questão é esta: É que já foi dito pela Administração do Hospital da CUF que a maior 
parte dos quadros, dos médicos do futuro hospital iam-nos buscar ao Centro Hospitalar 
Tondela Viseu, portanto, o Senhor Presidente diz: Há mas isto é uma questão, é uma 
iniciativa privada é bom para a cidade. Não é. É mau para o Serviço Nacional de Saúde, é 
mau para os portugueses. Nós vamos pagar porque depois temos que dar incentivos aos 
médicos para virem para Viseu não é? Porque entretanto, há de facto uma passagem, uma 
migração de médicos do Serviço Nacional de Saúde para os Hospitais Privados.--------------
Relativamente à questão das Bolsas de Estudo para as famílias numerosas, dessa política 
que já foi aqui sobejamente referida, eu já uma vez quis desmistificar isso, tentei 
desmistificar, mas gostaria de dizer o seguinte: Isso de facto é uma falsa questão Senhor 
Presidente, em 2025 vamos ser sete milhões e meio disse o Senhor Presidente? Sabe 
quantos éramos à 200 anos atrás? Éramos 3 milhões e não deixámos de ser Nação por 
causa disso. Por acaso as Beiras até era a província, isto segundo o recenseamento, eu até 
trouxe o livrinho, que o senhor pode duvidar do que eu lhe digo, mas está aqui na evolução 
demográfica portuguesa do Geógrafo Jorge Arroteia. Portanto, pelo recenseamento de 
1801 em cerca de 3 milhões de habitantes é estimada a população portuguesa no início do 
século XIX. Portanto, não é drama nenhum. Diz o Senhor Presidente: Então e vamos 
equilibrar o défice demográfico com a imigração? Porque não Senhor Presidente? Porque 
não? É que dentro de pouco tempo como eu já disse também, a India ultrapassa a China, 
de facto temos um problema é de sublotação e subpopulação e de resto, quanto mais 
diversidade houver melhor, nós somos frutos de uma diversidade, antes da fundação da 
nacionalidade existiam no território uma miríade de povos olhe, os Túrdulos estiveram no 
litoral, Lisboa, Coimbra, Porto, por ali, portanto, são a população mais cosmopolita, os 
Célticos estavam no Alentejo não é? Eram os Plácidos Alentejanos não eram de origem 
Celta, os Lusitanos enfim, estavam enfim, numa área muito grande mas podemos 
considerar os reservados Beirões como os Lusitanos, depois tem nomes que até é difícil 
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decorar, são os Nemetatos, Brácaros, Seurbos, os Leunos que também estavam no litoral, 
Luancos, os Coelernos, os Turodos, os Equesos, os Narbasos, os Interamicos, está a ver 
Senhor Presidente, e ainda, depois os Vândalos, os Cartagineses, Os Gregos, os Romanos, 
os Árabes, os Judeus, está provado que os Portugueses têm uma carga genética muito 
grande de sangue Árabe e Judeu, como sabem os Árabes estiveram 500 anos aqui no 
território, até aqui em cima não é, em Oliveira do Hospital há lá uma Igreja Moçárabe… -
- O Senhor Presidente da Mesa interrompe dizendo: Já terminou o tempo Senhor 
Deputado.------------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Carlos Alberto Vieira e Castro Rodrigues prossegue a sua intervenção 
dizendo: Já terminei? Então vou já acabar, muito bem. E o próprio D. Afonso Henriques 
portanto, era imigrante de segunda geração porque o pai era…-----------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa volta a interromper dizendo: Agradecia silêncio na sala está 
bem?-------------------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Carlos Alberto Vieira e Castro Rodrigues termina a sua intervenção 
dizendo: Pronto. Só para concluir se me deixarem concluir…--------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa interrompe novamente dizendo: Mas é para concluir está 
bem.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Carlos Alberto Vieira e Castro Rodrigues conclui a sua intervenção 
dizendo: Vou concluir já. Queria felicitar pelo inventário arbóreo, como sabe no programa 
do Bloco de Esquerda estava o Fontelo como uma das joias da coroa e portanto, nós 
defendemos exatamente essa requalificação. Mas, dizer-lhe que os preços condicionados 
das 18 habitações no Centro Histórico, estão exatamente ao preço do mercado, portanto, 
não é favor nenhum o que se está a fazer. Desculpe lá, 150 a 300 euros, o preço de mercado 
é de 200/250 euros, portanto, não está a fazer favor nenhum com essas habitações a preços 
controlados. Muito obrigado.------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Ribafeita.---------------------------------
----- QUARENTA E NOVE – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA 
DE RIBAFEITA CUSTÓDIO FIGUEIREDO FERREIRA (PPD/PSD): Um cumprimento 
especial para ao Presidente da Assembleia, Membros da Mesa, Senhor Presidente, Caros 
Colegas, Público. Eu vinha aqui em primeiro lugar para fazer um apelo. De facto estamos 
aqui 15, 16 horas, um dia a debater assuntos e depois chegamos ao fim e isto espremido 
sinceramente às vezes não dá nada, muito sinceramente. Depois, fazer um pequeno 
comentário e serei breve, não vou alongar isto, porque vindo eu aqui criticar às vezes 
situações que se discutem aqui nesta Assembleia, portanto, como é óbvio não vos vou 
roubar muito tempo. O Senhor Carlos ainda agora veio referenciar que há 200 anos 
eramos 3 milhões, se calhar até eramos, mas não disse tudo, o problema aqui está na 
percentagem de jovens e percentagem de menos jovens, aí é que está o problema. Depois 
dizer também ao Senhor Deputado Baila Antunes que mais uma vez veio aqui dar um tiro 
ao lado. Vir criticar aqui o executivo num segmento que a câmara tem feito tudo aquilo 
que está ao seu alcance e portanto, os números estão à vista, relativamente ao investimento 
para aqui para Viseu, é meter poeira onde não existe, sinceramente não existe. Portanto, 
agradecer ao Senhor Presidente que de facto esse trabalho que tem tido para cativar 
investimento para Viseu, espero sinceramente que o Parque de Lordosa vá pôr diante 
porque o norte do concelho bem precisa, portanto, muito obrigado pela forma, pelo 
trabalho e pelo empenho que tem dado ao concelho nesta matéria. Relativamente aqui à 
Deputada Cristina, também dizer-lhe que veio aqui fazer um diagnóstico que concordo 
com ele plenamente, mas não olhe só ali para o seu lado direito, leve-o ao seu partido 
porque toda a gente sabe nesta Assembleia que sem políticas para esse efeito, centrais, por 
mais esforço que as juntas façam e a câmara faça, nunca vamos atingir esse objetivo. 
Ponto. Ok? Obrigado e boa tarde.------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Tem a 
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palavra o Deputado António Vicente.--------------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO VICENTE DE FIGUEIREDO 
(PPD/PSD): Senhor Presidente da Mesa, Senhores Secretários, Senhor Presidente da 
Câmara, Senhoras Vereadoras e Senhores Vereadores, Digníssimos Membros da 
Assembleia Municipal, Comunicação Social, Minhas Senhoras e Meus Senhores. Venho 
aqui por simpatia à Senhora Deputada Filomena Pires porque se deslumbrou com o 
deslumbramento do Senhor Presidente da Câmara na explicitação das iniciativas da 
atividade camarária, e quero também aqui deslumbrar-me por um conjunto de iniciativas 
que a câmara desenvolveu em 2015 e que se propõe também desenvolver em 2016, o 
Senhor Presidente não as referiu, mas eu acho que devo referi-las, e senti-me desafiado a 
referi-las aqui, quanto mais não seja para ficar em registo, porque eu próprio reconheço 
que não tinha grande conhecimento da atividade do Viseu Educa mas a curiosidade 
aguçou-me o apetite e fui ver à Internet e eu fiquei deslumbrado, utilizando a expressão da 
Senhora Deputada. Para lhe dizer Senhora Deputada que, o Viseu Educa, é um conjunto 
diversificado de oferta formativa para as crianças do pré-escolar e do 1º ciclo do ensino 
básico e que ultrapassa a atividade curricular como a senhora sabe, um conjunto de 
ofertas formativas extracurriculares.-------------------------------------------------------------------- 
Então, começo por enunciar alguns projetos que estão associados a este programa. Olhe, 
promoção do sucesso educativo com recurso a apoio em salas de estudo, ou seja, os alunos, 
têm possibilidade, aqueles que têm dificuldades educativas, têm apoio em salas de estudo. 
Combate ao abandono escolar, com atividades voltadas para a diversidade cultural com o 
envolvimento da escola e das famílias, envolvem a escola, envolvem as famílias e 
combatem desta forma o abandono escolar em idade precoce, exatamente quando estão a 
iniciar a sua carreira escolar.------------------------------------------------------------------------------ 
Depois, terceiro, formação da cidadania e inclusão com atividades como a hipoterapia, 
com piscina, natação, e depois com um conjunto de atividades tal como a que designaram 
Brincar com os Avós, o ensino do inglês inclusivo, depois rastreio à visão, só para 
identificar algumas iniciativas.---------------------------------------------------------------------------- 
Para além disso, e ponto quatro, qualificações culturais e desportivas, e nas qualificações 
culturais e desportivas permita-me que saliente só algumas.---------------------------------------- 
Na Área da Cultura: Orquestra Orf um conjunto de crianças que estão a aprender música 
através de um ensino, que foi um ensino que fez carreira em determinada época e depois 
entretanto reduziram exatamente esse espaço do ensino de música orf e que é 
acompanhado por um professor que trabalhou em determinada altura com esse tipo de 
aprendizagem, depois o ensino do Alemão, do xadrez, depois um projeto Crescer com a 
Música, e educação artística.------------------------------------------------------------------------------- 
Na área do Desporto: Natação, e Ténis de Mesa federado.-----------------------------------------
Tomáramos nós que no período em que frequentámos o ensino primário, tivéssemos só 
uma destas iniciativas. Hoje a câmara desenvolve este conjunto de iniciativas nesse 
programa que se chama Viseu Educa e por isso, felicito o Senhor Vereador, felicito todos 
os técnicos, felicito todos aqueles que trabalham neste projeto e que são muitos, é uma 
imensidade de parceiros, desde Juntas de Freguesia, desde Paróquias, desde Monitores, 
desde, sei lá, Cáritas, os Agrupamentos de escolas, etc., etc., ou seja, com este conjunto de 
iniciativas esperamos que a agenda de eventos da Câmara Municipal que também deve 
incluir as atividades do Viseu Educa, que se prolongue e que nos traga bons resultados em 
2016. Já agora, aproveito também para dizer que em 2016, nós vamos ter provavelmente 
outros eventos, chamo aqui à atenção para um acontecimento que nos deve merecer a 
atenção, e que tem exatamente a ver com a celebração do centenário do nascimento do 
Eng.º Engrácia Carrilho, que foi como os senhores sabem Presidente da Câmara, salvo 
erro em 1986, foi Governador Civil, foi Deputado da Nação, foi Presidente da Direção 
Regional do Centro, enfim, ele exerceu sobretudo então esse conjunto de atividades e de 
cargos, mas sobretudo dizia eu, na Misericórdia à frente da qual esteve como Provedor 
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durante vários e vários anos. Eu penso que a Câmara não esquecerá a homenagem devida 
a esta personagem que vai completar, se fosse vivo, ou iria completar se fosse vivo 100 
anos de existência. A Misericórdia também a que esteve ligado, com certeza também irá 
promover iniciáticas desta Ordem, e eventualmente até outras instituições. O que eu diria 
é que todos nós, estivéssemos atentos, nomeadamente a câmara e depois, ou fazendo 
comemorações em conjunto ou em separado, deixo apenas exatamente esse apontamento 
para que efetivamente nós estejamos atentos, a celebrar alguma coisa que nos diz respeito 
e que tem a ver exatamente com uma figura que marcou uma época no Concelho de Viseu. 
Queria também chamar à atenção para uma iniciativa da câmara, também para 2016, já 
no próximo domingo que é exatamente a celebração da Praça do Mercado 2 de Maio. 
Sabem perfeitamente a que está ligada esta comemoração, já em tempos foi feita uma 
recriação, agora, vamos novamente recriar porque é uma data histórica e devemos 
comemorar as datas históricas, e também hoje à noite, na Associação Comercial de Viseu, 
vai haver uma tertúlia com um conjunto de pessoas, mais ou menos próximas da idade dos 
70 anos, para cima, que vão relatar as suas vivências de meninos e meninas que cresceram 
aqui nesta e que 50 anos ou 60 anos para trás conheceram bem esta cidade de Viseu, e 
agora, vão transmitir às gerações mais novas como é que viveram aqui, o espaço que 
frequentavam, o espaço de sociabilidade urbana, enfim, todo um conjunto de memórias, 
de histórias que nós desconhecemos e que podemos ter a oportunidade de conhecer 
relativamente à Cidade de Viseu. A Iniciativa é da Junta de Freguesia de Viseu, felicito o 
Senhor Presidente pelo trabalho que está a fazer porque se trata da inventariação e da 
recolha também do património imaterial e como eu entendo que o património imaterial 
tem a mesma importância de que uma igreja, do que um manuscrito, não podemos 
descurar de forma alguma, quer as danças, os cantares, os trajes, enfim, tudo aquilo que 
nós chamamos, digamos, património etnológico e por isso mesmo faz todo o sentido 
chamar pessoas que têm um pouco dessas vivência para que possamos recolher e 
inventariar. Muito obrigado.-------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado, tem a 
palavra o Deputado Carlos Cunha.-----------------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E UM – O SENHOR DEPUTADO CARLOS FERNANDES DA 
CUNHA (CDS/PP): Muito obrigado Senhor Presidente. Queria desde já felicitar a 
intervenção do Deputado António Vicente sobretudo por este enaltecer do centenário do 
Eng.º Engrácia Carrilho, com o qual o CDS não podia estar mais de acordo e em boa hora 
aqui trouxe o assunto, muito obrigado por isso.-------------------------------------------------------
Em relação à minha intervenção, resume-se sinteticamente a uma pergunta, a uma 
chamada de atenção e dois pedidos.----------------------------------------------------------------------
A pergunta é muito simples e muito direta é relativa ao Pavilhão Gimnodesportivo, para 
quando a reabertura e que nos faça o ponto da situação relativamente ao apuramento das 
responsabilidades inerentes às infiltrações que oneraram a obra em mais 50 mil euros.-----
Segundo, chamar a sua atenção Senhor Presidente, para o estado em que se encontra o 
pavimento paralelo ao funicular, que carece de obras devido aos buracos que apresenta e 
que colocam em perigo a circulação.---------------------------------------------------------------------
Terceiro ponto, tem a ver com a limpeza das bermas, e aqui já entro no pedido a Vossa 
Excelência solicitando sobretudo os seus bons ofícios para que uma vez mais, a Estradas 
de Portugal muitas vezes esquece-se das suas obrigações e então nesta altura do ano é 
necessário outra vez relembrar-lhes que devem fazer a limpeza das rotundas e das 
bermas, cito por exemplo a rotunda da Muna lá em cima quem vai para… não sei se 
aquilo pertence a Campo ou se é Lordosa, é Campo ainda, é Campo. Pronto, tudo isso é da 
responsabilidade da Estradas de Portugal. A outra questão Senhor Presidente, e mais uma 
vez tem a ver… solicito também aqui a sua atenção para este assunto, já que não vamos 
ter Via dos Duques, como disse há pouco, que foi para a gaveta, e também como não 
vamos ter a requalificação do IP3 pelo menos por enquanto, pelo menos façam os serviços 
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mínimos, e os serviços mínimos, consistem em quê? Na pintura das bermas do IP3 que de 
facto em dias de chuva complicam bastante mais a circulação, tornam-na muito mais 
perigosa, além do traçado e dos separadores que todos nós já conhecemos e que não vale a 
pena estar aqui a repetir, pelo menos no mínimo que pintem as marcas, quer das bermas 
quer do eixo da via para que a circulação se possa fazer com mais segurança. Muito 
obrigado.-------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Manuel Teodósio.-------------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E DOIS – O SENHOR DEPUTADO MANUEL TEODÓSIO 
MARTINS HENRIQUES (PPD/PSD): Senhor Presidente da Mesa, restante Mesa, Senhor 
Presidente da Câmara, Senhoras e Senhores Vereadores, Caros Colegas. Muito 
rapidamente, dizer que como Social-democrata Senhor Presidente, estou muito 
preocupado. Não sei se já assinou contrato com o Partido Comunista e com o Bloco de 
Esquerda, mas, por o que aqui foi dito parece que é um comunista, está a desenvolver as 
políticas do Partido Comunista e do Bloco de Esquerda, e confesso que como Social-
democrata, estou mesmo preocupado, estava convencido que estava a desenvolver as 
políticas Sociais-democratas, na área social e todas as outras áreas que aqui foram 
apresentadas, portanto, a minha grande preocupação é se efetivamente já há ou não aí 
algum acerto em termos de contrato, em termos futuros. Efetivamente quando os 
problemas do concelho ficam reduzidos a um buraco que é tapado com um colchão, 
efetivamente mais nada há para dizer.-------------------------------------------------------------------
A segunda questão, é só uma questão de esclarecimento, como sabem faço um esforço, é a 
segunda vez na vida que tenho que fazer esta clarificação, faço um esforço em separar a 
minha atividade profissional com a atividade política nesta Assembleia Municipal, mas 
não posso deixar de prestar os esclarecimentos que são devidos quando eles são chamados 
à colação. Percebo que a CGTP através da voz do Partido Comunista está com uma dor de 
cotovelo pelo facto de…. (são feitos alguns comentários não percetíveis na gravação), … está 
com dor de cotovelo, foi isto que eu disse, não é preciso repetir mais vezes pois não? Pelo 
facto de uma estrutura como a UGT deixar Lisboa e pela primeira vez… (são feitos 
novamente alguns comentários não percetíveis na gravação), … deixa Lisboa e pela 
primeira vez escolhe um sítio interior do país, esse sítio é Viseu, e isto, incómoda, ao que 
parece, o que a CGTP está a fazer, e portanto, a resposta que, se quiserem dar, façam as 
mesmas movimentações e que a CGTP deixe a Alameda para o ano e venha fazê-lo em 
Viseu, que da nossa parte também ficaremos obviamente muito contentes…-------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Agradecia que não houvesse comentários. 
- O Senhor deputado Manuel Teodósio Martins Henriques prossegue a sua intervenção 
dizendo: … era isso que era importante, ou seja, estamos a falar e foi isso que aqui foi dito 
pelos intervenientes, de comemorações de âmbito nacional nas quais neste momento, vindo 
de fora do Distrito de Viseu, estão inscritas mais de 3 mil pessoas, portanto, é uma coisa 
muito diferente de 30 pessoas. Muito obrigado.--------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Senhor Presidente da Câmara.---------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E TRÊS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Senhoras se Senhores Deputados, eu queria fazer uma declaração de 
princípio. Desde que formei a minha consciência democrática que sou Social-democrata 
reformista, humanista. São estes os valores que me guiam todos os dias, e portanto, as 
políticas que estamos a desenvolver na autarquia são políticas Social-democratas 
humanistas e reformistas, são estas as políticas que estamos a fazer e quero dizer que 
tenho muito orgulho e volto a utilizar a palavra orgulho, olhe, tenho orgulho no trabalho 
que estou a fazer com os 25 Presidentes de Junta, sem exceção, e na forma como estamos a 
implantar em cada freguesia o Plano de Desenvolvimento Local, puxando em cada 
freguesia pelos aspetos que tem. Tenho muito orgulho no Viseu Educa e na forma como 
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estamos a interagir com uma série de instituições da sociedade e juntamente com a 
sociedade implantar um conjunto de políticas que seguramente têm vindo a melhorar o 
sistema educativo no nosso concelho e que ainda o irão melhorar muito mais no futuro. 
Tenho muito orgulho no Viseu Social e em todo o trabalho que estamos a desenvolver em 
rede com instituições sociais do concelho, ainda ontem assinava contratos com 64 
instituições na área do Viseu Sénior, com o orgulho de, de facto estarmos a desenvolver 
uma atividade para 2200 pessoas que têm neste momento 2/3 aulas de ginástica por 
semana e que têm uma aula de hidroginástica para além de muitas outras atividades. 
Tenho muito orgulho quando lançamos o Viseu Terceiro e grande parte do nosso 
programa cultural é hoje já o resultado do trabalho das nossas associações, das nossas 
instituições, abrindo esta sociedade fantástica que Viseu é. Tenho muito orgulho nisto, e 
não me cansarei de ter esse orgulho, porque efetivamente, o trabalho que nós estamos a 
fazer, não é o trabalho do município, é o trabalho dos viseenses, o município é aqui um 
coordenador, está a colocar no terreno, nós estamos a colocar no terreno aquilo que está 
no nosso programa Viseu Primeiro, e estamos a fazê-lo com os viseenses, não é 
engrossando as fileiras, o município não tem criado empregos, tem criado empregos nas 
áreas em que tem deficiência técnica, e temos vindo a fazer recrutamento de pessoas para 
dentro do município, mas quem cria os empregos são as empresas, são os empresários, 
aliás, viu-se bem aqui a diferença entre quem nunca criou nenhum emprego e que 
basicamente leu nos livros como é que se criam, e alguém que sabe como é que se cria 
emprego, foi perfeitamente patente, até na intervenção do Senhor Presidente da Junta 
Custódio, foi bem patente também uma pessoa que sabe também como é que se cria 
emprego, e como é que se trabalha e como é que se pagam salários ao final do mês, e 
portanto, este é o caminho que nós vamos continuar a seguir, e quero-vos dizer uma coisa, 
eu estou preocupado, ó Senhor Presidente da Assembleia, estou preocupado porque eu 
esperava que no período das perguntas ao Presidente da Câmara me viessem questionar 
sobre o serviço que criámos ontem de recolha dos veículos, e dizerem: Senhor Presidente 
da Câmara esse serviço não está bem-criado, o senhor está mal, está errado, não devia ter 
criado esse serviço dessa maneira, devia ter sido criado de outra. Está errado quando está 
a seguir a política ambiental que está a seguir no concelho, não devia ser esta, devia ser 
outra, está errado na política de investimento que está desenvolver no concelho, não devia 
ser esta, devia ser outra, era isto que eu esperaria da oposição. Não vi nada disso, não vi 
aqui uma pergunta hoje que questionasse políticas de fundo do executivo, e fico 
preocupado. Também tenho que corroborar com o Deputado Manuel Teodósio, ver aqui 
um exercício de apoio público da Senhora Deputada da CDU, também me preocupa a mim 
não é? Mas, o que eu estou a desenvolver são políticas social-democratas, não são 
comunistas, são políticas de quem ouve, de quem fala, de quem interage, eu sou um 
democrata, e portanto, é como democrata que efetivamente me comporto todos os dias. 
Agora, vamos aos assuntos que aqui foram trazidos: Captação de investimento Senhor 
Deputado Baila Antunes. Quer dizer, é preciso no mínimo não ter… eu tenho-o na conta 
até de uma pessoa séria, até lhe quero dizer que o seu posto de trabalho também está a ser 
defendido quando nós estamos a trabalhar em conjunto para captar investimento, fale 
com o Presidente do Politécnico, fale com os seus colegas das engenharias e pergunte-lhes 
o apoio que esta autarquia tem dado à promoção do Politécnico. É que a BizDirect não é 
uma coisa qualquer, não despreze o que lá tem, quer dizer, quando não temos nada, não 
temos nada, e depois desprezamos o que temos. A BizDirect é só uma empresa que este 
ano faturou 40 milhões de euros em Portugal e de capital nacional, e uma empresa que 
elegeu Viseu para o seu Centro de Competências que está a criar os postos de trabalho à 
medida que o trabalho se vai desenvolvendo. Se hoje tem lá uma academia de formação na 
área da Microsoft no Politécnico deve-o a esta empresa, se estão lá os tais 25 ou 30 postos 
de trabalho, mais os que irão criar é porque existe esta empresa em Viseu, se não estaria 
noutro lado. IBM, o que é isso? Este Presidente só faz anúncios. Olhe, eu tenho uma 
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prática que não é socialista, eu sou social-democrata, os socialistas é que fazem anúncios e 
depois não cumprem eu só anúncio aquilo que está feito, até agora não me viu falar em 
nenhum contrato que não fosse assinado, até agora no Salão Nobre desfilaram uma série 
de empresários que assinaram contratos com a autarquia, no dia em que está fechado o 
contrato. Eu tenho mais coisas para assinar, esteja descansado, ainda o vou incomodar um 
bocadinho mais, vou, vou incomodá-lo, porque há mais postos de trabalho para criar, há 
mais postos de trabalho para criar em freguesias onde habitualmente não se criavam 
postos de trabalho. O Parque de Lordosa é efetivamente para avançar, é a única 
candidatura que estamos a apresentar a fundos comunitários para construção de um 
parque empresarial, é exatamente em Lordosa e não é por acaso, é pela sua localização e 
porque está situada numa parte do concelho que precisa de facto de ter uma alavanca, 
precisa de ter lá uma âncora, isto é desenvolvimento senhor, não brinque com o trabalho 
dos outros, é que nós trabalhamos muitas horas por dia, nós trabalhamos com muito gosto 
e amor por este concelho, com os Senhores Presidentes de Junta, com as IPSS, com as 
empresas, com todas as entidades, que é assim que eu sei trabalhar, em rede, eu não sei 
trabalhar sozinho, aliás, não sei fazer nada sozinho, só sei fazer com outras pessoas, é isso 
que eu tenho estado a fazer, portanto não brinque com trabalho sério, isto dá muito 
trabalho. Trazer uma IBM para Viseu, estavam 50 cidades a discutir connosco na fase 
inicial, 50, não são 5, isto obrigou a muito esforço, portanto, não brinque com aquilo que é 
sério, e eu sei que o incomoda, eu sei que incomoda olhar para este gráfico, e a realidade 
desmente o seu discurso, 1300 postos de trabalho que foram criados em Viseu desde que 
nós estamos em funções, ó meu caro, olhe, dados do Instituto de Emprego e Formação 
Profissional, portanto, são dados oficiais, alguns até já do vosso Governo, portanto, não 
enganam. Portanto, isto é trabalho que não foi a câmara que criou, foram os empresários, 
é muito diferente, é que a câmara não tem pretensões de criar postos de trabalho, nem dá 
empregos aos amigos, eu vi que havia aí uma candidatura um bocadinho indireta para 
assessora, mas não, estou bem servido, não quero cá candidaturas de assessores que não 
sejam pessoas com as qualificações que eu efetivamente quero, e obviamente que eu sei 
também que incomoda muito dizer assim: À, a CUF não vinha para Viseu, mas está cá, 
está cá, e olhe que foi trabalho nosso também, e trabalho intenso, e ainda bem que está cá, 
porque Viseu não tinha nenhum Hospital Privado e passou a ter e seguramente que vai 
trazer economia, são pelo menos 120 pessoas que estão a ser recrutadas para aquele 
hospital. A Casa de Saúde, põem-se em causa o contrato que nós assinámos com a Casa de 
Saúde. Nós só assinámos com a Casa de Saúde um contrato que será válido para efeitos de 
incentivos do ponto de vista do regulamento da Câmara Municipal, agora, o próprio 
empresário assume que vai criar 100 postos de trabalho neste novo investimento, agora, há 
uma parte que está contratualizada com a Câmara, não tem que estar tudo 
contratualizado com a Câmara, e o senhor se fosse minimamente criterioso, como 
professor que é, vai ler, e vê lá o que é que o regulamento diz e confronta, a informação da 
câmara é toda pública, aliás, não é por acaso que nós subimos qualquer coisa como 80 
lugares no índice de transparência, quando me vem falar de transparência, não me venha 
falar dessas coisas, porque, efetivamente tudo aquilo que se passa nesta autarquia, é 
transparente e é publicado e mesmo as evoluções que estamos a fazer no site, é de cada vez 
colocar lá mais informação, eu não tenho nada a temer, quem não deve não teme. Tudo o 
que se passa naquela casa é para se saber, não há nada para esconder, e portanto, desse 
ponto de vista de transparência falo de cátedra, 80 lugares subidos, é obra, e são outros 
que fazem isso, nós não temos nada a ver com isso, e espero que isto continue. Agora, eu 
percebo que incómoda um bocado ver a IBM em Viseu, ver a BizDirect em Viseu, mais 
outras que para aí vêm, dentro de poucos dias terão novidades, ver a Casa de Saúde a 
fazer o investimento que está a fazer, ver o Pingo Doce, ver a Academia da Visabeira a 
desenvolver-se, a TCS que avançou com um projeto para 80 postos de trabalho e já vai 
criar uma segunda…, no projeto que entrou na câmara já é um espaço um bocadinho 
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mais alargado, ver por exemplo o que se tem vindo a passar no Centro Histórico, já vos 
dou números também sobre o Centro Histórico, também já vos dou números, e depois, é 
reconfortante verificar. A Habidecor. À, a Habidecor já cá estava! Está bem, mas 
esquecem-se que há uns anos atrás, quando houve a segunda fábrica da Habidecor, foi 
parar a outro lado, neste momento está o projeto na câmara, da nova fábrica de lençóis da 
Habidecor, também foi uma conquista nossa porque senão podia ir parar a outro lado, o 
Gouveia e Campos, a Beira Nova, FTP Energia, a AIGA, a Sidor, a Viselbi, a Lovistin, a 
Visapapel, olhe, são só alguns nomes que eu escrevi agora manuscritamente de projetos 
que assinei agora recentemente de investimentos que estão a ser feitos em Viseu, é pouco? 
É, é sempre pouco, eu do meu ponto de vista também será sempre pouco, eu quero mais, 
quero mais no meu concelho e quero mais na minha região, eu quero que a Citroen volte 
outra vez em Mangualde a aumentar o número de postos de trabalho e a produção, 
porque isto também tem uma interferência direta connosco, agora, brincar com trabalho 
sério, isso eu não gosto, não gosto mesmo nada, porque, eu recordo quando comecei o 
mandato houve aqui uma intervenção de alguém que hoje ficou calado e que punha em 
causa, e disse finalmente parece que há uma estratégia, mas punha em causa os resultados, 
mas eles estão aí ou não estão? Estou a falar para si, para o Senhor Deputado, hoje não 
falou, hoje não falou, e portanto, temos aí novidades também no âmbito da Católica, 
também temos novidades e o senhor sabe disso, porque está a par, sabe que nós estamos a 
negociar, agora, eu não anuncio coisas, eu assino contratos, ok? É a grande diferença entre 
nós, é que os senhores anunciam, e eu faço, portanto, é um bocado isto, e faço sabe com 
quê? Faço com as pessoas, não é sozinho, e portanto que fique bem claro Senhor Deputado 
Baila Antunes, além disso bastava ter ouvido o Ministro da Economia, o seu companheiro 
de partido, tinha lá estado que disse assim: Viseu é apontado neste momento como uma 
referência a nível nacional de um município que está a fazer um trabalho bem feito no 
campo da economia de captação de investimento, o senhor ouviu não ouviu? Olhe, não fui 
eu que disse isto, olhe como o Ministro da Cultura, que por acaso já saiu, que veio a Viseu 
e disse assim: Este é claramente um dos concelhos exemplares do ponto de vista do 
trabalho que estamos a fazer. São os Ministros da “geringonça” que nos vêm dizer que nós 
estamos no bom caminho, ora, não somos nós, o PM também já diz que ela funciona, mas 
eu não quero o apoio da “geringonça” que fique bem claro que não quero o apoio da 
“geringonça”. Depois, Dr. João Cotta, enfim, a sua intervenção acho que contrasta bem, 
contrasta bem de quem sabe o que é que custa, e que anda pelo mundo a saber o que é que 
custa criar postos de trabalho. Parece que é só esticar o dedo, quer dizer, vamos fazer uma 
pequena área empresarial em Santos Evos, onde estamos já a conseguir fixar algumas 
pessoas, e está, isto é tão fácil, isto não custa nada, é só estalar o dedo e as empresas 
aparecem. Olhe que isso dá muito trabalho, sabe que a sorte dá muito trabalho, e 
portanto, obviamente que vamos continuara a procurar ter sorte trabalhando de facto 
todos os dias.---------------------------------------------------------------------------------------------------
Eu não me referi sequer ao ranking, o Senhor Deputado Paulo Pereira trouxe a questão do 
ranking, eu nem vou referir esse aspeto, porque, eu acho que isso deve servir como 
indicadores, são meros indicadores, nós escolhemos a designação de “Melhor Cidade Para 
Viver” como uma forma de posicionamento da nossa estratégia, nós queremos ser a 
“Melhor Cidade Para Viver” nos diferentes parâmetros, não é porque haja o ranking A ou 
B, mas obviamente que ficamos satisfeitos quando verificamos que evoluímos do ponto de 
vista do ranking.---------------------------------------------------------------------------------------------
A Senhora Deputada Filomena Pires deixou-me preocupado, porque de facto tantos 
elogios, faz-me desconfiar.----------------------------------------------------------------------------------
Em relação ao Senhor Deputado Carlos Vieira, não sei se gosto mais de si a discursar a 
cantar ou com esse tom humorístico, hoje tivemos aqui uma boa intervenção de humor, no 
outro dia tivemos uma intervenção de um cantor, eu fiquei um bocado dividido, não sei 
qual é o estilo que eu mais gosto, mas continuo a apreciar a sua forma, pelo menos 
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distendida de estar na vida e de fazer intervenção.------------------------------------------
Senhora Deputada Cristina Fonseca, gostei muito da sua intervenção, vou-lhe pedir até 
uma cópia ok? Eu amanhã vou com cartão meu enviar a sua intervenção ao Senhor 
Primeiro Ministro, dizendo assim: Uma companheira sua, eu vou chamar companheira, 
que eu acho que no seu caso é mais isso, uma companheira sua acaba de fazer na 
Assembleia Municipal de Viseu uma intervenção com a qual eu quase me revejo na 
totalidade, e portanto, faça lá um esforço, Estado Central, em conjunto connosco Estado 
Autárquico, para conseguirmos de facto criar essas condições, porque nós quando 
definimos este padrão de qualidade de vida em Viseu, nós estamos a trabalhar para as 
famílias. Olhe, quando cuidamos dos nossos jardins, da nossa limpeza, do saneamento, da 
água com qualidade, quando estamos a cuidar com tanto carinho das nossas escolas, olhe, 
eu este ano estou a visitar todas escolas do concelho, todas, uma a uma, exatamente para 
no local poder ver o que é que falta para ainda criarmos melhores condições. Estamos 
neste momento a adquirir computadores para todas as escolas, apesar dos fundos 
comunitários nos terem fechado a porta para melhorar a qualidade do ensino dentro das 
escolas, temos hoje salas de aulas todas com retroprojetores, com quadros interativos, 
temos feito tudo o que está ao nosso alcance para ajudar o excelente corpo de professores 
que temos nas nossas escolas, os excelentes auxiliares que temos hoje nas nossas escolas e 
os alunos que lá temos, é com muito carinho que temos tratado de facto a educação para 
que de facto consigamos bons resultados, agora, tudo estamos a fazer no sentido de criar 
qualidade de vida porque achamos que, qualidade de vida é boa para nós que cá vivemos, 
mas também é um fator de competitividade, nós por exemplo na IBM o que é que 
sentimos: O fator que desempatou no final foi a qualidade de vida da nossa cidade que tem 
condições ideais para as pessoas se poderem dedicar à programação, não perdendo tanto 
tempo no trânsito, tendo tempo para praticar desporto. Por exemplo, outro indicador, 
25% de jovens federados que já temos neste momento no nosso concelho. Não acham este 
número fantástico? É evidente que eu digo, isto não é um trabalho da câmara, é um 
trabalho da autarquia com todos os clubes que estão a interagir connosco, é um trabalho 
do coletivo, e acho que são uns resultados que só podemos ter orgulho neles não é? Eu 
acho que quando as coisas correm bem e quando fazemos coisas bem feitas, não custava 
nada aos senhores virem aqui reconhecer, dizer assim: Ó Senhor Presidente parabéns por 
isto que está a fazer, ou nem digam parabéns, digam só, até acho que por esse caminho 
que não está mal. Custa-me um bocado, quando colocamos tanto do nosso esforço, nós e os 
outros, porque não trabalhamos sozinhos, e vimos aqui por exemplo o Deputado Baila 
Antunes a destruir a conquista que… 20 contratos de investimento celebrados num ano e 
meio que visam criar 1000 postos de trabalho, não é relevante? Não é relevante? 100 
Milhões de euros de investimento não é relevante? Ainda sem o quadro de apoio a 
funcionar? Depois vem-se aqui levantar a questão da Pampilar, e dizer, quanto é que isso 
custou ao erário público? É público, nós fizemos um contrato com a Junta de Freguesia 
para recuperar uma estrada que serve a empresa e que serve também a população, foram 
50 mil euros que custaram, foi aprovado na Reunião de Câmara por unanimidade. É 
público, foi esse o investimento que fizemos. A Pampilar está lá. O investimento que foi 
contratualizado com a Câmara de Viseu designadamente a linha de produção, está lá, 
obviamente que lamentamos quando há outras coisas em que se perdem postos de 
trabalho, agora, o Presidente da Câmara não tem a função de ir gerir as empresas, tem a 
função de criar as condições para que as empresas se desenvolvam e para que as empresas 
venham para cá, agora, no caso da Pampilar, correu bem a parte do investimento que nós 
captámos e entretanto fechou uma parte, aliás, recebemos os trabalhadores esta semana, 
portanto, as coisas são mesmo assim. Portanto, Deputada Cristina Fonseca, já lhe respondi 
e estou basicamente de acordo consigo. O Senhor Presidente da Junta de Ribafeita, deu-
me aqui uma ajuda preciosa, com o seu olhar de quem faz no dia-a-dia e portanto, viu as 
coisas com o têm que ser vistas e o António Vicente veio aqui trazer a questão do Viseu 
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Educa. De facto, o Viseu Educa tem uma potencialidade, ver como há dias me aconteceu, 
chegar a uma escola, e ver os miúdos a cumprimentaram-me com “ni hao”, a aprenderem 
os cumprimentos em Mandarim, isto é o que move o Presidente da Câmara, é exatamente 
este tipo de coisas que no dia-a-dia se vão conseguindo conquistar no terreno e que nos 
fazem ter entusiasmo pelo trabalho que andamos a fazer, porque sentimos que andamos a 
fazer alguma coisa de útil para as pessoas. Agora, não está tudo feito? Claro que não, há 
coisas que às vezes correm… por exemplo o pavilhão correu mal, o pavilhão do Fontelo, é 
assumido, olhe, metemos em tribunal o arquiteto, pronto, para apurar responsabilidades, 
a verdade é que o assunto está resolvido, esta semana é aberto, porque tivemos que 
mandar pôr uma cobertura nova, custou 50 mil euros, para a semana está aberto, já vai 
estar outra vez ao serviço da comunidade. Pronto, às vezes também sabemos que andámos 
ali, aliás, em todas Reuniões de Câmara nós levámos mais que 20 deliberações sobre o 
Pavilhão do Fontelo à Câmara, 20 deliberações, porquê? Porque havia ali alguns 
desajustamentos e não queríamos perder os fundos comunitários, agora, a verdade é que 
aquele projeto não estava bem executado e teve depois problemas de condensação, não 
ficámos de braços cruzados, fomos à procura de uma empresa que nos fez um diagnóstico 
e logo a seguir adjudicámos a cobertura do pavilhão e lá está, está concluído e a funcionar. 
Já agora em relação ao Eng.º Carrilho, quero dizer que, nós estamos a preparar uma 
exposição para setembro, sobre o centenário e estamos com a Misericórdia a trabalhar, 
nós sabemos reconhecer e gostamos de reconhecer as pessoas que efetivamente tiveram um 
papel relevante na história de Viseu. O Eng.º Carrilho é incontornável como é óbvio, é 
uma figura incontornável da história de Viseu, e que justamente também nos estamos a 
associar, justamente com a Misericórdia na comemoração do seu centenário. Portanto, 
Pavilhão do Fontelo também já respondi. Em relação à Infraestruturas de Portugal, olhe, 
o Sr. Eng.º João Paulo Gouveia, praticamente todos os meses, às vezes até mais do que 
uma vez por mês reúne com o responsável da Infraestruturas de Portugal, até já temos 
dito à Infraestruturas de Portugal, olhem, deixem-nos cuidar de algumas coisas, por 
exemplo na 229, na estrada do Satão, já pedimos à Infraestruturas de Portugal, deixem-
nos cuidar das rotundas pelo menos, para não estarem com aquela erva tão alta e nós no 
meio das nossas tarefas também tratamos disso porque há um desleixo, o Estado Central 
gere mal estas coisas, por isso é que nós também temos pugnado de que o Estado Central 
devia delegar nas câmaras, obviamente com o pacote financeiro, porque nós fazíamos 
seguramente melhor trabalho de proximidade e com custos mais baixos e está à vista, se 
compararmos como é que estão as nossas estradas mantidas e as estradas que são da 
Administração Central, nota-se bem a diferença entre estradas bem mantidas e outras que 
não estão bem mantidas, mas enfim, vamos continuar a pugnar para que efetivamente as 
coisas sejam feitas. E pronto, acho que respondi a todas as questões. Muito obrigado.-------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Íamos 
então agora ao Ponto 2 APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DO RELATÓRIO DE GESTÃO E 
DOCUMENTOS FINANCEIROS DA CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU REFERENTE 
AO EXERCÍCIO ECONÓMICO DE 2015. Eu propunha que se fizesse o Ponto 2 e 3 
sejam discutidos em conjunto e votados separadamente, se concordarem. Se não houver, 
Ponto 2 e 3 discutidos em conjunto e votados separadamente. E por isso, o Ponto 3 é 
APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DO RELATÓRIO DE GESTÃO E DOCUMENTOS 
FINANCEIROS DO SMAS – ÁGUAS DE VISEU REFERENTE AO EXERCÍCIO 
ECONÓMICO DE 2015. Dava a palavra ao Senhor Presidente.-----------------------------------
----- CINQUENTA E QUATRO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Senhor 
Presidente, eu não sei se concordarei muito mas o Senhor Presidente fará como entender. 
A atividade da apresentação de contas, é uma atividade de que eu reputo de muita 
importância, porque, se um orçamento é importante, o que é que é um orçamento? Um 
orçamento é basicamente um conjunto de intenções, de opções políticas para o futuro. 
Aquilo que diz se correu bem ou correu mal é depois a prestação de contas. Eu até fico às 
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vezes e começo exatamente por aqui, fico um bocadinho espantado como é que se pode 
votar contra umas contas. O Relatório de Contas, acho-o até do ponto de vista da definição 
acho-o pouco verosímil que se possa… eu acho que a votação no orçamento contra ou 
abstenção é perfeitamente legitima, porque está-se a votar o quê? Opções, opções de 
políticas. Vamos investir mais na economia, vamos investir mais no social, mais em 
estradas menos nisto, mais naquilo, agora o Relatório de Contas, é uma análise nua e crua. 
Executou-se ou não se executou. Executou-se mais aqui ou executou-se mais ali. Se tiver 
ilegal, olhe por exemplo, nós na Comunidade Intermunicipal, não pudemos votar 
favoravelmente o orçamento, porque entendemos que há uma parte que não está contida 
no orçamento e que estaremos a incorrer numa ilegalidade e portanto, a Câmara de Viseu 
votou contra, e disse que votava contra porque achava que não se estava a cumprir a Lei 
no Relatório e Contas. Agora, o voto contra, só se estivermos a incorrer num 
incumprimento legal, de outra maneira não entendo, mas de qualquer maneira não vou 
deixar de fazer a apresentação exaustiva que gosto de fazer destas coisas, e de facto a 
Prestação de Contas que hoje aqui apresentamos referentes à Câmara Municipal de Viseu 
que é o primeiro ponto que irei tratar reflete de facto de uma forma apropriada todos os 
aspetos materialmente relevante e também a situação financeira do Município de Viseu, 
aliás, em conformidade com os princípios contabilísticos em vigor. Indo à Execução 
Orçamental, a receita alcançou um montante superior a 63,7 milhões de euros traduzindo-
se numa variação positiva de 15.04% relativamente a 2014. Este acréscimo é justificado 
pelo crescimento das receitas de capital que passaram de 1,8 milhões de euros para 4,8 
milhões de euros, a taxa de execução da receita cobrada foi de 94,79% sendo que o 
montante total ultrapassou os 48 milhões de euros, a receita total correspondeu a 148,02% 
da despesa total ao passo que em 2010 a receita total apresentava apenas 99% da despesa 
total, o que há de facto aqui uma excelente evolução. A execução da receita corrente em 
2015 atingiu um montante superior a 43,1 milhões de euros, registando um pequeno 
decréscimo de menos 0,79% face ao ano de 2014, a taxa de execução assumiu um valor 
muito próximo de 100% isto é, 97, 7% a própria receita corrente teve um peso de 89,82% 
da receita total e correspondeu a 132.78% da despesa corrente. Isso permitiu financiar 
despesas de capital com a formação de poupança corrente que atingiu os 10,6 milhões, é 
um princípio de boa gestão conseguir transferir da receita corrente para despesa de 
capital. A receita corrente financiou a despesa de capital num montante superior a 5,6 
milhões de euros, impostos diretos e transferências correntes representam mais de 81% da 
receita corrente total. As receitas de Capital ultrapassaram os 4,8 milhões de euros 
apresentando uma taxa de execução superior a 75% e uma variação face ao ano anterior 
superior a 168% para este montante contribuíram especialmente as transferências de 
capital, os passivos financeiros que juntas representam mais de 97% do total das receitas 
de capital. A execução da despesa total ascendeu a um montante global superior a 43 
Milhões de euros manifestando uma taxa de execução superior a 68%. Em 2015 a despesa 
total paga registou um acréscimo de 1,4% no entanto, apenas absorveu 89,69% da receita 
total cobrada em 2015 o que permitiu libertar fundos num total superior a 4,9 milhões de 
euros. Nas despesas correntes, a execução rondou os 82,17% portanto 32,4 milhões de 
euros verificando-se um desvio positivo de aproximadamente 7 milhões de euros 
contribuindo assim para o reforço da poupança corrente. Para este fortalecimento da 
poupança, concorreram o desvio da aquisição de bens e serviços cuja execução foi inferior 
a 4,9 milhões de euros e o desvio negativo das transferências correntes de 
aproximadamente 1,4 milhões de euros. Em termos de execução a despesa de capital 
totalizou 10,5 milhões de euros correspondendo a cerca de 25% da despesa total executada 
e a 216,54% da receita de capital. Este tipo de despesa resulta sobretudo da aquisição de 
bens e investimentos por via dos contratos programa com as freguesias, com a Viseu Novo 
SRU e com as várias empreitadas desenvolvidas. O Município de Viseu cumpriu em 2015 
como não podia deixar de ser a regra do equilíbrio orçamental prevista na Lei, a 
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poupança corrente contribuiu para que a Câmara Municipal de Viseu no final do ano 
apresentasse um Saldo de Gerência orçamental superior a 28 milhões de euros. Este 
passou de 8,5 milhões de euros em 2011 para 28,7 milhões de euros em 2015 o que resultou 
num acréscimo de aproximadamente 237%. Relativamente ao ano anterior, o acréscimo 
ronda os 21,7% traduzindo-se num aumento de 5,1 milhões de euros. No decurso também 
de 2015 o Município de Viseu atingiu nas Grandes Opções do Plano uma taxa de execução 
de 61,4 % sendo que o montante executado ultrapassou os 28 milhões de euros o que 
significou um aumento de 5% face a 2014. No que respeita ao Plano Plurianual de 
Investimentos, este teve uma execução de 5 milhões de euros um crescimento de 26% e as 
Atividades Mais Relevantes alcançaram uma execução de aproximadamente 23,6 milhões 
de euros, um acréscimo também de 2%. O Fundo Social é a função com a maior execução 
no âmbito das GOP, ao absorver 51,08% isto é, 14,6 milhões de euros do orçamento 
global. A Educação, é bem patente aqui, absorve 5,4 milhões de euros, isto é 36,97%, fruto 
dos investimentos nas escolas, de encargos associados à gestão corrente, à gestão de 
equipamentos e ainda à gestão de projetos designadamente o Viseu Educa. Os Resíduos 
Sólidos são a subfunção que ocupa o segundo lugar, consumindo 16,22% isto é 2,3 milhões 
de euros, Desporto Recreio e Lazer consome cerca de 1,9 milhões de euros assumindo uma 
representatividade de 13,54%. As Funções Económicas, é bem visível também aqui, têm 
um peso de 23,36% na despesa global, absorvendo cerca de 6,7 milhões de euros. As 
Funções Gerais representam 14,08% do orçamento, sendo o montante de 4 milhões de 
euros destinado essencialmente à Administração Geral para a modernização 
administrativa, a despesas inerentes ao funcionamento, limpezas, vigilância, combustíveis 
e por aí fora. Olhando, para o Balanço, em 2015 verificou-se um crescimento de 2,5% do 
ativo líquido total do município que se traduz agora num montante global de 259.601. 332. 
O Ativo fixo tem uma representatividade de aproximadamente de 80% na estrutura do 
ativo, restando os 20% de peso ao ativo circulante. Relativamente aos fundos próprios e 
passivo, verificou-se um crescimento de 2,16% dos fundos próprios, no ano de 2015 o 
passivo financeiro atingiu aproximadamente os 67 milhões de euros em que se releva o 
contributo da subscrição do Fundo de Apoio Municipal em 2,3 milhões de euros, dividas a 
terceiros de médio e longo prazo 7,02 em consequência da contabilização da subscrição 
também do capital do Fundo de Apoio Municipal em cerca de 2,3 milhões de euros. O 
Ativo Total é financiado em 79,19% pelo Ativo Fixo. O Passivo de médio longo prazo tem 
um peso de 69% no total do passivo, o que exprime que a dívida do Município está diluída 
ao longo do tempo na razão proporcional da amortização dos investimentos realizados. 
Quanto ao coeficiente de endividamento, que é também um indicador muito importante, o 
total do passivo exigível apenas consome 14,46% dos fundos próprios, grande saúde 
financeira. Portanto, no curto prazo, o passivo exigível apenas representa 4,48% dos 
fundos próprios. Do Longo prazo o passivo exigível apenas absorve 9,98% dos fundos 
próprios e 24,94% do imobilizado corpóreo. Verificou-se também um aumento do índice 
de liquidez imediata para 403,33% o que se traduz num crescimento de 4.58% face a 2014. 
O Ativo Circulante tem um peso de 628% no passivo de curto prazo, o índice de solvência 
atingiu os 10,68%, o índice de autonomia ascendeu a uma percentagem próxima dos 74%. 
No que respeita à Demonstração de resultados, o Resultado Liquido do Exercício é de 
1.350.973,94€. Os custos e perdas constatados no exercício de 2015 representação uma 
variação de aproximadamente 8,93% face ao ano de 2014 o que reflete num aumento de 
3,7 milhões de euros. Este resultado é explicado essencialmente pelo acréscimo de 
Fornecimento e Serviços Externos que rondou os 5 milhões de euros, tal aumento ficou a 
dever-se basicamente à alteração da forma de contabilização dos custos de recolha e 
tratamento dos resíduos sólidos da conta de transferências correntes para Fornecimentos e 
Serviços Externos. A realização desta atividade merece um devido destaque pois, foram 
despendidos cerca de 2,5 milhões de euros. Também a rubrica Conservação e Reparação 
consumiu um montante elevado de fundos relativamente ao ano anterior sendo que para 
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os edifícios e outras construções foi encaminhado 1,2 milhões de euros. Apesar do 
acréscimo houve rúbricas com um crescimento negativo contribuindo positivamente para 
a redução dos custos e perdas, são disso exemplo as transferências e subsidio correntes 
concedidos que apresentam uma variação negativa de 32,12% face ao ano anterior, em 
resultado também da diminuição das transferências correntes para as sociedades e quase 
sociedades não financeiras e para a administração local. A redução do peso do custo com 
pessoal (- 1,54%) ou a redução da rúbrica outos custos e perdas financeiras também com 
uma variação de (- 96%). Relativamente aos Proveitos e Ganhos observou-se uma redução 
na ordem 6,46% comparativamente ao ano anterior, ainda assim, traduziu-se numa 
arrecadação superior a 46 milhões de euros. Nos valores que contribuíram para esta 
redução destacam-se a quebra de impostos e taxas em 1,55%, essencialmente na Derrama 
que teve de facto uma baixa, diminuição das transferências e subsídios obtidos em 
aproximadamente 1 milhão de euros (- 6,07%), ou o decréscimo dos proveitos e ganhos 
extraordinários que se espelha nos 3,4 milhões de euros arrecadados, portanto, (- 26,02%). 
O Município de Viseu no final do ano de 2015 cumpre de facto o limite da Dívida Total 
com uma margem face ao limite legal, superior a 55,7 milhões de euros.------------------------
No início de 2015, o limite à dívida total ascendeu a 75,4 milhões de euros. A dívida total 
no início do ano era de 29,4 milhões de euros pelo que se encontrava dentro de do limite, 
podendo o Município de Viseu aumentar a sua dívida em 20% da margem disponível, isto 
é mais 9,18 milhões de euros, isto é podemo-nos endividar do ponto de vista legal em 9 
milhões de euros, o que poucos municípios estarão nestas circunstâncias.-----------------------
No final do ano, a dívida total das operações orçamentais do Município, diminui 
aproximadamente 2% totalizando apenas cerca de 28,9 milhões de euros. Tal resultado 
significa que não houve qualquer montante de margem utilizado pois o nosso 
endividamento reduziu-se face ao esperado, aliás, o endividamento global reduz para cima 
de 5 milhões de euros nestes 2 anos.----------------------------------------------------------------------
Portanto, face a esta apresentação que procuro que seja sempre minuciosa, porque este é o 
momento real, este é a prova dos nove, é quando efetivamente verificamos como é que foi a 
execução e de que forma é que evoluiu a situação financeira de uma instituição, e portanto, 
proponho à Assembleia a aprovação destas contas que efetivamente estão dentro daquilo 
que esperávamos ter. Não sei Senhor Presidente se quer pôr à discussão já a apreciação 
das Contas da Câmara, ou se quer que eu avance para a apresentação das Contas do 
SMAS e depois colocar as duas contas à apreciação? Avanço já? Muito bem, então 
deixem-me só beber um bocadinho de água.------------------------------------------------------------
Passemos agora ao SMAS – Águas de Viseu. Portanto, a receita total dos SMAS alcançou 
um montante total superior a 30,9 milhões de euros, portanto, traduziu-se numa variação 
positiva de 53,1% relativamente a 2014, obviamente que há aqui um grande impacto da 
nossa ETAR Viseu Sul. No ano de 2015 a receita cobrada aumentou 8,9 milhões de euros 
face ao ano de 2014, esse aumento verificado em termos globais, decorre quer das receitas 
correntes quer das receitas de capital. Analisando a execução da receita pela sua natureza 
económica, apurou-se uma taxa de realização de 120% o que é superior ao orçado na 
receita corrente com destaque para a rubrica “venda de bens e serviços correntes”, com 
um nível de execução superior ao orçamentado.------------------------------------------------------- 
Quanto às receitas de capital, a sua taxa de execução ficou nos 72,62%, sendo 
essencialmente o reflexo da execução da rubrica ”transferências de capital”.------------------
No ano de 2015, cobraram-se 27,7 milhões de euros, dos quais 11,1 milhões de euros 
respeitantes a receita corrente e 16,6 milhões a receita de capital. A taxa de execução da 
receita total é de 86,3%, com dinâmicas bem diferenciadas no segmento corrente com uma 
execução de 120,45% e no de capital com uma execução de 72,62%. Tendo por base a ótica 
da despesa paga, verifica-se que em 2015 as despesas correntes são cobertas pelas receitas 
de mesma natureza numa ordem de grandeza de 151,6%, quando em período igual do ano 
anterior este indicador era 139,82% facto que se justifica com o acréscimo de receitas 
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correntes em 2015 face 2014, portanto, mais 1.880,409 euros pese embora também se tenha 
verificado um acréscimo de despesa corrente mais 705.682 euros, portanto, tendo por base 
a ótica da despesa comprometida, a cobertura da despesa corrente pela receita da mesma 
natureza, cresceu de 129,48% em 2014 para 141,41% em 2015. A receita corrente própria 
ascendeu a 11,1 milhões de euros registando um acréscimo de 1,9 milhões de euros 
portanto (+20,5%) face ao ano transato. As vendas de bens e serviços correntes representa 
mais de 96% do orçamento da receita corrente e a receita líquida cobrada ultrapassou as 
previsões corrigidas em 2.151.111,32 facto que justifica um grau execução orçamental de 
124,35% salienta-se deste modo um grau muito elevado na execução do orçamento da 
receita corrente sendo que as diferenças entre as previsões corrigidas e as receitas líquidas 
cobradas são relevantes e resultam da campanha iniciada em maio de 2014 no âmbito do 
programa de combate às ligações clandestinas pelo que as tarifas de ligação de saneamento 
e ramais de saneamento em muito contribuíram para o acréscimo identificado, portanto 
uma execução orçamental de 375,26% e 460,73% respetivamente, tendência que ainda irá 
manter-se um pouco este ano mas depois irá estabilizar. No âmbito do combate às ligações 
clandestinas durante o ano de 2015 foram emitidas e pagas 4833 requisições de ramais de 
água e saneamento, no ano de 2015 as receitas de capital ultrapassaram os 16,6 milhões de 
euros, apresentando uma taxa de execução superior a 72% e uma variação face ao ano 
anterior também superior a 73%. Ao nível das receitas de capital, mais de 99% são 
provenientes das transferências de capital e o seu grau de execução orçamental é de 
72,72%, que compara com 51,12% em 2014. A não obtenção de um grau de execução 
orçamental superior, está relacionado com a diferença entre as receitas previstas e 
cobradas ao nível da participação comunitária dos projetos em curso, e ao nível das 
participações do Município de Viseu que vieram a ser necessárias. Obviamente que neste 
caso praticamente que não tivemos comparticipações do município na receita de capital 
dos SMAS e ao mesmo tempo também a construção da ETAR Viseu sul, ficou abaixo do 
valor que inicialmente estava previsto, graças a uma execução muito apurada que se fez. 
As transferências de capital obtidas são superiores em 7 milhões de euros às realizadas em 
2014 e esta variação resulta do efeito conjugado no acréscimo das transferências 
provenientes de fundos comunitários, portanto, (+8,2 milhões de euros) e com o 
decréscimo das transferências da Câmara Municipal (-1,2 milhões de euros). O nível das 
despesas totais dos SMAS de Viseu em 2015 foi marcado pelo investimento na ETAR 
Viseu Sul e que atingiu os 28,1 milhões de euros apresentando-se superior à despesa de 
registada no período homólogo no ano anterior em cerca de 10,9 milhões de euros, 
portanto, (+63,5%). Do total da despesa realizada cerca de 26,1%, portanto 7,4 milhões de 
euros respeitaram as despesas correntes e 73,9% as despesas de capital em 20,8 milhões de 
euros. Em relação ao ano anterior as despesas de capital cresceram cerca de 97,2 % 
portanto 10,2 milhões de euros e as despesas correntes 10,3% 683 mil euros. A evolução do 
saldo corrente 3,8 milhões de euros evidencia a adequada cobertura das despesas 
correntes por receitas da mesma natureza e a capacidade de poupança dos SMAS para 
financiamento do investimento. As receitas correntes em 2015 permitiram a cobertura de 
39,6% das despesas totais. Nas despesas correntes a execução rondou os 80,9%, 7,4 
milhões de euros uma vez que a despesa orçada ficou aquém da previsão efetuada 
verificando-se um desvio positivo de aproximadamente 1,7 milhões de euros contribuído 
assim para o reforço da poupança corrente. Cerca de 99,3% da despesa realizada 
encontra-se paga no final do exercício.-------------------------------------------------------------------
Em termos de execução a despesa de capital totalizou 20,8 milhões de euros, 
correspondendo a cerca de 73,9% da despesa total executada, apresentando um aumento 
na ordem dos 10,2 milhões de euros, isto é (+97,2%). No que se refere às transferências de 
capital estas encontram-se relacionadas obviamente com as verbas a transferir para as 
diferentes freguesias e Município de Viseu em resultado de protocolos estabelecidos. As 
transferências apresentadas relativamente aos valores realizados no ano anterior têm um 
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acréscimo também de 135 mil euros. Dos 555 mil euros de transferências financeiras 
efetuadas pelos SMAS de Viseu, 512 mil, 92,3% são de natureza de capital. Os SMAS de 
Viseu cumpriram em 2015 como não podia deixar de ser a regra do equilíbrio orçamental 
prevista na Lei, conseguindo ainda uma margem que ultrapassou os 3,5 milhões de euros. 
Se ao valor de execução orçamental para a gerência seguinte, somarmos o saldo positivo 
de 373 mil euros de operações de tesouraria ocorrido no período e o valor de operações de 
tesouraria da gerência anterior de 1,3 milhões de euros obtemos o Saldo de Gerência a 
transitar para 2016 no montante de 4,6 milhões de euros. Em termos de investimento 
global o valor realizado atingiu o montante de 20,3 milhões de euros que representa um 
acréscimo de 10,1 milhões de euros face a 2014 que resulta entre outros, do pagamento de 
18,5 milhões de euros das empreitadas: “ETAR Viseu Sul e Emissários”, “Emissário da 
ETAR de S. Salvador até à ETAR de Viseu Sul”, “Emissário de Teivas até à ETAR de 
Viseu Sul” e Ligações aos Emissários de Viseu Sul. No respeitante ao Balanço, em 2015 
verificou-se um crescimento de 20% do ativo líquido dos SMAS traduzindo-se no 
montante global de 97.990.950 euros. O crescimento de 20% do ativo líquido deve-se 
essencialmente ao efeito conjugado do crescimento do imobilizado líquido (16,3 milhões de 
euros), com a diminuição das dívidas de terceiros a curto, prazo (759 mil euros). O ativo 
fixo, bens de domínio público e imobilizações corpóreas e investimentos financeiros têm 
uma representatividade de 92,3% 90 milhões de euros na estrutura do ativo. 
Relativamente aos fundos próprios e passivo, verificou-se um crescimento de 10,4% e 
22,9% respetivamente. A 31 de dezembro de 2015 o Passivo (incluídos os Acréscimos e 
Deferimentos, de 72,4 milhões de euros) registou um crescimento de 14,3 milhões de euros, 
isto é, +22,9 % do que no exercício de 2014, saldando-se em 76,9 milhões de euros. Esta 
variação assenta principalmente num aumento dos Acréscimos e Deferimento (+13,6 
milhões de euros), das dívidas a terceiros de Médio Longo prazo (+550 mil euros) e das 
dívidas a terceiros de curto prazo (250mil euros). Os indicadores económicos e financeiros 
têm na generalidade uma evolução que evidencia um desempenho muito positivo dos 
SMAS em 2015. O Rácio de Solvabilidade mostra que os Capitais próprios são mais do 
que suficientes para solver tanto as dívidas de curto prazo como as de médio e longo prazo 
confirmando a independência dos SMAS em relação aos seus credores. O Rácio da 
rentabilidade das vendas de 2015 assinala um acréscimo de cerca 7,9% com fundamento 
no acréscimo de 81,4% do Resultado Liquido face ao exercício de 2014. O Resultado 
Líquido do Exercício foi de 1.989.753 euros o que correspondem a uma variação positiva 
de 81,4% relativamente ao ano anterior. Os Custos e Perdas, constatados no exercício de 
2015 representaram uma variação de aproximadamente 3,08% face ao ano de 2014, o que 
se reflete num aumento de 329 mil euros, sendo que dos acréscimos mais significativos se 
destacam a energia ou as amortizações. Relativamente aos proveitos e ganhos, observou-se 
um aumento na ordem dos 10,39% comparativamente ao ano anterior.-------------------------
Analisando a evolução dos proveitos e ganhos, globalmente o ano de 2015 apresenta uma 
variação significativa face ao verificado em 2014 de mais 1.221.834.60 euros, destacando-se 
os contributos para esta evolução positiva o acréscimo de vendas e prestações de serviços 
superiores a 1 milhão de euros, fruto, entre outros, do combate aos ilegais.---------------------
E, portanto, é com este Relatório também que apresentamos minuciosamente, isto é que é 
transparência, é também apresentar as coisas de uma forma transparente e com todos os 
dados que são relevantes para a análise. Portanto, é com gosto que trago aqui estes dois 
relatórios e obviamente, pedindo à Assembleia que aprove estes dois instrumentos, para de 
imediato se poderem colocar nos portais respetivos para verificações que depois terão, 
Tribunal de Contas, e de outros organismos, mas com a consciência que efetivamente 
fizemos o nosso trabalho e estas Contas, quer do Município quer dos SMAS refletem 
exatamente a boa saúde financeira quer do Município quer das Águas de Viseu.--------------
Muito obrigado.-----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Está 
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em discussão o Ponto número Dois e número Três. Tem a palavra o Deputado Rafael 
Amaro.----------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E CINCO – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO MANUEL 
ANTUNES RAFAEL AMARO (PS): Senhor Presidente da Assembleia Municipal, 
Senhora Secretária, Senhor Secretário, Senhor Presidente da Câmara, Senhor Vice-
Presidente de Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Caros Colegas 
Deputados, Excelentíssimo Público.----------------------------------------------------------------------
Sr. Presidente,-------------------------------------------------------------------------------------------------
São evidentes no RELATÓRIO DE GESTÃO E DOCUMENTOS FINANCEIROS DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU REFERENTE AO EXERCÍCIO ECONÓMICO DE 
2015 as preocupações em deixar bem claro que, subjacente a toda a atividade do 
executivo, esteve o cumprimento de todas as regras exigíveis (e são imensas como sabemos 
e apertadas) para cumprir o limite da dívida total e o equilíbrio orçamental. O exercício 
de 2015, com uma receita bruta superior a 43 milhões de Euros e uma despesa corrente 
mais amortizações médias de empréstimos de cerca 35 milhões, apresenta um saldo 
positivo de 8,2 milhões de Euros. Os resultados conseguidos e as preocupações com o 
equilíbrio orçamental são naturalmente louváveis, independentemente das críticas, 
reparos ou dúvidas que possamos colocar.--------------------------------------------------------------
Em 2015, a receita cobrada líquida foi superior a 43 milhões de Euros, valores 
praticamente iguais aos registados no exercício de 2014 (menos apenas 340 mil Euros), 
aquilo que se esperava era que a Poupança Corrente do exercício tivesse o mesmo 
comportamento. Mas não foi isso que, infelizmente, aconteceu: a Poupança Corrente do 
exercício de 2015 sendo positiva e é de realçar isso, em 10,8 milhões de Euros, foi inferior 
em mais de 5 milhões ou seja um desvio de (- 31,56%), relativamente ao exercício de 2014. 
Acentuando, aliás, uma progressiva queda da Poupança Corrente verificável desde o 
exercício de 2013. Aqui, gostaria também para ser justo que, e para evitarmos também 
alguns saudosismos, se formos atrás, 2011 ou 2010 nem sequer estes valores se atingiam, 
portanto, há que também ser justo nesse aspeto. Gostaria de ouvir alguma explicação do 
Sr. Presidente sobre este comportamento descendente da Poupança Corrente, e gostaria 
desde já de dizer que tendo em conta a característica deste documento aquilo que eu vou 
tentar é que o Senhor Presidente me esclareça algumas dúvidas, mais do que 
propriamente críticas porque como disse e bem tecnicamente o documento parece-me e 
legalmente correto, por aquilo que eu posso analisar, e já se viu a complexidade dessa 
mesma legalidade.--------------------------------------------------------------------------------------------
No que concerne à execução orçamental e à estrutura da receita e da despesa, gostaria de 
destacar o seguinte:------------------------------------------------------------------------------------------
A execução orçamental da receita corrente, ao atingir uma taxa de execução média de 
97,7%, revela profissionalismo das previsões feitas (evitando, como muitas vezes acontece, 
uma inflação do orçamento e aliás aconteceu no passado mas não está a acontecer com o 
seu executivo, é bom dizer isso. Aconteceu no passado e não era só com a Câmara de 
Viseu, era geral por todo o país, e portanto este valor de 97,7% são sempre de louvar, e 
portanto revela como eu disse profissionalismo nas previsões rigor nas contas que me 
cumpre aqui apoiar e felicitar. E neste sentido, destaque-se a taxa de execução dos 
impostos diretos e indiretos, com taxas de execução acima dos 100% e portanto, louvável 
também neste aspeto.----------------------------------------------------------------------------------------
No que respeita à estrutura da receita, as receitas fiscais (impostos diretos, indiretos e 
taxas, multas e outras penalidades) são as rubricas mais representativas da receita 
corrente. O que está em linha com aquilo que é a estrutura da receita média dos concelhos 
com a dimensão média alta do país. Aliás, gostaria de também destacar como um 
indicador favorável na estrutura da receita, o facto de as receitas próprias do município 
pesarem 56,9% nas receitas totais. Valores que colocam o município bem dentro do 
denominado Índice de Independência Financeira, o que registamos como um fator 



  251 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 29 DE ABRIL DE 2016 

 

positivo. Como é sabido, existe independência financeira (não confundir com autonomia 
financeira que também já foi aqui dito) nos casos em que as receitas próprias receitas 
totais deduzidas das transferências e dos passivos financeiros representam pelo menos 
50% das receitas totais. Em 2014, de acordo com o anuário financeiro das autarquias, 
apenas 71 municípios tinham uma independência financeira acima dos 50%, o que 
portanto, é louvável neste aspeto e deixa realmente algum conforto, digamos, no que diz 
respeito a isso.-------------------------------------------------------------------------------------------------
Aquilo que dissemos de positivo (também nem tudo é positivo a nosso ver) sobre a 
execução orçamental da receita não pode, infelizmente, ser transposto totalmente para o 
desempenho do executivo municipal quanto à despesa. A Despesa Total paga ascendeu a 
um montante global superior a 43 milhões, apresentando uma taxa de execução média 
agregada de apenas 68,2% (eu digo apenas porque me parece apenas), muito abaixo, 
portanto, da taxa de execução da receita. Com a agravante da taxa de execução das 
Despesas de Capital se ter ficado ainda mais abaixo da taxa média referida, com apenas 
45% de execução, evidenciando um desvio brutal de quase (-13 milhões de Euros), tendo 
em conta a despesa de capital orçamentado (23,5 milhões de Euros) e a despesa 
efetivamente realizada (10,6 milhões) e paga (10,5 milhões). O Relatório, pelo menos para 
mim, não é muito claro na explicação deste desvio na taxa de execução de apenas 45% nas 
despesas de capital. Gostaria de ouvir o Sr. Presidente sobre esta matéria.---------------------
Também não é muito claro para mim e as explicações que constam no Relatório também 
me não elucidaram completamente, como se explica o desvio orçamental de (- 7 milhões de 
Euros) nas despesas correntes, entre as despesas correntes orçadas e a despesa 
efetivamente paga, o que aliás explica uma taxa de execução de 82,1%, a meu ver muito 
baixa tratando-se de despesas correntes. No Relatório de Gestão (p. 80) encara-se este 
valor em baixa da taxa de execução das despesas correntes, e cito «como um contributo do 
reforço da poupança corrente, tendo concorrido para isso a despesa não executada na 
Aquisição de Bens e Serviços (cerca de 4,9 milhões de Euros) e ainda a não execução da 
despesa das transferências correntes, em cerca de 14 milhões de Euros. Gostaria de ouvir 
o Sr. Presidente sobre esta matéria, sobretudo se não considera que onde se fala no 
relatório em poupança, não devia dizer-se o seguinte: O desvio de execução de (-7 milhões 
de Euros) nas despesas correntes, despesa portanto não realizada, vai ter que ser realizada 
e paga no exercício corrente. E, a pergunta que eu faço, a questão que eu deixo é se isto 
explica alguma coisa (depois já vamos discutir a seguir) do reforço de 10,4 milhões de 
euros para despesa corrente proposto para a Revisão n.º 1 do Orçamento de 2016? Esta é 
uma questão a meu ver, para nós fundamental. Eu não estou a fazer nenhum juízo, estou 
apenas a querer ser esclarecido sobre isso.--------------------------------------------------------------
No que concerne à situação económica e financeira do município, grande parte dos 
indicadores apresentados não se alteraram significativamente relativamente a 2014, e isso 
é positivo. Salientem-se os indicadores financeiros de algum modo confortáveis, tanto da 
estrutura do ativo como do passivo e mesmo do coeficiente de endividamento, que se 
mantêm dentro de valores considerados financeiramente aceitáveis. Destaque-se também o 
bom comportamento da liquidez do município, bem como os rácios e índices de solvência e 
de Autonomia financeira como o, Senhor Presidente também aqui salientou.------------------
Na demonstração de resultados, ao meu ver, devemos destacar pela negativa, no entanto, o 
acréscimo verificado no Fornecimentos e Serviços Externos, com custos de mais 5 milhões 
de Euros relativamente a 2014, representando um crescimento superior a 45,5 %. Explica-
se no Relatório e o Senhor presidente também explicou há pouco, explica-se no Relatório 
de Gestão que este aumento (de facto brutal) com as mudanças na forma de 
contabilização, que se ficou a dever portanto, às mudanças na forma de contabilização dos 
custos de recolha e tratamento dos resíduos sólidos da conta de transferências correntes 
para fornecimentos e Serviços Externos. Acredito que muito deste crescimento tenha a ver 
com estas mudanças. Mas, dados os valores em causa, gostaríamos de ouvir o Senhor 
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Presidente sobre este assunto.------------------------------------------------------------------------------
O aumento dos custos e perdas na demonstração dos resultados em cerca 8, 93%, 
relativamente ao exercício de 2014, e a diminuição dos proveitos e ganhos em 6,46%, 
ajudam a compreender aquilo que me parece mais preocupante na demonstração dos 
resultados financeiros: refiro-me ao resultado líquido do exercício de 2015, que, sendo 
positivo em mais de 1,3 milhões Euros…----------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa interrompe dizendo: Senhor Deputado, estão 10 minutos, 
pode terminar.------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado António Manuel Antunes Rafael Amaro prossegue a sua intervenção 
dizendo: … não deve, (estou a terminar Senhor Presidente) não deve ser desvalorizado e 
ignorado o facto de representar um Resultado Líquido do Exercício inferior em cerca de 7 
milhões de Euros, relativamente aos resultados de 2014. Gostaríamos também de ouvir 
também o Senhor Presidente sobre esta queda abrupta do Resultado Líquido do Exercício 
de 2015.---------------------------------------------------------------------------------------------------------
São portanto, estas são as questões que o documento aqui em debate me suscita, no pouco 
tempo que, como é evidente, temos para este debate, para um documento que tem mais de 
300 ou 400 páginas, não sei.--------------------------------------------------------------------------------
Muito obrigado.-----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado José Alberto.-------------------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E SEIS – O SENHOR DEPUTADO JOSÉ ALBERTO DA COSTA 
FERRERA (PPD/PSD): Boa tarde a todos. Senhor Presidente da Assembleia Municipal, 
restantes elementos da Mesa, Senhor Presidente da Câmara Municipal, Senhor Vice-
Presidente, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Caros Colegas, Comunicação 
Social, Público Presente, Minhas Senhoras e Meus Senhores.--------------------------------------
Comungo perfeitamente das ideias aqui já colocadas pelo Senhor Presidente da Câmara, 
na medida em que o Relatório e Contas, mais do que analisado deve ser visto o seu 
enquadramento legal e todos nós sabemos que há enquadramentos legais para a Prestação 
de Contas, há auditorias internas e auditorias externas que nos dão algum conforto moral. 
Aquilo que nós podemos questionar aqui, de certa forma são os desvios em relação ao 
orçamento, mas, esses aí terão que ser encontrados muitas vezes não no interior da 
própria execução mas nalguns condicionalismos externos que nos levam a essas 
conclusões. Esta é a primeira consideração. A segunda consideração e como é a primeira 
vez que falo e eu falo pouca vezes aqui, queria dar os parabéns à Câmara Municipal de 
Viseu e ao seu Presidente, porque assumir a presidência, portanto, da secção das Smart 
Cities na Associação Nacional de Municípios e por outro lado também, congratular-me 
aqui pela nomeação do nosso ilustre conterrâneo que tem prestado serviços relevantes 
quer a nível local quer a nível nacional, o João Paulo Rebelo para Secretário de Estado da 
Juventude e Desporto, a quem eu já tive a oportunidade pessoalmente dar os parabéns.----
Passemos então às Contas:---------------------------------------------------------------------------------
De acordo com os preceitos legais atualmente em vigor – POCAL DL 54-A/99, de 22 de 
Fev.º, da Lei 73/2013 e mais condicionalismos legais, vamos fazer a apreciação das Contas 
do Município relativas ao Exercíco de 2015, ora apresentadas. Este é pois, a segunda vez 
que são tidos em conta os preceitos contidos nos dois últimos normativos referidos - 
regime financeiro e regime jurídico das autarquias locais respetivamente.----------------------
Passemos ao enquadramento em que isto se desenvolveu:-------------------------------------------
O exercício de 2015 caraterizou-se também por um cenário macro económico de 
crescimento moderado da atividade económica – cerca de 1,5%, contra os 0,9% de 2014, 
apesar de o mesmo ter ficado aquém daquilo que estava previsto, os 2%.-----------------------
Neste contexto as exportações continuaram a ter um papel decisivo neste crescimento, pese 
embora o facto, de alguns parceiros comerciais tradicionais com um peso significativo, 
abrandarem abruptamente o volume de negócios dos quais destacaremos entre outros o 
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caso de Angola. Também o crescimento da procura interna – 2,7% em 2015 depois de ter 
sido 2,3% em 2014, deu um contributo importante, fruto de uma melhoria no emprego e 
no rendimento líquido das famílias, de um ligeiro acréscimo do acesso ao crédito quer 
para as empresas, quer das famílias, dum clima de inflação quase inexistente, e de taxas de 
juro baixas e de consolidação orçamental.--------------------------------------------------------------
Apesar do comportamento das exportações, o que nos deve preocupar é, sobretudo, a falta 
de confiança dos investidores, com a consequente diminuição dos investimentos, fruto da 
instabilidade política criada pós eleições legislativas. A este propósito o núcleo de previsão 
económica da Universidade Católica, vê no abrandamento do investimento, "o principal 
sinal de preocupação" e avisam que "a ausência de uma recuperação robusta e constante 
neste agregado sinaliza as debilidades do crescimento potencial da economia".----------------
A debilidade do investimento é sublinhada por muitos outros especialistas e analistas 
económicos, que apesar de tudo assinalam alguns pontos fortes – exportações superiores 
em cerca de 30% em relação a 2010, o consumo privado elevado com consequência no 
endividamento e balança comercial positiva pelo 3º ano consecutivo; mas também alguns 
pontos fracos – o investimento em queda, o que põe em causa a reposição e expansão da 
capacidade produtiva, logo, a criação de emprego" a longo prazo”, a atividade suportada 
na procura interna e a meta do crescimento de 1,8% está ameaçada (com a consequência 
para o deficit estimado de 2,2%).-------------------------------------------------------------------------
A tudo isto, acresce o facto de no ano de 2015 ser o ano de arranque do novo quadro de 
ajuda financeira - o Portugal 2020 com todos os regulamentos já disponíveis em que todos 
os fatores determinantes como: a competitividade e a inovação associados ao crescimento 
económico e à criação do emprego, a sustentabilidade, a inclusão social e a coesão 
territorial; deveriam ter contribuído de forma decisiva para o acréscimo de investimento. 
Feito este enquadramento sumário debruçar-me-ei a partir de agora naquele que é o tema 
fundamental destes dois pontos da ordem de trabalhos – as contas da CM de Viseu e as 
contas do SMAS/Águas de Viseu.-------------------------------------------------------------------------
Não irei deter-me em considerações muito elaboradas, de relato de números, de rácios ou 
de conceitos técnicos, já que estes estão referidos nos vários documentos que fazem parte 
integrante das contas, assim como do parecer dos auditores/ROC, onde podemos constatar 
que as contas apresentadas dão uma imagem fiel e apropriada da situação financeira, 
económica e patrimonial das entidades analisadas. As demonstrações financeiras, 
respeitam no decorrer da sua execução as normas legais em vigor e não apresentam 
distorções materialmente relevantes.---------------------------------------------------------------------
O exercício económico de 2015, no que à Câmara de Viseu respeita, revela o que ao longo 
dos anos passados podemos considerar uma ação de contínua sustentabilidade económica, 
financeira e patrimonial assente nos seguintes pilares:-----------------------------------------------
1 - Capitalização de receitas correntes, num total de cerca de 10,65 milhões de euros que 
devemos realçar e assinalar de forma muito positiva – 43,117 Milhões de euros para 
receita corrente e 32,468 Milhões de euros para despesas correntes;------------------------------
2 - Numa execução orçamental das receitas na ordem dos 95% (50,64 M€ para 48,0 M€, e, 
uma execução da despesa de 68,3% (63,02 M€ para 43,05 M€). Podemos dizer que por esta 
via o município efetivou uma poupança de cerca 4,94 M€;------------------------------------------
3 - Ao nível económico, o município atingiu um Resultados Liquido de 1,35 M€ contra 8,27 
M€ em 2014. Este resultado é inferior, apesar de positivo, e deve-se à conjugação de uma 
diminuição dos rendimentos totais de 2015 para 2014 em cerca de 3,2 M€ e a um aumento 
dos gastos, no mesmo período, de cerca de 3,7 M€;---------------------------------------------------
4- Se ao Resultado Líquido lhe adicionarmos as reintegrações e provisões do exercício no 
valor de cerca de 8,35 M€, chegamos a um cash flow de 9,7 Milhões de euros;-----------------
5 - O nível de endividamento municipal apesar de um acréscimo de cerca de cerca de 2 M€ 
não põe em causa a imagem e a solvabilidade financeira do município. De referir que de 
acordo com a Lei 73/2013, artº. 22º, o município de Viseu, de acordo com as receitas 
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atuais, tem uma capacidade de endividamento adicional de 55,7 Milhões de euros;-----------
6 - Finalmente, mas não menos importante, referir as disponibilidades imediatas do 
município cifravam-se em final de 2015 em 28,0 M€.-------------------------------------------------
Ora a situação de liquidez do município de Viseu pode, como aliás já fez no passado, ter 
vantagens adicionais no ciclo de investimentos nas candidaturas no quadro do Portugal 
2020. A execução de projetos, bem como a celeridade da sua execução, implica avançar 
com o investimento e só posteriormente serão efetuados os reembolsos das respetivas 
comparticipações financeiras atribuídas.---------------------------------------------------------------- 
Em termos de conclusão poderemos referir que estes resultados são executados num 
período de um relativo marasmo económico e financeiro, com taxas mínimas praticadas, 
nomeadamente, no que ao IMI respeita – taxa de 0,3%, apesar das alterações que aí estão 
anunciadas para suprir algumas lacunas daquilo que é a nossa consolidação orçamental, e 
com a afetação de gastos significativos a apoios sociais aos mais necessitados e à criação de 
condições para a igualdade de oportunidades, ao desporto, à educação e à cultura. Por 
falar em desporto Senhor Presidente, eu vou introduzir aqui, talvez não seja muito 
apropriado mas, apesar do esforço financeiro que município tem dado ao desporto, às 
várias coletividades e nas diversas modalidades quero aproveitar esta oportunidade para 
pedir um esforço adicional de investimento na requalificação das infraestruturas 
desportivas do concelho, já que a sua densidade desportiva e o número de praticantes tem 
crescido e torna-se assim difícil o enquadramento das mesmas nas estruturas de que 
dispomos. Aliás, uma outra questão que gostaria aqui de referir. Quando alguma 
infraestrutura, e naquilo que diz respeito ao futebol que é a área que eu tutelo neste 
momento, seria de todo conveniente para se evitarem determinado tipos de erros que as 
associações da modalidade fossem consultadas no sentido de darem o seu aporte 
relativamente às regras e aos regulamentos a que essas modalidades diz respeito. Com isto 
evitaríamos algumas situações como aquela que eu tive a oportunidade de verificar numa 
infraestrutura que está muito boa e que vinha cobrir muitas lacunas deste concelho, mas 
que neste momento não se pode praticar desporto federado no Pavilhão de Prime, porque 
enfim, algumas regras que dizem respeito, portanto, às medidas de acesso e à interligação 
dos vários agentes desportivos, portanto, isso poderia ser evitado, e agora, terá de ser feito 
algum investimento adicional para que isso possa ser uma infraestrutura viável.--------------
Passemos às contas do SMAS de Viseu/Águas de Viseu, cujo relatório de gestão nos dá…--
- O Senhor Presidente da Mesa interrompe dizendo: Senhor Deputado, terá que terminar, 
são 10 minutos.------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado José Alberto da Costa Ferreira prossegue a sua intervenção dizendo: 
Ok, eu termino já.--------------------------------------------------------------------------------------------
O SMAS de Viseu, é uma entidade criteriosamente bem gerida e com uma estratégia bem 
definida. Em qualquer momento, caso fosse decidido pela sua alienação/privatização, não 
tenho dúvida que seria apetecível e traria aos cofres do Município valores significativos. 
De facto, ao longo de anos sucessivos tem apresentado uma performance deveras 
interessante e muito positiva, quer do ponto de vista financeiro, quer do ponto de vista 
económico.----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
No ano de 2015, o SMAS Águas de Viseu mantém uma estrutura financeira consolidada, 
conforme consta da análise efetuada ao Balanço e anexos, dando total garantia de 
sustentabilidade futura, não estando em causa o cumprimento dos compromissos 
assumidos para com terceiros.-----------------------------------------------------------------------------
Do ponto de vista económico, e analisada a conta de exploração chegamos a um resultado 
de cerca de 2,0 M€, significativamente superior ao de 2014 – cerca de 1,1 M€. Os gastos 
cresceram cerca de 0,3 M€ e os rendimentos aumentaram cerca de 1,2 M€.--------------------
Poderemos ainda afirmar que se ao resultado líquido se adicionarem as reintegrações e as 
provisões chegaremos a um Cash flow de 6,3 Milhões de euros.------------------------------------
Para finalizar é de toda a justiça, cumprimentar e felicitar todos os tornaram possível a 



  255 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 29 DE ABRIL DE 2016 

 

elaboração destes documentos que apreciámos, quer pela qualidade evidenciada, quer pela 
disponibilidade demonstrada para colaborar em todo o processo de dúvidas que foram nos 
foram surgindo, bem como aos colaboradores da Assembleia Municipal que foram 
inexcedíveis na entrega dos documentos…--------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa volta a interromper dizendo: Pedia para terminar está bem?-
- O Senhor Deputado José Alberto da Costa Ferreira termina a sua intervenção dizendo: 
Assim, propomos que os documentos ora apresentados e apreciados, sejam aprovados. ----
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Filomena Pires.--------------------------------------------------------------------- 
----- CINQUENTA E SETE – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE 
MATOS PIRES (CDU): Procurando ser breve e o mais objetiva possível, porque de facto 
isto já se arrasta e já está um bocadinho duro para todos nós, relativamente ao Relatório 
de Gestão da Câmara 2015, direi que quatro razões me levam a votar contra este Relatório 
de Gestão e Documentos Financeiros da Câmara relativos a 2015. Os números são 
números, mas até esses são passíveis de interpretações diversas. A fraca execução da 
despesa que baixou em relação ao orçamento, 31,68% num diferencial de menos 20 
milhões de euros do investimento previsto, consequentemente a baixa taxa de execução das 
GOP que atingiu apenas 61,49% numa demonstração inequívoca do marasmo e 
incapacidade de realização demonstrados pelo executivo durante 2015, não se fazendo 
obra, não se investindo, mesmo que a receita arrecadada tenha sido inferior à que estava 
orçamentada, o saldo final de 28 milhões de euros a transitar para 2016 é absolutamente 
escandaloso tendo em conta as muitas necessidades sentidas pelas populações. Além disso, 
há de facto um elevado número de trabalhadores a prazo no município, 236 em 727 
correspondendo a 44% do total de trabalhadores. Bastam-me estas razões para dar o meu 
voto negativo a este Relatório de Gestão das contas municipais de 2015.-------------------------
Sobre o Relatório de Gestão dos SMAS, relativamente aos conteúdos do relatório, eles 
evidenciam a saúde financeira dos Serviços, mas também a eficácia de gestão enquanto 
entidade pública e o seu papel insubstituível na resposta a carências da população e na 
elevação da sua qualidade de vida. A entrada em funcionamento da ETAR Viseu Sul é sem 
dúvida uma mais-valia na melhoria dos indicadores ambientais do concelho, contribuindo 
para a despoluição de cursos de água, o estancamento de infiltrações nos lençóis freáticos 
um mais eficaz e qualificado tratamento dos efluentes domésticos e pluviais. Contudo, 
algumas conclusões do Relatório estão eivadas de parcialidade quando atribuem apenas 
ou essencialmente à realização coerciva dos ramais de água e saneamento e à legalização 
dos ramais ilegais o aumento significativo dos proveitos financeiros de 2015. Em minha 
opinião e pela leitura atenta dos documentos tal aumento resulta sobretudo da alteração 
das tarifas e dos escalões que fizeram aumentar o preço da água. Esta constatação, 
associada aos quase 2 milhões de euros de lucro dos SMAS, levam-me a concluir que se 
privilegia a componente da rentabilização financeira em detrimento da componente social. 
Se a orientação da Câmara fosse nesse sentido, os SMAS podiam e deviam ter dado 
resposta mais eficaz a muitos pedidos de ligação à rede de água e saneamento, ou ao 
tratamento de fossas que ainda correm a céu aberto com todos os incómodos e perigos que 
isso causa às populações afetadas. Os moradores do Bairro da Floresta em Rio de Loba já 
procederam à realização de abaixo assinados, comunicações à Junta de Freguesia e à 
Câmara para que o Bairro fosse servido com um coletor de água e saneamento e até hoje a 
resposta satisfatória não chegou. O mais curioso é que não se arranja um caminho com o 
argumento que se fará depois de instalado o saneamento, sofrem deste modo os moradores 
de dois problemas graves, o caminho é em terra batida e o saneamento é feito para fossas 
céticas. Outro caso já aqui trazido e que deve merecer uma resposta urgente por parte da 
Câmara e dos SMAS, é a situação de Passos de Silgueiros que tanto sofrimento e prejuízo 
tem causado aos moradores que a circundam. Durante a manhã e penso que ainda 
durante esta tarde estará presente nesta Assembleia um residente de Passos de Silgueiros 
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que aguarda uma resposta, que entende dever ser dada nesta Assembleia, porque de facto 
o Senhor Presidente disse na última sessão que em março deste ano teria uma proposta de 
solução para este grave atentado ambiental e à saúde pública. Decorria, segundo 
informação do executivo um estudo para encontrar uma solução para aquilo que é de 
facto uma situação que necessita de solução e efetivamente até este momento nesta sessão 
não há qualquer resposta, portanto, se existe já um caminho apontado Senhor Presidente, 
eu agradeço que nos seja comunicado.-------------------------------------------------------------------
Pelas razões evocadas sobretudo na parte final desta minha intervenção, porque penso de 
facto que a câmara tem meios financeiros resolver estes e outros problemas, irei abster-me 
nesta votação. Muito obrigado----------------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRIMEIRO SECRETÁRIO DA MESA: Senhor Deputado 
Carlos Cunha tem a palavra. Muito obrigado Deputada Filomena.------------------------------- 
----- CINQUENTA E OITO – O SENHOR DEPUTADO CARLOS FERNANDES DA 
CUNHA (CDS/PP): Muito obrigado Senhor Secretário. Em relação ao Relatório de 
Gestão, vou suprimir os considerandos e vou entrar diretamente nas questões. Apenas 
duas questões que gostaríamos de ver clarificadas. Os Custos e Perdas em 2015 chegaram 
um valor de 45 milhões euros, registando-se um aumento de cerca de 9% face ao ano de 
2014 o que reflete num aumento de 3,7 milhões de euros. -------------------------------------------
Primeira questão: O que contribui para que se verificasse em 2015 um aumento de 3,7 
milhões de euros nos custos e perdas?-------------------------------------------------------------------- 
Por que motivo não foram incluídos neste exercício os ativos que resultaram da partilha 
da Viseu Polis? Muito obrigado.--------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRIMEIRO SECRETÁRIO DA MESA: Obrigado Senhor 
Deputado. Tem a palavra o Deputado Carlos Vieira.-------------------------------------------------
----- CINQUENTA E NOVE – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): Muito obrigado Senhor Presidente. Senhor Presidente da 
Câmara, tendo em conta que o Executivo do Município cumpriu em 2015 a regra do 
equilíbrio orçamental prevista na Lei, prevendo recursos necessários para cobrir todas as 
despesas, formando alguma poupança, gerência orçamental, gostaríamos de fazer uma 
análise mais profunda aos resultados apresentados e perguntamos: Sabendo que o Saldo 
de Gerência apurado é de 28 milhões de euros, como prevê amortizar o valor dos 
empréstimos obtidos? Empréstimos de médio longo prazo 17.139.422, Fundo de Apoio 
Municipal médio longo prazo 1.992.263. Gostaríamos também de obter mais informações 
relativamente à subscrição Fundo de Apoio Municipal e de saber como prevê garantir a 
capacidade da autarquia para solver as responsabilidades assumidas a curto prazo 
nomeadamente o pagamento de despesas realizadas não pagas no valor de 159.579 euros e 
no pagamento da divida a terceiros de curto prazo 8.596.943 euros. Registamos um 
aumento de 1.348.731 relativamente a 2014.------------------------------------------------------------
Gostaríamos de colocar também ainda as seguintes questões:--------------------------------------
Porque é a incapacidade de executar o orçamentado nas Grandes Opções do Plano, tendo 
em conta ta taxa de execução apresentada que se ficou pelos 61%? E quando prevê 
disponibilizar as verbas orçamentadas nos acordos de execução com as juntas de 
Freguesia? Em ano eleitoral, talvez?---------------------------------------------------------------------
De 2014 para 2015 à que referir neste particular que a Câmara Municipal de Viseu 
aumentou o seu endividamento a terceiros curto prazo de 7.248.212 para 8.596.943, já o 
endividamento a terceiros médio longo prazo subiu de 17.876.583 para 19.131.685 no 
entanto os depósitos bancários de 24.603.314 para 30.216.721 pelo que tais números 
acabam por não evidenciar uma deterioração da situação financeira do Município de 
Viseu. A execução anual das grandes opções do plano quedou-se, como já disse por apenas 
61,49% ao passo que as despesas de capital tiveram uma taxa de execução ainda pior de 
apenas 45,25%. Há portanto uma redução do investimento o que significará, pergunto, 
uma gestão do ciclo eleitoral para aumentar depois com o retificativo, com a Revisão Nº1? 
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Enfim, podíamos dizer que, como as opções estavam erradas não faz grande diferença mas 
na verdade não merece a nossa aprovação. Relativamente aos SMAS a taxa de execução 
anual das Grandes Opções do Plano foi de 79,53% e das despesas de capital de 79,20%, 
situação bem melhor do que a verificada na Câmara de Viseu. O aumento do 
endividamento não é relevante de qualquer modo, fazendo minhas as preocupações já 
manifestadas aqui pela Deputada Filomena Pires, e para não pormenorizar, eu gostaria no 
entanto de focar o caso que me chegou às mãos de uma Senhora Filomena Monteiro, mas 
há mais casos, que alertou a Câmara, através do apoio do munícipe em 22 de dezembro de 
2015 e por email para a câmara em 7 de março de 2016 um deles com conhecimento à 
Junta de Freguesia, moradora na Rua da Barroca da Choca na Póvoa de Abraveses 
limítrofe com Santiago alertando para uma árvore cujas raízes estão a obstruir 
continuamente a saída de esgotos para as condutas comuns e a inundar-lhe a garagem, 
várias vezes pediu a intervenção dos Serviços Municipalizados, chamando também à 
atenção porque as raízes estão próximas de tubagens de água canalizada e portanto os 
Serviços não respondem, quer dizer, não basta ter execução orçamental há que pôr o 
dinheiro ao serviço dos munícipes, daí que não podemos votar favoravelmente.---------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Senhor Presidente da Câmara.---------------------------------------------------------------
----- SESSENTA – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado Senhor 
Presidente. Senhoras e Senhores Deputados. Antes de mais queria agradecer a análise 
quer do Deputado Rafael Amaro, quer do Deputado José Alberto, de facto são duas 
análises feitas com base naquilo que… eu tive o cuidado de ser exaustivo, de apresentar as 
coisas como acho que têm que ser, porque devemos ser sempre criteriosos na forma como 
apresentamos as coisas e a verdade é que quer uma intervenção quer outra, todas elas são 
altamente favoráveis e positivas em relação ao orçamento, aliás, eu não vi uma ponta de 
critica na intervenção do Deputado Rafael Amaro, até porque, quem sabe um bocadinho 
destas coisas percebe que temos que analisar o orçamento juntamente com as GOP e 
grande parte das respostas ao Senhor Deputado estão lá, mas antes gostava de voltar 
atrás. Quando eu entrei em funções na câmara era preciso passar a imagem de que este 
estava aqui para gastar, ele vai gastar tudo o que ficou. A verdade é que depois o discurso 
foi mudando, porque se verificou que a situação financeira ainda estava a melhorar, que 
estávamos a conseguir fazer investimento e ao mesmo tempo melhorar a situação 
financeira. Depois, o discurso evoluiu aqui d’El-Rei que o homem tem dinheiro e não o 
gasta, o homem tem dinheiro e não gasta. Quando eu disse várias vezes aqui, e se forem às 
Atas do ano passado, quando apresentámos o Orçamento dissemos assim: Nós estamos a 
preparar o município para ter contas sólidas para fazer o investimento que está a ser feito 
nas freguesias neste momento, para fazer investimento que está a ser feito designadamente 
a aproveitamento de fundos comunitários e de facto estamos preparados. Neste ano que 
começámos a executar e designadamente a pôr no terreno todas as políticas que temos 
vindo a fazer, o Viseu Educa, o Viseu Social, o Viseu Ativo, todas estas políticas 
obviamente que consomem recursos e portanto, temos que ter um aumento também 
designadamente da despesa corrente e na despesa corrente e até ficou bem aqui patente 
que uma parte dela tem a ver com uma contabilização da parte dos lixos e só aí são 2,5 
milhões de euros, outra parte foram edifícios e outras construções de 1,2 milhões de euros 
e o resto basta ir aos mapas e verificar em cada rubrica o que é que se gastou, está lá tudo, 
aliás, o Senhor Deputado fez uma intervenção política porque leu os documentos e 
efetivamente a informação está lá toda não é? Esta é a informação que nós vamos mandar 
para o Tribunal de Contas e que nos vai sujeitar à fiscalização, portanto estes foram os 
três discursos. Do ponto de vista daquilo que estamos a fazer é preciso olhar 
designadamente para as GOP e perguntar porque é que há uma execução tão baixa de 
capital, e é fácil de explicar, não me perdoariam os munícipes que eu não aproveitasse o 
quadro comunitário de apoio que está aí há porta, não me perdoariam e que não 
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conseguisse financiar alguns investimentos através de fundos comunitários, a verdade é 
que estamos no terceiro ano, culpas de dois governos, culpas de dois governos tem que se 
dizer isso, e estamos ainda sem… ainda não assinámos um contrato de fundos 
comunitários, embora felizmente nesta altura já sabemos alguma coisa, por exemplo, já sei 
que poderei fazer o investimento no Bairro da Cadeia com apoios comunitários, estamos a 
falar de 3,2 milhões de euros, já sei que vou ter financiamento comunitário para este 
efeito, não me perdoariam os munícipes se eu fosse investir 3,2 milhões de euros dos 
fundos comunitários no Bairro da Cadeia quando sabia que podia financiar 
designadamente através do PEDU que brevemente apresentarei publicamente porque não 
gosto, mais uma vez de apresentar aquilo que não está aprovado, só vou apresentar o 
PEDU no dia em que o assinar. Sei que está aprovado, já sei as verbas com que podemos 
contar, mas acho que só depois do contratozinho assinado porque até lá nunca se sabe o 
que é que vai acontecer. Não me perdoariam também os munícipes se avançássemos para 
a reabilitação da Casa das Bocas, para a tal Unidade de Saúde Familiar e fazer aquilo com 
capitais próprios da câmara quando podemos ir buscar fundos comunitários, como 
também não me perdoariam andar a fazer a requalificação do edifício da Rua do 
Comércio onde vão ser instaladas as Águas de Viseu que parcialmente vamos conseguir 
também financiar com fundos comunitários, portanto, é fácil olhar, qualquer pessoa que 
olhe para as GOP com olhos de ver está lá tudo, está lá o nosso plano para os próximos 6 
anos, não é para 2, é para 6, o plano para os próximos 6 anos está lá todo, obviamente que 
o que compete a um Presidente da Câmara é planear, vou-me sujeitar a eleições e estou 
convicto que o povo de Viseu me vai dar a confiança para um segundo mandato e 
portanto, o planeamento que estamos a fazer é sempre um planeamento pensando no 
curto e médio prazo, e portanto, é fácil perceber porque é que não temos uma execução de 
capital tão elevada, não faria sentido acelerar com capitais próprios aquilo que pode ser 
comparticipado, já agora dou-vos o exemplo da ETAR de Viseu Sul, não vi ninguém 
enaltecer a poupança de mais de 3 milhões de euros nesta construção, entre aquilo que foi 
o orçamento inicial e o executado, isto é gestão. Não vi ninguém enfatizar, designadamente 
da oposição que tivéssemos conseguido fazer este grande investimento sem termos 
consumido um cêntimo de meios do município, porque fizemos uma coisa, fizemos o 
combate aos ilegais, e é falso, é mentira que tenha havido qualquer aumento de tarifários, 
porque não houve, aliás, a Assembleia Municipal aprovou o novo tarifário, eu posso 
apresentar todos os quadros, não só dos descontos efetuados ao abrigo do tarifário para 
pessoas necessitadas, para famílias carenciadas, a uma média de 20, 30 por semana que 
aprovámos, pagamentos a prestações, são cerca de 500 pagamentos a prestações que estão 
neste momento em curso, houve aqui uma preocupação, nunca houve da nossa parte uma 
lógica persecutória, houve sim uma lógica de cumprimento da Lei, não é justo que eu 
esteja a pagar os meus impostos normais, a pagar a taxa de resíduos sólidos, a pagar a 
taxa da água e do tratamento das águas e ao meu lado ter alguém que está ligado 
ilegalmente às condutas e portanto, não é possível cobrar o tratamento das suas águas, ou 
não é possível cobrar a os resíduos sólidos urbanos, portanto, foi um princípio de justiça e 
esse principio de justiça, quero aqui publicamente agradecer penhoradamente aos 
Senhores Presidentes de Junta mais uma vez, ajudaram-me imenso neste trabalho nas 
freguesias, nós fomos ao ponto de hoje sabermos exatamente que chegaremos ao final 
deste período, e nós não deveremos ter mais do que 400 casas ainda não ligadas, isto é um 
trabalho dos Senhores Presidentes de Junta que nos ajudaram para além de todo, enfim, o 
trabalho técnico que tivemos que contratar para o efeito, isto é positivo, porque sabemos 
que estamos, por um lado a pôr equidade e ao mesmo tempo também estamos a proteger o 
ambiente, já viu o que é, muitas vezes o estar a injetar de umas ligações mal feitas aquilo 
que é o resultado das águas residuais de cada uma das habitações, ou mesmo estar a 
injetar água de furos na água da companhia o que pode pôr em causa a própria qualidade, 
portanto, isso conseguimos, isto é gestão, agora é fácil verificar, por um lado aliás, alguns 
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dos indicadores que foram aqui, não é boa gestão transferir 10,6 milhões de euros de 
receita corrente para despesas de capital? É ou não é boa gestão? É não é? Chegar ao final 
do ano e num ano em que a execução aumenta olhar, e basta olhar para os gráficos, eles 
falam por si, olhem, esta é a evolução da receita cobrada líquida, o município tem tido 
uma grande variação da receita cobrada liquida, este ano, com um ligeiro crescimento, 
mas há claramente variações, isto é normal, porque estas variações têm muito a ver, por 
exemplo, nós este ano tivemos uma baixa na Derrama que não consigo percebê-la, aliás, 1 
milhão de euros, que eu já pedi às Finanças porque as finanças não cumprem a Lei, as 
Finanças não cumprem a Lei porque deviam todos os anos proporcionar aos municípios, 
dizer que é que cumpriu e quem é que não cumpriu e até dar aos municípios a informação 
de qual foi a percentagem dos impostos que não foram cobrados, nós não temos essa 
informação. Eu mandei uma carta para as Finanças para saber o porquê deste 
decréscimo, verifiquei que em janeiro houve um pagamento um bocadinho acima do 
normal na área da Derrama, mas estamos ainda até hoje sem saber como é que pode haver 
um aumento da atividade económica e uma diminuição da Derrama, é coisas que não 
conseguimos perceber, mas infelizmente a transparência da Administração Central que é 
pouca, não nos permite muitas vezes nestes casos concretos ter acesso, portanto, daquilo 
que deriva e depende do município, nós conseguimos hoje ter uma contabilidade que nos 
permite ir quase ao cêntimo, a Administração Central, muitas vezes temos que estar à 
espera ao longo do ano que a transferência apareça na conta, sem vir acompanhada da 
explicação, por exemplo, eu não sei hoje qual é o valor de dividas de receitas do município 
que estão a ser executadas pelas Finanças, não sei, nem eu nem nenhum município do país, 
aliás, tem sido uma questão que a Associação Nacional de Municípios tem procurado 
fazer. Depois, também a evolução da despesa paga, se repararmos bem, reparem que há 
flutuações, porque é que este pico é atingido aqui? Despesa paga num ciclo forte de 
investimento designadamente com fundos comunitários, é fácil de perceber, nós 
provavelmente nos próximos 3, 4 anos, esta curva vai aumentar, isto é de despesa paga e se 
calhar até vão dizer assim: olhem o resultado baixou, a despesa aumentou, porque é que 
aumentou? Porque vamos ter mais execução, e portanto, porque é que vamos ter mais 
execução? Se podemos ir buscar dinheiro comunitário, ele vai entrar por um lado e sair 
por outro e vai sair também a contrapartida nacional, isto para que toda a gente perceba. 
Portanto, a evolução da despesa, se verificarmos é ligeira, aliás, face a outros momentos, 
vejam como é a curva, além disso há aqui uma questão, se a despesa aumentou em 
determinados montantes no Viseu Educa, no Viseu Social e por aí fora, não se me consta 
que em algum momento os Deputados da oposição tenham votado contra, se achavam que 
não devíamos gastar mais no Viseu Educa, diziam assim: Não queremos que gastem. Se 
não queriam os apoios ao Viseu Terceiro na área cultural, deviam ter dito que não 
queriam, para se demarcarem, em vez de agora virem dizer, a despesa aumentou. 
Aumentou porque estamos a executar o programa, porque estamos a fazer coisas no 
terreno. Então, mas porque é que não se demarcaram ao longo do ano? Porque é que 
votaram a favor de tudo? Eu tenho que perguntar. Se acham que devíamos ter feito menos 
despesa digam lá aonde é que íamos cortar? Nos contratos com as freguesias? Na 
educação? Na cultura? No desporto? No apoio às atividades desportivas? Este é 
claramente o tipo de informação que nos deviam ter dado ao longo do ano. Depois também 
a evolução do Resultado Liquido, vejam como oscila tanto nos últimos 10 anos os 
resultados líquidos do exercício. Tem muito a ver com ciclos, isto acontece em todos os 
municípios, bem geridos, tudo isto acontece porque é natural que os municípios no fundo, 
aforrem para poderem depois investir mais com menos recursos próprios, o que é normal, 
enquanto houver fundos comunitários isto vai acontecer, mas também é normal, que 
municípios como o nosso já estejam neste momento a fazer previsões anuais de despesas 
que são correntes mas que no fundo são investimento. Repare, se eu fizesse hoje um 
investimento numa estrada nova, era uma despesa de capital, mas hoje o que nós temos é 
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que fazer manutenção não é? E todos os anos para evitarmos que de hoje para amanhã 
tenhamos as estradas todas esburacadas temos que alocar quase 1 milhão de euros a 
reparações de estradas que vão entrar depois na despesa corrente, portanto, é preciso 
olhar com esta forma, e está lá tudo, portanto, não há nada escondido. Portanto, do ponto 
de vista dos resultados líquidos há aqui uma redução dos resultados fruto também do 
incremento da própria execução orçamental. O Saldo de Gerência é o maior de sempre, 
nunca tivemos um saldo de gerência como este. Este é um bom indicador, é claramente um 
indicador de liquidez que nos permite olhar para este ciclo comunitário e dizer que nós 
estamos em condições para avançar para a execução do PEDU, aliás, é normal que num 
ciclo autárquico, e acho que isto é transparente, há um período para programar, depois, 
há um período também para fazer projetos e há um período para executar projetos, e 
quando executamos projetos, por exemplo a Escola Grão Vasco e a Escola Viriato, tivemos 
primeiro a assinatura do contrato com o Ministério, fizemos um concurso público para 
contratar a empresa que faz o projeto, os concursos têm os seus trâmites, eu cumpro a Lei 
todos os dias, aliás, na dúvida volta para trás e vamos ver se há alguma coisa que não 
esteja bem. Digo muitas vezes aos Vereadores, inclusivamente da oposição, que nunca 
votarei em Sessão de Câmara nada que não tenha a certeza que está bem e mesmo assim 
podemos às vezes cometer alguns erros, até porque a responsabilidade é civil e criminal, e 
portanto, nós queremos em cada momento estar conscientes do que estamos a fazer. 
Depois do projeto, o projeto está numa fase final, neste caso já em Articulação com a 
Direção Geral de Educação, portanto, com a Direção do Centro, com as Associações de 
Pais, com as pessoas da escola para o projeto estabilizar. Estabilizado o projeto, entramos 
na fase de concurso público, irá à Reunião de Câmara, abre-se o concurso público, e 
publica-se num jornal oficial. Depois do concurso, fase das propostas, propostas, 
adjudicação, se entretanto não houver nenhum problema no caminho, designadamente 
uma contestação, uma reclamação, isto é o dia-a-dia do executivo camarário, portanto, é 
perfeitamente natural que designadamente no novo ciclo, nós já programámos e está tudo 
nas Grandes Opções do Plano, é muito transparente, estão lá todas as nossas opções para 
os próximos anos, e também lá está previsto aonde é que vamos buscar o dinheiro, se 
vamos usar fundos próprios, e obviamente que este Saldo de Gerência vai baixar, fica já 
avisado, vai baixar e de que maneira, nos próximos 2 anos, ou melhor, nos próximos 6 
anos vai baixar e de que maneira porquê? Porque obviamente que não se fazem omeletes 
sem ovos, então, nós vamos construir a Casa das Bocas, vamos construir as duas escolas, 
vamos fazer a reabilitação do Arquivo Distrital, as Águas de Viseu, a cobertura do 
Mercado 2 de Maio, a melhoria do Mercado Municipal, a Central, e por aí fora. Basta 
olhar para as GOPs e está lá tudo. Eu tenho tudo de cabeça, como é normal, trabalho nisto 
todos os dias não é? E portanto, de onde é que vem o dinheiro? Do Céu? Não, será o 
dinheiro que está amealhado exatamente para podermos investir em coisas que vão ser 
uteis para as pessoas, mas também com mérito como hoje vamos ver, é que em alguns 
casos temos conseguido preparar concursos que vão permitir fazer investimentos sem 
custos para o município, também tem havido esta lógica da nossa parte. Isto portanto, 
para se perceber a evolução. No caso das Águas de Viseu, acho até injusto, a verdade é 
que, o desempenho das Águas de Viseu, é o desempenho melhor de sempre, porque no ano 
de maior investimento, o investimento feito nas Águas de Viseu nos últimos 3 anos, são 
31,8% da totalidade do investimento feito nos últimos 15, é notável não é? Um terço do 
investimento é feito concentrado em 3 anos, face aos últimos 15, e se temos feito 
investimento. As Águas de Viseu até hoje, nestes últimos 15 anos, investiram para cima de 
130 milhões de euros, o que é de facto um investimento significativo, obviamente que 
sabemos que ainda há coisas que faltam fazer, por exemplo, a questão de Passos de 
Silgueiros, fomos fazer uma avaliação, e dentro de dias será a população a primeira a 
saber, não vai ser a Senhora Deputada, vai ser a população. Neste momento o estudo está 
feito, e nós sabemos qual é a opção a que vamos recorrer, assim como estão feitos outros, é 



  261 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 29 DE ABRIL DE 2016 

 

que isto não cai do Céu, não é só dizer-se: Ai, tem que se resolver. E os estudos? E as 
cotas? Por onde é que vão passar as condutas? É mais barato fazer condutas elevatórias, 
ou estações elevatórias ou fazer uma nova ETAR? Como é que vamos potenciar a ETAR 
de Viseu Sul que tem capacidade para 90 mil habitantes? Então se eu tenho capacidade na 
ETAR para que é que vou construir outra e não vou tentar aproveitar o potencial daquela 
sobretudo uma ETAR que tem um tratamento terciário que devolve à natureza água num 
estado que é bacteriologicamente puro. Isto é gestão Senhora Deputada não é? Não são 
coisas que se façam à segunda-feira de uma forma rápida. Portanto, isto para se perceber 
que estas coisas demoram o seu tempo. Depois o Senhor Deputado José Alberto também 
me questionou sobre as questões das infraestruturas desportivas, eu desafio-o a encontrar 
um ano sem fundos comunitários com um esforço maior do que o que fizemos. Repare, eu 
pus aqui só de cabeça: Pavilhão de Ranhados, a infraestrutura que está a ser construída 
em Ranhados, o novo relvado, o Pavilhão da Viriato, o Pavilhão do Fontelo, o Pavilhão de 
Prime, o campo de Lordosa, a reabilitação do piso do Pavilhão Cidade de Viseu, só coisas 
que me lembrei de memória. Em fase concursal para serem executadas: A substituição do 
piso sintético dos dois campos, do 1º de Maio e do de sete no Fontelo, a requalificação que 
iremos fazer também do campo da Quinta da Cruz que vai ficar também com um relvado 
sintético, enfim, são tudo investimentos que estão em curso, para além de outros que 
estamos em curso, do apoio que estamos a dar algumas associações nas candidaturas à 
Federação Portuguesa de Futebol, procurando ter aqui sempre uma lógica de maximizar o 
investimento. Portanto, estamos muito atentos. Se nós hoje temos o número que temos de 
atletas federados obviamente que temos que ter espaços para eles poderem praticar o 
desporto e temos que ir fazendo esse investimento de uma forma paulatina para o poder 
fazer. Agora, como é que isto se faz? Com contas saudáveis. O Senhor Deputado nunca viu 
e em nenhum lado se consegue fazer investimento sem se ter contas saudáveis, concorda 
comigo não é? E portanto, no caso concreto do investimento nós hoje não temos um 
cêntimo praticamente de apoio do Estado Central, sabe disso. Antigamente ainda havia 
como é que se chamava? O Plano Investimentos Anual da Administração Central, é esta a 
designação mas estou-me a esquecer da…, o PIDAC, antigamente ainda havia o PIDAC e 
a Administração Central ainda financiava algumas obras, neste momento é zero, a 
Administração Central, tenta é vir cá buscar, aliás, deixem que vos conte uma história 
muito grave: Neste momento a Administração Central, no âmbito dos contratos com a 
CIM, designadamente as Estratégias Territoriais Inteligentes que também estamos em 
vias de assinar, da qual também a Câmara de Viseu será beneficiária de uma parte, o 
Ministério fez-nos saber que quer interferir na questão da melhoria da aprendizagem 
escolar e no combate ao abandono escolar, estou mesmo a ver o filme! O Ministério não 
tem dinheiro, quer baixar e quer ir buscar fundos comunitários que são dos municípios 
para pagar algumas despesas da Administração Central, o mesmo está acontecer 
designadamente nesta questão do bad bank, é bem provável eu escrevi ainda esta semana 
sobre isso, é bem provável que algum dinheiro do COMPETE venha a ser desviado para 
um fundo que no fundo vai permitir cobrir o quê? Crédito mal parado que neste momento 
existe na banca, e eu alertei para isto, devo ter sido a primeira pessoa que alertou para isto 
porque me apercebi do assunto, portanto, nós temos que ser cuidadosos para que 
efetivamente aquilo que é para a coesão tem que ser aplicado na coesão, e portanto, não 
vamos abdicar de lutar por tudo, obviamente que também temos que ter feito aqui um 
grande esforço de articulação intermunicipal. Os investimentos nas águas futuras. Não há 
investimento nenhum que possa ser feito que não seja intermunicipal, obviamente que 
temo-nos articulado com os nossos concelhos aqui à volta, para termos uma otimização da 
água, porque é isto, e temo-lo feito em muitas variantes, aliás, acho muita piada, quando se 
põem aqui a dizer que o Município de Viseu não se articula com os municípios à volta, 
falem com os meus colegas, já nem vou ser eu a ser advogado em causa própria, 
perguntem aos colegas todos aqui à volta como é que tem sido a articulação da Câmara de 
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Viseu com os diferentes municípios? Perguntem ao Município de Coimbra, ao Município 
de Aveiro, ao Município da Guarda, ao Município do Porto, ou Braga também, que são 
municípios que vale a pena também termos relações privilegiadas com eles, e perguntem 
como é que tem sido desenvolvida a ação da Câmara de Viseu. É sempre numa perspetiva 
aberta como não podia deixar de ser, porque o desenvolvimento é mesmo assim. E 
portanto, para concluir, deixar aqui também, o acréscimo de despesa que o Carlos Cunha 
me perguntou já respondi, a questão do Polis, também lhe respondo, também sei 
exatamente o que se passa. Nós ainda não temos encerrado o Polis, não por culpa nossa, eu 
quando cheguei à Câmara, designei o Senhor Vice-Presidente como o representante da 
Câmara para a Comissão Liquidatária, ainda estou à espera que o Estado Central designe 
um elemento. Fui convocado por um Diretor Geral a determinada altura e disse que não 
tinha nada que ser convocado por um Diretor Geral, que nomeassem o Administrador 
para juntamente com o Vice-Presidente resolverem o assunto, portanto, é por isso que isto 
não aparece aqui refletido, mas até nem me causa transtorno, como a câmara aí vai ter 
que pagar, é deixar andar e quanto mais tarde melhor, e portanto, desse ponto de vista até 
não temos problemas. Já agora referir uma coisa, o Carlos Vieira perguntava, aquela 
divida de curto prazo? Atenção que nós fechamos as contas à data de 31. A Câmara de 
Viseu não tem dívidas, isto é, tem dívidas de médio longo prazo, como disse estão em 17,2 
milhões de euros, já fomos baixando, não faz sentido nenhum amortizar empréstimos de 
médio longo prazo com taxas baixas, algumas próximas de 0%, não faria sentido, ainda 
para mais quando vamos ter um ciclo de investimento a seguir, assim com o Fundo de 
Apoio Municipal é uma exigência da Lei, nós estamos a contribuir para o Fundo 
Municipal para quê? Para que esse dinheiro possa ajudar a recuperar municípios que 
estão mal do ponto de vista financeiro, portanto, aí não há nada a fazer, é o montante que 
a Lei nos define. A baixa taxa das GOPs que o Deputado Carlos Vieira também me 
perguntava, já lhe expliquei, para o ano vamos seguramente… a partir deste ano e nos 
próximos 5 anos vamos passar a ter uma execução muito mais alta do ponto de vista das 
GOPs porque, efetivamente também vamos buscar os fundos comunitários para o efeito. 
Portanto, são as questões que eu gostaria de responder e penso que independentemente de 
já ter visto o anúncio do voto, penso que tenho muito orgulho nas contas que aqui estou a 
apresentar, não só pelo seu rigor, mas porque efetivamente refletem uma boa gestão que 
nos permitem olhar para o futuro, chegar ao início do ano e andar a contratualizar obras 
com os Senhores Presidentes de Junta sabendo que, aliás, não podemos contratualizar se 
não tivermos a receita para o efeito e saber que o estamos a fazer com segurança, e 
sobretudo, designadamente no planeamento. Os Senhores Presidentes de Junta sabem 
bem neste momento o que é que vão fazer este ano e no próximo e vamos começar já a 
planear o novo ciclo de investimento, é assim que nós trabalhamos até para não criarmos 
expectativas na população que não podemos cumprir, é preferível dizer num ano, este ano 
não vamos fazer, vamos fazer daqui a dois, vamos fazer daqui a três, do que estar a dizer 
que vamos fazer e depois as pessoas não saberem, eu não alinho nisso. Quando prometo 
que faço é para cumprir. Muito obrigado.--------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Então 
íamos colocar à votação o Ponto número Dois e o Ponto número Três.---------------------------
Ponto Número Dois APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DO RELATÓRIO DE GESTÃO E 
DOCUMENTOS FINANCEIROS DA CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU REFERENTE 
AO EXERCÍCIO ECONÓMICO DE 2015. Quem vota contra? Quem se abstém? 
Abstenções? Quem vota a favor? Foi aprovado com dois (2) votos contra e dez (10) 

abstenções. (Anexo 3 – Registo nominal das votações, páginas 300/301).--------------------
Íamos passar então ao Ponto Número Três APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DO 
RELATÓRIO DE GESTÃO E DOCUMENTOS FINANCEIROS DO SMAS – ÁGUAS 
DE VISEU REFERENTE AO EXERCÍCIO ECONÓMICO DE 2015. Quem vota contra? 
Quem se abstém? Quem vota a favor? Foi aprovado com nove (9) abstenções. (Anexo 4 – 
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Registo nominal das votações, páginas 302/303).--------------------------------------------------
Passamos então e eu propunha, não sei se o Senhor Presidente e a Assembleia estão de 
acordo, eu propunha ponto 4 e 5 fossem discutidos em conjunto e votados separadamente. 
Alguém tem alguma questão? Então, dava a palavra ao Senhor Presidente da Câmara.-----
------ SESSENTA E UM – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Aliás, esta apresentação destas duas alterações quer ao Orçamento da 
Câmara quer ao Orçamento do SMAS, era já anunciada, a Lei hoje, praticamente obriga-
nos a ter estes dois momentos porquê? Porque aprovamos o orçamento cedo, não temos 
ainda o Saldo de Gerência do ano anterior, não sabemos ainda quais são as transferências 
da Administração Central e ao mesmo tempo não conseguimos ter uma previsão global, e 
portanto, hoje em dia eu prefiro fazer assim. Há colegas meus que têm feito, antecipar 
aquilo que preveem o que vai ser, eu prefiro assim, são dois tempos mas acho que é muito 
mais transparente e já com maior fiabilidade, e portanto, do ponto de vista da Revisão, 
esta é a primeira Revisão para 2016 do Orçamento da Câmara, o valor total da Revisão 
Orçamental é de 23.389.023 euros o que corresponde a 81% do Saldo de Gerência do ano 
anterior, desse valor 10,4 milhões de euros destinam-se a despesas correntes e 12,9 milhões 
de euros destinam-se ao financiamento de despesas de capital como se irá mais adiante 
mostrar detalhadamente. Como contrapartida do reforço destas despesas, foi utilizado 
parte do Saldo de Gerência do ano anterior ou seja 20,8 milhões de euros após a 
aprovação da prestação de contas que agora ocorreu, porque só podia fazê-lo depois desta 
aprovação, além disso também a rúbrica das comparticipações comunitárias e 
transferências de capital dos fundos e serviços autónomos foram reforçados em mais de 
1,6 milhões de euros e 105 mil euros respetivamente, lá está, já começamos aqui a ter 
previsão de alguns fundos comunitários que irão entrar neste exercício. O Regime 
Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais aprovados pela Lei 
73/2013 impõe de facto o princípio da estabilidade orçamental o que pressupõem a 
sustentabilidade financeira das autarquias, bem como uma gestão orçamental equilibrada, 
não se podendo assumir compromissos que coloquem em causa a referida estabilidade. O 
Art.º 40 do Regime Financeiro das Autarquias Locais prevê que na execução do 
orçamento a receita corrente bruta cobrada deve ser pelo menos igual à despesa corrente 
acrescida das amortizações médias de empréstimos de médio longo prazo reforçando 
ainda mais a necessidade do controle da execução orçamental, e obviamente que nós 
também, é um princípio que temos procurado exatamente cada vez mais fazer 
corresponder o orçamento aquilo que é a realidade, porque não faz sentido e felizmente 
que a Lei hoje também o não permite, andar a inflacionar orçamentos que depois não se 
executam. Tendo em consideração os valores da presente alteração pode verificar-se pela 
análise do quadro seguinte que o Município de Viseu cumpre a regra do equilíbrio 
orçamental, pois a previsão das receitas correntes é superior à soma das amortizações 
médias de empréstimos de médio e longo prazo com as despesas correntes, resultando uma 
margem superior a 88 mil euros. Esta Revisão na sua maioria é refletida nas Grandes 
Opções do Plano, nas GOP, nas diferentes funções que a constitui conforme se descreve 
detalhadamente a seguir: Funções Gerais, reforço no valor de 2,8 milhões de euros, 
essencialmente destinados à construção e reabilitação de edifícios para os serviços do 
município, destacando-se o Novo Arquivo de Viseu, aquisição e locação de material de 
transporte, bem como reforço ao nível da Modernização Administrativa através da 
aquisição de hardware e software.------------------------------------------------------------------------
Funções Sociais, o reforço foi no total de 11,2 milhões de euros, aqui destacam-se os 
investimentos previstos na Educação com um investimento previsto a 4,3 milhões de euros, 
construção de edifícios escolares principalmente, a requalificação da Escola Básica Grão 
Vasco e da Escola Secundária de Viriato, na Ação Social através do Programa Viseu 
Social, no ordenamento do território, na requalificação da arruamentos e praças, 
reabilitação urbana e rural, com um investimento superior a 1,9 milhões de euros, nos 
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resíduos sólidos, sistema de gestão de resíduos sólidos urbanos cujo investimento é 
superior a 1,5 milhões de euros, na proteção do meio ambiente e conservação da natureza, 
na cultura e desporto, juventude recreio e lazer com um reforço superior a 2,3 milhões, 
portanto, o valor previsto nas Funções Sociais representa 49,89% do total da Revisão.------
Funções Económicas, também um reforço no valor de 7,8 milhões de euros, aqui 
destacam-se os investimentos previstos no Centro Histórico, na rede viária, na mobilidade 
urbana, nos transportes aéreos, no Viseu Investe, designadamente os investimentos em 
espaços de inovação, incubação e acolhimento empresarial, este reforço representa mais de 
35% da Revisão.----------------------------------------------------------------------------------------------
Outras Funções, reforço de 480 mil euros, e portanto, em termos sintéticos, a Revisão 
Orçamental no âmbito do Município.-------------------------------------------------------------------
No âmbito dos SMAS, o total da Revisão Orçamental é de 1 milhão e 700 mil o que 
corresponde à inscrição de 2milhões e 900 mil em consequência da incorporação do Saldo 
de Gerência do ano anterior e na redução das despesas de capital e respetivas GOPs, 
repercutindo-se essa redução nas receitas consignadas, transferências de capital da 
câmara 180 mil euros e transferência de capital do Estado, participação comunitária em 
projetos cofinanciados, 1milhão e 20 mil que irão igualmente ser reduzidos na mesma 
proporção. Deste valor, 500 mil euros destinam-se a despesa corrente e 1,2 milhões de 
euros destinam-se ao financiamento de despesas de capital como adiante referirei de 
forma detalhada. O Regime Financeiro aplica-se aqui, os mesmos princípios da Lei 
73/2013 bem como os princípios do Art.º 40 do Regime Financeiro das Autarquias Locais. 
Tendo em consideração os valores da presente Revisão, pode verificar-se que os SMAS de 
Viseu cumprem a regra do equilíbrio orçamental, pois a previsão das receitas correntes é 
superior à soma das amortizações médias dos empréstimos de médio e longo prazo com as 
despesas correntes, resultando uma margem superior a 641 mil euros. Esta Revisão na sua 
maioria é refletida nas Grandes Opções do Plano, nas diversas atividades que a constituem 
conforme se descreve detalhadamente a seguir:-------------------------------------------------------
Setor da Água, reforço no valor de 350 mil euros, essencialmente destinado ao reforço das 
seguintes empreitadas: Prolongamento da rede de água do concelho, pequenas ampliações 
da rede de água, remodelação da rede de água do concelho, requalificação de reservatórios 
existentes, aliás, já todos definidos nas GOPs.----------------------------------------------------------
Setor do Saneamento, reforço no valor de 800 mil euros, essencialmente destinado ao 
reforço das seguintes empreitadas: Contratos Programa com as Juntas de Freguesia, 
execução de ramais de saneamento no concelho, prolongamento das redes de saneamento 
no concelho, pequenas ampliações da rede de saneamento, remodelação da rede de 
saneamento do concelho, reposições de pavimentos, pequenas repavimentações, e também 
a reabilitação da rede hidrográfica do Rio Pavia. Contudo, este setor irá ser igualmente 
reduzido no montante de 1milhão e 200 mil, evidenciando o facto da realização física e 
financeira da empreitada sobretudo da ETAR Viseu Sul ter ocorrido ainda no ano de 2015 
com a consequente comparticipação comunitária.----------------------------------------------------
Outras Atividades, reforço no valor 50 mil euros para máquinas e aparelhagem diversa 
para o setor da água e portanto, aqui uma nota final que se prende com o seguinte, o 
princípio de gestão que está a ser seguido nas águas é: Não há gestão má ou boa, ou 
melhor, a gestão ou é boa ou é má, não tem que ser pública ou privada, nós temos provado 
que é possível gerir bem do ponto de vista público como está a acontecer nas Águas de 
Viseu e por outro lado verificar o seguinte, todos os 2 milhões de euros do ano passado 
serão investidos este ano, isto é, os nossos concidadãos verão na receita das Águas de Viseu 
a melhoria da rede no montante da receita recuperada. Em relação à constituição das 
Águas de Viseu brevemente vão ter a novidade e perceberão o porquê não só da eficiência 
da constituição e vão ver muito brevemente num ato que irá decorrer muito brevemente 
mesmo, o porquê também do sentido estratégico da criação das Águas de Viseu, não só na 
sua eficácia, e concentrá-la naquilo que é o seu Core Business que é a água e o tratamento 



  265 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 29 DE ABRIL DE 2016 

 

de águas residuais, mas também assumindo aqui uma outra vertente e um outro desígnio 
bastante diferente, e portanto, há pessoas que falam antes do tempo e não têm capacidade 
para ver longe. Eu deixo-os falar e quando chegar a altura cá estarei para lhes explicar 
porque é que seguimos este caminho e não outro. Também não acreditavam que nós 
conseguíssemos ir para um regime de total cobertura nos SMAS, neste momento a 
Câmara de Viseu praticamente já não transfere um cêntimo para o SMAS, porque 
efetivamente ele é autossuficiente e gera receita para no ano seguinte continuar a investir 
na melhoria da rede nas freguesias. Isto é gestão, é gestão, mas também é política, porque 
é também com esta gestão e com este equilíbrio que nós conseguimos fazer o investimento 
que estamos a fazer hoje nas nossas diferentes freguesias e que estamos a melhorar o 
ambiente da nossa cidade e do nosso concelho, é isso que vamos continuar a fazer e esta 
Revisão Orçamental das Águas de Viseu vem exatamente ainda reforçar mais o caminho 
que estamos a percorrer. Muito obrigado.--------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Estão 
abertas as inscrições. Deputado Rafael Amaro.--------------------------------------------------------
----- SESSENTA E DOIS – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO MANUEL ANTUNES 
RAFAEL AMARO (PS): Senhor Presidente, Senhores Secretários, Senhor Presidente da 
Câmara, Senhor Vice-Presidente, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Senhores 
Deputados Caros Colegas. Senhor Presidente, umas pequenas notas prévias porque 
aproveito para não gastar tempo e não ter que vir cá a seguir para alguns comentários. O 
primeiro é, para não me esquecer, este que ouvi há pouco que é, gostei de o ouvir dizer que 
não há gestão boa ou má, pública ou privada, eu gostei de o ouvir dizer isso porque eu 
também penso assim. O que há é gestão má ou gestão boa, ou gestão corrupta ou não 
corrupta, ou seja o que for, e portanto, eu concordo em absoluto com isto, mas se calhar 
no caso das Águas, isto poderia ser levado mais longe, mas portanto, vamos então 
aguardar pela visão estratégica que anunciou aí, porque eu sempre achei que devia haver 
uma boa razão e não apenas aquelas que ouvimos aí na Assembleia Municipal, mas depois 
veremos. Quanto ao outro comentário, também lhe gostaria de dizer que, o Senhor 
Presidente nunca ouviu da Bancada do Partido Socialista, e eu tenho vindo a todas as 
sessões e estou sempre aliás, de princípio ao fim e raramente me levanto. Tenho vindo a 
todas as sessões, nunca ouvi desta bancada, já nem falo só por mim, que houvesse algum 
receio relativamente ao Senhor Presidente que viesse a ser gastador. O Senhor Presidente 
por vezes utiliza a nossa bancada para mandar recados a outras bancadas, mas não é por 
certo à nossa, eu até sei qual é a bancada onde eu ouvi esse receio e ainda mais, eu posso 
dizer isto com toda a franqueza, já agora e como também já não falta muito para o fim do 
mandato eu posso-lhe dizer isto e com certeza até o vai confortar, não tenho nenhum 
saudosismo relativamente a gerências anteriores, portanto, estou completamente à 
vontade sobre isso, porque também cá estive como o Senhor Presidente sabe, e portanto, é 
bom que fique claro, não tenho esse receio, agora, há aqui uma coisa que eu gostaria de 
esclarecer e que se prende com a discussão que vamos ter aqui, que é, o problema da 
despesa a mim incomoda-me sempre, e é bom fazer essa distinção, embora eu saiba, 
obviamente que tem que aumentar muitas vezes, o que me incómoda é a despesa corrente, 
não é a despesa capital, e eu estou bem lembrado da discussão que tivemos aqui sobre o 
Orçamento para 2016, aquilo que eu critiquei, e eu tenho boa memória sobre isso, no 
orçamento para 2016, não foi que houvesse alguma previsão de aumento da despesa 
corrente, aquilo que eu disse foi que, achava que era demasiado conservadorismo, 
demasiada contenção no que diz respeito à despesa de capital, e eu só posso dizer que tinha 
razão, o Senhor Presidente disse que, mais ou menos, etc., mas eu tinha razão, porque este 
orçamento revisto, o que traz aqui é um aumento de despesa de capital e não é à custa do 
tal “Godot” que falou aqui, porque o “Godot” ainda tarda a aparecer, infelizmente para a 
câmara e para todos nós, isso aí eu lamento, é à conta do tal Saldo de Gerência e eu 
gostaria de dizer que o Saldo de Gerência, não é nunca foi nem nunca será, um saldo de 
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gestão de contabilidade, o Saldo de Gerência é uma gestão de contabilidade política ou 
seja, todos nós sabemos que o Saldo de Gerência, seja numa empresa, seja numa 
organização seja onde for, obedece a diretrizes, como o Senhor Presidente disse e bem, não 
era a altura de gastar, o Saldo de Gerência subiu, e vai ser agora a altura, e agora retire 
daqui as conclusões que o Senhor Presidente quiser sobre aquilo que aqui discutimos e 
portanto, sobre isso não há dúvida absolutamente nenhuma, o Saldo de Gerência é um 
saldo que implica contabilidade mas é sempre um saldo, digamos que, de gestão política e 
deve ser de gestão política e eu não o critico, eu acho que o Senhor Presidente, e nesse 
aspeto concordo, é bom dizer isto para não haver dúvidas que, é preferível um orçamento 
retificativo ou revisto como aqui se diz, do que propriamente estar a fazer previsões  que 
depois não pode cumprir, porque depois vai ser atacado obviamente porque não cumpre, 
porque insuflou ou porque não insuflou, eu concordo com isso. Agora, qual é a minha 
grande discordância de fundo, e já agora aproveito para outra bicada que o Senhor 
Presidente me fez ali há pouco, a minha discordância de fundo, aqui no que diz respeito a 
esta modificação do orçamento tem a ver até com a bicada que o Senhor Presidente disse. 
Eu disse aqui e mantenho e hei-de manter sempre até ao fim, porque faz parte daquilo que 
eu penso de uma boa gestão no tempo atual dos municípios, porque já houve tempo para o 
investimento material, já houve tempo para as infraestruturas, e continua a haver, mas 
hoje não é o tempo disso sem dúvida nenhuma, hoje é o tempo de, sobretudo nos 
municípios que estão estruturados de investir noutro sentido, e portanto, o investimento 
imaterial, e aqui entendo como imaterial digamos que, aquilo que é fundamental para o 
desenvolvimento do próprio concelho, eu aí estarei sempre e terá aqui sempre um grande 
apoiante nessa estratégia, e eu vejo que o município tem, digamos que, também essa 
estratégia, eu não tenho nenhum problema em dizer quando estou de acordo, até gosto 
mais, é para mim muito mais confortável vir dizer bem do que vir dizer mal, ninguém 
gosta de dizer mal por dizer mal, agora, quando não estou de acordo tenho que dizer, e 
aquilo que não estou de acordo aqui nesta modificação orçamental, não é com o aumento 
da despesa de capital, porque isso seria contraditório com o que eu disse antes, eu estou de 
acordo com este aumento de despesa de capital que vem de, digamos que, parte dele, e 
pouco, devia de ser mais como é evidente de fundos comunitários e parte dele que transita 
da poupança e do saldo da gerência. O que eu aqui critico, e não percebo, e o Senhor 
Presidente vai ter que, politicamente vai ter que me convencer disso, eu não entendo aqui, 
é este reforço para as despesas correntes, pois, é pena, pode ser ignorância minha, mas eu 
não o entendo. Eu já vi uma parte da explicação, porque não é um aumento qualquer, 
passou no orçamento que aqui aprovámos cerca de 25 milhões para 35 milhões ou seja, 
temos aqui um aumento de 10,4 milhões de aumento da despesa corrente e eu aqui eu ligo 
com o que disse atrás, o Senhor Presidente não me espondeu, mas eu sabia que ia fazer 
esta ligação, este aumento da despesa corrente não terá a ver com uma contenção que eu 
chamarei de algum modo artificial do orçamento anterior que acabou por transitar 
despesa corrente para orçamento deste ano, que se tivesse sido feita nesse orçamento, não 
é que isto não seja legítimo politicamente, e é legitimo de todas as maneiras e 
contabilísticas etc., mas, essa questão, ficou, digamos que na intervenção que fiz 
inicialmente e que eu gostaria que o Senhor Presidente me dissesse sobre isso, porque não 
há dúvida nenhuma que se eu estivesse aqui a aprovar uma modificação que tivesse em 
conta apenas o aumento das despesas de capital e algum acerto do ponto de vista das 
despesas correntes, eu achava mais ou menos normal, agora, um aumento desta natureza 
de quase 10,5 milhões de euros é a meu ver para despesa corrente algo que eu não 
encontrei para tal explicação mas obviamente que haverá essa mesma explicação, embora 
esteja aqui bem definido aonde é que esses aumentos foram feitos e por isso, essa pergunta 
teria que ficar, e portanto, o que eu quero aqui dizer é o seguinte, é que, o Senhor 
Presidente há pouco falou e falou em despesa, e quando diz, eu sou atacado por poupar 
outras vezes por não fazer despesa outras vezes por fazer despesa, não é isso, o que eu 
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acho aqui é que, toda a despesa que for feita em investimento e desde que esse 
investimento seja necessário e vá no sentido estratégico que eu aqui disse, e se houver essa 
coerência, é óbvio que é sempre positivo e é sempre bom, e também de acordo com o que 
disse eu concordo…------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa interrompe dizendo: Senhor Deputado agradecia que 
terminasse.-----------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado António Manuel Antunes Rafael Amaro retoma a sua intervenção 
dizendo: Vou terminar Senhor Presidente … nomeadamente se esse aumento de despesa 
em capital como disse e bem não colocar em causa digamos que aquilo que é o equilíbrio 
orçamental, isso aí eu estou completamente de acordo, e nunca ouvirá da minha boca, e 
não tive nenhum receio que o Senhor Presidente fosse gastador, mas, também não tenho 
nenhum receio que não o seja. A única coisa que eu acho é: Do ponto de vista daquilo que 
é o município hoje, e eu já disse também isto aqui, o equilíbrio é muito bom mas não pode 
ser uma obsessão. Eu algumas vezes critiquei-o no início, porque achei que o Senhor 
Presidente estava marcado por um passado e pelas críticas, por um passado que não é o 
seu, pela gestão anterior e pelas críticas que sentia de algumas partes. Não! Eu acho que 
equilíbrio é equilíbrio, obsessão digamos que, com superavit é que me parece mais 
problemático, e por isso é que eu às vezes aqui …-----------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa volta a interromper dizendo: Senhor Deputado tem que 
terminar mesmo está bem?---------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado António Manuel Antunes Rafael Amaro retoma a sua intervenção 
dizendo: Ó Senhor Presidente, eu até costumo ser bem controlado, o Senhor Presidente há 
pouco viu que eu saí assim que me disse, mas já agora, dois minutos, dois minutos não, um 
segundo. Ok Senhor Presidente, não vale a pena dizer, ok.-----------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Carlos Vieira.-----------------------------------------------------------------------
----- SESSENTA E TRÊS – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): Senhor Presidente da Mesa e Senhor Presidente da 
Câmara. Parte de este reforço respeita à integração de 20.818.514 de saldo transitado do 
anterior exercício, também um reforço de 189.032 mais 21 mil encontra respaldo no 
orçamento entretanto aprovado pelo que se justifica a sua integração. Importa que sejam 
justificados os seguintes valores e que se diga se os mesmos estão de acordo com as regras 
de previsão de receitas definidas pelo POCAL:--------------------------------------------------------
a) 650 mil relativo a taxas de publicidade. A que é que se deve? Alteração regulamentar 
não é. Há uma nova concessão? Está a mesma contratada?-----------------------------------------
b) 1milhão 615 mil relativos a comparticipação comunitária em projetos cofinanciados. 
Que projetos são estes? Já estão contratualizados?---------------------------------------------------
Sobre o SMAS. Aqui está em causa a integração do saldo de execução do ano anterior 
sendo o mesmo distribuído em mais de dois terços em despesas de capital, o que 
pressupõem investimento, não merecendo da nossa parte qualquer reserva e até 
poderemos votar favoravelmente.-------------------------------------------------------------------------
Apenas uma observação: Há uma diminuição muito significativa referente à participação 
comunitária em projetos cofinanciados. O que é que se passou? Estava contratualizado e 
deixou de estar? Foi indevidamente inscrita esta verba na versão originária do 
documento? Pronto, eram só estes os esclarecimentos. Muito obrigado.-------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado António Vicente.--------------------------------------------------------------------
----- SESSENTA E QUATRO – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO VICENTE DE 
FIGUEIREDO (PPD/PSD): Boa tarde. Reitero os cumprimentos à Mesa, Senhor 
Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras e Senhores Vereadores, aos Membros da 
Assembleia Municipal e Público em geral.--------------------------------------------------------------
A Câmara Municipal submete à aprovação da Assembleia Municipal a primeira Revisão 
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das Grandes Opções do Plano e Orçamento para 2016, cumprindo as regras definidas pelo 
P.O.C.A.L. (Dec.-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro). Estamos em presença de um 
importante instrumento financeiro que permite rever as opções orçamentais aprovadas na 
sessão desta Assembleia, em 29 de Outubro de 2015, e que nos merece desde já uma 
apreciação muito positiva, pelos motivos que a seguir referimos:----------------------------------
Vou apenas cingir-me, uma vez que o Senhor Presidente já referiu montantes, eu vou 
também referir alguns montantes não com a precisão… portanto, eu deixo de fora os 
cêntimos, mas vou referir-me sobretudo às opções que a câmara faz em relação ao reforço 
nesta 1ª Revisão.----------------------------------------------------------------------------------------------
Primeiro: A revisão orçamental que aqui nos é proposta para aprovação traduz-se num 
reforço orçamental global de 23 milhões de euros que decorrem duma receita acumulada, 
de 2015, no valor pouco mais de 20 milhões de euros (ou seja, com o saldo de 2015 mais as 
receitas de capital relativas à participação em projetos cofinanciados). Acresce ainda a 
este montante, aos 20 milhões de euros a previsão de entradas de fundos comunitários em 
2016, no valor de 2 milhões de euros, em consequência das projeções do «Portugal 2020».--
Desta análise, podemos concluir que, esta primeira revisão orçamental espelha de forma 
clara a boa saúde financeira do Município. E se considerarmos que a boa gestão é a base 
de sustentabilidade dos ciclos de investimento, então temos garantias de que o concelho 
está no bom caminho rumo ao futuro.-------------------------------------------------------------------
Segundo: Esta revisão das Grandes Opções do Plano e Orçamento consagra uma 
estratégia de estímulo do crescimento económico e do emprego, assente no aumento do 
rendimento disponível das famílias e na criação de condições para o investimento das 
empresas. Cerca de metade do reforço orçamental destina-se a reforçar as funções sociais 
do Município com mais 11,2 milhões de euros. Saem também reforçados os programas de 
investimento económico com uma injeção de 7, 8 milhões de euros destacando-se, neste 
reforço, os investimentos a realizar no centro histórico, na mobilidade urbana e no 
programa «Viseu Investe», designadamente para espaços de acolhimento empresarial.-----   
Cumprindo as regras de estabilidade orçamental, a Câmara Municipal abriu as portas 
para acelerar o investimento económico e social do concelho, de que os primeiros 
beneficiários serão as pessoas, cidadãos e cidadãs de um município onde, duma forma 
global, se vive bem. Neste esforço, a Câmara não trabalha a pensar no ranking ou nos 
prémios que lhe têm sido atribuídos como “melhor cidade para viver”, mas também não 
os despreza. Com o reforço financeiro que aqui se irá aprovar, pode a Câmara continuar o 
trabalho árduo da revitalização do centro histórico, a coesão local e o investimento 
económico que permitirá reduzir o desemprego e melhorar as condições sócio económicas 
das famílias.---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Terceiro e último: Esta revisão, que aqui apreciamos, relança o investimento na Acão 
social, na Educação, na Cultura e no Desporto, devolvendo ao município uma visão de 
futuro na economia global do século XXI. E aqui destacam-se, (o senhor já o fez mas eu 
saliento ainda) aqui destacam-se as apostas na requalificação do parque escolar, com uma 
verba de 4,3 milhões de euros, de que se destacam as obras de requalificação da Escola 
E.B. 2, 3 de Grão Vasco com um valor acima de 1 milhão de euros e da Escola Secundária 
de Viriato.------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
As Grandes Opções do Plano e Orçamento para 2016, da Câmara Municipal, traçam um 
caminho alternativo, gerador de melhores resultados económicos e sociais. Deste ponto de 
vista, é visível o propósito do Executivo Camarário em gerar mais crescimento, com 
melhor emprego e mais igualdade, com uma forte aposta na competitividade das 
empresas, abrindo o concelho ao investimento sustentado. É também visível a afirmação 
de que, na base desse crescimento estão as pessoas, que constituem justamente, o mais 
importante ativo do país.------------------------------------------------------------------------------------
Minhas Senhoras e Meus Senhores, Senhor Presidente,------------------------------------------
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São estes fundamentos que justificam e sustentam o nosso voto de aprovação da «Proposta 
das Grandes Opções do Plano e Orçamento da Câmara Municipal de Viseu para 2016”.---  
Sobre o Ponto 5: Da Apreciação e Votação da Proposta de Grandes Opções do Plano e 
Orçamento dos Serviços Municipalizados de Água, Saneamento e Piscinas, pouco mais há 
a acrescentar, Apenas para afirmar a intenção de voto também do Grupo Parlamentar do 
PSD que, sem dúvidas e sem hesitações, será um voto favorável, e acrescentar ainda que 
este documento financeiro propõe um reforço de 1 milhão e 700 mil euros, e que esta obra 
constitui, no campo de investimento/sector saneamento, o maior esforço financeiro a nível 
concelhio. Este montante resulta da incorporação do saldo de gerência e da redução das 
despesas de capital e respetivas GOPs, em face da execução física da empreitada da ETAR 
Viseu Sul, portanto, pelo facto do investimento da ETAR Viseu Sul ter sido feito já no ano 
de 2015. Muito obrigado.-----------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Dava a 
palavra ao Senhor Presidente da Câmara para responder aos Senhores Deputados.----------
----- SESSENTA E CINCO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Muito rapidamente, é fácil, não tive assim muitas questões colocadas. 
Uma questão que eu volto aqui a realçar, designadamente ao Senhor Deputado Rafael 
Amaro, seguramente que reflete também sobre as questões autárquicas, eu volto a repetir 
o que disse há bocado, o paradigma dos orçamentos vai alterar radicalmente, nós cada vez 
mais vamos ter orçamento corrente e cada vez menos vamos ter orçamento de capital, por 
razões óbvias, porque a fase da infraestruturação mais forte foi chão que deu uvas, e 
muitas vezes orçamento de capital vai depender muito da cobertura ou não comunitária, 
por exemplo, nas Águas de Viseu, dificilmente terá orçamento de capital tão robusto 
porque deixa de ter acesso à maioria dos fundos comunitários, aliás, há dias o Governo 
abriu uma call para 70 milhões de euros, pondo um limite aos municípios de 3 milhões 
para feixes de rede, ora o que é que são 70 milhões de euros para 309 municípios do país, e 
portanto, tem que obrigatoriamente começar a olhar de uma forma diferente para o 
orçamento. Como é que se fazem as estradas? É que se eu tiver uma estrada nova 
financiada por fundos comunitários entra em despesa de capital, se tiver reparação de 
estradas entra em despesa corrente, é isso que é preciso começar a ver, comece a pensar 
nisso porque, se eu fizer uma escola nova é investimento de capital, se eu fizer uma 
reparação de uma escola é despesa corrente, portanto, vamos ver se nos entendemos, cada 
vez mais vamos ter um orçamento corrente muito maior do que o de capital, portanto, não 
tenhamos nenhumas dúvidas quanto a isso é bom que fique bem claro que se utiliza esse 
critério para a avaliar se o orçamento é bom ou é mau, tire o cavalo da chuva, porque 
escusa de o usar porque não vai poder usar esse critério, porque efetivamente hoje a 
previsão da gestão autárquica é diferente, eu tenho que investir todos os anos 1 milhão de 
euros nas estradas do dinheiro dos munícipes se não, corro o risco de daqui a 10 anos não 
ter estradas, eu tenho que investir todos os anos meio milhão de euros na reabilitação de 
escolas, porque se não daqui a 10 anos não tenho escolas. É esta previsão que hoje se tem 
que fazer, isto é gestão pura, isto é despesa corrente como saberá. Portanto, que fique bem 
claro onde é que é gasto o dinheiro. O Dinheiro é gasto em coisas úteis para as pessoas e 
sobretudo, nós temos tido uma preocupação, fazer obras que sejam efetivamente úteis e 
que interfiram com a qualidade de vida das pessoas, esta tem sido a grande preocupação 
que nós temos tido e portanto, Senhor Deputado Rafael Amaro, penso que ficou 
esclarecido onde é que vai ser investido o dinheiro, olhe, onde é que nós vamos assinar os 
restos dos contratos que nos faltam no Viseu Terceiro? Onde é que vamos assinar o resto 
dos contratos que nos faltam no apoio desportivo aos nossos clubes no apoio ao desporto, 
quase 1 milhão euros? Isto tudo sai daqui como é normal, portanto, quer que eu não assine 
mais contratos no Viseu Terceiro? Que não assine mais contratos no apoio ao desporto? 
Que não assine mais contratos com os Senhores Presidentes de Junta? Seguramente que 
não, e portanto, isto está tudo refletido e bem explicitado penso que não resta nenhuma 
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dúvida em relação à forma como ele vai ser alocado, e já agora dizer, a expressão “festas e 
festinhas” veio daí não é? Portanto, é bom que se diga. Eu ainda há bocado falava na 
questão dos eventos do vinho e dizia assim: Com muito orgulho o digo, os eventos do vinho 
são 3 eventos que já pegaram de estaca, ou de enxertia, não é assim Senhor Engenheiro, há 
as duas formas, e hoje com orgulho o digo, no início teve investimento da câmara, hoje em 
dia ele é autossustentável porque os patrocinadores pagam, os mecenas no fundo pagam a 
totalidade dos investimentos que estamos a fazer nestes três eventos, isto é gestão também, 
é olhar para a frente e é trazer para Viseu fundos que ficavam normalmente em Lisboa e 
Porto e agora também cá vêm para o apoio à cultura e aos nossos eventos.---------------------
Caro Deputado Carlos Vieira, a questão dos fundos comunitários? Obviamente, porque é 
que já está aqui previsto alguma receita de fundos comunitários? Eu ainda não assumi 
como disse há bocado, mas eu já sei com algum grau muito próximo de precisão como é 
que vai ser o PEDU, o Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano, e também sei que 
será muito próximo daquilo que nós apresentámos ao Centro 2020, mas eu tenho por 
hábito não assumir nada enquanto não está assinado, mas já sei que vou ter pelo menos 
aqui uma fatia de receita de fundos comunitários com que vou poder contar ainda este 
ano, portanto, daí a tal especificação dos fundos comunitários, seguramente que no 
orçamento do próximo ano vai estar refletido o quê? Tudo o que há de verba do PEDU, 
verbas do ITI e espero que também na área do saneamento, etc. etc. etc., e tudo aquilo que 
formos conquistando do ponto de vista de aprovações comunitárias e portanto isso vai 
aparecer. E porque é que não encontra nos SMAS? Olhe, porque não há fundos 
comunitários que estejam neste momento assumidos, isto é, eu não tenho neste momento, 
face ao investimento previsto para este ano, e tenho dito isto aos Senhores Presidentes de 
Junta, é que a diferença era que antigamente grande parte destas obras tinham 
comparticipação, hoje não têm. As estradas, os largos, o saneamento, a água, deixaram de 
ter comparticipação comunitária, embora eu ache que a evolução vai ser no sentido de 
rever este quadro comunitário de apoio, ele vai ter que ser reprogramado porque é preciso 
haver dinheiro para ajudar as autarquias a completarem a rede de saneamento e a rede de 
água, é preciso haver dinheiro para as autarquias continuarem a fazer a sua manutenção 
das suas estradas e isto tem que ser objeto de uma negociação, Bruxelas não pode olhar 
para Portugal só nesta perspetiva de que está tudo feito. Não está, ainda falta a ligação 
Viseu/Coimbra, falta a ferrovia, falta a ligação Viseu/Satão, isso tem que ser apoiado 
também com fundos comunitários porque senão o Orçamento de Estado e os Municípios 
não conseguem lá chegar, e portanto, é por isso que não vê nenhum dinheiro de fundos 
comunitários no orçamento dos SMAS, mas tenho alguma expectativa que venha a vê-lo, 
só que será numa lógica diferente daquela que será, e quando isso acontecer, nem que eu 
tenha que trazer aqui uma segunda revisão orçamental, trarei. Continuarei a gerir com 
este rigor, e quando tiver que trazer, se tiver que fazer uma ou duas revisões ao longo do 
ano faço, desde que seja para aumentar o orçamento e aumentar a receita faço-o até com 
muito gosto. Portanto, eram estas as respostas que queria deixar e que correspondem, e 
agradecer também ao Senhor Deputado António Vicente a avaliação positiva que fez na 
sua intervenção sobre estas duas alterações orçamentais. Muito obrigado.----------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. 
Iriamos então proceder à votação do Ponto Quatro, APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA 
PROPOSTA DE GRANDES OPÇÕES DO PLANO E ORÇAMENTO DA CÂMARA DE 
VISEU PARA 2016 – REVISÃO Nº 1. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a 
favor? Foi aprovado com nove (9) abstenções. (Anexo 5 – Registo nominal das votações, 
páginas 304/305).--------------------------------------------------------------------------------------------- 
Iriamos proceder à votação do Ponto Número Cinco, APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA 
PROPOSTA DE GRANDES OPÇÕES DO PLANO E ORÇAMENTO DOS SERVIÇOS 
MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA, SANEAMENTO E PISCINAS – ÁGUAS DE VISEU 
PARA 2016 – REVISÃO Nº 1. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? 
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Foi aprovado com onze (11) abstenções. (Anexo 6 – Registo nominal das votações, páginas 
306/307).----------------------------------------------------------------------------------------------------
Íamos então entrar no Ponto Número Seis, APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA 
PROPOSTA DE ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO DE FUNCIONAMENTO DAS 
PISCINAS MUNICIPAIS DE VISEU. Dava a palavra ao Senhor Presidente da Câmara.---
----- SESSENTA E SEIS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Senhoras e Senhores Deputados. É uma proposta que visa executar 
uma medida das vinte para as famílias numerosas designadamente uma alteração ao 
regulamento que vai permitir um desconto de 20% para cada membro do agregado 
familiar e o acesso gratuito a partir do 3º filho na utilização das nossas piscinas 
municipais. Portanto, tão simples como isso, é a execução de uma das medidas.---------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Alguém quer usar da palavra? 
Deputado Carlos Vieira.------------------------------------------------------------------------------------
----- SESSENTA E SETE – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): Muito obrigado Senhor Presidente. Bem, mais uma vez o 
desconto às famílias numerosas isentando-se a partir do 3º filho. Convenhamos que daqui 
não virá grande mal ao mundo, só estranho é que os mais necessitados tenham que andar 
sempre a exibir condição de recursos e que aqui se baste pelo número de filhos para se 
atender à condição económica, aliás, nesta tabela não conta sequer qualquer preocupação 
com as famílias de menor recursos. A propósito, isto tem sido aqui já pelejado, mas quem 
é que defende mais as famílias? Agora vejamos: O fim do cociente familiar no IRS veio 
acabar com o benefício a um número reduzido de contribuintes e sobretudo aos que 
tinham maior rendimento, por exemplo, quem tivesse uma casa de 1 milhão por hipótese, 
seria altamente beneficiado. O coeficiente familiar aumentou 200 milhões na despesa fiscal 
e excluía 70% dos agregados familiares. As novas regras que agora foram implementadas 
dão apoio equitativo às famílias e não mais apoio quanto maior é o rendimento, agora uma 
família com 2 filhos vê o IRS aumentar a dedução automática por cada descendente de 350 
para 600 euros, e de ascendentes de 300 para 525 euros acho que quod erat 
demonstrandum.-----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Iriamos então proceder à votação 
do Ponto Número Seis, APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO DE FUNCIONAMENTO DAS PISCINAS 
MUNICIPAIS DE VISEU. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Foi 

aprovado com um (1) voto contra e uma (1) abstenção. (Anexo 7 – Registo nominal das 
votações, páginas 308/309).-----------------------------------------------------------------------------
Íamos passar ao Ponto Sete, APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTES URBANOS DE VISEU – 
AJUSTE DIRETO. Dava a palavra ao Senhor Presidente da Câmara.---------------------------
----- SESSENTA E OITO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. É também muito rápido, como sabem está a decorrer o Concurso 
Público Internacional de grande complexidade no âmbito do MUV, no âmbito da 
Mobilidade Urbana de Viseu, para o serviço público dos transportes urbanos de Viseu. 
Não há previsibilidade deste concurso estar concluído até 31 de maio de 2016 que é a data 
em que termina o concurso de Ajuste Direto à Berrelhas, e portanto, não podemos deixar 
os nossos concidadãos privados deste tipo de serviço, e também não podemos exigir à 
Empresa Berrelhas que introduza as medidas e as alterações que nós pretendemos no novo 
concurso e portanto, há aqui, no fundo, um pedido no fundo de concessão de Ajuste Direto 
para que o serviço continue a ser prestado enquanto o júri aprecia as diferentes propostas 
que estão a ser avaliadas para depois se concretizar numa adjudicação à empresa que vier 
a ganhar e com a complexidade do concurso que nós trouxemos em devido tempo aqui à 
Assembleia Municipal.--------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Está 
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em discussão então a apreciação e votação a proposta do Ponto Sete. Alguém quer usar da 
palavra? Tem a palavra o Deputado Carlos Vieira.---------------------------------------------------
----- SESSENTA E NOVE – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): Muito obrigado Senhor Presidente. Muito se estranha que 
um concurso público e que se encontra “empanado” passo a expressão, por sucessivos 
pedidos de esclarecimento pelos interessados. Aliás, isso diz muito sobre o mérito do 
caderno de Encargos e condições do concurso que se demonstram na prática não serem 
claros arrastando o procedimento indefinidamente. Resulta também inequívoca a 
necessidade de manter o serviço público em funcionamento assegurando assim a 
continuidade, no entanto, o curto prazo de apresentação de propostas ainda que num 
quadro de ajuste direto que também merece discussão, oferece-me as maiores reservas. 
Pior ainda o contrato é celebrado com termo incerto, isto é, o da adjudicação de um novo 
contrato de concessão. Se este critério serviria acompanhado de um prazo supletivo, isto é, 
de um prazo certo para o caso da adjudicação e para além desse prazo estaria tudo bem, 
agora num cenário de imprevisibilidade em que nos encontramos, aprovar esta proposta 
pode significar a celebração de um contrato “Ad eternum” além do mais, gostaria de ser 
esclarecido sobre o seguinte: Foi designado o Eng.º Robert Stussi como perito externo 
para apoiar o júri o qual iniciaria funções no dia útil a seguir à publicação do anúncio e eu 
pergunto-lhe Senhor Presidente será que este perito está a receber honorários desde o dia 
da publicação do anúncio apesar do prazo de prorrogação ter sido suspenso “sine die”? 
Muito obrigado.-----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Dava a 
palavra ao Senhor Presidente da Câmara.--------------------------------------------------------------
----- SETENTA – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Ó Senhor Deputado, eu 
começo pelo fim, eu só diria, consulte as Atas do Município, dir-lhe-ia assim, vá consultar 
as Atas, porque todas as adjudicações estão lá e sabe-se bem em que termos é que feita a 
adjudicação ao Engº Stussi e obviamente que não é um contrato “Ad eternum” é um 
contrato com um valor previamente fixado e foi o técnico externo… que princípio de 
gestão é que nós temos seguido? Neste tipo de preparações, designadamente porque são 
coisas novas, quando não temos competências dentro do município vamos buscá-las, e 
inserimos pessoas no município nessa equipas, para quê? Para que as competências 
fiquem internalizadas. Neste caso concreto dos transportes, que também tem sido 
acompanhado pelo Senhor Vereador João Paulo Gouveia, inserimos na equipa técnica da 
câmara, fomos buscar o Engº Stussi que é um grande expert na matéria que nos ajudou a 
preparar todos os Cadernos de Encargos e está a ajudar-nos também a dar as respostas 
que é preciso dar. Portanto, isto significa o quê? Quando chegarmos ao fim deste concurso 
as competências ficarão internalizadas e obviamente que contratualizámos um serviço 
com o Engº Stussi numa determinada fase e esse serviço está todo incluído no contrato que 
na altura fizemos. Segunda vertente, este é o primeiro concurso público no país que é feito 
ao abrigo da nova legislação, esta legislação foi aprovada na Assembleia da República, nós 
como se recordam, estivemos inclusivamente à espera que esta legislação fosse aprovada, 
tivemos várias reuniões com o instituto de mobilidade para podermos também trabalhar 
bem nisto, portanto, a complexidade das perguntas só tem uma coisa a ver, é porque é 
novo, é novo, aliás, como nos aconteceu no Reabilitar para Arrendar, nós estivemos um 
ano para obter um visto do Tribunal de Contas no Reabilitar para Arrendar porque era 
uma coisa nova que estava a aparecer em Portugal, a partir daí os outros municípios que 
foram… às vezes o ir à frente, ser inovador também tem estes custos, de termos que ter 
um tempo de maturação maior, portanto, as perguntas que estão a ser colocadas resultam 
da própria complexidade, repare, é um Caderno de Encargos que tem, transportes 
urbanos, 25 carreiras, ou melhor, transportes periurbanos para as diferentes freguesias, 
tem transportes urbanos com introdução de 6 autocarros novos num circuito de 7,4 km de 
todo o circuito urbano da cidade, tem a introdução de 2 autocarros elétricos a fazerem o 
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circuito do Centro Histórico em regime de "non-stop", e sem paragens, portanto, basta a 
pessoa esticar o braço, tem também incluído o transporte a pedido para as freguesias de 
baixa densidade, 6 freguesias que vão ser contempladas por este concurso, e tem depois na 
sua base todo um conjunto de ferramentas informáticas que estão a ser desenvolvidas no 
conjunto da Cidade Inteligente, ferramentas que vão permitir, o simples facto de a pessoa 
no seu telemóvel saber que o autocarro vai chegar dali a um minuto, porque é uma forma 
também de estimular, agora, tudo isto sendo novo é normal que suscite questões, além de 
que os nossos técnicos alocados também à avaliação deste aspeto não deixam de também 
ter outros trabalhos na câmara que também não podem deixar para trás porque os 
recursos têm que ser aproveitados. Por outro lado, já agora para lhe dizer que Viseu já 
participou em dois seminários promovidos por o IMT exatamente porque o nosso 
concurso é um case study, portanto, é o primeiro concurso do ponto de vista nacional que 
abecede as estas novas regras, e portanto, obviamente que isto tem estas vicissitudes, e 
quando põe esse risco, nem era possível nós termos este concurso “Ad eternum” essa 
desconfiança que coloca em cima, seria um exercício de má gestão da nossa parte, nós 
queremos o mais rapidamente possível colocar o nosso MUV todo em funcionamento e o 
nosso MUV não é só isso, a seguir vamos aprovar também no âmbito do MUV o MUV 
Parque, o concurso para o estacionamento, tudo isso está tudo interligado para virmos a 
ter uma lógica de mobilidade da cidade completamente diferente, e portanto, não esteja 
preocupado, seguramente que isso não acontecerá, nem podíamos, porque enfim, não 
podíamos fazer estas prorrogações, agora, também não faz sentido estar a fazer aqui uma 
prorrogação até ao final do ano, e chegar ao final do ano e estar a pedir outra 
prorrogação, é preferível deixar o assunto tratado, mal se aprove o novo concessionário 
cessa a concessão com a Empresa Berrelhas que por sinal nem tem custos, como sabem ela 
é autossustentável para o município, o município não tem nenhum pagamento direto que 
resulte da exploração direta das linhas que hoje temos, e assim continua o concurso, o 
concurso das 25 linhas, não tem nenhum pagamento direto do município, onde há uma 
lógica de uma subsidiação pelo menos na primeira fase é na criação do on demande, no 
transporte a pedido e é também na questão de todas as linhas urbanas, porque como ainda 
não há, ninguém iria investir em saber quanto é que será o retorno e daí também a 
bilhética ficar do lado do município, que é a receita total destas linhas ficará do lado do 
município, portanto, a complexidade destes processos é exatamente esta, mas esteja 
descansado que nós também temos todo o interesse em que este concurso rapidamente 
também chegue a um termo.-------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Então, 
íamos proceder à votação do Ponto Sete, APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA 
DE CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTES URBANOS DE VISEU 
– AJUSTE DIRETO. Quem vota contra? Quem se abstém? Foi aprovado com uma (1) 

abstenção. (Anexo 8 – Registo nominal das votações, páginas 310/311).----------------------
Vamos passar ao ponto Oito, APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
CONCURSO POR PRÉVIA QUALIFICAÇÃO PARA CELEBRAÇÃO DE UM 
CONTRATO DE CONCEÇÃO, CONSTRUÇÃO, EXPLORAÇÃO, GESTÃO, 
MANUTENÇÃO E FISCALIZAÇÃO, EM REGIME DE CONCESSÃO DE OBRA 
PÚBLICA E SERVIÇO PÚBLICO DOS ATUAIS E FUTUROS PARQUES DE 
ESTACIONAMENTO E DOS LUGARES PÚBLICOS DE ESTACIONAMENTO 
PAGOS NA VIA PÚBLICA NA CIDADE DE VISEU. Dava a palavra ao Senhor 
Presidente da Câmara.--------------------------------------------------------------------------------------
----- SETENTA E UM – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Temos um concurso também e grande complexidade em que adotámos 
também a mesma prática com o envolvimento dos serviços mas que temos uma certeza, é 
que ficamos com pessoas preparadas dentro do município, e portanto, dentro do MUV 
Mobilidade Urbana de Viseu, foi identificada também esta área de estacionamento um dos 
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fatores a melhorar, e penso que estamos todos de acordo que é necessário melhorar não só 
o estacionamento de superfície, como também o estacionamento de moradores, como 
também o acesso ao Centro Histórico, portanto, tudo isto necessita de uma melhoria, pois 
a alta de incentivos à utilização de parques fechados combinado com a falta de fiscalização 
do pagamento, facilitam em demasia o estacionamento de longa duração no centro da 
cidade prejudicando o comércio, e muitas vezes de forma ilegal e desqualificando o 
ambiente urbano dificultando a mobilidade dos peões e bicicletas e reduzindo fortemente 
as respostas às necessidades dos residentes em particular no centro histórico. A aposta que 
estamos a fazer na intermodalidade, a par com o desincentivo do estacionamento na via 
pública e a criação de alternativas de estacionamento fora do centro para utilizadores e, 
dentro do mesmo, para residentes, bem como o reforço da fiscalização, serão 
preponderantes para operar a mudança. Assim, em articulação com as ações direcionadas 
para reduzir o tráfego automóvel, em particular do centro urbano, em desenvolvimento 
pelo Município de Viseu, designadamente com os transportes públicos, visa-se o 
desincentivo do estacionamento na via pública, mediante a criação de alternativas mais 
vantajosas para os utentes no perímetro exterior ao centro urbano, bem como soluções 
adequadas nas condições de oferta (localização, número de lugares, tarifários) para os 
residentes do centro histórico, o que implicará a criação de novos parques de 
estacionamento e a renegociação das condições dos parques existentes. Em 
complementaridade, será reforçada a fiscalização do estacionamento da via pública, de 
modo a combater as situações de estacionamento irregular e a impedir a ocupação abusiva 
da via pública. Nesta lógica, o Município de Viseu pretende colocar a concurso, a 
conceção, construção, gestão, exploração, manutenção e fiscalização, em regime de 
concessão de obra pública, dos atuais e futuros parques de estacionamento e dos lugares 
públicos de estacionamento pagos na via pública na Cidade de Viseu. Portanto, nos termos 
do DL nº18/2008 de 29 de janeiro, a escolha prévia do tipo de procedimento deve ser 
fundamentada e autorizada por entidade competente para autorizar a despesa.--------------- 
Nos termos também da regra de escolha do procedimento contido nos artigos 31º, 38º, 162º 
e seguintes do Códigos dos Contratos Públicos, propõe-se a realização de um 
procedimento por concurso limitado por prévia qualificação, com publicação em jornal 
internacional JOUE por estar em causa uma prestação uma Concessão de grande 
complexidade, pelo que o concessionário deverá ser comprovadamente qualificado. No 
fundo, trocando em miúdos, haverá uma pré-qualificação das entidades que obedecerão 
aos requisitos para depois se fazer um concurso entre os pré-qualificados para quê? Para 
garantir que têm a necessidade de estrutura financeira, até porque, estamos a falar de 
uma concessão 9 milhões 250 mil euros, portanto, estamos a falar de um investimento à 
cabeça de 9 milhões 250 mil euros, nos parques de estacionamento, nos novos 
equipamentos e em tudo aquilo que nele vai estar contido, portanto, é preciso recorrer a 
uma lógica de pré-qualificação para que uma empresa pouco qualificada não venha a 
correr o risco de ganhar o concurso e depois não o conseguir executar, daí o recurso à pré-
qualificação e prevê-se que o contrato de concessão vigore por 30 anos para os parques de 
estacionamento a construir e o parque de Santa Cristina, porque pretendemos ter um 
operador único que faça a articulação de todos os parques e da zonas de estacionamento 
de duração limitada e por 15 anos para os restantes parques de estacionamento 
construídos e para a zona económica de estacionamento de duração limitada. O valor 
como já disse é de 9 milhões 250 mil euros, portanto, é um investimento que a câmara não 
fará, portanto, será feito pelo privado que vier a ganhar o concurso determinado para 
efeitos de avaliação da capacidade financeira dos candidatos no período de duração do 
contrato e para apuramento também do valor da caução. Portanto, nos termos da Lei 
75/2013, proponho que a Assembleia Municipal autorize a Câmara Municipal a celebrar 
contratos de concessão e fixar as respetivas condições gerais, que passam pela adoção de 
um Procedimento de Concurso Limitado por Prévia Qualificação com publicação num 
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jornal internacional porque isto é um concurso público internacional face aos montantes 
que estão em causa e também do CCP, portanto Código de Contratação Pública com o 
programa de concursos, cadernos de encargos e respetivos anexos, que incluem o Código 
de Exploração e o Regulamento de Estacionamento, o convite à apresentação das 
propostas, bem como requisitos mínimos de capacidade técnica e financeira das 
candidaturas constantes do caderno de encargos que, visto em pormenor, verificarão que 
estão previstos dois parques novos, portanto, um junto ao funicular, outro por trás da 
Igreja da Misericórdia portanto, naquele logradouro, está prevista a requalificação do 
parque, e construção do parque na António José de Almeida, com uma dupla vertente, um 
parque que vai cobrir a Rua Direita e parte mais sul do Centro Histórico, e dois parques 
que vão cobrir a parte mais casco urbano, digamos assim, circundante à Sé. Obviamente 
que isto conectado com a Mobilidade Suave, portanto, bicicleta, e mais os transportes 
urbanos vai levar a um momento que eu espero que seja algures em 2018 em que nós 
iremos condicionar o acesso às 4 praças principais do Centro Histórico designadamente, 
Praça D. Duarte, Largo Pintor Gata, Praça da Misericórdia e Adro da Sé, portanto, 
somente terão acesso a este espaço o autocarro elétrico, quem morar lá e quem tiver 
atividade económica neste espaço, e portanto, isto está dentro daquilo que é a estratégia do 
Viseu Viva desenvolvida para o Centro Histórico. Portanto, todos estes concursos acabam 
por conduzir aquilo que é o MUV mobilidade Urbana de Viseu que tem vários segmentos, 
tem o MUB Bus, que é o MUV dos autocarros, tem depois também o transporte a pedido, 
terá o MUV Parque com a lógica dos parques de estacionamento o estimular a que as 
pessoas possam estacionar nestas ruas centrais pagando menos nas primeiras duas horas, 
mas aumentando depois na terceira e seguintes, para estimular que as pessoas utilizem o 
estacionamento de superfície no curto prazo e possam utilizar os parques de 
estacionamento para o longo prazo. Está aqui prevista também uma política virada para 
moradores, isto é para quem reside no centro histórico ou nas próprias artérias, porque 
não podemos obviamente, se queremos atrair pessoas para a cidade e para o centro 
histórico, não vamos agora criar uma política de estacionamento que os afaste, para além 
de zonas azuis para residentes noutros sítios, portanto, tudo isto está previsto neste 
trabalho que demorou um ano e pouco também a fazer, mas que nos colocará digamos 
assim, no top daquilo que existe hoje do ponto de vista quer tecnológico quer na forma 
como estas coisas funcionam, desde os parcómetros de nova geração, que já permitem 
pagamento com multibanco, com cartão, ou pagamento através de telemóvel, até há 
possibilidade de sabermos se há lugares vagos ou não na rua para onde vamos, porque isto 
permitirá saber, que há três ou quatro lugares vagos e permitir que a pessoa com algum 
grau de certeza possa vir a estacionar, uma gestão integrada dos parques, todos eles vão 
ter lugares para veículos GPL, lugares para veículos um bocadinho maiores para as 
famílias numerosas, vão ter portanto, todas estas comodidades, digamos que, o MUV nas 
suas diferentes vertentes, na Mobilidade Urbana de Viseu e neste caso do estacionamento 
vem se integrar também na estratégia da inteligência que nós pretendemos instituir na 
cidade, melhorando o estacionamento e contribuindo para um melhor serviço para os 
cidadãos. Portanto, era isto que queria apresentar, de facto numa proposta que considero 
também muito emblemática do ponto de vista do salto qualitativo que nós queremos dar 
do ponto de vista da cidade e no caso concreto do estacionamento e na resolução do 
problema do estacionamento, sem a opção do estacionamento em profundidade, a opção 
será sempre de estacionamento de superfície até para que possa ser revertível, isto é, os 
parques serão construídos na superfície com a possibilidade de daqui a 20 ou a 30 anos se 
alguém quiser reverter esta opção, reverte, sem termos transformado isto numa opção 
definitiva que condicione aqueles que vierem depois de nós na gestão autárquica, mas 
resolvendo digamos que, no imediato os problemas que efetivamente hoje temos.---------
Muito obrigado.-----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Íamos 
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então perguntar aos Senhores Deputados se alguém quer usar da palavra. Tem a palavra o 
Presidente da Junta da Freguesia da cidade.-----------------------------------------------------------
----- SETENTA E DOIS – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE 
VISEU DIAMANTINO AMARAL DOS SANTOS (PPD/PSD): Muito obrigado Senhor 
Presidente. Boa tarde a todos. Senhor Presidente da Assembleia Municipal, Senhora 
Secretária e Senhor Secretário, Senhor Presidente do Município, Senhor Vice-Presidente, 
Senhora Vereadora, Senhores Deputados Municipais, Caros Colegas Presidentes de Junta, 
Público em geral, Comunicação, Minhas Senhoras e Meus Senhores. Senhor Presidente, 
muito obrigado, já não preciso de ler o discurso, de facto, disse aqui exatamente tudo 
aquilo que eu sentia em relação a este projeto estruturante para a cidade, para acabarmos 
de facto com esta desorganização nos estacionamentos, para tornarmos de facto este 
projeto mais cívico, mais organizado e tudo aquilo que aqui foi dito nós validamos. Com 
certeza que há bocado quis dizer Rua Capitão Silva Pereira correto? Essa questão 
também dos parques modelares é importante, (disse António José de Almeida Senhor 
Presidente, foi, foi, Avenida António José de Almeida) portanto, para nós valoramos 
sobremaneira essa questão, e deixava-lhe aqui também uma preocupação, mas também já 
a aflorou, tem a ver naturalmente com a conciliação de interesses entre os moradores 
nomeadamente do Centro Histórico e os comerciantes, e também, entre comerciantes, 
entre moradores, é importante que se salvaguarde isso, que se salvaguarde esses interesse 
até porque o nosso Centro Histórico é hoje, um coração da cidade, que felizmente está a 
ganhar vida e posso dizer-lhe que realmente não há nada melhor do que visitar o 
magnifico Centro Histórico que nós temos, com calma, sem preocupações e sem o risco de 
sermos atropelados. Naturalmente que o Grupo Parlamentar a que pertenço, Partido 
Social Democrata, vai votar favoravelmente esta proposta. Muito obrigado.-------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Ribeiro de Carvalho.---------------------------------------------------------------
----- SETENTA E TRÊS – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO AUGUSTO ESPINHA 
DE RIBEIRO CARVALHO (PS): Senhor Presidente, Senhores Membros da Mesa, 
Senhor Presidente da Câmara, Senhor Vice-Presidente, Senhora Vereadora, Senhores 
Deputados. Eu começaria por dizer que isto é um estudo bem feito, é inegável que isto está 
bem feito, há porém alguns problemas que convém salientar. Primeiro que tudo referir 
que é um bocado controverso a criação de dois tipos de zonas, principalmente porque, 
observando os mapas verifica-se que as zonas consideradas de média/baixa rotação são 
muito afastadas do centro, o que significa que, aqueles estacionamentos mais prolongados 
terão que ser afastados do centro, mas, não é apenas esse o problema que se coloca, porque 
há um problema que se coloca que é importante referir, é que isto é uma previsão, e é uma 
previsão da câmara, e a câmara aceita como bom que à partida os valores de 
estacionamento na zona central da cidade, têm um aumento completamente 
desproporcionado aquilo que é a inflação, tem um aumento de 37,5%, isto é, até agora, na 
primeira hora pagava-se 40 cêntimos, e naquilo que se chama zona de alta rotação a 
primeira hora é de 55 cêntimos, a segunda é de 85 cêntimos, anteriormente eram 40, 40, 
por aí fora, era 40 cêntimos cada hora. Reparem que os aumentos são desta natureza, na 
primeira hora 55, na segunda hora 85 e na terceira e seguintes 1 euro e 10. Eu não sou 
contra o aumento nas horas seguintes, não sou contra. Agora, sou contra é o aumento na 
primeira hora deste montante, porque é um aumento muito grande, sendo certo que ainda 
por cima está escrito que, as tarifas dos parques de estacionamento e das zonas serão 
atualizadas anualmente pelo IPC do ano anterior, ou seja, isto não vai ficar por aqui, isto 
é, o início de onde se parte, é desde logo elevado e vai ser muito mais elevado porque é 
atualizado anualmente. Portanto, nós não podemos votar favoravelmente este documento 
por causa disto, não podemos evidentemente votar contra porque duma maneira geral e 
tirando estes pormenores que eu salientei, o documento é válido, o que está errado quanto 
a nós, é a base de onde se parte para o preço do estacionamento. Penso que a câmara 
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poderia pensar sobre isso, e verificar que um aumento de 37,5% é completamente 
desproporcionado. Muito obrigado.----------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Filomena Pires.---------------------------------------------------------------------
----- SETENTA E QUATRO – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE 
MATOS PIRES (CDU): Ora, sobre esta matéria então, dizer:-------------------------------------
Está consensualizada entre os especialistas a tese de que, para assegurar uma eficaz gestão 
do estacionamento urbano e contribuir para um melhor ordenamento do espaço público, 
nas áreas de maior pressão automóvel, é necessário recorrer ao serviço de gestão e 
fiscalização do estacionamento, o que implica tarifar o estacionamento, para promover a 
rotatividade, condição essencial para garantir o acesso de todos ao espaço público e 
resolver o problema do estacionamento de longa de duração. Nada a opor.--------------------- 
No entanto, dizem os mesmos especialistas, quando se avança para um processo deste 
género é fundamental assegurar igualmente, a oferta de lugares de estacionamento 
gratuito nas zonas de entrada ("franjas") dos centros urbanos, dando oportunidade de 
escolha ao utilizador. Pagar para estacionar mais perto ou não pagar e estacionar um 
pouco mais longe do local onde pretende tratar do seu assunto.----------------------------------- 
Ora, o que vemos nesta proposta de concessão é exatamente o contrário desse 
entendimento. Reduzem-se os espaços de estacionamento gratuitos (Rua Capitão Silva 
Pereira, Rua Silva Gaio) com o único argumento de que estão subaproveitados, mas não se 
propõe nenhuma alternativa que não seja paga.------------------------------------------------------- 
Seria expectável que a proposta que hoje discutimos englobasse soluções que 
privilegiassem opções pedagógicas e credíveis, dissuasoras da entrada dos veículos na 
cidade. É que havendo ou não maior rotatividade, os carros continuam cá, pressionando, 
poluindo, desfigurando. Há até quem prove que, quanto maior for a rotatividade maior 
será a poluição.------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Para se atingir o objetivo de menos poluição e pressão automóvel no centro da cidade, é 
necessário que se implemente um serviço que estimule o estacionamento dos veículos 
vindos do exterior, na Avenida Europa, na Radial de Santiago, na Zona do 
Politécnico/Quartel, nas zonas que antecedem o Palácio do Gelo e outras (Feira de S. 
Mateus, Feira Semanal) que um estudo global devia equacionar. À Câmara competiria 
garantir a segurança dos veículos e o transporte para o centro da cidade, mediante 
cobrança de um bilhete aos auto transportados.------------------------------------------------------- 
Esta é a prática de grandes centros urbanos e turísticos, como Florença e mesmo Lisboa 
com a utilização dos passes intermodais, que devia ser experimentada para a cidade.-------- 
Por outro lado, as políticas direcionadas para os residentes, pagando um valor simbólico 
de 10€/ano para ter a respetiva autorização de estacionamento, devia ser alargada aos 
trabalhadores de empresas instaladas no centro da cidade e aos respetivos proprietários, 
através da modalidade de avenças mensais com custos diários mais reduzidos.---------------- 
No entanto, em relação aos residentes, acho que faz algum sentido que a atribuição do 
cartão de estacionamento esteja dependente do limite de 15% da oferta disponível na rua 
ou arruamentos/zonas adjacentes. Mas, é despropositado e sem sentido o horário definido 
para os residentes poderem estacionar nas Zonas de Estacionamento de Duração 
Limitada. Então os residentes só o são uma parte do dia? Os reformados, desempregados 
ou outros que permaneçam em casa têm de deslocar os seus veículos fora daqueles 
horários, para não serem multados? O que parece razoável é não existir horário limite, 
pois caso contrário vale mais não atribuir dístico para o arruamento A ou B (pelo critério 
da rotatividade) e disponibilizar lugares a tempo inteiro aos moradores em ruas próximas. 
É essa a prática corrente em grandes centros urbanos, como Porto, Lisboa, Loures, etc. 
Mas tudo isto que acabo de dizer só reverterá a favor dos cidadãos, do ordenamento e do 
ambiente, numa perspetiva de serviço público. E para isso é necessário que a gestão e 
fiscalização do estacionamento sejam desenvolvidas diretamente por uma entidade pública 
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(Câmara Municipal ou Empresa Municipal, com a fiscalização a cargo da Polícia 
Municipal). Caso contrário, se avançar a concessão, como está previsto, deixaremos de ter 
um serviço prestado para assegurar o direito de todos a estacionar no espaço público, e 
passaremos a ter mais uma atividade cuja única e exclusiva finalidade é proporcionar 
lucro à empresa concessionária, difícil de conciliar com o objetivo de contribuir para um 
melhor ordenamento do espaço público e para a defesa do interesse real das populações. 
Desde logo, porque gestão é mais difícil de escrutinar, pois quem passa a deliberar é o 
Conselho de Administração de uma entidade privada que presta contas apenas aos seus 
acionistas. E as populações quando quiserem manifestar a sua opinião relativamente ao 
serviço, contestar o mesmo, deixam de ter um interlocutor na esfera pública. Com esta 
solução o papel da Câmara é reduzido a mero árbitro, passando uma entidade privada a 
ter o controlo e a gestão por 15 ou 30 anos de uma vasta área do domínio público. A 
Câmara perde capacidade de intervenção ao nível da implementação de medidas 
pedagógicas e de bom senso, mais amigas do utilizador, como as que propus atrás.----------- 
Globalmente parece-me que estamos na presença de mais um bom negócio para uma 
qualquer concessionária privada, com prejuízos evidentes para o interesse público, ou 
seja, para vida das pessoas. Isto, como já referi, sem menosprezar a existência de um 
problema, em matéria de estacionamento, a que é necessário dar resposta na cidade de 
Viseu e que não passa pela transformação de estacionamento gratuito em estacionamento 
pago, pela construção de mamarrachos em zonas sensíveis do centro histórico ou na 
utilização de espaços verdes que poderiam ser transformados em lugares públicos de lazer 
e valorativos da atratividade do centro histórico, em meros objetos de lucro.----------------- 
Se esta proposta do Município de Viseu para concessionar a gestão de estacionamento na 
cidade se mantiver como está, legitima a opinião de que o objetivo fundamental que lhe 
está subjacente, não será bem resolver o problema do estacionamento nas zonas de maior 
pressão na cidade, mas antes proporcionar um bom negócio à concessionária.----------------- 
Muito obrigada.-----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Deputado Carlos Vieira.-----------------------------------------------------------------------
----- SETENTA E CINCO – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): Muito obrigado Senhor Presidente. Esta é uma operação 
de monta, privatizando ainda mais a gestão do estacionamento na Cidade de Viseu. A 
construção e gestão dos equipamentos, deveria ser levado a cabo pelo município 
diretamente. O município não pode condicionar esta sua intervenção no espaço público, 
entregando a sua gestão a privados. Aqui sim, mais valia constituir uma empresa 
municipal se o problema estiver na redução de limites de endividamento relativamente ao 
investimento necessário à construção dos novos equipamentos. É certo que este problema 
não é fácil de dirimir, por um lado não se pode deixar o estacionamento caótico que às 
vezes se vê, por outro lado, construir parques de estacionamento também se está a atrair 
automóveis para o centro da cidade. O Bloco, tem defendido desde o princípio que a 
grande solução… desde o princípio da nossa, daqui da nossa presença nesta Assembleia, 
portanto, há três mandatos, vai para três mandatos, que a solução para o problema do 
estacionamento era a construção parques periféricos ligados ao centro da cidade por 
autocarros, miniautocarros elétricos, porque não basta dizer que há estacionamento nas 
radiais, porque a verdade é que as pessoas param o carro nas radiais mas depois, se não 
houver um autocarro que os leve para o centro, torna-se impraticável, a menos que a 
pessoa tenha tempo para fazer exercício. Também há que ter em conta que há parques 
subaproveitados, o da Santa Cristina está subaproveitado, o do Centro Comercial 
Académico, nem sei se está a funcionar, mas estava subaproveitadíssimo, e isto porque, 
pura e simplesmente as pessoas desconheciam que estava ali o porque, mas ele de facto 
estava lá e podia servir, olhe, até o Teatro Viriato, às vezes as pessoas andam ali e não 
sabem onde estacionar para ir ao Teatro Viriato porque desconhecem, porque aquilo não 
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funciona, portanto, é ignorado. Por outro lado, como já foi referido ali, pelo Deputado 
Ribeiro de Carvalho, de facto há um aumento muito grande do tarifário, e começa logo na 
primeira hora, quer dizer, será para quê, para não prejudicar os parques privados da 
Santa Cristina, quer dizer, não se entende, desculpe-me a expressão, que tipo de negócio é 
que está a ser aqui desenhado? De facto isto deixa muitas dúvidas, aparentemente há aqui 
de facto, um intuito de resolver um problema, eu receio é que para resolver um problema 
estejam a criar vários problemas, de qualquer modo não me parece curial estar a criar 
mais este negócio privado, que como se viu quando foi entregue o parque de Santa 
Cristina, o estacionamento parqueado aquela empresa do Eng.º Belmiro de Azevedo, 
exatamente, criou alguns problemas, porque depois a ganância era tão grande que 
puseram locais de estacionamento até em curvas onde depois tiveram que os tirar depois 
de algumas pessoas o terem denunciado, e acho que a gestão de facto devia ser camarária 
para salvaguardar em primeiro lugar os direitos dos moradores e também dos 
comerciantes naturalmente.--------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Não há 
mais nenhuma intervenção, dava a palavra ao Senhor Presidente da Câmara.-----------------
----- SETENTA E SEIS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Eu começava por esta última intervenção, e perguntar ao Deputado 
Carlos Vieira aonde é que está o Milagre da Multiplicação dos Pães, no dia em que o 
conseguir fazer diga-me está bem? E entretanto, com toda a paciência vou voltar a 
explicar aqui algumas questões que pensei que já estavam estabilizadas. Vamos lá falar de 
tarifários. O Tarifário Senhor Deputado Ribeiro de Carvalho, o que se privilegia aqui é 
que as pessoas a partir de duas horas optem pelos parques fechados, isto é, se verificar, e 
se olhar para o tarifário, verificará que ele incentiva a que se as pessoas, se tiverem que 
estar duas horas paradas no centro, nas ruas, optem por ir para os parques porque fica 
mais barato e também estão no Centro Histórico está a ver? Houve sempre esta 
preocupação. Há aqui duas salvaguardas muito importantes, e que se é por isso que vão 
votar contra, vão votar erradamente, ou abster-se, porque, há o princípio de salvaguarda 
dos residentes, há o princípio de salvaguarda dos bairros que estão no perímetro do 
Centro Histórico, exatamente para estimular, os moradores também têm o direito de ter o 
seu estacionamento, portanto, esse princípio está lá salvaguardado, e o tarifário está 
exatamente pensado nessa lógica. Por outro lado, parques periféricos, foram aqui falados. 
Eu também acho que expliquei, quando estava há bocado a procurar explicar o MUV, e 
explicarei tantas vezes quanto as que forem necessárias, não temos que ver o 
estacionamento de uma forma divorciada de tudo o resto, o MUV é um sistema como um 
todo, eu estou convicto que os 5 km de vias cicláveis que vamos construir no âmbito do 
MUV Light, portanto, na mobilidade suave, de bicicleta, que vão ter clientes que vão 
passar a usá-lo. Há cidadãos de Viseu ao terem esta opção, a ligação ao Hospital, a ligação 
ao Politécnico, a ligação às Escolas Secundárias, que vão naturalmente começar a utilizar 
o meio de transporte que é a bicicleta na mobilidade suave. Também estou convicto, senão, 
não fazia sentido, os 6 autocarros, miniautocarros, que vamos passar a pôr a circular em 
Viseu de 10 em 10 minutos vão trazer mudanças de hábitos, porque se não for isso 
também não vale a pena, reparem, todo este processo está construído num sentido de 
alterar o paradigma da utilização do carro, nós queremos diminuir o CO2 que é deixado 
na nossa cidade para proteger no futuro, designadamente no nosso Centro Histórico, 
retirar os carros também do Centro Histórico, tem como objetivo também a preservação, 
isso está no nosso PEDU no Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano, portanto, 
quando nós estamos a falar, obviamente que estes parques periféricos como é o caso do 
parque que fica junto à Fonte Cibernética, como é o caso da própria Feira de S. Mateus na 
utilização fora da época da Feira de S. Mateus, como o parque que será melhorado onde 
hoje existe a Feira Semanal, são tudo opções que estamos convictos que servirão para 
responder às necessidades daquelas pessoas que dizem assim: Vou deixar o meu carro 
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aqui porque não vou para o centro da cidade para pagar estacionamento, Avenida da 
Europa, e mais uma série de sítios. Qual é a vantagem? É que vão ter um circuito que lhes 
permite saber que de 10 em 10 minutos passa o autocarro. Eu posso ir deixar o meu 
autocarro à Avenida da Europa e sei que há um autocarro que dali a 10 minutos no 
máximo está a passar para eu poder vir ao centro da cidade de autocarro, eu penso que 
isto é uma mudança completa de paradigma e estamos a dar alternativas às pessoas, 
alternativas porque depois também para além do bilhete podem tirar o passe, estamos a 
querer construir uma cidade amiga do ambiente, com a mobilidade que não tem hoje. 
Hoje qual é a mobilidade de Viseu? Ou andamos de carro ou a pé ou de táxi. Assim, como 
MUV tem uma componente de circulação pedonal que vamos apresentá-la brevemente, é 
mais uma peça da mobilidade urbana de Viseu, agora, não vejo, aliás, a Senhora Deputada 
do Partido Comunista, já estou habituado que destrua tudo o que se faz, tudo é mau, tudo 
é mal feito e portanto, já estou habituado, e até estava a insinuar que nós não tínhamos 
deixado soluções para as pessoas que não queiram pagar estacionamento, é muito simples, 
quem chegar à cidade e quiser ficar num parque sem pagar de estacionamento, para na 
Feira de S. Mateus, ou para na Feira Semanal, ou para no parque da Fonte Cibernética ou 
para na Avenida da Europa, ou em vários sítios e sabe que pode apanhar um autocarro 
para vir para o centro da cidade, onde vai ter um bilhete seguramente mais barato do que 
pagar o estacionamento e por aí fora, as alternativas estão criadas, as pessoas têm essas 
alternativas para as poderem utilizar, portanto, o sistema está pensado como um todo, 
agora, obviamente que, se só quiser olhar para o estacionamento e não tiver em linha de 
conta que há a mobilidade suave, que vai haver transportes, inclusivamente no Centro 
Histórico, o shuttle que se cria de circulação contínua em que as pessoas basta esticarem o 
braço para ele poder parar, será um shuttle que vai circular a velocidade reduzida, terá 
como objetivo estimular as pessoas a irem para o centro histórico exatamente no shuttle, e 
depois concertar isto tudo, sei lá, imagine que eu estou no hospital e quero vir ara o Centro 
Histórico, apanho o autocarro e faço depois a ligação ao shuttle que me leva para a Sé, isto 
é o que virá a acontecer e com acesso a tecnologia que permitirá às pessoas saber aonde é 
que isto tudo está, é a conjugação de todo este sistema que se chama Mobilidade Urbana 
de Viseu, e que é o futuro, portanto, é o pensar a nossa cidade para uma solução inovadora 
e ao mesmo tempo fazendo isto, por exemplo, no caso dos transportes urbanos, se fossemos 
a fazer este concurso e pôr isto tudo a ser funcional, a câmara não tem vocação para estar 
agora a gerir uma rede de transportes, olhe, Coimbra está desejosa de se ver livre do que 
lá tem, dá-lhe um prejuízo maluco todos os anos. No caso do estacionamento não temos 
vocação para o estar a fazer, vamos concessioná-lo, e aliás, só não me vou insurgir porque 
já não me insurjo, porque não vale a pena reagir às provocações da Senhora Deputada do 
Partido Comunista, quando diz que isto é só para proporcionar um bom negócio a uma 
empresa, está a insinuar que o concurso não é transparente? Está a insinuar nós que 
estamos a pôr na plataforma da Comissão Europeia que isto não é transparente? É para 
beneficiar alguma empresa? Isto é para beneficiar a cidade Senhora Deputada. A senhora 
está sempre a fazer insinuações de desonestidade, olhe, desafio-a a ser mais honesta do que 
eu, não será seguramente, pode ser tanto, tão honesta como eu acredito que seja, mais não 
será, e portanto, nós não estamos aqui… é um concurso internacional, de pré-qualificação, 
publicado no Jornal Oficial da União Europeia, é que isto são coisas sérias Senhora 
Deputada, não é agora andar aqui a brincar com as palavras, a deixar no ar que pode 
haver aqui uma jogatana qualquer para atribuição desta concessão ou daquela, eu não lhe 
admito isso, eu não lhe admito isso, e depois, a dizer mentiras, porque não tem o direito de 
vir aqui dizer que as pessoas vão pagar mais, e que não foi salvaguardado o 
estacionamento, foi tudo salvaguardado, acredito que depois até no dia-a-dia da 
implantação haja afinações que temos que fazer, mas também estão lá salvaguardadas no 
Caderno de Encargos, por exemplo, há uma cláusula que permite reversão, se a câmara a 
determinada altura se sentir lesada, vai à contabilidade ver porque valor está avaliado o 
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investimento e retoma o investimento, isso está lá salvaguardado, até para não condicionar 
executivos futuros que tenham outra opção, eu gosto sempre de salvaguardar o futuro, 
obviamente com o pensamento nós temos, mas não deixando que ponha em causa a forma 
como daqui a 10 anos outra pessoa pode pensar, portanto, há sempre esta preocupação de 
deixar aqui uma margem de reversão. Por outro lado, Deputado Carlos Vieira, 
obviamente que o parque da Santa Cristina está incluído nessa concessão, aliás, vamos 
exatamente a uma cláusula que está no contrato, e revertemos para a concessão pelo valor 
contabilístico o remanescente do que não foi amortizado do parque de Santa Cristina e nos 
9,5 milhões de euros está lá também o parque da Santa Cristina, porque nós queremos ter 
um operador único, exatamente para quê? Para ser mais fácil toda a operação, por outro 
lado, os meios ficarão sempre do nosso lado, quem vai controlar todo o processo será a 
autarquia, designadamente na remodelação da Central de Mobilidade e Transportes, a 
atual Central de Camionagem, que está completamente caduca do ponto do vista do seu 
funcionamento, que será remodelada, está também no projeto do PEDU, no mobilidade, 
também já temos financiamento assegurado para o efeito, que vai ser reestruturada e que 
vai ter uma sala de comando, uma sala de controlo, onde desde a parte do estacionamento 
à parte dos transportes, à parte do transporte a pedido, passando até depois pela eficiência 
energética, vai ser lá que vai estar a central onde tudo isto será controlado, e é a câmara 
que controla, nós não abdicamos nem da bilhética, nem abdicamos de ter o controle 
efetivo do que lá está. Por outro lado, quando se diz: “entrega-se a um concessionário e 
depois não há margem de negociação”. Também está lá no Caderno de Encargos, há 
regras muito próprias de negociação, e por outro lado, quer dizer, qual é o concessionário 
que investe 9 milhões e tal de euros e depois não quer que as pessoas estacionem? Se vier a 
aumentar os preços nos parques ninguém lá põe os carros, e portanto, onde é que vai 
recuperar depois o investimento que está a fazer, é que temos que ver que quem vier a 
ganhar este concurso, está a pôr à cabeça 9,5 milhões de euros de investimento, 
seguramente que não será pelos lindos olhos de Viseu, é porque espera de ter um retorno 
desse mesmo investimento, portanto, que fique bem claro e espero que com esta explicação 
fique mais transparente e claro a Mobilidade Urbana de Viseu e a lógica integrada de tudo 
isto, pelo facto dos diferentes concursos, porque eu não tinha possibilidade de fazer um 
concurso único para isto tudo, como daqui a uns dias trarei aqui a esta Assembleia, aliás, 
penso que não será necessário porque já está no orçamento, abrirei o concurso público 
para a Mobilidade Suave para a construção dos primeiros 5 km, que vai custar cerca de 
300 mil euros, e que também já conseguimos financiamento no âmbito do PEDU. 
Portanto, tudo isto está devidamente interligado e vai decorrer o seu curso, e com 
objetivos muito concretos que são aqueles que eu hoje explanei na minha primeira 
intervenção, portanto, eu espero que depois desta minha segunda intervenção tenha ficado 
mais claro a lógica integrada como isto vai funcionar, e repare, é claramente um processo 
onde eu próprio estive envolvido minuto a minuto vírgula a vírgula, reunindo com todas as 
equipas, trazendo know how, indo ver aos locais, fui ver várias experiências e fui buscar o 
que achei que era melhor em cada um dos lados, designadamente ao concurso do Porto, 
aos concursos de mais dois ou três municípios, vendo duas ou três realidades em Espanha, 
estas coisas têm que se ver antes de se definir, obviamente eu é uma coisa nova, o Dr. 
Ribeiro de Carvalho disse assim: “Isto vai funcionar tudo em pleno?” Pelo menos temos a 
expectativa que sim que vai funcionar, agora, obviamente que um sistema novo terá que 
ter espaço de afinações depois no próprio decurso, e nós, não estamos a fazer isto por 
capricho, estamos a fazer isto porque entendemos que Viseu precisa de um novo plano de 
mobilidade virado para o futuro, dentro da estratégia da Cidade Inteligente que nós 
queremos ser, isto é, combinar os 2500 anos de história que temos, toda esta tradição, com 
a modernidade, com a inovação e com cultura, e esta é a estratégia que nós estamos a 
procurar no terreno e assenta no MUV que toda a gente tem achado que seremos talvez, 
seremos provavelmente o primeiro município médio com uma lógica integrada na 
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mobilidade, e quem sabe destas matérias sabe que isto não é fácil acontecer, obviamente 
que temos também aqui alguma sorte, embora a sorte procura-se, de termos a concessão 
livre dos transportes e termos a concessão livre do estacionamento, o que permite 
fazermos isto tudo ao mesmo tempo. Muito obrigado.-----------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Íamos 
então proceder à votação deste Ponto número Oito, APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA 
PROPOSTA DE CONCURSO POR PRÉVIA QUALIFICAÇÃO PARA CELEBRAÇÃO 
DE UM CONTRATO DE CONCEÇÃO, CONSTRUÇÃO, EXPLORAÇÃO, GESTÃO, 
MANUTENÇÃO E FISCALIZAÇÃO, EM REGIME DE CONCESSÃO DE OBRA 
PÚBLICA E SERVIÇO PÚBLICO DOS ATUAIS E FUTUROS PARQUES DE 
ESTACIONAMENTO E DOS LUGARES PÚBLICOS DE ESTACIONAMENTO 
PAGOS NA VIA PÚBLICA NA CIDADE DE VISEU. Quem vota contra? Quem se 
abstém? Por isso, foi aprovado com dez (10) abstenções e dois (2) votos contra. (Anexo 9 – 
Registo nominal das votações, páginas 312/313).--------------------------------------------------
Íamos então ao Ponto Número Nove, APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
ISENÇÃO DE IMPOSTOS MUNICIPAIS IMI/IMT-EDIFÍCIO OBJETO DE 
REABILITAÇÃO NA RUA SOAR DE CIMA Nº41.------------------------------------------------- 
Dava a palavra ao Senhor Presidente da Câmara.----------------------------------------------------
----- SETENTA E SETE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Gostava que 
pudéssemos Senhor Presidente tratar o 9 e 10 ao mesmo tempo se tiver de acordo 
porque… -------------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: A Assembleia tem alguma questão a 
colocar? Não.--------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Câmara retoma a sua intervenção dizendo:… isto tem a ver com a 
mesma matéria, portanto, no caso concreto no Ponto 9 é a APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO 
DA PROPOSTA DE ISENÇÃO DE IMPOSTOS MUNICIPAIS IMI/IMT-EDIFÍCIO 
OBJETO DE REABILITAÇÃO NA RUA SOAR DE CIMA Nº41 e depois o outro tem a 
ver com mesmo objeto na Rua do Coval Nº172. Portanto, no fundo aquilo que estamos 
aqui a propor é que se aprova o reconhecimento de isenção de IMI durante 5 anos para 
este prédio a contar da data da conclusão da reabilitação, isto é, de 2016 a 2020 de acordo 
com a Lei que permite e que designadamente tem a ver com reabilitação, com as isenções 
que derivam da reabilitação.-------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Algum Senhor Deputado quer … , 
então íamos proceder à votação. Ponto 9, APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA 
DE ISENÇÃO DE IMPOSTOS MUNICIPAIS IMI/IMT-EDIFÍCIO OBJETO DE 
REABILITAÇÃO NA RUA SOAR DE CIMA Nº41. Quem vota contra? Quem se abstém? 
Aprovado por unanimidade. (Anexo 10 – Registo nominal das votações, páginas 314/315).----
Íamos então o Ponto Número 10, APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
ISENÇÃO DE IMPOSTO MUNICIPAL IMI - EDIFÍCIO OBJETO DE 
REABILITAÇÃO NA RUA DO COVAL Nº172. Quem vota contra? Quem se abstém? 
Aprovado por unanimidade. (Anexo 11 – Registo nominal das votações, páginas 316/317).----
Íamos passar e eu propunha que os Pontos 11, 12 e 13 sejam discutidos em conjunto e 
votados separadamente. Se estivessem de acordo, 11, 12 e 13. Portanto, se estivessem de 
acordo? Dava a palavra ao Senhor Presidente da Câmara.-----------------------------------------
----- SETENTA E OITO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Obrigado Senhor 
Presidente. Senhoras e Senhores Deputados. Portanto, no Ponto Onze, o que se propõe 
aqui é uma alteração, portanto, apesar de ter sido anteriormente alargado, no fundo veio-
se a detetar até pela admissão das novas pessoas já para a Rede de Museus, e face à 
extensão dos horários praticados pelos diferentes pontos da rede, obrigavam de forma a 
assegurar as escalas de trabalho e um melhor serviço a mais um trabalhador para 
garantir um melhor trabalhador funcionamento da Rede de Museus, pelo que se propõe a 
aprovação da seguinte alteração do Mapa de Pessoal para 2016: A criação de um posto de 
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trabalho na categoria de Assistente Técnico na Área da Museologia tendo em vista a 
constituição de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado. O concurso 
permitirá admitir 13 em vez de 8 trabalhadores porque já tinha sido aprovado o aumento 
de 8 para 12. Portanto, aproveitaremos o mesmo concurso público chamando a pessoa que 
está imediatamente a seguir.-------------------------------------------------------------------------------
O Ponto 12 tem a ver também com este, propõe-se a ocupação de um posto de trabalho 
previsto no Mapa de Pessoal com recurso à Lista de Ordenação Final do procedimento 
concursal em curso, e portanto, passaremos a ter 13 novos funcionários alocados à parte 
da Rede de Museus.------------------------------------------------------------------------------------------
O Ponto 13 propõe-se que no âmbito do procedimento concursal acima referido e em face 
das informações prestadas pelo júri do concurso, solicitar à Assembleia Municipal a 
renovação no prazo de 6 meses para a conclusão do procedimento concursal. Estão neste 
momento a analisar as candidaturas apresentadas, esta renovação é com efeitos 
reportados a 29/12/2015 e por isso, ainda ao abrigo da Lei do Orçamento de Estado de 
2015, e estamos a falar de um número máximo de dois postos de trabalho na 
Carreira/Categoria de Técnico Superior na Área de Turismo. Obviamente que estas coisas 
têm todas muito a ver com, cada concurso que se abre são centenas de pessoas que 
concorrem o que torna muito difícil, até porque muitas vezes os júris, eu opto por 
constituir júris internos, porque são júris que percebem melhor as funções que estão em 
causa, e também têm outras coisas para fazer. Mas, portanto, neste caso estamos a falar da 
prorrogação para concurso que está a decorrer para duas pessoas na Área do Turismo. 
Muito obrigado Senhor Presidente.-----------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Algum Senhor Presidente. Há 
alguma intervenção neste ponto? Tem a palavra o Deputado Carlos Vieira.--------------------
----- SETENTA E NOVE – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): Muito obrigado Senhor Presidente. Muito rapidamente, é 
só para dizer que embora eu vá votar favoravelmente, considero que as necessidades 
permanentes devem corresponder postos de trabalho permanentes com contrato por 
tempo indeterminado e portanto, a preferência seria pela contratação por tempo 
indeterminado, mas votaremos a favor.-----------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Ok. Não havendo mais nenhum 
pedido de intervenção, íamos passar ao Ponto Onze, APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA 
PROPOSTA DE MAPA DE PESSOAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU PARA O 
ANO DE 2016 – 2º ALTERAÇÃO. Quem vota contra? Quem se abstém? Aprovado por 

unanimidade. (Anexo 12 – Registo nominal das votações, páginas 318/319).----------------- 
Íamos passar ao Ponto Doze, APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
OCUPAÇÃO DE UM POSTO DE TRABALHO NA CARREIRA/CATEGORIA DE 
ASSSTENTE TÉCNICO – ÁREA DE MUSEULOGIA, COM RECURSO À RESERVA 
DE RECRUTAMENTO INTERNO CONSTITUIDA NO SEGUIMENTO DO 
PROCEDIMENTO CONCURSAL, PARA A MESMA CARREIRA E CATEGORIA, 
ABERTO ATRAVÉS DO AVISO Nº5090/2015, PUBLICADO NO DIÁRIO DA 
REPÚBLICA II SÉRE, Nº89 DE 08 DE MAIO DE 2015. Quem vota contra? Quem se 
abstém? Aprovado por unanimidade. (Anexo 13 – Registo nominal das votações, páginas 
320/321).----------------------------------------------------------------------------------------------------
Íamos passar ao Treze, APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
RENOVAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO 
CONCURSAL PARA O PREENCHIMENTO DE UM NÚMERO MÁXIMO DE DOIS 
POSTOS DE TRABALHO NA CARREIRA/CATEGORIA DE TÉCNICO SUPERIOR – 
ÁREA DE TURISMO – ARTIGO 64º DA LOE DE 2015 E ARTIGO 32º DA LOE DE 
2016. Quem vota contra? Quem se abstém? Aprovado por unanimidade. (Anexo 14 – 
Registo nominal das votações, páginas 322/323).--------------------------------------------------
Passávamos ao Ponto Catorze, APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
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SUSPENSÃO PARCIAL DO PDM/ESTABELECIMENTO DE MEDIDAS 
PREVENTIVAS – FPT – ENERGIA E AMBIENTE, SA – PROCESSO 
Nº09/2015/283/INSTALAÇÃO DA CENTRAL DE BIOMASSA/PIN 228.---------------------- 
Tem a palavra o Senhor Presidente.----------------------------------------------------------------------
----- OITENTA – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Obrigado Senhor 
Presidente. No seguimento das deliberações da Câmara Municipal de 10 de março e de 7 
de abril, e face ao parecer favorável da CCDR de 18 de abril, que integra a documentação 
oportunamente enviada à Assembleia, e face ao preenchimento de requisitos com vista à 
suspensão parcial do PDM, atendendo ao teor do ponto 1-b) do artº126 do Regime 
Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, estabelecido pelo Decreto-Lei nº80/2015, 
de 14 de maio, propõe-se a suspensão parcial do PDM de Viseu na Pedra Alta, Freguesia 
de Mundão, incindindo sobre a área com cerca de 13,5 hectares, visando a possibilidade da 
instalação de uma Central de Biomassa, qualificada como projeto PIN, do ponto de vista 
nacional, dado o interesse estratégico para o município, nomeadamente para o 
aproveitamento da fileira florestal e supletivamente pela urgência decorrente da 
necessidade de cumprimento do calendário definido pela Agência para o Investimento e 
Comércio Externo e Banco Europeu de Investimento que financiará este projeto de 
investimento determinando que no mês de maio estejam concluídos os procedimentos 
administrativos relativos ao licenciamento do projeto com a suspensão do artigo 42º e nº6 
do artigo 43º do Regulamento do PDM de Viseu, implicando de acordo com o parecer da 
CCDR-C já referido, a elaboração de um Plano de Pormenor com efeitos registais que 
abranja a área em questão, por força do disposto no nº4 do artigo 72º e nº7 do artigo 126º 
do RGIGT. Propõe-se que a suspensão em questão inclua várias medidas preventivas, 
incidentes sobre uma área de cerca de 13,5 hectares decorrente da suspensão parcial do 
PDM de Viseu que implica a suspensão do artigo 42º e nº6 do artigo 43º do Regulamento 
do PDM, visando a instalação de uma Central de Biomassa e a seguir densificadas, 
considerando o disposto nos artigos 134º, 139º, 140º e 141º, do RGIGT. Eximindo-me de 
aqui ler os cinco artigos que estão na documentação que referem à presente deliberação e 
que constam da informação enviada, proponho igualmente e face ao disposto no nº1 do 
artigo76º, nº2 do artigo 88º e nº7 do artigo 89º do RGIGT a elaboração de um plano de 
pormenor com efeitos registais no prazo de 15 meses, atendendo ao disposto no nº4 do 
artigo 72º e nº7 do artigo 126º do RGIGT, estabelecendo-se um prazo de 20 dias para 
formulação de sugestões e para a apresentação de informações sobre quaisquer questões 
que possam ser consideradas no âmbito do processo de elaboração do plano de pormenor 
com efeitos registais abrangendo a área em causa. Portanto, em conclusão, estamos 
perante um projeto de investimento que tem vindo a ser negociado pela câmara que é 
também um PIN, que será instalado na Freguesia de Mundão em que nós prevemos que, 
entre postos de trabalho diretos e indiretos sejam criados 100 postos de trabalho, e 
portanto, é disto que estamos aqui a falar, de criar as condições para a instalação de mais 
um projeto neste caso no domínio das energias renováveis exatamente na freguesia 
referida.---------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Há 
alguma intervenção? Deputada Filipa tem a palavra.------------------------------------------------
----- OITENTA E UM – A SENHORA DEPUTADA FILIPA MANUELA CARVALHO 
DE ALMEIDA MENDES (PPD/PSD): Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia 
Municipal, Digníssimos Membros da Mesa, Senhor Presidente da Câmara, Senhor Vice-
Presidente Presidente da Câmara, Caros Deputados, Comunicação Social e Público 
Presente. O PDM, Plano Diretor Municipal integra-se no Plano Municipal do 
Ordenamento do Território que orienta e regula o planeamento e ordenamento do 
território do nosso concelho. Este documento, foi elaborado pela Câmara Municipal e 
aprovado nesta Assembleia. O PDM estabelece ainda a referenciação espacial de usos e 
atividades do solo do município definindo classes e categorias espaciais, identificando 
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redes urbanas de transportes, equipamentos, telecomunicações de tratamento e 
estabelecimentos de água entre outros. Em Reunião de Câmara, foi deliberado a 
suspensão parcial do PDM estabelecido na zona da Pedra Alta na Freguesia de Mundão, 
tendo já sido dado o parecer favorável pela CCDR Centro quanto a esta matéria. A área 
em que incide esta suspensão é de 13,5 hectares e tem como objetivo a criação de uma 
Central de Biomassa. Esta Central, já qualificada como Projeto PIN, Projeto de Interesse 
Nacional, e servirá para aproveitamento da fileira florestal nomeadamente através da 
fixação de medidas preventivas para o efeito. O timing da apresentação, a votação e 
aprovação justifica-se pelo prazo a cumprir, para se realizar o licenciamento do projeto 
em sede de procedimento administrativo, prazo esse que cessará em maio como disse o 
Senhor Presidente e por pressão da AICEP, Agência para o Investimento e Comércio 
Externo de Portugal, bem como pelo Banco Europeu de Investimento. Legalmente, esta 
suspensão parcial do PDM enquadra-se no estabelecido pelo do Regime Jurídico dos 
Instrumentos de Gestão Territorial, isto porque de facto se verificam as circunstancias 
excecionais resultantes da alteração significativa da perspetiva económico-social local. A 
Biomassa já foi identificada pela estratégia nacional para as florestas como um eixo a 
desenvolver, sendo de interesse estratégico para o município a aposta nesta área e neste 
tipo de energia. Não podemos deixar de evidenciar que esta aposta na Central de Biomassa 
como energia renovável, demonstra a preocupação do executivo camarário com o meio 
ambiente, com as novas gerações e mais ainda, com a criação e atração de novos postos de 
trabalho para o concelho. O problema energético em Portugal, tal como no mundo, é 
preocupante, e está ou deve estar nos eixos de atuação dos nossos governantes. Assim, esta 
energia alternativa à utilização de combustíveis de origem fóssil, deve ser do interesse do 
Poder Local. A adoção deste tipo de políticas, tem também um cariz de solidariedade 
intergeracional. Devemos pensar que tipo de território e ambiente queremos deixar às 
gerações futuras. Parabéns à Câmara Municipal na pessoa do Senhor Presidente.------------
A Bancada Municipal do PSD, votará favoravelmente quanto a este ponto na ordem de 
trabalhos.------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra a Deputada Filomena Pires.---------------------------------------------------------------------
----- OITENTA E DOIS – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS 
PIRES (CDU): Senhor Presidente, é a minha vez de dizer, felizmente voltámos à 
normalidade da nossa relação não é? O Senhor Presidente a interpretar o facto de eu ter 
uma opinião divergente da sua como acusação, o Senhor Presidente de facto, enfim, um 
bocadinho crispado apenas porque eu venho aqui defender aquilo que é a posição da CDU. 
Ainda bem que voltámos à normalidade.----------------------------------------------------------------
Ora bem, sobre esta proposta em concreto, há algumas questões que eu gostaria de ver 
esclarecida e portanto, espero que efetivamente me sejam respondidas. Os documentos 
falam de uma intenção de construção relativamente à qual não temos qualquer garantia 
de que se efetive, pelo menos verificável nos documentos. De que empresa se trata, que 
historial possui, que mais-valias este projeto traz realmente para o concelho, existe algum 
protocolo já estabelecido entre a empresa e o município? Desconhecemos.---------------------- 
Notícias divulgadas em 2009 garantiam a construção de um equipamento semelhante, com 
protocolos assinados com freguesias do concelho e a localizar em S. João de Lourosa – o 
que se passou com esse projeto? Tem alguma relação com o presente? A manterem-se os 
dois projetos, que garantia há de haver matéria-prima que permita alimentar ambas as 
centrais?-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Está realizado algum estudo de impacto ambiental? Se não foi realizado está previsto? 
Para quando? A CCDR autoriza a suspensão do PDM mediante uma contrapartida – a 
elaboração de um Plano de Pormenor. Quem vai suportar os custos implicados nesse 
plano? A autarquia?----------------------------------------------------------------------------------------- 
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O PEV – Partido Ecologista “Os Verdes”, que também aqui represento, apresentou em 
sede de Assembleia da República duas iniciativas visando a revogação dos PIN e PIN Mais 
por considerar que se trata de verdadeiras autoestradas no aligeiramento de processos 
para a instalação de empresas, sem sensibilidade real à vertente ambiental. Exemplo disso, 
bem perto de nós, é o caso da barragem de Ribeira Dio – primeiro instala-se, depois 
procede-se à avaliação do impacto ambiental.---------------------------------------------------------- 
Como se justifica a urgência do pronunciamento que se pede? Porque só agora, a poucos 
dias de terminar o prazo é feito este pedido a esta Assembleia e não anteriormente?--------- 
Bom, e poderia ter começado a minha intervenção sobre este ponto perguntando, afinal, 
para que serve o PDM de Viseu, aprovado em Setembro de 2013, se nas últimas três 
Assembleias fomos confrontados com três pedidos de alteração deste instrumento 
fundamental da planificação e das condicionantes à edificação no Concelho? Muito 
obrigada.-------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputada. Há 
mais alguma intervenção? Dava então a palavra ao Senhor Presidente da Câmara.----------
----- OITENTA E TRÊS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Com muito gosto 
Senhor Presidente. Olhe, percebemos agora porque é que Girabolhos foi à vida não é? Por 
questões ideológicas não é? Girabolhos que deixará de ser construído na nossa região é 
exatamente por estes motivos ideológicos que não será construído, penalizando no fundo 
os concelhos aqui da região e o investimento na região. O que eu quero dizer aos Senhores 
Deputados e agradecendo à Deputada Filipa Mendes a intervenção que fez, é o seguinte: 
Isto é um projeto de investimento, aliás, eu há bocado eu dizia que há mais projetos de 
investimento que estão a ser… eu não trago projetos de investimento enquanto não os 
assino. Neste caso concreto obviamente que a reversibilidade numa situação destas, se não 
vier a ser construído, tudo isto reverte o ponto inicial, como não podia deixar ser. Todos os 
custos que derivam deste investimento serão da responsabilidade do promotor e com mais-
valias que efetivamente ficarão no concelho, designadamente na Freguesia de Mundão 
neste caso concreto. Dizer também à Senhora Deputada que o procedimento PIN é um 
procedimento nacional, que tem um conjunto de procedimentos de uma via verde para o 
licenciamento, e portanto, a Lei é cumprida, está a ser feito pela AICEP em conjunto com 
a Câmara de Viseu é um processo que estamos a acompanhar há um ano e tal também, 
vejam lá como é que nós tratamos destes assuntos, tratamo-los sempre tão sigilosamente 
que só hoje é que basicamente vem a público que efetivamente vamos ter um investimento 
importante numa Central de Biomassa que nos vai ajudar a fazer a limpeza das nossas 
florestas, que vai permitir valorizar esses recursos que são os resíduos florestais numa 
freguesia rural e criando 100 postos de trabalho entre diretos e indiretos. Olhe, fica hoje o 
anúncio público feito de mais um investimento resultado desta suspensão do PDM que 
aqui vamos fazer e que dentro de toda a legalidade como não podia deixar de ser. Em 
relação às suspensões do PDM, far-se-ão as que forem necessárias Senhora Deputada, 
sempre que esteja em causa o interesse público cá estaremos nós para as discutir com 
racionalidade e sempre na lógica daquilo que é melhor para o nosso concelho, obviamente 
que, não estão em causa duas Centrais de Biomassa, nem haveria possibilidade de existir, 
há sim aqui uma indução da parte do município dizer a esta empresa, dizer a esta futura 
concessão, dizer que, consideramos desadequado o Parque Industrial de Coimbrões para 
uma Central de Biomassa. Primeiro, por não estar na proximidade floresta, por não ter 
pontos de ligação, e porque aquilo é um parque empresarial e procurámos com o 
promotor encontrar soluções alternativas, até porque isso vai-nos permitir que o lote que 
estava alocado fique disponível para outros investimentos que felizmente também temos 
em mangas do ponto de vista de negociação. É assim que se faz a captação de 
investimento, esta é mais um investimento que virá para Viseu e se tudo isto se concretizar 
assinarei o contrato no dia em que estiver tudo como seguro, isto é, só vou assinar este 
contrato no dia em que tiver a garantia, empréstimo do BEI, licenciamento, porque senão, 
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estaria aí sim, a fazer o que dizia o Senhor Deputado Baila Antunes que era, a assinar algo 
que depois não se vinha a concretizar. Não, não faço isso. Eu assino quando tenho 
garantias, e dentro de dias, espero, depois da aprovação que aqui vai ser feita, do trabalho 
que tem que ser feito, espero que publicamente, no Salão Nobre da Câmara Municipal, 
assinar com esta empresa mais um investimento para Viseu na área das energias 
renováveis que definitivamente coloca Viseu no domínio também da produção de energias 
limpas, amigas do ambiente e ao mesmo tempo, promovendo aqui a limpeza das nossas 
florestas para evitarmos os incêndios no verão e valorizando os tais desperdícios da 
floresta que hoje não têm valia para nós e criando aqui trabalho para diferentes 
freguesias. Portanto, olhe, se a senhora quer votar contra isso, esteja à vontade.--------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. 
Iriamos então proceder à votação do Ponto Catorze, APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA 
PROPOSTA DE SUSPENSÃO PARCIAL DO PDM/ESTABELECIMENTO DE 
MEDIDAS PREVENTIVAS – FPT – ENERGIA E AMBIENTE, SA – PROCESSO 
Nº09/2015/283/INSTALAÇÃO DA CENTRAL DE BIOMASSA/PIN 228. Quem vota 
contra? Quem se abstém? Aprovado com um (1) voto contra. (Anexo 15 – Registo nominal 
das votações, páginas 324/325).------------------------------------------------------------------------
Íamos então entrar no Ponto Quinze, ELEIÇÃO DO REPRESENTANTE (EFETIVO E 
SUPLENTE) DAS JUNTAS DE FREGUESIA PARA INTEGRAR A COMISSÃO 
MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL. Solicitava aos Senhores Deputados a apresentação 
de candidaturas à Mesa.------------------------------------------------------------------------------------
Informava a Assembleia que eu entrada uma proposta que tem como primeiro proponente 
o Deputado Paulo Pereira do Grupo Municipal do PSD, que tem como efetivo o Presidente 
da Junta de Freguesia de Lordosa Carlos Correia, e como suplente o Presidente da Junta 
de Freguesia de Rio de Loba Carlos Gama. Íamos proceder então à votação. Agradecia 
para ser um bocadinho rápido, iriamos proceder à chamada.-------------------------------------- 
- A Senhora Segunda Secretária dá início à chamada: 
José Manuel Henriques Mota Faria---------------------------------------------------------------------- 
João Fernando Marques Rebelo Cotta-------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa continua a chamada:--------------------------------------------------
Cristina Paula Cunha Pereira Gomes-------------------------------------------------------------------- 
A Senhora Segunda Secretária da Mesa alerta para uma dúvida que parece ter surgido a um 
dos Senhores Deputados.------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa coloca a seguinte questão: Há uma dúvida de quê?------------
- A Senhora Segunda Secretária da Mesa responde: alguém estava a perguntar quem é que 
se estava a candidatar.---------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa esclarece: Então, mas já se leu a composição da Lista. Qual 
é a dúvida? Efetivo Carlos Correia Junta de Freguesia de Lordosa, é esta a dúvida? E 
suplente, já se leu, alguém estava distraído, Carlos Gama Junta de Freguesia de Rio de 
Loba. Carlos Correia e Carlos Gama suplente, Presidente da Junta Freguesia de Rio de 
Loba.------------------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa prossegue a chamada:-------------------------------------------------
José Alberto da Costa Ferreira----------------------------------------------------------------------------
José Ernesto Pereira da Silva------------------------------------------------------------------------------ 
Paulo Jorge de Almeida Pereira---------------------------------------------------------------------------
Filipa Manuela Carvalho de Almeida Mendes---------------------------------------------------------
- A Senhora Segunda Secretária prossegue chamada:-------------------------------------------------
António Vicente de Figueiredo----------------------------------------------------------------------------
António Carlos Gomes Tomás da Costa-----------------------------------------------------------------
Joana Patrícia dos Santos Ferreira---------------------------------------------------------------------
Florbela de Almeida Correia Soutinho------------------------------------------------------------------
Pedro Osório dos Santos Ferreira-------------------------------------------------------------------------
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António Manuel Antunes Rafael Amaro----------------------------------------------------------------
Lúcia Fernanda Ferreira Araújo da Silva--------------------------------------------------------------
Carlos Vale Martins-----------------------------------------------------------------------------------------
Cristina Maria Nunes Fonseca----------------------------------------------------------------------------
Pedro Agostinho da Silva Baila Madeira Antunes-----------------------------------------------------
Alfredo José Ribeiro Gonçalves---------------------------------------------------------------------------
Carlos Fernandes da Cunha-------------------------------------------------------------------------------
Elsa Maria da Costa Lemos--------------------------------------------------------------------------------
Maria da Graça Almeida D’Eça Canto Moniz---------------------------------------------------------
Maria Filomena de Matos Pires---------------------------------------------------------------------------
Carlos Alberto Vieira e Castro Rodrigues--------------------------------------------------------------
Rui Pedro Oliveira de Almeida----------------------------------------------------------------------------
Rui Manuel dos Santos Ferreira--------------------------------------------------------------------------
José Fernandes------------------------------------------------------------------------------------------------
Jorge Anselmo Martins------------------------------------------------------------------------------------
António de Jesus Tavares da Fonseca--------------------------------------------------------------------
Arnaldo António Correia Gonçalves---------------------------------------------------------------------
Carlos Manuel Martins Correia---------------------------------------------------------------------------
António de Oliveira Carragoso---------------------------------------------------------------------------- 
José Manuel de Almeida Fernandes----------------------------------------------------------------------
Luís Filipe Martins Almeida Mendes--------------------------------------------------------------------
Carlos Alberto Pereira Gama Henriques----------------------------------------------------------------
Fernando José Cardoso Rodrigues-----------------------------------------------------------------------
Carlos Alberto Ferreira de Almeida----------------------------------------------------------------------
Fernando Martins Machado-------------------------------------------------------------------------------
José Augusto Henriques Mota-----------------------------------------------------------------------------
José Paulo Moreira Cardoso de Meneses----------------------------------------------------------------
António da Silva Gomes Tavares--------------------------------------------------------------------------
Fernando Manuel Leitão de Almeida--------------------------------------------------------------------
José Domingos Abreu Coelho------------------------------------------------------------------------------
Aurélio Pereira Lourenço-----------------------------------------------------------------------------------
Diamantino Amaral dos Santos---------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Agradecia agora então. O Resultado 
da votação foi: 36 votos a favor e 8 votos brancos.----------------------------------------------------
Terminámos assim a Ordem de Trabalho, abre-se agora o Período de Intervenção do 
Público. Temos o Senhor Agostinho Matos.------------------------------------------------------------
----- OITENTA E QUATRO – O SENHOR AGOSTINHO MATOS: Boas tardes a todos. 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Municipal, respetiva Mesa, 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara, Senhor Vice-Presidente. Para que se 
entendam as minhas intervenções e a minha atitude, creio que é necessário que, se 
imaginem em vossas casas, serem acordados 3 ou 4 vezes por noite, 3 ou 4 dias por 
semana, e isto durante mais de 4 anos. A acrescentar a isto, perceber que este problema 
destrói todo o vosso trabalho e que querendo pôr o problema à Câmara, ao fim de mais de 
3 meses à espera de uma reunião, não existiu. Serei o único Português que tem que correr 
o concelho atrás das Reuniões Públicas da Câmara para tratar de assuntos que a 
autarquia não trata onde deve e que nem assim me responde. Afinal, também aqui venho 
falar às prestações. Ao contrário do que aqui foi prometido na última Assembleia, não 
recebi nenhuma resposta às “trapalhadas”. Dando continuidade à minha intervenção da 
Assembleia anterior, entro aqui na terceira razão: Denunciar a forma demagógica e 
hipócrita como os moradores do Centro Histórico têm sido enganados e eu me sinto traído. 
Foi apresentado na reunião Pública da Câmara de Viseu em Orgens, um abaixo-assinado 
com 230 assinaturas de moradores e comerciantes do Centro Histórico exigindo ao abrigo 



  289 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 29 DE ABRIL DE 2016 

 

da Lei a redução dos horários. A Câmara ignorou os problemas dos moradores e 
comerciantes e nunca deu andamento o pedido. É oportuno lembrar que a Câmara de 
Lisboa acaba de aprovar praticamente o que nós pedimos aí. Sob a falsa ideia de que iria 
reduzir os horários, ampliou-os e potenciou o problema do ruído alargando o período da 
algazarra até o sol raiar ao aprovar o último regulamento. Podem orgulhar-se de sermos a 
única cidade com esplanadas a funcionar até às 3 da manhã em zona residencial. A CCR, 
a Provedoria de Justiça e até os Senhores Deputados, todos fomos enganados porque foi 
prometido que os bares iriam ter um limitador acústico o que não é verdade. Espero que 
esta mentira seja corrigida no regulamento, até por uma questão de honra dos Senhores 
Deputados. O reforço da PSP às quintas, sextas e sábados com pagamento extra pela 
autarquia, foi mais um fogacho que acabou em setembro do ano passado. Os lugares mais 
emblemáticos do Centro Histórico estão transformados num “bebedómetro”. Em março 
de 2015, pedimos documentação sobre alguns estabelecimentos a menos de 40 metros. Em 
6 estabelecimentos encontrámos 2 totalmente ilegais a funcionar, havia mais de 2 anos e 4 
com diversas irregularidades graves. Num estabelecimento, só numa noite a PSP elaborou 
3 autos que deram origem a 3 contraordenações cujo valor mínimo era de 8.950 euros e 
máximo de 48.500. Houve desobediência à autoridade. Resultado? Senhor Presidente, 
responda. Um deles tem mais de 30 autos, por ruído, por funcionamento além do horário, 
com um piso em funcionamento ilegal e apanhado 2 vezes a exceder o horário já reduzido 
administrativamente, autos que somam entre 27.500 e 275.000 euros. Qual a sanção? 
Voltar a dar o horário às 4 e acabar com o sossego que já durava desde fevereiro. É a luva 
de veludo em vez da mão de ferro que o Senhor Presidente aqui prometeu. Outro ainda, 
funcionou durante mais de 2 anos totalmente ilegal, depois de ter sido inaugurado e 
benzido com a presença de vários elementos do Executivo, o Presidente da Câmara, os 
Vereadores dos pelouros responsáveis pelas respetivas ilegalidades, e ainda o Senhor 
Presidente da Junta. Obras clandestinas, ausência de licença de utilização e sem 
comunicação prévia. Qual a sanção? A cereja em cima do bolo. O Senhor Presidente da 
Câmara convidou uma das pessoas responsáveis para a tal Comissão de Acompanhamento 
do Centro Histórico. Adivinha-se o contributo. Que autoridade resta a este Executivo para 
exigir a esta corporação o cumprimento da Lei? Quem na Câmara é responsável por 
manter um processo parado durante 2, 3 meses, meio ano, um ano? Quem é responsável 
pela permissão do funcionamento de uma esplanada irregular durante 5 anos com queixas 
de incomodidade dos vizinhos? Há bares clandestinos? Esplanadas ilegais? Horários que 
não são cumpridos? O melhor é não ligar. Há queixas de ruído? Petardos a estourar? 
Charangas com bombos a rufar à 1 da manhã a fazer publicidade à “Super Bock” com a 
cobertura da autarquia? Arquive-se. Esse espaço está ilegal? Os turistas queixam-se do 
barulho? O negócio é afetado? As pessoas não descansam? Silêncio…---------------------------
---- O Senhor Presidente da Mesa interrompe dizendo: Senhor Agostinho, já demos uma …-
---- O Senhor Agostinho Matos prossegue a sua intervenção dizendo: Estou quase a 
terminar…-----------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa volta a interromper dizendo: Está bem. Agradecia que 
terminasse.-----------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Agostinho Matos volta a prosseguir a sua intervenção dizendo:…a impunidade 
tem sido a cobertura desta política municipal que além de proteger, ainda premeia os 
prevaricadores como sê, sem se importar com os prejuízos causados aos moradores ou aos 
agentes económicos. Propala a transparência, mas esconde a informação. Andamos há 
treze meses a pedir o acesso a documento que teimam em não nos dar. Tem lá 3 pareceres 
da CADA que impõem à câmara esta obrigação. Já fizemos uma notificação judicial 
avulsa, mas nem assim. Queixas de forma doentia Senhor Presidente? Porque não 
desistimos? Porque não são relevantes? Vossa Excelência além de não nos resolver nada 
até tem sido um fator de bloqueio aos nossos projetos. Doentio seria vê-lo destruir o meu 
investimento e ficar calado. Doentio é não tratar dos assuntos pela gravidade que têm e 
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arquivar a eito. Doentio é dizer-se transparente e insistir em não cumprir com a Lei do 
acesso a dados…----------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa interrompe dizendo: Senhor Agostinho tem de terminar, 
está bem?-------------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Agostinho Matos prossegue a sua intervenção dizendo: É preocupante que o 
Senhor não ligue às queixas dos muitos cidadãos pelo ruido provocado nos 
estabelecimentos que o senhor sabia estarem ilegais e persistir em os esconder, fazendo de 
contas que tudo está bem, isso é que são tiros certeiros no Centro Histórico. É preocupante 
que perante tanta trapalhada a oposição se ausente e a comunicação social se cale, não vá 
a folha apagar-se como antes do 25 de Abril.-----------------------------------------------------------
Virei aqui as vezes que sejam necessárias até que Vossas Excelências cumpram e façam 
cumprir com as Leis da República porque só assim cessarão os abusos administrativos e os 
prejuízos. Eu farei a minha parte. Muito obrigado.---------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Agostinho Matos. 
Tem a palavra o Senhor Rui Brito da Silva.------------------------------------------------------------
----- OITENTA E CINCO – O SENHOR RUI BRITO DA SILVA: Senhor Presidente da 
Assembleia Municipal, Senhores Secretários, Senhor Presidente, Senhor Vice-Presidente, 
Senhores Deputados Municipais, restante Público, boa tarde. Eu espero não ultrapassar os 
cinco minutos que me vão ser concedidos. Senhor Presidente, uma mensagem em especial, 
um dos tópicos que trazia era mesmo os parques de estacionamento, o estacionamento 
municipal mais propriamente, no sentido de, não em 2018 mas antes disso, favorecer 
pessoas como é o meu caso que não têm, não dispõem de uma garagem e moram em frente 
a um lugar pago. Não temos hipótese, não temos acesso a nada que nos isente no sentido 
de…portanto, não temos um estacionamento isento de pagamento, temos que pagar como 
toda a gente. Não temos garagem, eu e alguns moradores. O Senhor Deputado Carlos 
Vieira sabe disso, infelizmente. Olho com esperança para esse projeto que vai nascer, 
espero bem que a minha família quando cá venha jantar ou almoçar, não tenha que sair 
daqui com 5 euros de despesa de estacionamento, infelizmente, porque, tendo em conta 
essas tarifas, penso eu prejudicará em parte alguns familiares que cá venham, não sei, 
estou eu aqui só a pôr algumas nuances no ar.---------------------------------------------------------
O Aeródromo tem um problema, o acesso ao aeroclube está fechado, maioritariamente, 
não se pode aceder sem telefonar para o aeródromo, para o aeroclube neste caso, porque, 
devido a uma restrição de segurança aérea, não posso ir lá com o meu filho, ou os restantes 
pais com os restantes filhos ver os aviões. Há ali uma restrição, parece que, salvo erro, e de 
acordo com as informações que me deram, o Senhor Diretor do Aeródromo ficou de fazer 
uma vedação, pelos vistos ainda anda ali, salvo erro numa burocracia, ainda não adiantou 
e deste modo, não se pode ir ao Aeródromo ver os aviões, há uma impossibilidade. Penso 
eu que também se terá falado na vinda do helicóptero do INEM para o Aeródromo, até 
hoje. Fizeram-se os exercícios que se fizeram, passaram-se nas aprovações que foram 
precisas, supostamente o helicóptero teria que vir para cá, temos 2 heliportos, não se vê o 
helicóptero, o helicóptero está sempre em Santa Comba Dão com nevoeiros, e com os 
chumbos à mistura dos pilotos.----------------------------------------------------------------------------
Na Avenida da Bélgica entre o AKI e a rotunda que dá no sentido de Abraveses e para 
Pascoal, a estrada está calamitosa, as pessoas têm que circular mais à esquerda fazendo 
uma contraordenação, ocupam a faixa da esquerda quando existem carros com maior 
velocidade não podem…há ali um constrangimento de trânsito bastante grande.------------- 
No túnel rodoviário. O túnel rodoviário, para que os Senhores Deputados percebam, 
consome em média, atenção ao número, não se assustem, 380 mil watts por dia. O túnel 
rodoviário consome 380 mil watts por dia em luz. Podia muito bem ser trocado…sim, há aí 
uma estranheza, mas é. Cada holofote consome em média 400 watts por hora Se contar o 
número dos holofotes… por dia, em 24 horas, em 24 horas. Eu fiz as contas. É uma 
questão de fazer as contas, cada holofote tem um consumo médio de 400 watts por hora e 
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portanto, é uma questão de fazer as contas, quem perceber de eletricidade saberá que 
estes consumos são mesmo… isto é a média, a média, ok. E portanto, penso que a alteração 
para leds será uma medida de eficiência energética que poderá melhorar a iluminação do 
túnel.------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Taxa Municipal dos Direitos de Passagem. Penso que todos nós pagamos hoje em dia a 
Taxa Municipal dos Direitos de Passagem mas as cabelagens que passam pelas paredes 
das fachadas da Cidade de Viseu, algumas, valha-me Deus, por outro lado, estão-se a 
pagar Taxas Municipais dos Direitos de Passagem onde às vezes ainda nem os operadores 
chegam lá com a fibra, chegam a uma determinada parte da rua, mas não chegam a outra 
determinada parte da rua e portanto, continuam-se a pagar Taxas Municipais dos Direitos 
de Passagem não sei por que motivo, não se vê nenhuma situação benéfica nesta Taxa 
Municipal dos Direitos de Passagem. --------------------------------------------------------------------
Night Run, BTT…--------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa interrompe dizendo: Senhor Rui Silva, vai ter que terminar.-
- O Senhor Rui Brito da Silva prossegue a sua intervenção dizendo: … vou terminar. Eu não 
sou nada contra estas corridas, estas maratonas, estes passeios, mas, eu trabalho por 
turnos, e vi-me impedido o ano passado e este ano também de chegar a casa depois do 
trabalho. Depois de 12 horas de trabalho eu quis chegar a casa e a Polícia não me deixou. 
Eu tinha a estrada cortada, vedada, eu não tinha hipótese, eu tive que circular à volta de 1 
hora para poder entrar em casa. Eu não discordo nada com isto, um dia destes se calhar 
também vou, de bicicleta ou correr e participar, mas penso que deveria ser 
estrategicamente mais bem pensado no sentido de deixar as pessoas chegar a casa ou sair 
de casa. E muito obrigado por este tempo que me dispensaram.-----------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado nós. Senhor Rui Silva, 
agradeço o contributo dado, e agradecia a presença e a colaboração de todos. Muito 
obrigado, estão encerrados os trabalhos.---------------------------------------------------------------- 
E por nada mais haver a tratar, o Senhor Presidente da Mesa dá por encerrada a Sessão 
Ordinária da Assembleia Municipal de Viseu de vinte e nove de abril de dois mil e 
dezasseis quando eram 20 horas e 22 minutos. E do que se passou, lavrou-se a presente 
Ata, que inclui um total de 33 páginas anexas que vai ser assinada por mim, 
____________________________, Primeiro Secretário e pelo Senhor Presidente, nos 
termos do número três, do artigo quinquagésimo oitavo do Regimento em vigor. ------------ 
 

 
 
 
 
 

 
 
 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL 
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(José Manuel Henriques Mota Faria 
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